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Bruno Henrique Braga
Chefe de Gabinete
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Eduardo Chaves  
Coordenador de Monitoramento de Políticas Públicas para Criança e Adolescente  

 
Thanandra Taiza Pereira Dias 

Diretora de Atenção e Assistência à Primeira Infância  

Ficha técnica

Realização
Comitê Gestor Intersetorial de Políticas Públicas para Primeira Infância do DF

Coordenação Geral
Eduardo Chaves
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Coordenadora-Adjunta  

Thanandra Taiza Pereira Dias

Produção Executiva 
Eduardo Chaves

Thanandra Taiza Pereira Dias
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Eduardo Chaves
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Comite Gestor Intersetorial de Políticas Públicas para Primeira Infância

Membros
 
Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania (coord.)
Secretaria de Estado de Saúde
Secretaria de Estado de Educação
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social
Secretaria de Estado de Cultura
Secretaria de Estado da Mulher
Defensoria Pública do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Segurança Pública
Secretaria de Estado de Esporte e Lazer
Secretaria do Meio Ambiente e Proteção Animal
Secretaria da Fazenda - Secretaria Executiva de Valorização e Qualidade de Vida
Casa Civil do Distrito Federal
Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente – CDCA/DF
Centro Universitário de Brasília - UniCEUB
Comissão Primeira Infância – UnB
Conselho Nacional de Justiça - CNJ
Coordenadoria da Infância e da Juventude/TJDFT
Diretoria de Planejamento e Acompanhamento Pedagógico das Licenciaturas – UnB
Fórum de Educação Infantil do Distrito Federal 
Tribunal de Contas do Distrito Federal - TCDF
Instituto de Pesquisa Estatística do Distrito Federal - IPEDF
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (Coordenadoria da Infância, Juventude e Educação)
Selo ODS Educação 

Associação América Futebol Clube – AAFC
Associação das Obras Pavonianas de Assistência — CEAL/LP.
Associação Nacional de Equoterapia (ANDE-BRASIL)
BebeLume
CACI-Subsecretaria de Atos Oficiais - Coordenação de Diagramação 
Câmara Legislativa do Distrito Federal - CLDF
Cáritas Arquidiocesana de Brasília
Casa Azul Felipe Augusto 
Casa da Criança Batuíra
Casa de Ismael – Lar da Criança
Casa do Candango 
Centro Assistencial Maria Carmem Cólera
Centro Comunitário da Criança- CCC
Centro de Convivência 
Centro de Ensino e Reabilitação
Centro de Projetos e Assistência Integral 
CEPI Jacarandá
CMEI Marisa Letícia Lula da Silva
Colégio Nossa Senhora da Piedade
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB
Conselho de Assistência Social do DF
Conselho de Educação do DF
Conselho de Entidades de Promoção e Assistência Social – CEPAS
Conselho de Saúde do Distrito Federal
Conselho Distrital de Promoção da Igualdade Racial do Distrito Federal
Conselho dos Direitos da Mulher do Distrito Federal
Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBMDF
Creche Soldadinho De Jesus -
Associação Amigos da Missão Infantil
Diretoria de Serviços de Saúde Mental (DISSAM/SESDF)
Escola de Governo do Distrito Federal - EGOV
Escola Municipal Infância Feliz 
Faculdade de Educação da Universidade de Brasília FE/UnB 
Fazer Valer
Federação Brasiliense de Vela Adaptada
Federação Espírita Brasileira - FEB
Federação Nacional das Associações Pestalozzi - FENAPESTALOZZI
Grupo Aconchego

Grupo Casa Moringa
Grupo da Fraternidade Cícero Pereira
Hotelzinho São Vicente de Paulo de Planaltina DF - Hosvip
Instituto Abraço Solidário
Instituto Bola no Chão, Livro na Mão
Instituto Éden 
Instituto Educacional São Judas Tadeu
Instituto Epuranios - IEP
Instituto Frederico Ozanam
Instituto Futuro e Ação 
Instituto Inclusão de Desenvolvimento e Promoção Social 
Instituto Leonardo Murialdo
Instituto Meninos do Pôr do Sol
Instituto Nair Valadares-INAV 
Instituto Saber Brasília
Instituto Sobradinhense de Desenvolvimento Social 
Instituto Sociocultural do Bem
Instituto Sociocultural, Ambiental e Tecnológico de Projetos 
      de Economia Solidária – Instituto IPÊS
Lar da Criança Padre Cícero
Lar das Crianças Luiz Hermani
Lar Maria de Nazaré - LAMANA 
MOVECE - Movimento Vida, Ética, Cidadania e Espiritualidade
Núcleo de Estudos da Infância e Juventude – NEIJ/CEAM/UnB
Núcleo de Estudos do Futuro – nFuturos/CEAM/UnB
Obra de Assistência à Infância e à Sociedade -
       Oasis (Creche Bem Me Quer)
Obras Sociais do Centro Espírita Fraternidade Gerônimo Candinho
Organização Nova Acrópole
Orquestra de Flauta Mirim - CBMDF
Projeto Integral de Vida – Pró-Vida
SEAM Casa do Caminho - Centro de Educação 
       da Primeira Infância Caliandra
Secretaria de Estado de Administração Penitenciária – SEAP/DF
Secretaria de Estado de Transpor te e Mobilidade – SEMOB/DF
Sociedade Bíblica do Brasil - SBB
Sociedade Cristã Maria de Jesus Nosso Lar
Sociedade Espírita de Amparo ao Menor - Casa do Caminho
Transforma Vidas – Rede Gol

Organizações parceiras

GOVERNO DO 
DISTRITO FEDERAL
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Agradecimentos
A Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania e o Comitê Gestor Intersetorial 

de Políticas Públicas para Primeira Infância agradecem a todas as crianças do 
Distrito Federal, em especial às 1.541 que deram suas contribuições para a cons-
trução deste Plano Distrital. 

Também agradecemos aos mais de 600 profissionais, de aproximadamente 
100 organizações públicas, privadas e da sociedade civil que se empenharam 
na maior mobilização intersetorial dedicada à primeira infância na história do 
Distrito Federal. 

A mobilização dessa diversidade de atores, realizada em 2022 e 2023, cons-
truiu o alicerce para que, nos próximos dez anos, o Distrito Federal se dedique 
com afinco à garantia integral dos direitos das crianças, demonstrando na prá-
tica que é possível unir o Estado, as famílias e os setores da sociedade em prol 
de um objetivo comum.

Nosso sonho é que todas as crianças sejam lembradas, respeitadas e consi-
deradas em suas especificidades e que o Distrito Federal seja terra de felicidade 
e prosperidade para todas as crianças e as suas famílias!
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Alice Gomes Moreira
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Alice Lopes Ribeiro	                
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Alice Sousa Maia
Alice Torres dos Santos
Alicia Oliveira da Silva
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Aline Oliveira Queiroz
Allana Ferreira da Silva
Allana Luiza Alves de Melo
Allef Daniel dos Santos Silva
Allice Barros Oliveira
Alyce Vitoria Pereira Moraes
Amanda Feitosa Braga
Amanda Ferreira Alves
Amanda Vitoria Pereira Rocha
Amina Azura Pereira Wala
Ana Beatriz de Oliveira Castro
Ana Beatriz Fernandes Faria

Ana Caroliny Borges Rodrigues
Ana Catarina Santos Gomes
Ana Clara Cardoso Silva
Ana Clara de Sousa Gomes
Ana Clara Freitas
Ana Clara Freitas Ramos
Ana Clara Oliveira Guedes
Ana Clara Silva
Ana Esther Pereira Lobato
Ana Flora Silva Rocha
Ana Hellena dos Anjos Azevedo
Ana Isabel Alves de Moraes Veras
Ana Júlia Gonçalves
Ana Julia Martins Rolins
Ana Julia Oliveira Santos
Ana Julia Rolim Martins
Ana Júlia Silva Brasil
Ana Julia V. de A. Rodrigues
Ana Júlya Lopes Freitas
Ana Laura Alves de Oliveira
Ana Laura Castilho Reis
Ana Laura dos Santos Soares
Ana Laura G. S. Damasceno
Ana Laura G. Vital Damasceno
Ana Lívia Oliveira dos Santos
Ana Liz Martins Feitosa
Ana Liz Pereira de Melo
Ana Lucia Alexandre da Silva
Ana Luisa dos Lopes Zanette
Ana Luiza Azevedo Santos
Ana Luiza de Sousa Nunes
Ana Luiza Moreira da Silva
Ana Luiza Soares de Jesus
Ana Luiza Souza dos Santos
Ana Patrícia Alves Antunes
Ana Paula Barbosa Santos
Ana Valentina Silva Amorim
Ana Vitoria Muniz e Sousa
Ana Vitória Silva Cardozo
Anderson Meireles Vieira
Angela Laura R. de Carvalho Reis
Angeline Louise Pereira de Lima
Angellyna Beatriz dos Santos Costa
Anielly Souza Almeida
Anna Ariele da Silva Rocha
Anna Clara Santiago da Silva
Anna Helena Santos Moreira
Anna Júlia Cordeiro Almeida
Anna Júlia Machado Assunção
Anna Julya Gomes Melo
Anna Laura dos Santos Soares
Anna Valentina Oliveira de Carvalho
Anne Sophie de Sousa Santos
Anny Eloá Rodrigues Teixeira
Anthony Bezerra Costa
Anthony Fernandes Santos Silva
Anthony Gabriel da Silva Lima
Anthony Gabriel da Silva Novaes

Anthony Gael dos Santos
Anthony Miguel A. Passos
Anthony Phellipe Rodrigues V. Santos
Anthony Ravi Almeida Ribeiro
Anthony Vieira de Melo
Antonella Rocha Naous
Antônio Levi B. Rolim da Costa
Antonio Petros Cruz de Lima
Antonio Soares Nascimento
Antony da Costa Pereira Cândido
Arhur Pietro Dias Santos
Arianny Rodrigues V. Santos
Ariel Ferreira Santos
Arthur Almeida Gonçalves	
Arthur Alves da Silva
Arthur Alves Gonçalves
Arthur Augusto Rodrigues Martins
Arthur Barbosa da Silva
Arthur Baron Vilas Boas Ferreira
Arthur Calebe Cardoso Mendes
Arthur Cesar Costa Barbosa Toledo
Arthur Dantas Mendes
Arthur Felipe Alves Sousa
Arthur Ferreira da Silva
Arthur G. Silveira de Jesus
Arthur Gabriel C. de Brito
Arthur Gabriel da Silva
Arthur Gabriel Dias de Medeiros
Arthur Henrique Alves
Arthur Henrique Borges Bezerra
Arthur Henrique Santos
Arthur Henrique Sousa Santos
Arthur Lorenzo de Matos Andrade
Arthur Miguel Fagundes de Oliveira
Arthur Miguel Paes da Silva
Arthur Mota Oliveira
Arthur Oliveira dos Santos
Arthur Porto Lourenço
Arthur Quintino dos Santos
Arthur Rafael Carvalho de Lima
Arthur Richard O. Santos do Rosário
Arthur Rodrigues Nunes
Arthur Rufino M. Nunes
Arthur Soares de Morais
Arthur Sousa Rodrigues
Arthur Vidal Barbosa
Artur Lima de Oliveira
Artur Rodrigues Castro
AthifaThaysey de Jesus S. de Amaral
Átila Feitosa Ferreira
Augusto Ângelo Mendes Silva Crus
Aurora da S. Azevedo
AyannaAdalia Ribeiro Cavalcante
Ayla Emanuelle de Souza
Ayla Gabriela Teixeira Silva
AylaGabrielly da Costa Amorim
AyllaAmancio Medeiros 
Aylla Gabrielle Pereira Gomes
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Beatriz Mendonça Gomes
Beatriz Silva de Oliveira
Beatriz Talask Burns
Beatriz Torres Petrez Lombardi
Bella Oliveira Neves
Benício Almeida Nascimento
Benício Alves Nascimento Silva
Benício C. Falcão Ribeiro dos Santos
Benício F. de Alencar
Benício Heitor Duarte M.
Benício Rodrigues Alves
Benjamim Azevedo dos Santos
Benjamim Cruz Costa
Benjamim Pereira Silva
Benjamim Soares da Silva
Benjamin Batista da Silva Niz
Benjamin Brener dos Santos Soares
Benjamin Diogo dos Santos
Benjamin Ferreira Luz
Benjamin Henrique B. Fernandes
Benjamin Lacerda de Oliveira
Benjamin Lamounier Lopes
Benjamin Oliveira K.
Bento Feitoza de Oliveira
Bento Rodrigues Gonçalves
Bento Viana Alves Galvão
Bernardo Barbosa Ferreira
Bernardo Brito dos Santos
Bernardo Cesar Rodrigues
Bernardo da Silva Aquino
Bernardo Fernandes Mangabeira
Bernardo Gabriel Pereira Mendes
Bernardo Guedes dos Passos 
Bernardo Guilherme Marçal Almeida
Bernardo Lira de Oliveira
Bernardo Lopes Farias
Bernardo Nobre de Oliveira Gomes
Bernardo Pereira Santos
Bernardo Pereira Soares
Bernardo R. de J. Carvalho
Bernardo Reis Barbosa
Bernardo Rodrigues Damascena
Bernardo Trindade da Cruz
Betina Dafne Ferreira Barbosa
Bianca Gabriele Moreira Santos
Bianca Liz Coelo de Almeida
Bonfar Henrique Viana da Rocha
Brayan Alves Leal
Brayan Davi Batista de Jesus
BrayanLottah Campos Lima
Brayan Viana da Costa
Brayan Vicente da Silva
Brayan Victor C. dos Santos
Breno Cauã C. dos Santos 
Breyan Santos Leal
Brunna Gabriella Felix Alves Lima
Bruno Filipe Santos Silva
Bryam Miguel

Bryan Emanuel Alencar Souza
Bryan Mathew
Bryan S. Rodrigues
Bryan Souza de Almeida
Bryan Vitor Araujo de Oliveira
Byanca de Oliveira Santos
Caetano Miranda Sá
Caleb Dominic Sousa de Brito
Calebe Gomes de Oliveira
Calebe Ribeiro dos Santos
Camilly Charles Silva
Carlos Eduardo de Jesus Mesquita
Carlos Eduardo de Jesus Mesquita
Carlos Henrique Rodrigues Nunes
Carlos Lorenzzo Batista Silva
Carolina Nonato Araújo da Silva
Catarina Ellie Alves de Almeida
Catarina Ferreira Vieira
Cauã Miguel dos Santos
Cauã Rodrigues Ribeiro
Cauê Ravi Pereira do M.
Cecília Alves Pinheiro
Cecília Amaruzon de Oliveira Lima
Cecília Azevedo Souza
Cecília de Ancântara Neves
Cecília Ferreira de Carvalho
Cecília Sarmento Nogueira
Cecília Silva Nascimento
Cecília Soares Leite
Cecília Sotero de Sá
Cecília Viana de Medeiros
Celeste Santos Albuquerque
Celeste Santos Albuquerque
Celina S. dos Reis Rodrigues
Celine Miriam Soares Rodrigues
Chris Luan Pereira
Chris Luan Pereira Zorante
Chris Luan Pereira Zorante	
Christian Leonardo Cruz Maia
Clara Bispo Xavier de Andrade
Clara Elizabeth Gama Lima
Clara Fleury Bebiano
Clara Valentina de Andrade Albuquerque
Clarice E. de Oliveira Fernandes
Clarice Gomes Paignez
Clarice Lima de Souza
Clarice Naia Carvalho
Cora Fleury Bebiano
Crisleidys Victoria Garcia 
Cristian Fernandes Cardoso da Silva
Cristiano Ronaldo Magalhães Souza
Cristina Bruno Araujo da Silva
CristinyRafaelly dos Santos
CristinyRafaelly dos Santos
Cristopher Araújo Santos
Dafne Jasmim Vieira dos Santos
Daniel Barbosa Ferrero
Daniel Barros Porto

Daniel Barros Porto
Daniel Costa Silva
Daniel da Cunha Conceição 
Daniel de Almeda Affonso
Daniel de Paula Rocha
Daniel Ferreira de Abreu
Daniel Pietro Pinheiro Pereira
Daniele Monteiro
Danielle Cristina de Souza Silva
Daryck Kauan de Sousa Dias
Daunus Augusto C. S. P. I. de Souza
Davi Alves dos Santos
Davi Andrade Gadelha
Davi Arthur Borges dos Santos
Davi Bruno dos Santos Mendes
Davi de Oliveira
Davi de Souza Lopes
Davi de Souza Lucena
Davi Fernandes Araujo
Davi Henrique Oliveira Machado
Davi Lima Carvalho
Davi Lorenzo Mascarenhas da Silva
Davi Lucas de Sousa Bandeira
Davi Lucca Aguiar de Almeida
Davi Lucca Lopes Ramos
Davi Lucca Oliveira Cabral
Davi Lucca Sousa Freitas
Davi Luccas Andrade dos Santos
Davi Luis Menezes de França
Davi Miguel Ferreira Borges
Davi Miguel Oliveira e Silva
Davi Moreira dos Reis
Davi Nunes Pontes
Davi Passos Avelino
Davi R. de Araujo
Davi Ricardo Fonseca
Davi Rocha Oliveira
Davi Rodrigues Araujo
Davi S. Alves Mendes
Davi Santiago Ribeiro
David Clark Sabino Silva
Dayron Cardoso Rodrigues
Debora Magalhães Sousa
Debora Nunes Gouveia
DerickBerbard Sabino Silva
Derick Duarte de Melo
Derick Pietro dos Santos Torres 
Derik A. da Silva
Deyveson Arthur
Diana Veloso Araújo
Edgar de Sousa Alves Gomes
Edgar Guilherme Melo Nazario
Eduarda Pimentel Ribeiro
Eduardo Augusto do N. Trajano
Eduardo C. de Araújo
Eduardo Carvalho Costa
Eduardo da Silva Brito
Eduardo Daniel G. A. Cordeiro
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Eduardo Pereira Mendes
Elias Henrique da Silva Leão
Elias Miguel Veríssimo de Oliveira
Elis Nascimento Pereira
Elisa da Paixão Dias Novais
Elisa Rodrigues Ferreira
Elisa Rodrigues N. dos Santos
Elisa Rodrigues Ribeiro
Elisa Rodrigues Ribeiro     	
Eliza Batista Pereira
Eliza de Morais Azeverdo Duarte
Ellise Caetano Cavalcante
Elloá Alves Vieira
Elloá Diniz Costa
Elloah Dias Lima
Elloah Dias Lima
Eloá Bonfim Pereira 
Eloá Cardoso da Silva
Eloá Emanuelle Mendes Cutrim
Eloá Guimarães de Jesus
Eloa Rocha Silva
Eloah Alves da Silva
Eloah dos Santos Rodrigues
EloahLunguinho de Carvalho
Eloah Nunes Ribeiro
Eloah Pinho Faria
Eloah Santos de Alencar
Eloísa Freitas Veras
Eloísa Lima de Sá
Eloisa Vitoria Gomes dos Santos
Eloy Cruz Neres
Elysa Beatriz Lima Torres
Emanuel Carvalho Rocha Andrade
Emanuel de Andrade T. Cunha
Emanuel Francisco da Silva
Emanuel Oliveira Rodrigues
Emanuel Pereira Souza
Emanuel Sousa Ferreira
Emanuela da Silva Rabelo
Emanuela da Silva Rabelo
Emanuela Vaz de Souza
Emanuelle Malta Vieira
Emanuelle Oliveira Xavier
Emanuelly Caroline M. Magalhães
Emanuelly de Jesus da Costa
Emanuelly Dias da Silva Araújo
Emanuelly Meneses Araújo
Emanuelly Mesquita de Souza
Emanuelly Milena N. Costa
Emanuelly Pereira do Nascimento
Emanuelly Rodrigues de Macedo
Emanuelly S. Martins
Emanuelly Silva Mendes
Emilly Cristine Pacheco Trindade
Emily Vieira Rodrigo
Emmanuel Rodrigues Pereira
Enthony Ruan A. Paschoal	
Enthony Ruan de Araújo Paschoal
Enzo Alves Ferreira

Enzo Carvalho dos Santos
Enzo Gabriel Ferreira dos Santos
Enzo Gabriel Moura Lopes
Enzo Gabriel Moura Machado
Enzo Gabriel N. Arcanjo
Enzo Gabriel Santos Rocha
Enzo Kauã Avelino Nogueira
Enzo Lopes de Jesus
Enzo Maia Ribeiro
Enzo Malaquias da Rocha
Enzo Miguel Vilela Belém
Enzo Miguel Vilela Belém	          
Eric Bernardo Monteiro Fernandes
Ester Alves
Ester Castro Rodrigues
Ester de Almeida Gomes
Ester de Sousa Santos
Ester Luisa Azevedo de Souza
Ester Valentina Norberto Cavalcante
Esther Andrade Peixoto
Esther Dias Silva
Esther Emanuelly Torres Freitas
Esther Noemi Reis R. Sousa
Esther Rodrigues Silva
Esther Silva Araújo
Esther Sousa da Silva
Esther Vitoria Porto Gomes
Evellyn Caroline da Silva
Fábio Gabriel Oliveira dos Santos
Felipe Alves Santos
Fernanda Araujo Bastos
Fernanda Gianna de S. A. Nobrega
Fernanda Lopes Dias
Fernanda Miguel A. do Nascimento
Fernanda Nunes Pereira
Fernando Campos Araújo da Rocha
Fernando Machado Sousa Oliveira
Gabriel Alves da Fonseca
Gabriel Aquino Alves
Gabriel Brayan Silva Sena
Gabriel Caetano Luz
Gabriel Caleb da Silva Barbosa
Gabriel Cruz da Silva Bueno
Gabriel dos Santos Borges
Gabriel Guedes Viana
Gabriel Henrique 
Gabriel Henrique Braga Bomfim
Gabriel Henrique Ribeiro Arantes Leal
Gabriel Henrique S.
Gabriel Inacio Barbosa
Gabriel Levy Pereira Viana
Gabriel Martins das Chagas
Gabriel Moraes dos Santos
Gabriel NisioRodel de Azevedo
Gabriel Pereira da Silva
Gabriel Pietro Nogueira Bispo
Gabriel Rodrigues Nogueira 
Gabriel Serrano Novais
Gabriel Silva de Paula

Gabriela Miranda de Paula
Gabriella Brito Silva
Gabrielle Soares Ribeiro da Cunha
Gael Alves Bezerra
Gael Ferreira de Souza Alves
Gael Rodrigues de Souza
Gael Victor Campelo Santiago
Gael Victor Oliveira Ferreira
Gaul Victor Oliveira Ferreira
Geovana Capistrano da Silva
Geovanna Felix de Moraes
Gilson Junior Amaro Santana
Giovana T. Giavoni
Giovanna Aparecida Santos Silva
Giovanna de Carvalho Brito 
Giovanna Emnueli de Jesus Sousa 
Giullia Eloá de Carvalho de Oliveira
Gregory Tavares Teofilo
Guilherme Almeida S.
Guilherme Augusto dos Santos
Guilherme Cardoso de Oliveira Souza
Guilherme Cunha da Silva
Guilherme Nunes Oliviera Galache
Guilherme Silva Borba
Gustavo dos Santos Castro
Gustavo Henrique dos S. Wellom
Gustavo Moreira Ricardo
Gustavo Rodrigues Costa
Gustavo Vinicius Miranda Oliveira
Hadassa Alves
Hadrian Miguel Alcântara Sobrinho
Hayla Emanuelle Barboza Siqueira
HaylaEmanuelly dos S.
Hector Diosagel G. Bonalde
Hector Luís Vieira Alves
Heitor Barreira Alves
Heitor Caetano Martins
Heitor de Oliveira Luciano
Heitor de Souza Machado
Heitor Dib Lima
Heitor do Nascimento Gois
Heitor Felix Rodrigues
Heitor Gabriel Cardoso Nogueira
Heitor Gabriel Dias Bezerra Silva
Heitor Gabriel Silva Ferreira
Heitor Gael N. T. Rodrigues
Heitor Lima de Melo
Heitor Lucas de Oliveira Souza
Heitor Madeira Costa
Heitor Mancinelli Vilar
Heitor Nicolas
Heitor Ribeiro dos Santos
Heitor Serino de Lima
Heitor Soares da Silva
Helena Alves Araujo
Helena Campos Santos
Helena Carneiro Pinheiro
Helena Carvalho de Sales
Helena da Silva Carvalho
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Helena de Morais Santos
Helena Gomes da Silva
Helena Leal Ferreira
Helena Lopes de Lucena
Helena Mouraria Lourenço
Helena Nogueira Santos
Helena P. Bitencourt Oliveira
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Helena Ribeiro da Silva Arruda
Helena Rocha dos Santos
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Helena Sousa Santos
Helena Viana Duarte Dias
Helena Zacarias de Melo
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Heloá Soares Martins
Heloisa Albuquerque da Silva
Heloísa Alexandre B. do Nascimento 
Heloísa Alves Araújo de Lima
Heloisa Claro Santos
Heloisa de Souza Lima
Heloisa Ferreira da Silva
Heloisa Ohana Matos Silva
Heloisa Rodrigues de Lima
Heloisa Severo Araujo
Heloísa Vieira de Oliveira
Heloíse Andrade de Miranda Nunes
Heloísy Nascimento Pereira
Heloysa Lopes de Menezes
Hendryck Gerson Alves Rodrigues
Hendryo Ribeiro Cavalcane
Henrique Macedo Castro
Henrique Raphael dos S. Oliveira
Henrique Rocha Oliveira
Henry Dutra Linhares
Henry Gabriel Alves Barreto
Henry Gabriel Alves dos Santos
Henry Maciel dos Santos Macedo
Henzo Leonardo Pereira da Silva
Hugo Carvalho Xavier
Hugo Gabriel Sousa Costa
Ian Gabriel Ribeiro dos Santos
Iasmin Ferreira da Silva
Ícaro Henri Carvalho de Castro
Inaê Terra de Sousa Ferreira
Ingrid Araujo Barbosa
Ingride Rodrigues Neves
Iohany Oliveira
Isaac Silva Vilela
Isabel Domingues
Isabela Benissima Rosa
Isabela Bernardo de Oliveira Ferreira 

Isabela de Oliveira Assunção
Isabela de Souza Castro
Isabela dos Santos Silva
Isabela Emerich Martins Franco
Isabela Galdino Eyng
Isabella Almeida Amorim
Isabella Asley Martins
Isabella Miryele F. Soares
Isabella Silva Amorim
Isabelle Guimarães de Oliveira
Isabelly dos Santos Campos
IsabellyMicaelly
Isabelly Souza Aguiar
Isac Araujo Santana
Isadora Carneiro Gomes
Isadora Feliciano Monteiro
Isadora Ferreira Silva 
Isadora Jesus Lopes
Isadora Maria Mendonça Oliveira
Isadora Mateo Taveira
Isadora Sales da Silva Rodrigues
Isadora Silva Prado dos Santos
Isadora Sousa Neves
Isadora Teles da Silva
Isaque Bispo Lisboa
Isaque Emanuel Moreira
Isaque Lima 
Isis Fernanda da C. Sousa
Isis Ferreira Paiva
Isis Gabrielly Moraes Magalhães
Ísis Marques Barbosa
Isis Mendes Silveira
Isis Santos Lemes
Israel Luiz Feitosa Evangelista
Israel Souza Silva
Italo Guimarães de Jesus
Iza Maria Souza Dias
Izaque dos Santos Oliveira
Jade Alícia de Oliveira Sousa
Jadson Henrique Torres dos Santos
Jaqueline Santa Rosa
Jason Ravi Rocha
Jedson Alves Antunes
Jenyffer Mirella Moreira Vieira
JhenifferLorrany Santos Silva
Jhonatas Henrique K. M. dos Santos
JhullyEmanuely O. dos Santos
João Augusto Ferreira Souza
João Benício Costa Galeno
João Emanuel Bezerra
João Gabriel Lima Costa Bernardes
João Gabriel Saldanha Rodrigues
João Garcia Goudard
João Guilherme Ferreira Silva
João Guilherme Gaspar da Silva
João Guilherme Gomes da Silva
João Guilherme I. do Nascimento
João Guilherme Rodrigues Pereira
João Lucas Alves Santos da Cruz

João Lucas Augusto Araújo
João Lucas de Sousa Lima
João Lucas Ferraz de Oliveira Souza
João Lucas Gomes Martins
João Lucas Rodrigues Regis
João Lucas Silva de Moraes
João Luccas da Paz
João Marcelo Amorim dos Santos
João Marcos Pereira de Amorim
João Miguel 
João Miguel A. de Amorim Santana
João Miguel A. França Guimarães
João Miguel de Jesus Sousa
João Miguel Nogueira Santos
João Miguel Sousa da Silva
João Miguel Souza Freire
João Miguel Souza Gonçalves
João Miguel Tavares Gonçalves
João Miqueias de Jesus
João Miqueias de Jesus
João Miqueias de Jesus 
João Nilo Monteiro dos Santos
João Paulo Chaves da Silva
João Paulo de Freitas
João Paulo Soares de Alecrim Silva
João Pedro de Santana Moises
João Pedro Neves Vasconcelos
João Pedro Peixoto
João Pedro Rodrigues da Silva
João Rodrigo Lemos Silva Lima
Joaquim Oliveira S. Vieira
Jonas Gabriel Pereira Mota
Jorge Henrique da Silva
José Augusto Fernandes Oliveira
José Bernardo Braga Dourado
José Gabryel de Sousa Avelino
José Lucca Gomes de Andrade
José Luiz Soares de Carvalho
Joseph Kaleb P. O. Muniz
Josué Oliveira Reis
Juan Davi do Nascimento Silva
Julia Borges Vidal
Júlia de Paula
Julia Mikelly Assunção da Silva
Júlia Nicolly Ribeiro Santos
Júlia Simão Bites
Júlio Cesar Assunção Silva
Julio Cesar Fernandes Filho
Julya Antonella Batista Mendes
Kaio dos Santos Nunes
Kaio Lucas Costa Santos
Kaio R. Prazeres
Kaio Ribeiro Santos
Kaio Ribeiro Teixeira
Kaleb de Sousa Dias
Kalebe T. Gomes Viana
Kaleby Ruan de Sousa Marinho
Kalleb Freitas Borges
Kalliny Ágata Soares da Silva
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KaluanãNatuye da Silva Pires
Karine Freitas Oliveira
Kauã Cleyton da Silva
Kauã de Andrade Santos
Kauã Henrique Noverto Leal
Kauã Hermínio Santos da Cruz
Kauai da Silva
Kauai da Silva	                        
Kauan Ribeiro de Sousa
Kauan Rodrigues Gonzaga
Kauê da Silva Rios Gonçalves
Keily Sofia Aray Gonzalez
Kevyn Lira de Oliveira
Kihara da Costa Saraiva
Lanna Veras Santos
Lara Gabrielly S. Santos
Lara Liz Silva
Lara Lopes Silva
Lara Nascimento Azevedo
Lara Sousa da Silva
Lara Valentina Costa Almeida
Larissa Barros Rosa
Larissa R. P. do Nascimento
Larissa Ramos Marques
LaryssaTawane Tavares da Silva
Laura Alice Alves
Laura Borges Santos
Laura Caroline M. da Silva
Laura Carvalho Costa
Laura Chloe Alves Rodrigues
Laura Cristina Silva de Oliveira
Laura Dias Gabriel G. Nascimento
Laura dos Santos da Silva
Laura Gabrielly Balbino Marques
Laura Gabriely de Almeida Novaes
Laura Gomes Pereira
Laura Jesus Lopes
Laura Leite Dutra
Laura Maria da Silva
Laura Maria Reis Silva
Laura Marina da Silva
Laura Oliveira do Nascimento
Laura Raquel Aguiar Almeida
Laura Sampaio Ferreira
Laura Sophie de Jesus Silva
Laura Souza Cavalcanti
Laura Vitória Leão Barros
Lavínia Hadassa Cipriano Andrade
Layla Matias Vitoria
LayssaTawane Tavares da Silva 
Leon Santos Skowronski
Leonardo Xavier Cavalcante
Leticia Gomes Lima
Levi André Almeida dos Santos
Levi Cardoso de Freitas
Levi de Souza Lima
Levi Feitosa dos Santos
Levi Garcia Martinaso

Levi Henrique Batista Nascimento
Levi Marques Candido
Levi Mateus Ferreira Bezerra
Levi Nunes de Araújo Pereira
Levyr Pereira Alves
Lis Helena Ferreira Alvarenga
Lis Lima Martins de Santana
Lis Maia
Lívia Araújo Rocha
Lívia Menezes Bezerra
Lívia Pereira Gonçalves
Liz Barbosa Araújo
Liz da Silva Maia 
Liz Duarte Pacheco
Liz M. Sampaio M. Alves
Liz Maria de Jesus L. dos Santos
Liz Miranda Cardoso
Liz Pedrosa Satório
Liz Vitória Ferraz Araújo
Lizzie S. Pereira
Loan Emanuel Santos Souza
Loren Barbosa de Souza
Lorena Santana da Silva
Lorenna D. dos Anjos Rodrigues
Lorenzo Baruck de Sousa Costa
Lorenzo de Oliveira Nery Ferreira
Lorenzo Ferreira Viana
Lorenzo Lopes Ramos Portela
Lorenzo Miguel
Louizy Eduarda Santana Cerqueira
Luan Fernandes Lustosa
Luan Gabriel Carneiro de Almeida
Luan Gusttavo Bezerra Medeiros
Luan Henrique Xavier da Silva
Luan Vidal B. Rodrigues
Luana Matias da Silva
Luana Rodrigues Santos
Lucas Felix de Sousa
Lucas Lima da Silva
Lucas Ribeiro de Souza
Lucca Bernardo Alves Diniz
Lucca Moreira de Assis Guida
Luccas Abner Lopes Soares
Luciana Rodrigues dos Reis
Lucy Albuquerque Farias
Luís Abraão R. Filgueira Araújo
Luis Felipe Cardoso Ramos
Luís Gustavo da Silva e V. Rocha
Luís Gustavo Xavier Sousa
Luis Henrique Dias de Vasconcelos
Luís Henrique Pessoa de Oliveira
Luís Henrique Tavares da Cruz
Luis Manuel Maestre Barros
LuisOtávo da Silva Purcino
Luísa Alves de Sousa
Luisa Freitas Araújo
Luisa Torres dos Santos
Luísa Vieira Marques

Luiz Antônio Anastácio Silva
Luiz Augusto Vieira
Luiz Augusto Vieira de Araújo
Luiz Eduardo Gonçalves Giavoni
Luiz Eduardo Viana Salazar
Luiz Felipe de S. Martins
Luiz Felipe Ferreira Seixas
Luiz Felipe Gomes de Oliveira
Luiz Gustavo Costa Gonçalves
Luiz Henrique Leandro Moreira
Luiz Isaac Pereira de Lisboa
Luiz Joaquim Andrade de Jesus
Luiz Miguel Dantas Alves
Luiz Otavio Costa Silva
Luiza Ribeiro da Silva
Luiza Spinola Pires Moura
Luma Cristina Corrêa Hermógenes
Luna Barreto de Amorim
Luna Batista dos Santos
Luna Cavalcante Sousa Barros 
Lunna dos Anjos Tavares de Sousa
LunnaEmanuelly da S. C. Monteiro
Lunna Sophia C. D. Melo
Lusa Lourenço de Souza
Luysa Eduarda de Sousa Araujo 
Maicon Kaio Oliveira do Nascimento
Maitê Borges Martins
Maitê da Silva Farias
Maitê Gomes da Silva
Maitê Nunes Cavalcante
Maitê Palmério Ramos
Maitê Victoria Leite do Nascimento
Manuela Castro
Manuela G. dos Santos
Manuela G. Fontes Santos
Manuela Gomes Uchôa
Manuela Nunes Nascimento da Silva
Manuela Pereira Gomes Siqueira
Manuella Dias Franco
Manuella Ferreira Mota
Manuella Marina Lima da Silva
Manuella Matias Barros
Manuella Oliviera da Cruz Moreira 
Manuella Silva Coelho 
Manuella Zacarias de Melo
Mara Ligia A. da Cruz
Marcelina Silva Santana
Marcia Valentina Pereira de Sousa
Marcio Joeliton Silva 
Márcio Lucca B. de Alencar Paulino
Marco Almir Vidal Islan
Marco Antônio Luiz Beselli
Marcos André Nunes dos Santos
Marcos Ferreira Araújo
Marcos V. da Costa Silva
Marcos Vinicius
Maria Adriana Souza Santos
Maria Alice Bezerra Tavares
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Maria Alice F. da Silva
Maria Alice Ferreira Magalhães
Maria Alice Guedes Souza
Maria Alice Santos de Araújo
Maria Alice Tavares dos Santos
Maria Antonelly Ferreira
Maria Cecília Carvalho Magalhães
Maria Cecília de Jesus Amorim Souza
Maria Cecília Monteiro Ribeiro
Maria Cecília S. F. Gomes
Maria Cecília Silva dos Santos
Maria Cecília Sousa Lima
Maria Cecília Sousa Ribeira
Maria Clara A. Beniz
Maria Clara Araujo Alves da Silva
Maria Clara de S. B. da Silva
Maria Clara Miranda Gonçalves
Maria Clara Pereira Dourado
Maria Dandara Oliveira Andrade
Maria Eduarda Alves da Silva
Maria Eduarda do Rego Domingos
Maria Eduarda Ribeiro Santos
Maria Eduardo Rodrigues Gomes
Maria Emily Queiroz da Silva
Maria Fernanda Andrade Caetano
Maria Fernanda C. Rofino
Maria Flor G. dos Santos S. Freitas
Maria Flor Oliveira Costa
Maria Helena Bezerra Braga
Maria Helena Candido dos Santos
Maria Helena Conceição de Araújo
Maria Helena Sampaio Borges
Maria Heloisa Fonseca da Silva
Maria Isabela Barbosa da Silva
Maria Isabelly R. da Conceição
Maria Izabel Ribeiro Dias
Maria Julia Azevedo
Maria Julia B. dos Santos Cavalcanti
Maria Júlia Moraes de Souza
Maria Júlia Mota Santos
Maria Luisa Valentyne L. Rodrigues
Maria Luiza Batista de Albuquerque
Maria Luiza Cruz Portela
Maria Luiza da Silva Balduína
Maria Luiza Rodrigues Teixeira
Maria Luiza S. Beserra
Maria Luíza Silva de Pinho
Maria Paula de Abreu Martins
Maria Rita Ferreira Soares
Maria Sofia Malheiros da Silva
Maria Valentina da Silva Souza
Maria Vitória Barbosa de Lima
Maria Vitória Sousa Silva
Mariah de Almeida Ferreira
Mariana Carvalho Freitas
Mariana Felix dos Santos
Mariana Magalhães Nóbrega
Mariana Pereira Sousa

Mariana Souza Oliveira
Mariane Leite
Marília Barbosa Benício
Marina de Andrade Grassi
Marina Neves Rocha
Marlon Miguel Rocha Bomfim
Martim Mintegui Schroeder 
Martina Alves Parente
Mateus Cardial Teixeira
Mateus Felipe Rosa Ribeiro
Mateus Felipe Santos de Lima
Mateus Gabeto Toscano F. Prado
Matheus Barbosa da Silva
Matheus de Oliveira Santos 
Matheus Levi Moreira Alves
Matheus Ribeiro Pereira	          
Matheus Werlang R. de Melo
Matteo Teles Oliveira
Maya Fernandes de Paula
Maya Thalita Oliveira Barros Keoni
Mayara Helisa dos Santos Rocha
Melina Nancy Oliveira dos Santos
Melinda Magalhães de Albuquerque
Melinda Silva Ribeiro
Mellyssa Franco Vieira
Melynda Esther Alves Duarte
Micaela Nicomedes da Cruz
Micaelly Oliveira Silva
Michel de Freitas Amorim
Miguel Alves Rodrigues
Miguel Arthur Barbosa de Jesus
Miguel Camargo Aguiar Santos
Miguel Cardoso da Silva
Miguel de Oliveira Evangelista
Miguel de Oliveira Fiuza
Miguel Ferreira Gomes
Miguel Heitor Alves Araújo
Miguel Heitor Cardoso Mendes
Miguel Henrique Aquino Torres
Miguel Henrique Paiva
Miguel Lopes Piedade
Miguel Martins Lisboa
Miguel Mendes Rocha
Miguel Pereira de Araujo
Miguel Pereira dos Santos
Miguel Ribeiro Alencar
Miguel Rodrigues Carvalho
Miguel Rodrigues da Silva Santos
Miguel Souza Rangel
Miguel Vieira da Silva
MikaelaValuar Dos Santos Vaz
Mikaelly Amorim Lima
Mirela Lacerda Galvão
Mirella Alves Vilas Boas
Mirella Dias da Silva
Mirella Ferreira Sales
Mirelly Ribeiro da Silva
Moises Caetano

Moises Cruz Sanquineta
Murillo Vinicius da Silva Paraiba
Murilo Alves Araújo de Lima
Murilo Alves de Lima
Murilo Augusto Lopes dos Santos
Murilo Barbosa Nascimento
Murilo de Queiroz Carneiro Rodrigues
Murilo Kauê Pereira de Brito
Murilo Padua de Sousa
Natália Samuel Alves Monteiro
Nataly Marques Oliveira
Natasha Alves Vieira
NathalyCristinan N. de Oliveira 
Nathaly de Sousa dos Anjos
Nathan Benício Almeida Souza
Nathan Yussef C. dos Santos
Nick Romeo Camilo Francisco
Nicolas Apollo Ferreira Nunes
Nícolas de Oliveira Valuar
Nicolas Faria Ribeiro
Nícolas Geraldo Castelo Branco
Nicolas Henrique de Jesus Silva
Nicolas Jackson Tavares Santana
Nicolas Matheus Coelho
Nicolas Matos Silva
Nicolas Miguel de Souza Santos
Nicolas Ribeiro Borges de Melo
Nicolas Rocha N. Sá
Nicolas Santos Ribeiro
Nicolas Valentyn Lima C. Rodrigues
Nicolas Zani Gonçalves
Nicole Arara F. Araújo
Nicollas Alexandre Linhares
Nicollas Gabriel Fernandes Sousa
Nicollas Lima da Cruz
Nicollas Lorenzo Brandini
Nicolle Justino dos Santos
Nicolly Araújo Lopes
Nicolly de Sousa Dias
Nicolly Eloá de Souza Vieira
Nicolly F. dos Santos Lima
Noah Alexandre C. de Sousa
Noah Azevedo Simões
Noah B. Costa
Noah Carvalho Moreira
Noah da Silva Dias
Noah de Souza Borges
Noah de Souza Borges
Noah Gabriel Moreira da Silva
Noah Gabriel Queiroz
Noah Jeremias Lima
Noah Lima Franco Rodrigues
Noah Marques Maciel
Noah Silveira Viana
Noah Sorhanni Gomes
Noam Gabriel Caldas Silva
Nycollas Mateus R. L. dos Santos
Oliver Rodrigues de Morais 
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Olivia Rodrigues Silva de Jesus
Oscar José Martinez Serrano
Otávio Sotero Guedes
Otto Barbosa Bittencourt
Otto Curi Werberich
Otto I. Ferreira Cardoso
Paulo Henrique Sales Barbosa
Paulo Miguel da Silva Ferreira
Paulo Ricardo Alves Souza 
Paulo Roberto de Souza Nogueira
Pedro Alexandre Nunes Souza
Pedro Cardoso B. Mendonça
Pedro da Costa Camara
Pedro Daniel Souza Martins
Pedro Emanuel do N. da Silva
Pedro Ethan Marques Monteiro
Pedro Fonseca Santos
Pedro Gabriel E. Cavalcante
Pedro Gael Marques Silva
Pedro Henrique Costa Ferreira
Pedro Henrique Matias de Castro
Pedro Henrique Pereira Magalhães
Pedro José Araujo
Pedro Lucas Ferreira da Cunha
Pedro Lucas Ramos do Nascimento
Pedro Miguel Lino S. Gonçalves
Pedro N. Moraes
Pedro Pereira Lima
Pedro Valentim Araújo
PenellopeSouphie Leal Moreira
Pérola Medeiros Bernardo
Petrus Angelus A. P. P. I de Sousa
Pietra Fernandes Ferreira do Vaz
Pietra S. do Espírito Santo
Pietro Gabriel de Azevedo
Pietro Henrique de Lima Marques
Pietro Henrique Soares Ferreira
Pietro Kayo da Silva Souza
Pitanga Oliveira
Pitter Silva Viana
Pyetro Henrique Lima Nascimento
Rael Silva Moura
Rael Soares Alves
Rafael Ferreira Mendes
Rafael Moreira de Pinho
Rafael Sena de França
Rafaela Andrade dos Reis
Rafaella Lins dos Anjos
Raíssa Santos da Mata
Raul de Oliveira Cortinhas
Raul de Oliveira Cortinhas
Ravi Angel Pereira de Sousa
Ravi de Paulo Fiusa
Ravi Ferreira Nunes
Ravi Granja Carlos dos Santos 
Ravi Nunes Cardoso
Ravi Phillipe S. Pires de Souza
Rayssa Cardoso dos Santos

Rayssa Fernandas Mendes Ferreira
Rebeca Alves Vidal
Rebeca de Sousa Monteiro
Rebeca Lisboa Vieira
Rebecca Lira dos Santos
Rebekah dos Santos Reis
Rhavi Lourenço A. Moraes
Rhavi Soares Costa
Richard Gabriel de Santana Aguiar
Rodrigo Kenzo Soares Yoshida
Rosa Helena Damasceno Gomes
Ryan do Nascimento Araújo
Ryan Wagner Nery de Souza
Sagatha Beatriz Marques Chaves
SalatilOlípio de Sousa
Samira de Oliveira Barbosa
Samuel A. B. Porto
Samuel Aleixo Barros Porto
Samuel Alexandre Brito
Samuel Benicio Carvalho Oliveira
Samuel Conceiçao Nunes
Samuel de Souza Nunes
Samuel Diego Mendes Cruz Gomes
Samuel do Amaral Campos
Samuel dos Santos Miranda
Samuel Elliab Santos
Samuel Ferreira de Sousa Dias
Samuel Henrique Chaves da Silveira
Samuel Marques Santos Cruzeiro
Samuel Matos Pereira
Samuel Messias Soares Souza
Samuel Pereira Santos
Samuel Pietro de Sousa Dias
Samuel Rodrigues Sombra
Samuel Santos Oliveira
Samuel Spíndola
Samuel Vinicius Pereira dos Reis
Samyra Santos Silva
Samyra Victoria da Silva de Quadros
Sandro Henzo Alvez Lima
Saphira Viana Fernandes
Sara Moreni Sousa
Sara Silva da Cruz
Sarah de Matos Oliveira
Sarah Emanuelle Barbara da Silva
Sarah Jhenifer Martins Borges
Sarah Maria da Paz
Sarah Vitoria de Souza Ferreiro
Sarah Vitoria Silva Oliviera
Scarlet Ribeiro Sousa
Serena Figueira Guimarães
Sofia Costa Felix
Sofia Emanuelle B. de Souza
Sofia Ferreira Messias
Sofia Marinho Silva 
Sofia Oliveira Santos
Sofia Ribeiro Santana
Sofia Silva Sousa

Sofia Teixeira Rodrigues Lima
Sophia Alves dos Santos
Sophia da Silva Maia
Sophia de Jesus Mendes
Sophia de Moura Zote
Sophia de Sousa Luz
Sophia Eloa da Silva Pereira
Sophia Gualberto Vieira
Sophia Haysha dos Santos Silva
Sophia Jasmim
Sophia Liz Lima Vargas
Sophia Manuella Souza Spich
Sophia Marques da Rocha
Sophia Pereira Souza
Sophia Rodrigues Araujo
Sophia Rosa Lima
Sophia Sousa Martins Araujo
Sophie Pantoja Silva 
Sopia Lopes Sales
Stella Ferreira de Souza
Stella Guedes Oliveira
Stella Moriá dos S. Franco
Suila Silveira Vidal 
Suzana Alves Mesquita
Suzana Sophia Alvares da Silva
Talita Severo Araujo
Tayla Pereira dos Reis
Taylla Cristina Machado de Aguiar
Thales C. de Sousa da Silva Pereira
Thales R.
Thales Severo Araujo
Thalia Emanuelly Pereira da Silva
Thalita Sena Monteiro de Oliveira
Thallisson Levy de Araújo
Thallyta Vitoria Guedes Sales
Thalyson Gomes de Moura
ThayllaSophya Santos Cavalcante
Thaylor Daniel Vieira Pimenta
Thaynná Marques Borges Oliveira
Theo Braz Soares Almeida
Théo Cavalcante de Freitas
Theo Correa Camelo Lopes
Theo de Sousa Bastos
Theo Ferreira Magalhães
Theo Fonseca Perrone
Theo Gontijo de Souza
Théo Henrique de Azevedo Marques
Theo Levi Andrade Silva
Théo Lorenzo Rodrigues de Araújo
Theo Magalhães Santos da Silva
Theo Pereira da Cunha
Theo Ravi Ribeiro de Amorim
Theo Rodrigues Reis
Theodoro Queiroz Cerqueira Alves
Thiallisson Levy de Araújo
Valentina Alves Tavares
Valentina Cardoso Aires Santarém
Valentina da Silva
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Valentina Fernandes Santos
Valentina Gomes de Azamuja
Valentina Gomes de Freitas
Valentina Gomes Pereira
Valentina Lana Galdino Dias Lima
Valentina Leão Oliveira da Costa
Valentina Lizete Medeiros Santos
Valentina M. Viana
Valentina Mariano de Souza Anjos
Valentina Milhomens Monteiro
Valentina Oliveira Sousa
Valentina Pereira de Carvalho
Valentina Pereira Lázaro
Valentina Pestana Diniz
Valentina Santos da Silva
Valentina Sousa Pereira
Valentina Souza Nunes
Valentina Uatana Carvalho da Silva
Victor Constantine Vaz Araújo
Victor Davi Conceição Santos
Victor de Oliveira Azevedo
Victor Hugo Barbosa de Sousa
Victor Hugo de Oliveira da Silva
Victor Hugo Frazão Figueredo
Victoria AlejandraYdrogoDaboin
Victoria Julhia Ribeiro dos Santos
Vinicius Amaral dos Santos
Vinicius Eduardo da Silva Dourado
Vinicius F. de Araujo Vasconcelos
Vitor Gabriel Lopes Ramos
Vitor Hugo Marques Rodrigues
Vitoria dos Santos Barbosa
Vitória Emanuelly Sousa dos Santos
Vitória Pereira Dias
Vitoria Souza Moreira
Vitória Thaina Costa da Silva
Vitória Valentina da S. Santos
Wagner dos Santos Lima
Wallace do Nascimento Araújo
Werlanna Rita Alves Pinheiro
Whanny Mikael Martins dos Santos
Yan Gustavo Lima de Moura
Yan Luca Mesquita Pereira
Yan Lucas Correa de Paiva
Yanne Vitoria Mota Rodrigues
Yarla Jasmine Souza Santos
Yasmin Alves de Sousa
Yasmin Alves dos Santos 
Yasmin Cecilia de Jesus Nascimento
Yasmin Chagas Rabelo
Yasmin Gabrielle Alves Moraes
Yasmin Santos Pereira
Yasmin Silva dos Santos
Yasmin Tavares Silva
Ycaro Soares Fortaleza
Ygor Gabriel Vieira Silva
Yhago D. Santos Rodrigues
Yohanna Reis

Yorranna Lais Santos
Yorranny Vitória Sousa Araújo
Yuri Alves Ribeiro
Yuri Cristiano Antunes R.
Yuri de Freitas Aranha
Yuri Rodrigues de Sousa
Zion Uchôa Melo de Lima Rosa
Zoe Matos Moraes
 

Coautoria
Os/as adOs/as adultos/as  
 

Adele Teixeira
Adilane Pereira do Carmo
Adriana Camelo Nunes
Adriana Carvalho Dias Almeida
Adriana de Souza Barbosa 
Adriana Gaspar Portuguez 
Adriana Santos da Silva
Adua Antonio dos Santos
Aida Gomes Fernandes
Akacyara Barbosa Oliveira
Alany Pedro Rodrigues
Alberto Gomes de Brito
AlcireneNolêto de Sousa
Alessandra Alves Castelo Branco
Alessandra Alves Fragoso Lima
Alessandra da Costa Favacho
Alessandra de Araújo Silva
Alexandra Lourenço Moisés
Aline Almeida
Aline Almeida da Silva
Aline Almeida da Silva
Aline M. de M. dos Santos
Aline Toledo
Alvenira Ferreira Alves
Amanda Cardoso Cunha
Amanda Costa
Amanda Costa Torres 
Amanda de Menezes S. Nascimento
Amanda de Souza Freitas 
Amanda Ferreira de A. Caetano
Amanda Marques Queiroz
Ana Alves de Melo
Ana Belly R. de S. Nascimento
Ana Carla da Silva Araújo
Ana Carolina A. Resende
Ana Carolina dos S. F. Boquadi
Ana Caroliny de A.  Pontes
Ana Cláudia dos Santos da Silva
Ana Cláudia M. de S. Moreira
Ana Cláudia Meireles Felipe
Ana Cláudia Reis de Magalhães
Ana Cláudia Rodrigues Pereira 
Ana Cristina C. dos Reis Barreto
Ana Cristina de Souza

Ana Cristina dos Santos Franco
Ana Elizabeth de A. F. S. Sales
Ana Kátia Ferreira Conceição
Ana Lídia Alves Rodrigues
Ana Luiza Amélia B. de L. Souza
Ana Luiza Ramos dos Santos
Ana Marina Tereza Nascimento
Ana Neila Torquato
Ana Paula Araújo da Silva
Ana Paula B. de Jesus Reis
Ana Paula Cirilo Alves
Ana Paula Cruz Penante Nunes
Ana Paula de Sousa Carneiro
Ana Paula Gomes Cruz Martins
Ana Paula Rodrigues da Silva 
Ana Shirley Pereira de Araújo
Ana Suely Mendes Macedo
Anderson Ferreira Pires
Anderson Paulino
André Souza Santos
Andréa Franco Melo 
Andreia Barbosa Teixeira Rodrigues
Andreia dos Santos G. Vieira
Andreia Ferreira da Cruz
Andreia Moreira Calado Araújo
Andressa dos Santos Vieira
Andressa Leite Saldanha
Andressa Urtiga
AndrianaGonzala
Angela Maria Bastos Ferreira
Angela Maria dos Santos
Anna Karolyna de Almeida Oliveira 
Ariceya Albuquerque
Arioldene Teixeira
Arlei Pereira Alves 
Auriane Dutra Felipe de Oliveira
Avany R. T. dos Santos
Ayra Tanise Cardoso de Sousa
Bárbara Costa da Silva Melo
Beatriz Mendes
Beatriz Oliveira Costa
Beatriz Pereira de Sousa
Beatriz Priscylla Alves Teixeira
Beatriz Stella da Costa Lopes
Brenda Cannada A. M. e Silva
Brenda Cardoso
Brenda Maria Rodrigues
Brígida Freitas
Bruna Teixeira da Silva Clementino
Brunna Tallyta Alves de Oliveira
Caio Moura
Caio Moura de Araújo
Camila Cristina Mota
Camila De Medeiros
Camila Lucas Mendes
Carine Almeida Silva Noleto
Carla Ferreira
Carolina Borgmann



1616 Plano Distritalpela
PRIMEIRA INFÂNCIA

2ª EDIÇÃO - 2023/2032

Carolina César Ferreira 
Carolina Plentz de Andrade
Caroline Nogueira
Caroline Soares Nogueira 
Cássia dos Santos Neves
Catarina Carvalho Basso
Catiane F. Martins Gonçalves
Célia Martiniano da Mata
Celiomar Dias de Oliveira
Celma Suel Pereira Alves
Cheila Mota da Silva
Ciara Silvania Ferreira dos Santos
Ciro Heleno Silvano
Claudevania de Oliveira e Silva
Claudia Garcia de Oliveira Barreto
Cláudia Maria Barbosa dos Santos
Claudia Mesquita de Sousa 
Cláudio Coelho De Oliveira
Cléa Maria Hertel Da Silva
Cléia Dias da Silva
Cleidison Figueredo dos Santos
Cleonice do N. Augustinho Ferreira
Cleonice Maria de J. Tosatte Gomes
Cleysiane Ferreira Lima 
Cosme Eduardo Gonçalves Dias
Crislaine Batista dos Santos
Cristiely Oliveira Santos
Cristina Tiburcio Pereira da Silva
Daiana Silva de Brito
Daiani Rodrigues Nogueira
Daienne Machado
Dailma Oliveira de Sousa Silva
Daise Lourenço Moisés
Daniel Dias dos Santos
Daniel Fernandes Silva Félix
Daniela Abadia Menezes
Danielle Cristina Cerqueira Veiga
Danielle Nascimento dos Santos
Danielle Wells Damato Marcelino
Danila Cristine Curado Fleury
Danilo Lopes Porto Júnior
Danilo Rebouças dos Reis
Dannuzi Yeda Lobo Monteiro
Darly Jean Lustosa Silva
Dayane Fernandes Valuar 
Dayanne Duarte Alencar Nunes
Débora Alves Oliveira da Silva
Débora Cristina Serra Trindade
Débora Lima Jardim Franco
Deija Alves
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O primeiro Plano Distrital pela Pri-
meira Infância foi elaborado em 
2013, tendo sua vigência dece-
nal encerrada em dezembro 

de 2022. Durante esse período, o Distrito 
Federal e o Brasil vivenciaram um signi-
ficativo aumento da atenção para os di-
reitos da criança na primeira infância, a 
exemplo do advento do Marco Legal pela 
Primeira Infância, em 2016, e da Política 
Distrital pela Primeira Infância, em 2021.

No entanto, os avanços normativos, 
ainda que importantes, não conseguiram 
mudar a realidade das crianças e suas 
famílias conforme seus textos preconi-

zam. A pandemia que assolou o mundo 
entre 2020 e 2023, cujos efeitos foram 

enormes sobre a população infan-
til, exacerbou a dinâmica social 

brasileira que, infelizmente, não 
considera crianças como sujei-

tos de direitos plenos. As con-
sequências negativas no 

desenvolvi-

mento infantil serão sentidas por muitos 
anos e são incalculáveis.

Nesse contexto de contradições, avan-
ços e retrocessos, a 2ª edição do Plano 
Distrital surge em 2023 após a retomada 
do Comitê Gestor Intersetorial - CGI, desde 
2021 previsto pela Lei Distrital nº 7.006, de 14 
de dezembro de 2021. Trata-se de um do-
cumento que pretende seguir a constru-
ção coletiva iniciada em 2012 com o Pacto 
Distrital pela Primeira Infância, mas com 
o aumento dos mecanismos de controle 
social e fortalecimento dos instrumentos 
institucionais, afastando assim o volunta-
rismo das políticas públicas para primeira 
infância, que necessitam de um olhar de 
política de Estado.

Este olhar supracitado reflete, intrin-
secamente, as políticas públicas de ges-
tão pública distritais. É sabido que a ad-
ministração pública deve se guiar pelos 
princípios básicos da eficiência, eficácia e 
efetividade, visando à otimização dos re-
cursos públicos em prol do bem comum. 
Nesse sentido, o presente Plano Distri-

tal coloca holofotes em um pilar 
da gestão pública que é pouco 
considerado pelos tomadores 
de decisão, a saber, a afetivi-
dade. Longe de tecer aproxi-
mações demagógicas sobre o 

papel da criança na sociedade, 
historicamente vista como objeto 

de intervenção e não de sujeito de 
direitos; quando muito, se bem contro-

lada, poderá dar retornos para a socie-
dade como o futuro da nação. Muito pelo 
contrário. Trata-se reconhecer a expe-
riência humana durante a infância como 
única, em suas diversas peculiaridades 
e que, sobretudo, demandam de todas 
as pessoas da sociedade um olhar afe-
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tuoso, que não necessariamente é con-
siderado por racionalidades econômicas 
ou políticas. Isso quer dizer que o cuida-
do com a infância deve ser o centro das 
decisões estratégicas do Poder Público, 
ainda que não sejam vistos retornos fi-
nanceiros imediatos. Dessa forma, pode-
remos construir uma sociedade que va-
lorize tanto a criança quanto quem cuida 
dela, permitindo mudanças estruturais 
em diversos aspectos da vida da criança 
e de sua família.

Esses esforços para repensar diver-
sas estruturas sociais, culturais e políticas 
com centralidade nos sujeitos resultou 
em um Plano Distrital com a maior par-
ticipação social intersetorial já vista no 
âmbito do Distrito Federal, quiçá nacio-
nalmente. Mais de 600 profissionais do DF 
e outros estados do Brasil contribuíram, 
além de 1.541 crianças de 0 a 6 anos de 
idade foram ouvidas, por meio de meto-
dologia específica, a partir do compro-
misso de 281 educadores e educadoras, 
que participaram de treinamento realiza-
do pela Secretaria de Estado de Justiça e 
Cidadania. Também foram consideradas 
as contribuições de aproximadamente 
40 mil crianças, por meio das Plenarinhas 
da Educação Infantil, conduzidas pela 
Secretaria de Estado de Educação.

Essa robustez na mobilização foi pos-
sível pela articulação dos membros do 
Comitê Gestor Intersetorial, que se orga-
nizaram para promover um amplo espec-
tro de contribuições e representatividade 
às recomendações do Plano. Para tanto, 
além das formações de educadoras para 
a realização das atividades de escuta das 
crianças, foram realizadas aproximações 
institucionais junto à academia, a exem-
plo de dois seminários na Universidade de 
Brasília que reuniram mais de 70 pesso-
as, de alunos de graduação a professores 
doutores, que fizeram contribuições em 
todas as ações finalísticas propostas.

Também foi promovida uma audiên-
cia pública que foi realizada com uma 
proposta metodológica que privilegiou a 

participação livre e majoritária de crian-
ças na primeira infância, em que suas 
expressões foram centrais para a garan-
tia do direito delas de participar de tudo 
que lhes diz respeito. Na mesma ocasião, 
foram ouvidas famílias e crianças de di-
versas infâncias e vivências parentais, 
tais como altas habilidades, acolhimento 
familiar, questões étnico-raciais, famílias 
atípicas, múltiplas deficiências, dentre ou-
tras. A atividade contou com a participa-
ção de 250 pessoas, em sua ampla maio-
ria de crianças de até 6 anos de idade.

	 Esta segunda edição do Plano Dis-
trital pela Primeira Infância também re-
cebeu contribuições em forma de con-
sulta pública para a população, tendo 
sido apreciado e aprovado de forma 
unânime em plenária do Comitê Gestor 
Intersetorial no dia 20 de outubro de 2023. 
Além disso, foi aprovado, também por 
unanimidade, pelo Conselho dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente – CDCA, 
durante a 341ª Reunião Plenária Ordiná-
ria, realizada em 31 de outubro de 2023. O 
novo PDPI, portanto, é a Resolução nº 109, 
de 06 de novembro de 2023, e representa 
a concretização dos princípios do ECA so-
bre o papel do CDCA e da Lei 7.006/2021, 
mais especificamente em seu art. 16.

Em suma, o grande mérito desta edi-
ção revista e atualizada do Plano Distri-
tal pela Primeira Infância reside na sua 
capacidade de mobilização social e ar-
ticulação intra e extragovernamental. 
Sabemos que as políticas públicas in-
tersetoriais, especialmente no caso da 
complexa transversalidade dos direitos 
da criança na primeira infância, deman-
dam forte capacidade de promover diá-
logo e pactuações com os diversos se-
tores da sociedade, desde a família até 
os tomadores de decisão política. Assim, 
apresentamos um passo à frente nesse 
processo de mobilização social e políti-
ca, esperançosas de que os direitos da 
criança sejam o centro do interesse e da 
prática cotidiana de toda a sociedade do 
Distrito Federal.
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O Plano Distrital pela Primeira In-
fância marca a construção no 
Distrito Federal de uma política 
pública distrital destinada a ga-

rantir os direitos das crianças na primeira 
infância, considerando a faixa etária de 0 
a 6 anos, incluído o período de gestação. 
Construir tal política constitui um esforço 
para materializar melhores condições de 
desenvolvimento a esses sujeitos, de for-
ma que seu percurso de vida, a partir dos 
6 anos de idade seja facilitado, promovi-
dos que estarão os seus direitos.

No âmbito nacional, o Conselho Na-
cional dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente - CONANDA aprovou no final de 
2010, sendo revisado em 2020, o Plano Na-
cional pela Primeira Infância - PNPI, que 
foi elaborado pela Rede Nacional Primei-
ra Infância - RNPI e recomenda a gestão 
tripartite de suas orientações. O presente 
documento, portanto, visa a orientar uma 
política pública no âmbito do Distrito Fe-
deral alinhada com as diretrizes nacionais.

Com vistas a fortalecer a participa-
ção popular e, sobretudo, a centralidade 
da primeira infância, a 2ª edição do Plano 
Distrital pela Primeira Infância novamen-
te contou com a contribuição ativa de 
crianças. Esta participação se deu duran-
te todo o processo de elaboração, am-
pliada para a faixa etária de 0 a 6 anos 
de todas as Regiões Administrativas do 
DF – fato este que potencializa a formu-
lação de políticas públicas e normativas 
de forma democrática e fiel aos princí-
pios da Convenção sobre os Direitos da 
Criança e da Constituição da República 
do Brasil.
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Nesse contexto, o Plano Distrital pela 
Primeira Infância se fundamenta, portan-
to, no compromisso de todas as institui-
ções que atuam direta ou indiretamente 
com crianças de 0 a 6 anos e reúne es-
forços políticos, técnicos e administrati-
vos para o alcance de seus objetivos. Fica 
ainda reforçado o compromisso destas 
instituições e serviços em efetivar políti-
cas públicas específicas a este público, 
de modo que reflitam os anseios da so-
ciedade do Distrito Federal e que tenham, 
de fato, condições de se materializar.

O campo da pesquisa sobre e com 
as crianças tem crescido especialmen-
te nas últimas décadas, quando a in-
fância deixou de ser encarada apenas 
como uma etapa do desenvolvimento 
humano que prepara para a vida adul-
ta e passou a ser entendida como um 
momento para a apropriação e partici-
pação da criança em seu meio social, 
a partir de uma compreensão delas 
como sujeitos de direitos. As crianças 
passaram a ser percebidas como ca-
pazes de, junto de seus pares, construir, 

reinterpretar e reinventar conceitos e 
significados (CORSARO, 2011).

Alguns esforços foram feitos desde 
2013 no campo da produção de co-
nhecimento sobre as infâncias no DF. 
Em 2022, foi realizado um diagnóstico 
da primeira infância no DF, em uma 
parceria do Instituto de Pesquisa e Es-
tatística do Distrito Federal – IPEDF/Co-
deplan com a Secretaria de Estado de 
Justiça e Cidadania - SEJUS. Para tanto, 
foi coletado um conjunto de dados pú-
blicos com recorte de crianças de 0 a 
6 anos, incluindo a fase gestacional, e 
agrupados em cinco dimensões, a sa-
ber: 1) projeções populacionais; 2) perfil 
socioeconômico; 3) educação infantil; 
4) saúde gestacional e da criança; e 5) 
proteção social. Alguns destaques dos 
dados serão apresentados a seguir.

As projeções populacionais 2020-
2030 foram realizadas pelo IPEDF/Co-
deplan e possuem desagregações por 
sexo, idade até 19 anos, faixas etárias 
acima de 19 anos e regiões administra-
tivas do Distrito Federal.
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O Distrito Federal possui 284.609 
crianças de 0 a 6 anos, o que repre-
senta aproximadamente 10% da popu-
lação total de 2,8 milhões de habitan-
tes1. As estimativas desagregadas por 
região administrativa apontam que 
haverá decréscimo da população de 0 
a 6 anos até 2030. Entretanto, a análise 
indicou que 11 regiões terão aumento 
dessa população, quais sejam: Itapoã 
(49,3%), Lago Norte (25,7%), São Sebas-
tião (20,7%), Recanto das Emas (15,2%), 
Vicente Pires (12,7%), Lago Sul (10%), Pla-
naltina (9,9%), SCIA (7,5%), Guará (6,9%), 
Sobradinho II (4,9%) e Taguatinga (3,4%).

No que diz respeito à caracteriza-
ção do perfil, da família e do domicílio 
das crianças de 0 a 6 anos, foram utili-
zadas informações da Pesquisa Distri-
tal por Amostra de Domicílios – PDAD 
de 2018. As informações foram agru-
padas segundo o nível de renda, con-
forme ilustrado a seguir:

 1 Dados do Censo 2023.

#81ccd9 #b677b1 #f7ea56 #f39773 #ec6192
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Em relação à educação infantil, o 
Censo Escolar de 2021 forneceu as infor-
mações a seguir, cuja coleta de dados 
foi realizada pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira – INEP:
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Em relação à saúde ges-
tacional e da criança, o docu-
mento obteve as informações 
por diversas bases de registros 
realizados pelo Ministério da 
Saúde, tais como o Sistema de 
Informações sobre Nascidos Vi-
vos (SINASC), o Sistema de In-
formação sobre Mortalidade 
(SIM), o Sistema de Informação 
do Programa Nacional de Imu-
nizações, o Sistema de Informa-
ção de Agravos de Notificação 
(SINAN), o Sistema de Informa-
ção da Atenção Básica (SIAB) e 
o Sistema de Vigilância Alimen-
tar e Nutricional (SISVAN). Alguns 
destaques foram os seguintes:
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Por fim, as informações sobre proteção social foram obtidas pelas bases do 
Cadastro Único e do Disque Direitos Humanos – Disque 100 da Ouvidoria Nacional 
dos Direitos Humanos. Alguns destaques deste campo são os seguintes:
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OUTRA INICIATIVA

Outra iniciativa, que apresenta uma 
perspectiva qualitativa da primeira infân-
cia no DF, foi a pesquisa “Desenvolvimento 
infantil e parentalidades no Distrito Federal”, 
realizada pelo Instituto de Pesquisa e Esta-
tística do Distrito Federal (IPEDF Codeplan), 
em parceria com a Secretaria de Estado de 
Justiça e Cidadania, o Conselho dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente do Distrito 
Federal (CDCA/DF) e a Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento Social, com entrevista 
a 1.952 cuidadores/as de crianças de até 6 
anos residentes no Distrito Federal, a partir 
de uma amostra domiciliar.

O desenvolvimento infantil foi investiga-
do a partir da aplicação do instrumento já 
validado e utilizado no projeto Primeira In-
fância para Adultos Saudáveis (PIPAS), que 
fornece um índice global de desenvolvi-
mento das crianças para os grupos etários 
de 0 a 5 anos.

A modalidade de aplicação domici-
liar permitiu a utilização de um questioná-
rio mais longo, com a inserção de questões 
sobre temas de interesse das secretarias 
parceiras do estudo, como: perfil da mãe e 
da gravidez; educação infantil; característi-
cas das crianças; trabalho dos cuidadores/

as; família; rotina da criança e percepções 
sobre o desenvolvimento infantil.

Também foram coletadas informações 
para caracterização desse grupo de crian-
ças, de seus domicílios, aspectos do seu 
desenvolvimento, rotinas de atividades de 
estímulo e de cuidados, práticas parentais, 
questões sobre gestação e parto e alimen-
tação das crianças.

CARACTERIZAÇÃO DAS CRIANÇAS 
DE 0 A 6 ANOS

A maior parte das crianças de 0 a 6 anos 
alcançadas pela pesquisa é do sexo mas-
culino (53,9%) e negra (57,8%). Considerando 
as classes socioeconômicas, construídas a 
partir da posse de bens de consumo no do-
micílio constantes do Critério Brasil, a maio-
ria das crianças de 0 a 6 anos pesquisadas 
estão em domicílios da classe C (47,8%) e 
D/E (20,4%). A classe B concentra 25,9% des-
sas crianças e a classe A conta com 5,6% 
das crianças de 0 a 6 anos do estudo.

OS CUIDADORES, OS RESPONSÁVEIS 
E OS DOMICÍLIOS

Em relação à composição domiciliar e 
ao perfil das famílias das crianças de 0 a 6 
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cável na mensuração do desenvolvimento 
de cada uma das crianças.

A escala considera, entre outros ele-
mentos, uma lista de atividades por faixas 
etárias: 0 a 6 meses; 7 a 9 meses; 10 a 12 
meses; 13 a 15 meses; 16 a 18 meses; 19 a 24 
meses; 25 a 30 meses; 31 a 36 meses; 37 a 
48 meses e 49 a 59 meses.

A aplicação da escala QAD-Pipas 
aos cuidadores/as mostrou que 14,2% das 
crianças de 0 a 59 meses do Distrito Fede-
ral apresentam desenvolvimento infantil 
inadequado.

Assim como no cenário observado na ela-
boração do 1º Plano Distrital, os dados apresen-
tados evidenciam que, para além do esforço 
conjunto empreendido para garantia dos di-
reitos das crianças, é preciso defender e propor 
melhorias qualitativas nas políticas que garan-
tam uma melhor condição de vida para as 
crianças entre 0 e 6 anos.  Reconhece-se ain-
da que este avanço deva partir de um esforço 
coletivo e intersetorial, pensado a partir de es-
tratégias organizadas em rede, que envolvam 
os diferentes setores que compõem o Distrito 
Federal. Somente assim é possível vislumbrar a 
possibilidade de uma primeira infância que te-
nha acesso, de fato, à proteção integral.

anos, têm-se os seguintes destaques para 
o Distrito Federal:

•96,3% das crianças moram com a mãe 
e 69,1% com o pai.

•71,6% indicaram a mãe como principal 
cuidadora. Apenas 8,5% indicaram o pai e 
6,1% pai e mãe igualmente.

•Em 41,5% dos domicílios, o pai é o princi-
pal responsável pela renda. Em 22,2%, a mãe 
e em 21,7% mãe e pai de forma igual.

•A escolaridade das mães supera a dos 
pais a partir do ensino médio.

•77,1% dos pais estão empregados e 
52,9% das mães estão desempregadas.

•46,7% dos domicílios recebem al-
gum tipo de benefício social, sendo os 
mais indicados, entre os que recebem, o 
Auxílio Brasil/ Bolsa Família (83,8%), Prato 
Cheio (39,9%), Auxílio Gás (35,3%) e DF So-
cial (18,4%).

O DESENVOLVIMENTO INFANTIL
A aferição do desenvolvimento infantil 

no estudo utilizou a escala de desenvolvi-
mento infantil (QAD-Pipas) para crianças de 
0 a 59 meses. Trata-se de um índice global, 
ou seja, o resultado é uma medida popula-
cional de desenvolvimento, não sendo apli-
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Por definição, compreende-se que o 
Plano Distrital pela Primeira Infância 
é um marco histórico de luta por 
representar o compromisso firma-

do entre diversos agentes que trabalham 
direta ou indiretamente na garantia dos 
direitos de crianças de 0 a 6 anos para 
construir estratégias de ação por um pe-
ríodo de 10 anos, voltadas à concretização 
dos direitos dessa população, no âmbito 
do Distrito Federal.

Seu objetivo principal é construir no-
vas práticas e contextos nas políticas pú-
blicas e sociais para a Primeira Infância 
no Distrito Federal, alicerçando as diretri-
zes do Plano Distrital pela Primeira Infân-
cia - PDPI  em consonância com as orien-
tações do Plano Nacional pela Primeira 
Infância – PNPI, do Marco Legal pela Pri-
meira Infância (Lei Federal nº 13.257/2016) 
e da Política Distrital pela Primeira Infância 
(Lei Distrital nº 7.006/2021).

Dessa forma, o Plano Distrital pela 
Primeira Infância possui as seguintes di-
retrizes, conforme orientado pela Lei nº 
7.006/2021, em seu art. 15:
I – duração decenal ou superior;
II – abrangência de todos os direitos da 
criança de 0 a 6 anos;
III – concepção integral da criança como 
pessoa, sujeito de direitos e cidadã;
IV – inclusão de todas as crianças, com 
prioridade absoluta;
V – elaboração conjunta e participativa 
de todos os órgãos e setores que atuam 
em áreas que têm competências diretas 
ou relacionadas à vida e ao desenvolvi-
mento das crianças;
VI – participação da sociedade, por meio 
de organizações representativas, das fa-
mílias e das crianças na sua elaboração;

VII – articulação e complementaridade 
com as ações da União na área da pri-
meira infância;
VIII – monitoramento contínuo do proces-
so, incluindo-se os elementos que com-
põem a oferta dos serviços, e avaliação 
dos resultados a cada 2 anos;
IX – revisão periódica, a ser realizada an-
tes da conclusão do prazo de validade 
constante do inciso I, com a garantia da 
participação social efetiva, na forma dos 
incisos V e VI.

	 Para tanto, além da realização do 
diagnóstico da primeira infância no Dis-
trito Federal, cujos destaques dos resulta-
dos foram apresentados anteriormente, 
foi realizado um levantamento de da-
dos sobre projetos, programas e ações 
desenvolvidas pela Administração 
Pública Distrital com a finalidade 
de garantia dos direitos funda-
mentais previstos no Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Título 
II, Capítulos I a V)2 – este apresenta-
do no documento em questão.

	 As informações foram levantadas 
a partir de dados obtidos junto às insti-
tuições governamentais e não governa-
mentais , com base na identificação dos 
programas e ações e sua relação com 
as ações finalísticas, sugeridas pelo Pla-
no Nacional pela Primeira Infância, que 
representa o detalhamento dos direitos 
fundamentais previstos no ECA, mas ati-
nentes especificamente a crianças de 
até seis anos de idade.

	 Outrossim, esse mapeamento pos-
sibilitou que fosse conhecido o estado 
d’arte das políticas para a primeira infân-
cia no DF sob a égide do reconhecimen-
to e publicação de boas práticas e ser-

 2No âmbito da garantia dos direitos da primeira infância, toda forma de trabalho e exploração da mão de obra de crianças é proibida conforme definido na Constituição Federal e no Art. 60 
do ECA. Assim, a proteção contra o trabalho infantil de crianças de até seis anos de idade deve ser efetivada pela garantia dos demais direitos fundamentais, mencionados nos artigos 7ºao 59.
 3As informações das instituições não governamentais foram obtidas junto ao cadastro das organizações que possuíam registro ativo junto ao Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te, durante o segundo trimestre de 2023.
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viços e, sobremaneira, da ressignificação 
das atividades desenvolvidas para o real 
e concreto alcance da garantia dos di-
reitos fundamentais previsto no ECA. Em 
outras palavras, ao dialogar com pro-
fissionais e gestores das políticas trans-
versais para a primeira infância, a rede 
de atendimento pôde apontar entraves 
e lacunas que sinalizaram para a neces-
sidade de um pacto capaz de expressar 
o compromisso das instituições de prio-
rizar a primeira infância.

	 Ainda no sentido de ampliar os 
esforços para garantia dos direitos de 
crianças de 0 a 6 anos, o Distrito Federal 
aderiu ao Pacto Nacional pela Primeira 
Infância do Conselho Nacional de Jus-
tiça, em termos assinados pelo Gover-
nador do Distrito Federal, Ibaneis Rocha, 
em 2021, e pelo Conselho dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – CDCA/
DF, em 2022. 

	 De forma objetiva, o Plano Distri-
tal está dividido em ações finalísticas e 
ações meio, convergentes àquelas pro-
postas pelo Plano Nacional de 2020, ade-
quadas à realidade do DF, a saber:	

Ações finalísticas - contextualização 
e metas a serem alcançadas em até 10 
anos:
1. Crianças com saúde
2. Educação infantil
3. As famílias e as comunidades das 
crianças
4. Assistência social a crianças na primei-
ra infância e suas famílias
5. Convivência familiar e comunitária 
para as crianças em situação de viola-
ção de direitos: acolhimento institucional, 
apadrinhamento afetivo, família acolhe-
dora, adoção
6. Direito de brincar de todas as crianças
7. A criança e o espaço, a cidade e o 
meio ambiente
8. A cultura na primeira infância: garantia 
de presente e futuro
9. Crianças negras, quilombolas, ciga-
nas, indígenas e outras minorias: políti-
cas e ações para atender à diversidade 
étnico-racial
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10. Crianças atípicas
11. Enfrentando as violências contra as 
crianças
12. Assegurando o documento de cidada-
nia a todas as crianças
13. Crianças livres da pressão consumista
14. Evitando a exposição precoce das 
crianças aos meios de comunicação e ao 
uso de telas digitais
15. Evitando acidentes na primeira infância
16. O sistema de justiça e a criança
17. Objetivos do desenvolvimento susten-
tável para e com as crianças
18. As empresas e a primeira infância
19. O direito de participar

Ações meio - aportes fundamentais 
para potencializar a garantia dos direitos 
da primeira infância:
1. Formação dos profissionais para atua-
ção na Primeira Infância
2. O papel do Conselho Tutelar
3. O papel estratégico da comunicação 
para os direitos da criança 
4. O papel estratégico do Poder Legislativo 
do Distrito Federal
5. A pesquisa sobre a Primeira Infância
6. O controle social no financiamento, mo-
nitoramento e avaliação do Plano Distrital 
pela Primeira Infância
7. Orçamento na Primeira Infância
8. Outras ações transversais.

Vale ressaltar que, na construção do 
Plano Distrital, foi valorizada a articulação do 
Sistema de Garantia de Direitos da criança e 
do adolescente – SGD e ressaltado o foco no 
controle social, de forma a organizar e arti-
cular os agentes que atuam nos três pilares 
do SGD: promoção, controle e defesa; e de-
finir os instrumentos de construção, monito-
ramento e avaliação das ações e políticas 
para a Primeira Infância, com foco na defini-
ção de indicadores convergentes à realida-
de do Distrito Federal, fortalecendo os me-
canismos de controle e participação social.

O Plano, com essa estrutura, busca 
efetivar concretamente o compromisso 

com a garantia integral dos direitos fun-
damentais dessas crianças, com prio-
ridade absoluta, tornando realidade as 
diretrizes e ditames do Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente e do Plano Nacional 
pela Primeira Infância.

Nesse sentido, é importante res-
saltar que o Plano Distrital foi elabora-
do com a participação do segmento 
mais interessado, ou seja, o das crian-
ças de até 6 anos de idade. Em 2023, 
crianças de 0 a 3 anos também foram 
consultadas, além das crianças de 4 a 
6 anos, que já tinham representativida-
de no Plano de 2013. Essa inovação foi 
determinante para que fossem incluí-
das duas novas ações finalísticas, além 
das 17 constantes no Plano Nacional de 
2020, a saber: “o direito de participar” e 
“crianças atípicas”.

Essa característica do Plano demons-
tra que a participação e a cidadania po-
dem e devem ser exercidas desde os pri-
meiros anos de vida, considerando toda 
a diversidade de infâncias existentes. As-
sim, cabe aos adultos garantir o direito de 
participação dessas crianças de forma 
que elas se expressam, e não necessa-
riamente da forma que nós entendemos 
ser a correta.  Para tanto, houve atualiza-
ção da metodologia utilizada em 2013, ao 
passo que foram incluídas estratégias de 
escuta de cuidadoras de crianças de 0 a 
2 anos, além das diretrizes de escuta das 
crianças de 3 a 6 anos.

Do ponto de vista da efetivação das 
políticas públicas, os dados obtidos a 
partir do mapeamento de todas as Se-
cretarias de Estado do DF, órgãos públi-
cos federais atuantes no DF, conselhos de 
garantias de direitos e organizações da 
sociedade civil, vislumbra novas possibi-
lidades de trabalho - seja a partir de uma 
perspectiva mais participativa e de um 
olhar direcionado à primeira infância, seja 
trazendo voz à necessidade de sensibili-
zação de áreas consideradas fundamen-
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tais no contexto de uma política pública 
relativa a esta área complexa, interseto-
rial e transversal.

a)	 Órgãos públicos que men-
cionaram realizar alguma ação, pro-
jeto ou serviço relacionado direta ou 
indiretamente à Primeira Infância: 
Secretaria de Saúde; Educação; De-
senvolvimento Social; Segurança Pú-
blica; Meio Ambiente; Esporte e Lazer; 
Cultura; Mulher; Casa Civil; Fazenda; 
Administração Penitenciária; Trans-
porte e Mobilidade; Casa Civil; De-
fensoria Pública; Ministério Público; 
Tribunal de Contas; Instituto de Pes-
quisa e Estatística.

b)	 Órgãos públicos que men-
cionaram não realizar ações direcio-
nadas especificamente à Primeira 
Infância: Secretaria de Governo; Agri-
cultura; Casa Militar; Ciência e Tec-
nologia; Planejamento, Orçamento e 
Administração; Desenvolvimento Ur-
bano e Habitação; Obras e Infraes-
trutura; Família e Juventude; Projetos 
Especiais; Proteção e Ordem Urbanís-

tica; Pessoa com Deficiência; Turismo; 
Desenvolvimento Econômico e Traba-
lho; Relações institucionais; Assuntos 
Internacionais.

	 Por fim, a 2ª edição do Plano Dis-
trital pela Primeira Infância apresen-
ta uma tentativa de aproximação da 
construção de planos pela primeira 
infância de outras unidades da fede-
ração, mas especificamente de muni-
cípios. O Observatório do Marco Legal 
pela Primeira Infância4 analisou 100 pla-
nos municipais de diferentes regiões do 
Brasil, o que permite um amplo aprendi-
zado para o campo das políticas públi-
cas para crianças de 0 a 6 anos. Dessa 
forma, algumas ações finalísticas desta 
edição do PDPI tiveram aspectos con-
ceituais e/ou sugestões de metas im-
portadas de algumas dessas experiên-
cias, a exemplo dos Planos Municipais 
de Campinas, Fortaleza e Curitiba, além 
do Plano Estadual do Espírito Santo. Es-
sas contribuições estão sinalizadas no 
texto e podem ser lidas na íntegra em 
consulta ao Observatório.

4 https://rnpiobserva.org.br/.
#81ccd9 #b677b1 #f7ea56 #f39773 #ec6192
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LIMITES E POSSIBILIDADES 
DA 2ª EDIÇÃO

Os avanços legislativos no Brasil tor-
naram possível uma atenção maior à pri-
meira infância no sentido da garantia de 
direitos. Entretanto, ainda não foram sufi-
cientes para que o cumprimento das leis 
fosse transformado em uma prática efe-
tiva, nem mesmo para a sensibilização de 
todas as instâncias tomadoras de decisão.

No âmbito do Poder Executivo, existem 
no DF diversas secretarias que se com-
prometem com ações, projetos e serviços 
diretamente relacionados à primeira in-
fância, algumas ainda incipientes, outras 
com reflexões e ações mais estruturadas 
e enfoque integral. A despeito disso, ain-
da lidamos com uma realidade em que a 
primeira infância parece ter vez e voz res-
trita a alguns nichos específicos, sendo a 
expectativa deste Plano poder ecoar em 
todas as áreas que envolverem política 
pública no Distrito Federal, para seu forta-
lecimento intersetorial e articulação junto 
à sociedade civil.

A reflexão, nesse sentido, é essencial, 
uma vez que, ao relacionarmos o brin-
car espontâneo como estratégia natural 
e integrante do desenvolvimento infantil, 
torna-se imprescindível que os espaços 
estejam preparados para que o brin-
car aconteça também naturalmente. Se 
mencionamos o lazer como necessário 
para a saúde mental, o cuidador de uma 

criança pequena precisa de uma estrutu-
ra urbana que permita o passeio na pra-
ça (faixas de pedestre, espaço amplo e 
calçamento que permita a passagem do 
carrinho do bebê). De modo semelhante, 
se assumimos que a participação cultu-
ral é tão necessária ao desenvolvimento 
cognitivo e psicoemocional, temos que li-
dar com a realidade de que os espaços 
de teatro e cinema não são adequados 
e acolhedores para a faixa etária e seus 
cuidadores (ausência de cadeiras infan-
tis, sistema de iluminação branda, refrige-
ração amena, disponibilização de fraldá-
rio, espaço com tapete macio para bebês 
que engatinham, espaço para carrinhos 
de bebê etc.).

No mapeamento realizado em 2023, 
buscando levantar as iniciativas já exis-
tentes nas Secretarias de Estado, fomos 
surpreendidos com áreas que trabalham 
diretamente com famílias e comunidades 
e ainda não despertaram o olhar para a 
primeira infância: desenvolvimento urba-
no e habitação, agricultura, pessoa com 
deficiência, proteção da ordem urbanísti-
ca. Do ponto de vista de ações meio, mui-
tas das limitações em tornar realidade as 
propostas poderiam estar relacionadas a 
setores como ciência e tecnologia, pla-
nejamento, orçamento e administração, 
considerando, por exemplo, a potencia-
lidade de monitoramento informatizado 
e previsão orçamentária para execução 
das políticas públicas de forma articula-
da, intersetorial e transversal.

Nesse sentido, outro ponto a destacar 
no processo de elaboração da 2ª edição 
do Plano Distrital pela Primeira Infância é a 
falta de cultura de monitoramento e ava-
liação das políticas públicas para esta 
faixa etária. As organizações e Secretarias 
de Estado realizam diversas atividades 
que possuem grande valor qualitativo de 
garantia de direitos em uma perspectiva 
setorial, mas ainda estão muito incipien-
tes tanto em relação à articulação desses 
serviços com as demais políticas, quanto 
à realização e aperfeiçoamento da prá-
tica institucional de monitorar e avaliar 
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os resultados dessas atividades à luz das 
normativas nacionais e distritais. Ficou 
evidente que mesmo o Marco Legal pela 
Primeira Infância e, principalmente, a Po-
lítica Distrital pela Primeira Infância ainda 
não são instrumentos normativos centrais 
para o desenvolvimento das ações.

Do ponto de vista da formação de pro-
fissionais, consideramos a importância da 
capacitação de educadores e monitores 
da educação infantil como uma etapa 
necessária. Entretanto, a compreensão 
sobre a primeira infância necessita de ser 
expandida para todas as áreas que lidam 
direta ou indiretamente com as crianças 
de 0 a 6 anos, ampliando a compreensão 
para além da área educacional, que já 
se considera sobrecarregada e desam-
parada quanto ao encaminhamento de 
serviços relacionados a outras políticas 
públicas.

De modo complementar, há alguns 
anos, nos deparamos com o avanço em 
alguns espaços comerciais, como res-
taurantes com cadeiras para bebês, 
shoppings com banheiro familiar, possi-
bilitando que as trocas de fralda e a higie-
nização possam ser feitas pelo cuidador 
sem restrição de gênero (anteriormente 
vinculado ao banheiro feminino). Tam-
bém há programações focadas em pú-
blico infantil, especialmente de 3 a 5 anos, 
com enfoque comercial. Ainda não há 
naturalização ou previsibilidade de que 
órgãos públicos incluam no espaço físi-
co do atendimento uma área destinada 
às crianças, para que possam interagir 
enquanto mães e pais estão sendo aten-
didos em seus ambientes formais, admi-
nistrativos ou burocráticos. Uma estraté-
gia poderia ser a contratação específica 
do serviço de brinquedoteca, seguindo o 
parâmetro já comum de terceirização de 
serviços de higiene e segurança.

Outro aspecto que merece destaque 
é que temos uma realidade de estrutura 
de gestão, no Distrito Federal e no Brasil, 

ainda individualizada em cada área da 
política pública e, os recursos financeiros, 
embora disponíveis, encontram-se subu-
tilizados para a execução orçamentária 
específica na área da primeira infância. 
Estes desafios orçamentários se somam 
à necessidade ainda maior de disponibili-
zação de recursos formativos, de informa-
ção e de apoio técnico, em um contex-
to de interlocução entre os setores para 
lidar com a temática complexa e trans-
versal que caracteriza o desenvolvimento 
integral na Primeira Infância.

Também é importante mencionar 
que a participação das crianças para a 
elaboração do Plano, ainda que ampla 
e estatisticamente significativa, não ob-
teve contribuições que representassem 
a totalidade das diversidades da infân-
cia, a exemplo de crianças quilombolas, 
de povos originários e tradicionais, den-
tre outros. Isso reforça que o DF precisa 
avançar na formulação e monitoramen-
to das políticas públicas para que todos 
os sujeitos sejam permanentemente ou-
vidos e suas vozes efetivamente consi-
deradas durante todo o processo, sendo 
esse um dos grandes desafios para os 
próximos dez anos de vigência do PDPI.

Por fim, nossa grande potencialida-
de para este decênio diz respeito à ca-
pacidade de mobilização e interlocução 
concretizada nas páginas deste Plano 
Distrital, que foram construídas cole-
tivamente, por meio de contribuições 
intersetoriais, nos âmbitos intra e ex-
tragovernamental, em todas as etapas 
deste processo. Assim, a superação do 
voluntarismo, através do envolvimento 
institucional, demonstra aos cidadãos 
de todas as idades, no Distrito Federal, 
a grande força de transformação de re-
alidades ao se atrelar o avanço científi-
co sobre Primeira Infância à efetivação 
de políticas públicas sensíveis e com-
prometidas com o desenvolvimento da 
nossa cidade.
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A PARTICIPAÇÃO 
DA CRIANÇA
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Promover a participação infantil não 
é algo trivial. A sociedade contem-
porânea ainda possui diversos va-
lores que se aproximam da Doutri-

na da Situação Irregular, que considerava 
crianças e adolescentes como objeto de 
intervenção, e que foi substituída pela 
Doutrina da Proteção Integral instituída 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescen-
te, no qual a criança é vista como sujeito 
de direitos.

	 Dessa forma, é necessário que os 
profissionais que atuam na primeira in-
fância sejam sensibilizados e capacita-
dos para a promoção da participação 
das crianças. Esse movimento de fomen-
to à formação continuada é importante 
por diversas razões, da qual destacamos 
duas. A primeira reside no fato de que há 
significativo desnivelamento na forma-
ção acadêmica dos profissionais, sejam 
eles servidores públicos ou integrantes 
da sociedade civil. Em segundo lugar, foi 
apenas em 2016, com o advento do Mar-
co Legal pela Primeira Infância, que a di-
retriz constante no ECA sobre o direito de 
participar foi mais bem detalhada como 
central para a garantia de direitos da pri-
meira infância. 

	 Nesse sentido, o direito de partici-
par enseja que esses profissionais reco-
nheçam e defendam a legitimidade da 
fala das crianças, ao passo que sejam 
acolhidas as diversas formas de expres-
são infantil. Em tese, esse entendimento 
deveria fazer parte do cotidiano das fa-
mílias e das instituições que atendem as 
crianças, mas a realidade cotidiana tem 
sobrecarregado os responsáveis e os 
profissionais, a ponto de inviabilizar um 
olhar sensível para esta questão. 

	 Para a elaboração deste Plano Dis-
trital pela Primeira Infância foram realiza-
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das atividades formativas com os profis-
sionais, de forma a privilegiar a orientação 
sobre como observar e estimular a ex-
pressão das crianças acerca de suas ne-
cessidades e desejos, com a inclusão do 
registro dessas observações como parte 
da rotina pedagógica. Esse procedimen-
to é importante, pois não sobrecarrega os 
profissionais e garante fidedignidade ao 
que é manifestado pelas crianças.

	 O processo formativo também ex-
plicitou que o objetivo do Plano Distrital 
pela Primeira Infância é fazer com que a 
voz das crianças seja ouvida por todos 
os que se relacionam com elas, em uma 
perspectiva holística, mas também que 
seja reconhecida e legitimada pelos to-
madores de decisão no âmbitodas políti-
cas públicas para esta faixa etária. O de-
safio é sensibilizar agentes públicos nas 
três esferas de Poder, a saber: Executivo, 
Legislativo e Judiciário.  

	 De junho a agosto de 2023 foram 
realizadas cinco atividades formativas 
sobre escuta de crianças para a elabo-
ração do Plano Distrital, totalizando 30 
horas de formação com 281 profissionais. 
As atividades foram realizadas por for-
madores especialistas, mestres e dou-
tores, com vínculos junto à Universidade 
de Brasília - UnB, o Centro Universitário de 
Brasília - UniCEUB, a Universidade Interna-
cional da Integração da Lusofonia Afro-
-brasileira - UNILAB, além de atuantes no 
atendimento direto a crianças e famílias 
tanto no serviço público quanto por or-
ganizações da sociedade civil.

ESTRATÉGIAS DE CONSULTA 
ÀS CRIANÇAS, FAMÍLIAS E BEBÊS

O primeiro aspecto fundamental da 
consulta às crianças são os cuidados éti-
cos. Institucionalmente, foi necessário o 
assentimento de todos os envolvidos no 
processo, a saber: dos profissionais que 
realizaram as escutas, dos responsáveis 
pelas instituições, dos responsáveis pela 
criança e, primordialmente, o da própria 
criança. 

Para captar o discurso das crian-
ças, não se pode abordá-las da mes-
ma forma que aos adultos quando 
exercem seu protagonismo e cidada-
nia. Não se trata apenas de direcionar 
o foco às crianças, mas de compre-
ender, primeiramente, que a informa-
ção transmitida pela criança deve ser 
captada pelos adultos. Isto contradiz a 
ideia de criar novas formas de a crian-
ça se expressar para, posteriormente, 
atender às expectativas do adulto ou-
vinte e sistematizador da informação. 
Dessa forma, o processo de consulta 
às crianças pautou-se nos seguintes 
princípios:

 Dar tempo e espaço para suas ações 
individuais e conjuntas;

 Criar um ambiente de ludicidade e de 
expressão;

 Ter um olhar e uma escuta atentos e 
sensíveis;

 Falar e olhar para a criança na sua al-
tura.
1.	 As vozes das crianças foram cap-
tadas por meio das seguintes estratégias:

 Rodas de conversas a partir da leitura 
de um livro, de vídeo ou de imagens;

 Brincadeiras;
 Oficinas lúdicas - desenhos e constru-

ção de maquete lúdica;
 Registros fotográficos feito pelas crian-

ças;
 Entrevistas - brincadeira de repórter.

2.	 Tipo de registros utilizados: escrito, 
gráfico, fotográfico e audiovisual.
3.	 Materiais e equipamentos utilizados 
para os registros: bloco de anotações, 
canetas, máquinas fotográficas, celula-
res, gravadores, filmadoras, papel sulfite, 
lápis de cor e canetas hidrocor.
4.	 Como as falas das crianças foram 
registradas pelos adultos?

 Registro escrito através de palavras-
-chave;

 Registro escrito detalhado a partir dos 
principais comentários e falas;

 Registro escrito a partir das fotografias 
tiradas nas atividades - escrita a partir da 
lembrança e da descrição da foto;
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 Registro escrito a partir das gravações 
- transcrições das falas, diálogos e co-
mentários.
5. Para aplicar a metodologia de escuta 
foi necessário:

 Que a criança aceitasse participar e 
que sua família permitisse;

 Compreender as culturas da infância 
para pensar em atividades lúdicas que 
não reproduzissem as formas de par-
ticipação do mundo adulto - como as 
crianças se expressam, se relacionam e 
aprendem por meio da brincadeira;

 Levar em consideração o contexto so-
cioeconômico das crianças;

 Reconhecer a capacidade das crian-
ças e valorizar seus saberes;

 Entender que ambos, adultos e crian-
ças, apresentam possibilidades distintas 

de compreensão das experiências que 
compartilham, as quais devem ser igual-
mente valorizadas e devidamente anali-
sadas;

 Trabalhar desde e com as ideias, pro-
postas, sugestões e desejos das crian-
ças, com o apoio e a parceria do adulto; 
e, com as ideias, propostas e sugestões 
dos adultos, com a parceria e apoio da 
criança;

 Tirar a criança da “sala de espera” - dei-
xar que ela viva o seu presente, enxergar 
suas possibilidades e desejos de agora, 
não projetar sempre para o seu futuro;

 Ter presença suave - nem tão próximo 
a ponto de fazer pela criança, nem tão 
distante a ponto de abandoná-la;

 Apresentar um feedback para as crian-
ças a respeito de sua participação.
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Em uma sociedade marcada pela 
linguagem oral e escrita, e, como já 
discutido aqui, marcada pela perspec-
tiva do adulto, há de se dedicar um 
olhar específico voltado para a escuta 
e ao espaço de expressão oferecido e 
destinado aos bebês. Assim, para refle-
tir sobre como escutar bebês e garan-
tir sua presença neste Plano Distrital, 
é necessário recorrer a uma pergunta 
aparentemente simples, mas atraves-
sada de muitas complexidades: “o que 
é um bebê? ”. 

O bebê é este sujeito que demarca 
o princípio do desenvolvimento huma-
no e que, de acordo com diversas te-
orias, precisa de um adulto cuidador 
para garantir sua sobrevivência e, para 
além disso, sua entrada no laço social. 
Vivemos ainda um espaço de ressignifi-
cação de uma cultura que objetifica os 
bebês e crianças pequenas e toma de-
cisões a despeito de sua presença ou 
de seus interesses. Logo, há a necessi-
dade de uma atenção maior e de um 
preparo para que seja realizada a es-
cuta dos bebês, que deve ser feita por 
seus cuidadores de referência e pelo 
olhar desprendido dessa relação.

Os adultos cuidadores alimentam, ni-
nam, protegem, higienizam e, para além 
dos aspectos da necessidade básica de 
alcance do lugar da relação, é impres-
cindível um olhar singularizado e parti-
cular para cada bebê. Esse cenário de 
troca afetiva proporciona que o bebê se 
desenvolva para além do âmbito do cor-
po, mas também em sua cognição, afe-
to e psiquê. Assim, um bebê se expressa 
pelo corpo e na sua relação com o am-
biente, que também envolve os adultos e 
as crianças. Realizar a leitura de suas co-
municações requer olhar tanto para as 
suas manifestações físicas e de autorre-
gulação (como e quanto dorme, como é  
seu choro e qual é a frequência com que 
ele ocorre, se consegue diferenciar adul-
tos, de que maneira se alimenta), quanto 
como pela forma como se dá a relação 
com os adultos cuidadores.  

Nesse sentido, orientamos os par-
ticipantes a realizarem os registros re-
lacionados a tempos mais curtos de 
observação e a elencarem situações re-
presentativas e diversas dentro da rotina 
cotidiana: 

	 Como e por quanto tempo um 
bebê interage com um determinado ob-
jeto?

	 Há imitação de comportamentos 
realizados por adultos?

	 Os marcos de desenvolvimento fo-
ram alcançados e estão de acordo com 
a faixa etária?

	 O bebê manifesta diferença de 
comportamento com cuidadores dife-
rentes?

	 É possível identificar suas preferên-
cias alimentares?

	 O ambiente físico onde o bebê con-
vive é adequado e potencial para suas 
aquisições motoras?

Escutar o bebê é sair do lugar do su-
posto saber constituído do adulto e se 
permitir lançar o olhar para o presente 
expressado no corpo, no olhar, no balbu-
cio, na atenção, no choro e nas diversas 
outras manifestações do bebê em sua 
relação com o mundo. Outro ponto a 
destacar é que os bebês foram durante 
muito tempo olhados como pertencen-
tes unicamente ao universo particular 
das famílias. Evidencia-se, portanto, o de-
safio do olhar cultural acerca dos primei-
ros cuidados: os limites entre política pú-
blica e o domínio doméstico.

Esse processo dialógico possibilitou 
que as crianças anunciassem seus an-
seios e necessidades em diversos mo-
mentos e por meio de diferentes lingua-
gens, ou seja, permitiram não somente 
sua expressão oral, mas também capta-
ram seus olhares, gestos e postura cor-
poral. E foi a partir das atividades cita-
das que pudemos aprender mais sobre 
e com as crianças, as quais apontaram 
suas opiniões em relação a 12 eixos te-
máticos, que se tornaram suas recomen-
dações para o Plano Distrital pela Primei-
ra Infância. 
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FAMÍLIAS, BEBÊS E CRIANÇAS 
PARTICIPANTES

	 Uma metodologia de participa-
ção como a proposta aqui busca ga-
rantir a construção democrática dos 
instrumentos oficiais que balizam a 
efetividade das políticas públicas e 
as ações do Estado. Destacamos que, 
nesse sentido, buscou-se a escuta da 
maior gama de participantes em sua 
diversidade, por meio de estratégias 
distintas, como já mencionado.

Dessa forma, destaca-se que os 
dados acerca da participação foram 
os seguintes: foram envolvidas 23 or-
ganizações sociais, 281 profissionais e 
1.541 crianças, que realizaram ativida-
des em suas respectivas instituições 
educativas conveniadas, com unida-
des em Brasília, nas regiões adminis-
trativas: Águas Claras, Brazlândia, Lago 
Sul, Plano Piloto (Asa Norte), Recanto 
das Emas, Riacho Fundo, Samambaia, 
Sobradinho e Taguatinga. 

Ao realizar a distribuição por idade, 
foram identificadas crianças de 0 a 8 
anos (considerando a transição de tur-
mas a partir da data de nascimento), 
sendo que a maior parte das crianças 
se encontra abaixo de 4 anos, tornan-
do-se bastante significativa a parti-
cipação de bebês (abaixo de 2 anos) 
nesta edição.

Além da escuta específica para 
consideração na escrita e recomen-
dações das crianças matriculadas nas 
instituições indicadas, é importante 
destacar o trabalho desenvolvido ao 
longo do ano pelas equipes da Secre-

taria de Estado de Educação, denomi-
nado Plenarinha da Educação Infantil, 
envolvendo 415 escolas, 40 Coordena-
ções Regionais de Ensino, 134 institui-
ções educativas conveniadas, 47.000 
crianças em escolas da rede pública 
de ensino. Esses valores representam 
aproximadamente 100.000 famílias en-
volvidas, sendo ouvidas por meio de 
suas crianças na primeira infância.

A ESCUTA E A PARTICIPAÇÃO 
DAS FAMÍLIAS

	 Diante de toda essa mobilização, 
fica demonstrada a importância de 
criar espaços de participação constan-
tes e ampliados de escuta das famílias, 
para além dos objetivos específicos de 
construção deste Plano Distrital. Nesta 
ocasião, elas compareceram majorita-
riamente nos registros promovidos pe-
las instituições parceiras e na Audiência 
Pública realizada no dia 31/08/2023, na 
Casa de Ismael, em especial, em uma 
mesa intitulada “Mães e Diversas Infân-
cias”, na qual puderam compartilhar de 
suas vivências, potências e desafios. 

	 A mesa foi composta por nove 
pessoas, sendo sete mães - uma delas 
acompanhada de seu esposo e outra 
acompanhada de seu filho. Na opor-
tunidade, buscou-se convidar as parti-
cipantes de modo a garantir a escuta 
a partir de realidades diversas. A pro-
gramação deste momento envolveu 
uma breve apresentação e, a seguir, 
três perguntas nortearam o diálogo: a 
primeira, sobre os desafios da materni-
dade/paternidade; em seguida, sobre 
quais os apoios institucionais que tive-
ram impacto; e, por último, quais as ha-
bilidades que desenvolveu nesse papel 
parental e que poderiam ser transmiti-
das a outra mãe, em um exercício ima-
ginativo de transmissão da experiência 
da maternidade.  

	 Em suas falas, destaca-se que 
há quatro mães de crianças com de-
senvolvimento atípico, uma com o filho 
pequeno em processo de investigação 
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do desenvolvimento e uma família que, 
além de seus filhos, está acolhendo 
uma criança em medida protetiva judi-
cial, na condição de família acolhedora.

	 As famílias falaram de seus de-
safios cotidianos a partir de suas ex-
periências pessoais, de forma aberta e 
não direcionada. Atravessam as falas a 
importância de redes de apoio institu-
cionais (por meio de políticas públicas 
efetivas) e pessoais, para que, dessa 
forma, seja possível o investimento em 
um exercício parental com mais quali-
dade e menos sobrecarga, como colo-
cado nesta fala.

Outro ponto ressaltado é a impor-
tância de olhar para os discursos socio-
culturais hegemônicos de apagamento 
da participação infantil, que, por vezes, 
ressoam e interferem na construção de 
uma relação afetiva e mais horizontaliza-
da com os filhos. A escuta e compreen-
são de quem são as crianças aparecem 
como um desafio e um aprendizado, as-
pectos importantes para romper padrões 
e superar julgamentos.

“É um desafio imenso. Tem períodos gra-

tificantes, tem período em que eu não sei 

nem exprimir em uma palavra; não é von-

tade de desistir, mas a gente cansa mesmo 

de ‘dar murro em ponta de faca’, de lutar 

para ter os direitos das crianças típicas e 

atípicas preservados, garantidos, executa-

dos, de fazer o nosso Estatuto da Criança 

com Deficiência ter, formalmente, força de 

lei… porque ele, apesar de ter a palavra lei, 

não tem.” (Priscila Pinato)

“Pra mim, o maior desafio da maternida-
de é o de compreensão, é a falta de supor-
te, políticas públicas… é a falta de acesso ao 
atendimento adequado, é o olhar no olho do 
outro que não compreende. Porque, falando 
dentro da minha realidade que eu convivo, 
que eu conheço, existem muitos mitos que 
envolvem a questão da superdotação… e 
ser uma criança superdotada em uma so-
ciedade como a nossa é muito desafiador!” 
(Aline Machado)
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A Audiência Pública celebra o es-
paço de participação e diálogo, bem 
como a centralidade infantil. Ela tam-
bém evidencia a falta de lugares sociais 
de troca e corresponsabilização pelos 
cuidados e pelos direitos de crianças e 
adolescentes. Nesse sentido, a falta de 
comunicação e transversalidade entre 
as políticas públicas comparece nos 
discursos, bem como de atendimentos 
e serviços conquistados pela via da per-
sonalização dos processos, apontando 
para o quanto isso fragiliza o acesso 
universalizado aos direitos das crianças 
e de suas famílias.

A necessidade de informações, mo-
bilização para a participação e o enten-
dimento dos direitos das crianças apare-
ce enquanto habilidade a ser repassada 
a outras famílias. As mães apontam o 
quanto foi fortalecedor e promotor de 
saúde o acesso à informação de quali-
dade, em linguagem simples e acessível.

Acerca da participação no serviço de 
acolhimento em família acolhedora, foi 
destacado o desconhecimento sobre a 
política pública em questão. O casal ex-
plicou que, nos diversos serviços do terri-
tório que a família precisou acessar, não 
havia uma informação já consolidada e 
protocolos estabelecidos acerca da exis-
tência dessa política pública no DF. Ou 
seja, ainda há em nossa sociedade a nor-
malização e continuidade de uma cultu-
ra de institucionalização dos cuidados e 
invisibilização das crianças em situação 
de violação de direitos.

Por fim, destaca-se tanto na audiên-
cia como nos registros das escutas das 
crianças a centralidade das cuidadoras 
mulheres no papel parental.

Por meio desse processo de escuta e 
expressão das famílias, indicamos aos ges-
tores que sejam consideradas tais pontu-
ações durante o processo de formulação 
de políticas públicas, de modo que:

“Então... eu acho que o meu maior de-

safio é deixar meus pré-julgamentos e as 

minhas ansiedades atropelarem as expres-

sões que ela tem, seja pela fala, seja por uma 

atividade que ela não está indo tão confor-

tável… Então, como mãe de criança atípica, 

o desafio grande que eu tenho é essa ob-

servação. O que ela está me dizendo, além 

dessas falas? Eu acredito que hoje, como 

mãe de criança “normal”, eu vejo até nas 

crianças não atípicas também, sabe? Por-

que a criança traz um universo com ela… e 

essa escuta, se a gente aprende a silenciar, 

desacelerar e tenta entrar naquele mundo, 

eu acho que traz muita riqueza e também 

traz um grande desafio.” (Danila Fleury)

“Da gente ter uma força, ter um meio de 

ampliar a informação, disseminar a infor-

mação. Porque se cada uma conseguir dis-

seminar dentro do seu ambiente de traba-

lho, rede de apoio, o que você está vivendo 

com seu filho, na sua vida, como pessoa e 

tudo… Essa questão de falta de informação 

(e consequências dela) vai ser minimiza-

da e, às vezes, até resolvida. Então, como a 

gente, infelizmente, não tem tanto acesso às 

laudas de uma política pública… ou então, 

muitas vezes, a própria leitura daquilo ali é 

muito complexo, né?” (Priscila Pinato)

“Precisa também que os entes públicos, 

que são os empregadores, reconheçam 

que o serviço de acolhimento familiar tem 

o mesmo direito reservado por lei. Então, as 

áreas de gestão de pessoas precisam en-

tender isso também. Precisa de comunica-

ção, precisa de mobilização, apoio… E, quan-

do a sociedade perceber o apoio que ele 

tem, não organizado em redes, mas mobili-

zado por princípios, a gente muda qualquer 

panorama, qualquer Estado, qualquer situa-

ção.” (Danilo Porto, família acolhedora)

“É como se as pessoas não compreen-
dessem o que, realmente, os nossos filhos 
passam e o que a gente passa… Porque 
acho que nenhuma mãe gostaria de ver seu 
filho assim… e, às vezes, você chega nos lu-
gares e as pessoas julgam seu filho, julgam 
sua criança… Eu acho que o mal da huma-
nidade é esse, porque eu acho que a gente 
deveria tentar entender mais do que julgar. 
Então, pra mim, não tem como resumir, todo 
dia é um novo desafio”. (Rosilene Oliveira).



5757Plano Distritalpela
PRIMEIRA INFÂNCIA

2ª EDIÇÃO - 2023/2032

 promovam o fortalecimento e a am-
pliação de espaços de atendimento in-
tegrado, multiprofissionais e intersetoriais, 
para crianças de desenvolvimento atípi-
co, oportunizando também o acolhimen-
to a suas famílias;

 criem, implementem e viabilizem a par-
ticipação de servidores em programas 
formativos sobre diversidade, inclusão 
e os impactos do investimento precoce 
no desenvolvimento de bebês e crianças 
pequenas;

 criem e implementem centros de for-
mação social em parentalidades múlti-
plas ou programas de parentalidade que 
contemplem as diversidades na primeira 
infância;

 promovam a divulgação permanen-
te da política de acolhimento em famí-
lia acolhedora, favorecendo a inclusão 
de novas famílias e fornecendo conteú-
do aos profissionais das redes de aten-
dimento intersetorial, especialmente no 
âmbito das políticas de saúde, educação 
e assistência social;

 viabilizem a ampliação do número de va-
gas em creches públicas e serviços de con-
vivência e fortalecimento de vínculos. 

AS MANIFESTAÇÕES E O ESPAÇO 
DE EXPRESSÃO DOS BEBÊS

	 Como já debatido em pontos dis-
tintos da construção deste Plano Distrital, 
escutar bebês e crianças que ainda es-
tão fora do laço social da oralidade é um 
grande desafio para os adultos. Há uma 
prática estabelecida socialmente de 
imputar interpretações aos comporta-
mentos do bebê ou então colocá-los em 
posições passivas dentro de atividades 
programadas e conduzidas por adultos. 

	 Por essa razão, ao promover a refle-
xão dos profissionais e demais interessa-
dos no tema, um dos objetivos foi instru-
mentalizar o olhar dos profissionais para 
que pudessem observar os bebês em sua 
relação com o próprio corpo, o ambiente a 
sua volta, o cuidador de referência e seus 
pares. Tal reflexão também objetivou que 

houvesse menos diretividade nas ações e 
mais espaço de observação e contempla-
ção em momentos cotidianos, inclusive do 
sono, da alimentação e do brincar. 

	 Nessa perspectiva, foram analisa-
dos 61 registros de bebês de 10 meses até 
dois anos de idade. Cabe informar que 
todo o material recebido foi tabulado em 
tipo (vídeo, relatório, revista ou foto), nome, 
idade e descrição do que foi recebido. 

Nos vídeos, observaram-se os espa-
ços físicos devidamente organizados e 
preparados para o atendimento dos be-
bês, sendo propostas atividades que con-
templavam seus marcos do desenvolvi-
mento e, principalmente, destacando a 
importância dos vínculos e da presença 
de referências de cuidado. Nos espaços 
abertos, os bebês (especialmente os me-
nores) voltavam o olhar e buscavam os 
adultos e os demais bebês: destacamos 
nessas interações a importância de um 
ambiente estável e de continuidade. 

	 Nas atividades em sala, observou-
-se a utilização de objetos diversos: cai-
xas, barbantes, papel, tinta, entre outros. 
Destacou-se a importância da explora-
ção sensorial e da corporeidade para os 
bebês. O corpo, a entonação da voz e o 
toque os envolve nas atividades. Todavia, 
também identificamos nos vídeos o lugar 
do adulto, ao realizar a nomeação das 
atividades, estabelecendo como “brin-
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quedo favorito” ou “cidade dos sonhos” 
- conceitos partilhados e nomeados por 
nós e não necessariamente traduzem e 
significam a experiência infantil.

	 Nos registros fotográficos, observa-
mos sorrisos de interação entre as crian-
ças e as educadoras e entre seus pares. 
Nessa perspectiva, nota-se um investi-
mento no desenvolvimento e no bem-es-
tar dos bebês, mas ainda uma demanda 
por espaços dirigidos e determinados, re-
duzindo a espontaneidade e a possibili-
dade de condução pelo próprio bebê.

	 Nas atividades com música e conta-
ção de histórias, analisadas a partir de re-
gistros fotográficos, identificamos a atenção 
e a curiosidade dos bebês, bem 
como destacamos a 
importância da 
arte e das 

experiências que envolvem a diversidade 
no curso de seu desenvolvimento. Também 
identificamos no material recebido os bebês 
tendo a oportunidade de explorar objetos 
cotidianos, de forma lúdica e diversa, de-
monstrando o quanto isso os envolve e con-
voca seu investimento no desenvolvimento 
de potencialidades em seu cotidiano.

Proporcionar espaços de exploração 
de objetos, do próprio corpo e das relações 
com pares etários e crianças de idades dis-
tintas é investir em cuidado especializado 
e promotor de desenvolvimen-
to e saúde. Ao analisar os 
registros, fica evidente 
a presença do afe-
to, investimento 



5959Plano Distritalpela
PRIMEIRA INFÂNCIA

2ª EDIÇÃO - 2023/2032

culdade de lidar ou permitir o choro e 
as manifestações de tristeza e raiva, de 

uma maneira geral, mas especialmente de 
bebês e crianças. Assim, é esperado que os 
registros privilegiem momentos de alegria e 
satisfação. Entretanto, cabe destacar a im-
portância de que, nós, cuidadores, profissio-
nais e familiares, reconheçamos a necessi-
dade de viabilizar espaço para o choro, a 
birra e o desconforto. É preciso compreen-
der que estas são formas genuínas de um 
bebê se expressar e, assim, construir uma 
relação com o adulto cuidador e outras 
crianças, de forma a sentir-se livre para vi-
venciar, nomear e significar as suas expe-
riências e as emoções delas decorrentes.

	 Outro ponto a ser destacado é a 
importância de possibilitar cada vez mais 
oportunidades de contato com a nature-
za e espaços abertos, que se conectem 
à amplitude de movimento. Também é 
necessário permitir a livre expressão ar-
tística e oportunizar a exploração de di-
ferentes materiais e texturas, sem neces-
sariamente vincular a um tema. 

Por fim, observaram-se nos registros 
bebês envolvidos e atentos em suas brin-
cadeiras e atividades, o que demonstra 
uma vinculação já construída entre be-
bês, cuidadores e ambientes, fatores que 
são essenciais para seu desenvolvimento 
emocional, cognitivo e social.

no vínculo e 
cuidado. Também há um 
lugar importante de não-
-anonimato desses bebês, 
por meio da garantia do 
reconhecimento de seu 
nome, sua identidade e 
suas preferências. Obtive-

ram-se registros de bebês 
alegres, sorridentes e envoltos 

no ambiente que partilham e 
ocupam durante parte significa-

tiva de seu dia.
Nos registros que envolvem ali-

mentação, observaram-se alimenta-
ções balanceadas, bebês em posições 
adequadas e com a possibilidade de de-
senvolver sua autonomia, cuidados e pre-
ferências com os alimentos. Há registros 
de bebês em hortas, com pratos e talheres 
adequados, em cadeiras e mesas compa-
tíveis com sua idade e postura e, principal-
mente, com refeições não industrializadas 
e livres de ultraprocessamento.

Destaca-se que não há registros que 
reflitam momentos de choro, birra ou des-
conforto. Compreendemos que há, entre 
os adultos em nossa sociedade, uma difi-
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EXPRESSÕES INFANTIS SOBRE 
OS TEMAS DAS AÇÕES FINALÍSTICAS
 

A linguagem da criança, entendida 
aqui para além da oralidade, represen-
ta sua forma de compreender, interagir, 
se posicionar e transformar o mundo. Ela 
está presente em todas as fases do ciclo 
de vida, considerando que nos desenvol-
vemos a partir da interação com os ele-
mentos culturais que nos cercam e com 
as pessoas, alterando também, constan-
temente, nossa percepção do mundo e 
sendo impactados pelos desafios que 
se fazem presentes. A neurociência já 
nos mostrou que nossas capacidades se 
transformam em aprendizagem em uma 
intensidade e velocidade singular na pri-
meira infância. 

Assim, nosso grande desafio como 
entendedores-adultos é aprender com 

as crianças. É permitir-se envolver e, 
com isso, romper as amarras de uma 
sociedade adultocêntrica, deixando 
que elas se expressem livremente, bus-
cando interferir o menos possível em 
suas expressões. Como observadores, 
registradores e, portanto, aprendizes 
do mundo infantil, buscamos conhe-
cer suas necessidades para, a partir da 
sua inclusão como metas, auxiliar na 
definição de prioridades que poderão 
fundamentar a formulação de estraté-
gias junto aos gestores públicos.

As falas a seguir foram registradas a 
partir da proposta de atividades lúdicas, 
desenhos, brincadeiras, contações de 
histórias, vivências corporais, pinturas e 
outras atividades manuais, como já men-
cionado. 

Diante dos registros das expressões 
infantis recebidas, o primeiro movimento 
foi classificar cada expressão de acordo 
com as 19 temáticas das ações finalísti-
cas, sendo que as crianças se manifes-
taram a respeito de 12 delas: Saúde, Edu-
cação Infantil, Famílias e Comunidades, 
Assistência Social, Brincar, Espaço e Meio 
Ambiente, Crianças Atípicas, Violências, 
Pressão Consumista, Exposição Precoce 
e Telas, Prevenção a Acidentes, Direito de 
Participar.

 No segundo momento, buscamos 
categorias que as representassem e 
elegemos, então, as seguintes: percep-
ções; relatos do cotidiano; preferências; 
sonhos/desejos; reivindicações; emo-
ções/sentimentos e recomendações. 

A seguir, apresentamos nossos co-
mentários a respeito das expressões 
infantis em suas temáticas e catego-
rias, tomando como ponto de partida 
as crianças como agentes sociais que 
não só internalizam as mensagens, va-
lores e cultura dos adultos, mas inter-
pretam, participam, contribuem e in-
fluenciam a cultura ao seu redor.
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Crianças 
com saúde
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“Saúde é quando a pessoa está forte”. (Adriel 

Melo, 6 anos)

“Saúde é comer legumes”. 

(Ana Ester, 6 anos)

“Saúde é vida, é amor”. 

(Lucas Ribeiro, 6 anos)

“Ficar doente é ficar sem saúde”. 

(Gustavo Serrano, 6 anos)

“Criança com saúde é criança que vive bem”. 

(João Lucas, 6 anos)

“O que eu mais gosto aqui na creche 

é o lanchinho”. (João Lucas, 4 anos)

“Eu gosto do hospital porque tomo remédio e 

fico bom”. (João Miquéias, 6 anos)

“O que eu não gosto no hospital é a sujeira e 

baratas”. (Lucas Ribeiro, 6 anos)

“Nos hospitais públicos tem vacina, 

mas não tem gente pra aplicar” 

(Lucas Ribeiro, 6 anos)

Sofia (4 anos), perguntou para Laura (4 anos): 

“O que não pode comer que estraga 

os dentes?” Laura respondeu: “Comer balinha, 

salgadinho, doces, sorvete”.

“Não gosto do banheiro, porque os vasos 

ficam sujos”. (Sophia, 5 anos)

“É não fazer coisas ruins e cuidar do pulmão”. 

(Miguel Rodrigues, 6 anos)

“Desde a gestação, cada criança se constitui 

como um ser único em suas singularidades e 

isso é importante para que ela tenha políticas 

públicas voltadas aos seus direitos. Tais 

políticas são de extrema necessidade, pois 

independem de mudança de governos”. 

(Raquel Susan, gestante)

“As crianças têm direito a tomar vacina”. 

(José Augusto, 4 anos)

No que tange às percepções infan-
tis sobre a temática das “Crianças com 
saúde” temos insights valiosos que nos 
provocam a pensar sobre suas vidas e 
os diferentes espaços que ocupam. Elas 
definem de maneira simples, mas pro-
funda, o que significa saúde e doença e 
revelam as diversas dimensões de como 
elas percebem a saúde: nutricional, física 
e emocional. 

No campo nutricional, o espaço de 
destaque é a instituição educativa, o que 
aponta para a importância da alimenta-
ção e das relações sociais que envolvem 
o ato de comer em conjunto em um am-
biente de educação e cuidados.

No campo físico, a saúde é associa-
da à presença da saúde e ao espaço do 
hospital, que é visto como local de recu-
peração. As crianças se referem a uma 
noção de higiene que é esperada (ou 
não) desse local de cuidado. Mais uma 
vez, os hospitais aparecem, agora, por 
meio de uma crítica.

Demonstram consciência sobre a 
saúde bucal e os alimentos que podem 
prejudicá-la e sobre atos preventivos em 
relação aos órgãos internos. Notamos 
ainda a indicação sobre higiene e seu 
papel na saúde. Por fim, temos a noção 
de direitos expressa diretamente.
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As crianças contaram sobre seus cotidianos relacionados a este tema:

No momento da roda de socialização, foi perguntado como foi o final de semana.Yan Lucas res-
pondeu: “O dodói machucou o queixo na escada.” (Yan Lucas, 3 anos)

Não podemos usar curativos dos outros. Quando tocamos nos curativos dos outros, precisamos la-
var a mão”(Victória Julhia, 7 anos)

“Fui tomar vacina… fiquei em pé e sem vacina.” (Henry, 5 anos)

“Minha vó tá no hospital, com dor de cabeça, está doendo muito. Minha mãe mora em outra casa. 
Meu pai em outra casa”. (Willyane, 5 anos)

“Não podemos pegar curativos sujos porque tem bactérias” (Laura, 7 anos)

“Tia, a minha casa está cheia de baratas. Tia, barata pula na gente!” (João Miguel, 5 anos)

“Tia, eu falei pro meu pai que se fumar morre! Ele disse: vai cuidar da sua vida!” (Esther, 5 anos)

Durante a roda de socialização, foi abordado o tema prevenção ao uso de drogas e a criança Heitor 
disse: “o papai bebe cerveja”. (Heitor, 3 anos).

SAÚDE 

NO HOSPITAL, OS MÉDICOS PODIAM SER

PALHAÇOS E AS PAREDES MAIS COLORIDAS,

LÁ É UM LUGAR TÃO TRISTE.

ISADORA TELLES, 06 ANOS 
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Temos relatos que apontam para ris-
cos domésticos que as crianças enfren-
tam em seu cotidiano, orientações sobre 
cuidados e contaminação aprendidas 
com familiares, problemas de acesso ou 
eficiência nos serviços de saúde e ques-
tões de higiene e possíveis riscos à saúde 
em ambientes domésticos, incluindo uso 
de tabaco e álcool.

Diante do cotidiano de desafio e por 
vezes insalubre, as crianças sonham e 
desejam o presente.

“Quero mais comida e remédio” 

(Nicolas, 5 anos)

“Hospital pra ajudar as pessoas 

e não ficar doente” (Lara Sofia, 3 anos)

As falas destacadas apre-
sentam questões básicas de necessida-
de e bem-estar, ao mesmo tempo em 
que sugerem uma experiência de escas-
sez de alimento adequado e de cuidados 
de saúde. Refletem também uma com-
preensão de que os hospitais existem 
para promover a saúde e prevenir doen-
ças, a qual pode ser encarada como um 
desejo das crianças de viverem em um 
mundo onde as pessoas são cuidadas e 
onde a doença é minimizada.

“Precisamos ouvir músicas mais tranquilas”. 
(Yanne, 6 anos)

“Tem que escovar os dentes para não ter 
bafo” (Eloah, 2 anos)

“Cuide do seu coração”. (Laura, 7 anos)

“No hospital, os médicos podiam ser palha-
ços e as paredes mais coloridas, lá é um lu-
gar tão triste”. (Isadora, 6 anos) 

“As crianças precisam ser cuidadas” (João 
Paulo, 6 anos)

“O hospital tem que ser limpo. Você vai para 
ficar bom e acaba que fica mais doente” 
(Luiz Augusto, 6 anos)

“O hospital tinha que ser mais limpo e ter mais 
conforto, porque esperamos muito na clínica 
da família e às vezes nem somos atendidos” 
(Ana Julia, 6 anos)

“Precisa ter mais médicos para não ficar es-
perando” (Gabriel, 6 anos)

“Tem que ter hospital grande para caber 
mais médicos” (João Miqueias, 6 anos)

“Tem que ter mais hospitais no mundo, aí a 
gente não vai ficar doente, nem ficar espe-
rando um monte de tempo sentindo dor” 
(João Lucas, 6 anos)

“Tem que ter parquinho no hospital e ambulância 
para ajudar” (Kaio Lucas e Anthony, 6 anos)

“Tinha que ter mais brinquedos ou parquinho 
no hospital” (Gabriel 6 anos)

“Eu quero mais hospitais perto da minha casa, 
toda vez que eu fico doente, demora muito pra 
chegar no hospital e demora para o médico 
me chamar” (Eduardo Augusto, 7 anos)

“Uma vez, eu fiquei no hospital 2 dias, e eu 
achei muito ruim, ficava demorando muito e 
não tinha comida, tem que ter mais comida 
quando a gente fica no hospital para não fi-
car com fome, e mais remédio também para 
as crianças não ficarem doentes”. (Enzo Mi-
guel, 7 anos)

“Precisamos cuidar bem de todo o nosso cor-
po”. (João Lucas, 6 anos)

“No hospital melhorar os brinquedos e oferecer 
lanche para as crianças” (Renata, mãe)

SAÚDE

“Eu quero mais hospitais perto da minha
 casa, toda vez que eu fico doente, demora
 muito para chegar no hospital e demora
 para o médico me chamar.”

-Eduardo Augusto, 7 anos.

“Tem que ter mais hospitais no mundo, 
ai a gente não vai ficar doente, e nem 
ficar esperando um monte de tempo 
sentindo dor.”

-João Lucas, 6 anos.

3
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Por meio das expressões infantis em relação à temática da 
Saúde, indicamos aos gestores que sejam consideradas tais 
recomendações durante o processo de formulação de 
políticas públicas, de modo que:

	 enfatizem a necessidade de programas de 
conscientização sobre segurança doméstica;

	 garantam um abastecimento adequado e re-
gular de vacinas, além de eficientes sistemas de agen-
damento e administração;

	 garantam o acesso básico a alimentos e cuidados de 
saúde para todas as crianças, ou seja, políticas de assistência 
alimentar, programas de nutrição e acesso ampliado a cuidados 
de saúde; 

	 criem espaços lúdicos, incluindo livros, e de trocadores de fralda em lo-
cais de atendimento básico à saúde infantil;

	 realizem campanhas de saúde pública sobre higiene doméstica e con-
trole de pragas;

	 aloquem investimento em infraestrutura habitacional adequada e sa-
neamento básico para reduzir a proliferação de pragas em áreas residenciais;

	 invistam na territorialidade e alcance das equipes do Programa Saúde 
da Família.
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MINHA ESCOLA 

BRINCAR É SE DIVERTIR SEM  SE

PREOCUPAR, ACHO QUE A ESCOLA

DEVERIA SER COMO UM PARQUE DE

DIVERSÃO.

NA ESCOLA PODIA TER UMA PARQUINHO,

QUASE NÃO SAIMOS DA SALA.

MARIA LUIZA RODRIGUES, 07 ANOS 

Educação 
infantil
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Abaixo estão algumas expressões in-
fantis sobre seus sonhos e desejos para a 
instituição de Educação Infantil:

O que você gostaria 
que tivesse na escola? 

Vários desejos e sonhos estão ligados 
a atividades lúdicas, como piscinas, es-
corregadores e pula-pula. Esses espaços 
não só servem para brincadeiras, mas 
também para o desenvolvimento físico, 
emocional e social. Pedidos como “ca-
choeira”, “elefante” e “zoológico” refletem 

Abaixo estão as percepções infantis e 
familiares sobre a instituição de Educa-
ção Infantil que frequentam:

O que você gostaria que mudasse 
na sua casa ou na sua escola?

MINHA ESCOLA 

BRINCAR É SE DIVERTIR SEM  SE

PREOCUPAR, ACHO QUE A ESCOLA

DEVERIA SER COMO UM PARQUE DE

DIVERSÃO.

NA ESCOLA PODIA TER UMA PARQUINHO,

QUASE NÃO SAIMOS DA SALA.

MARIA LUIZA RODRIGUES, 07 ANOS 

-	
“Brincar mais na esco-

la e mudar de casa, porque na 
minha casa todo mundo me chama 

de feio.” (Guilherme, 4 anos)

	  “Quero mudar de creche”. (Arthur, 4 anos)
“Não gosto da creche, quero ficar em casa” 

(Jhully, 3 anos)

“Eu queria que a escola fosse um prédio, para 
gente poder morar e não precisar ir embora nun-
ca”. (Laura, 5 anos)

“Tenho boa experiência na escola do 
João, mas todas as escolas deve-

riam ter a mesma dinâmica”. 
(Alanna, mãe atípica)

“Piscina de bolinhas”. 
(Clarice, 3 anos)

“Uma caixinha de bonecas”. 
(Martina, 3 anos)

“Uma piscina pra eu nadar”. 
(Kauan Vinicius, 3 anos)

“Eu queria um parquinho com bastante piscina, 
bastante escorrega e bastante pula-pula”. 

(Nycolas, 4 anos)

“Gostaria que tivesse pula-pula 
na escola”. (Eloá, 4 anos)

“Cachoeira”. 
(Rafael, 4 anos)

“Eu queria que 
na escola tivesse um elefan-
te bem grande pra brincar” 

(Maria Alice, 3 anos).

	 “Zoológico”. (Eliza, 3 anos)

“Eu gostaria que tivesse na minha escola 
um robô grande para eu poder brincar e meus 

colegas também”. (Noah, 4 anos)

“Eu fiz uma piscina de bolinhas, quadro 
verde para estudar matemática, livros de ler 
matemática, uma loja de brinquedos, uma 
folha branca para escrever a matemáti-
ca. Queria estudar matemática na es-

cola e geografia também”. (Maria 
Eduarda, 5 anos)

Ao tratarem de suas 
percepções sobre a institui-

ção de Educação Infantil, as 
crianças expressaram sua ne-

cessidade de brincar mais e outras 
trataram do desejo de estar em casa. 

Isso sugere que as experiências das 
crianças na instituição educativa va-
riam e que nem todas se sentem igual-
mente acolhidas. Outros casos mos-
tram a instituição educativa como um 
espaço de acolhimento e o ambiente 
doméstico como ofensivo. Também há 
o desejo de unificar escola e moradia, 
em uma proposta imaginativa de es-
tender a experiência infantil positiva. O 
relato da mãe acerca da experiência 
positiva na escola traz também uma 
percepção de que pode não ser uma 
realidade em outras instituições.
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o mundo imaginativo das crianças. Estas 
podem ser encaradas como representa-
ções de seus desejos de explorar e inte-
ragir com o mundo natural, bem como 
o interesse por atividades comunitárias 
fora do ambiente institucional.

Na escola, elas também começam 
a apontar interesses e curiosidades por 
áreas do conhecimento diversas, como 
robótica, matemática e geografia. En-
tendem o brincar como uma experiência 
permeada pela exploração e buscam in-
teração lúdica com os pares.

Ao serem questionadas sobre suas 
preferências em relação às atividades 
do cotidiano institucional como alimen-
tação, brincadeiras e o próprio estar na 
instituição, as crianças indicaram as se-
guintes perspectivas:

Ao tratarem de suas preferências em 
relação à instituição de Educação Infantil, 
as crianças expressaram gostar de brincar, 
gostar de ver outras crianças e destaca-
ram os relacionamentos que estabelecem 
com colegas e educadoras. A companhia 
do outro é importante para as crianças à 
medida que têm a oportunidade de per-
ceber similaridades e diferenças. Assim, ne-
gociam identidades e constroem seu pró-
prio senso de identidade e pertencimento. 
Assim, a presença das equipes e dos cole-
gas nas falas infantis destaca a importân-
cia do vínculo afetivo no desenvolvimento 
e no bem-estar em espaços diversos.

No que tange às preferências em rela-
ção às brincadeiras, nota-se a necessida-
de da interatividade e da ação, por exem-
plo, em um tipo de atividade que envolve 
água e sensações físicas. Também foi dito 
não gostar de fazer as atividades, sendo 
importante considerar que nem todas as 

crianças sentem-se atraídas pelas 
propostas educativas. Quanto 

aos alimentos de preferên-
cia das crianças nas re-

feições realizadas na 
instituição educativa, 

percebemos varie-
dade nos gostos, 
havendo prefe-
rência por  refei-
ções mais tra-
dicionais, como 
arroz e feijão, 
frutas, mas tam-
bém sorvete. A 
expressão de 
que não gosta 
de cenoura é vá-

lida também para 
nos indicar que as 

crianças têm pers-
pectivas próprias 

que merecem ser re-
conhecidas e conside-

radas.

 “Da escola, das tias  
e de brincar” 

(Gabriel, 3 anos)

“Da escola, de brincar e do Davi” (Iris Luiza, 3 anos)

“Das tias e dos colegas” (Davi, 3 anos)

“Do banho de mangueira”. (Laurabert, 4 anos)

“Gosto de brincar com carrinho e meus amigos”. (Miguel Heitor, 3 anos)

 “Gosto de brincar com minhas amigas”. (Emanuelly, 4 anos)

“Eu não gosto de fazer atividades” (Leonardo, 4 anos)

“Eu gosto de ver as crianças esperando na porta da escola”. (Estevão, 6 anos)

O que você mais gosta de comer na escola?

“Eu gosto de comer na escola: arroz, feijão e suco”. (Miguel Heitor, 4 anos)

 “Melancia, morango e mamão”. (Cecília, 3 anos)

	 “Tia, eu queria que aqui na escola tivesse sorvete com maçã no 
lanche. Eu gosto de maçã”. (Ísis, 4 anos)

O que você não gosta de comer na escola?
	  “Cenoura”. (Cecília, 3 anos)



6969Plano Distritalpela
PRIMEIRA INFÂNCIA

2ª EDIÇÃO - 2023/2032

	 criem espaços de escuta regulares 
dentro das instituições educativas onde 
as crianças possam expressar seus sen-
timentos, preocupações e desejos;

	 ampliem e criem áreas lúdicas nas 
instituições educativas para além de par-
quinhos estereotipados, que provoquem 
desafios no brincar, da corporeidade e 
que incorporem elementos naturais;

	 forneçam uma variedade de brin-
quedos que promovam diferentes tipos 
de interações;

	 ofereçam variadas opções alimen-
tares para atender às diversas preferên-
cias das crianças;

	 ampliem a oferta de espaços livres 
e não direcionados de atividades. 

Que na escola tivesse “uma piscina azul com uma bóia de jacaré”. (Bernardo, 2 anos)

Que na escola tivesse “pula-pula pequenininho”. (Isabel, 2 anos)

Que na escola tivesse “Um campo de bola’ pra jogar com o papai”. (Miguel, 3 anos)

“Eu gostaria que tivesse mais brinquedos de cozinha na minha escola”. (Enzo, 3 anos)

“Eu gostaria que na minha escola tivesse mais bicicletas para nós andar”. (Ellise, 3 anos)

“Eu gostaria que na minha escola tivesse uma piscina de bolinhas”. (Valentina, 3 anos)

“Eu gostaria que tivesse na escola uma piscina para banhar no calor”. (Hadassa, 3 anos)

O que você gostaria que mudasse na sua casa ou na sua escola? “Gostaria de mudar as brincadei-

ras da escola; que tivesse pula-pula, pega-pega e esconde-esconde”. (Antonella, 4 anos)	

“Eu queria passar mais tempo na escola para desenhar e jogar futebol com os meus amigos, e 

assistir filmes também, fazer coisas mais legais. Tem criança que não tem brinquedos, elas deveriam 

ter brinquedos pra gente brincar juntos na escola” (Emmanuel, 6 anos)

“Minha escola precisa ser reformada, ter mais brinquedos e atividades para gente brincar mais” 

(Cris Luan, 7 anos)

“Minha escola tem que mudar muita coisa; tá feia. E ser mais colorida; ter mais brincadeiras” (Letícia, 7 anos)

“Na escola podia ter um parquinho, quase não saímos da sala”. (Maria Luiza, 7 anos)

“Uma escola colorida. Com bola”. (Ravi, 2 anos)

Por meio das expressões infantis em 
relação à temática da Educação Infantil, 
indicamos aos gestores que sejam consi-
deradas tais recomendações durante o 
processo de formulação de políticas pú-
blicas, de modo que:

	 promovam a formação continu-
ada de professoras, para que estas se-
jam capacitadas e transformem suas 
práticas para acolher as necessidades 
infantis;

	 fortaleçam a identidade da Edu-
cação Infantil como primeira etapa da 
educação básica que educa e cuida, 
tendo como eixos norteadores das prá-
ticas pedagógicas as interações e a 
brincadeira;
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As famílias 
e as comunidades 
da criança
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As crianças também foram consul-
tadas sobre o que entendem por famí-
lia e a respeito das suas próprias famílias, 
sua estruturação e referências de afeto. 
No que tange a suas percepções sobre o 
tema, as crianças indicaram que:

O que é família? 
“Amar a outra pessoa; ajudar 

o outro”. (Rafaela, 6 anos)

“Nenhuma família é igual. Nenhuma famí-
lia é melhor que a outra, mas deve ter amor” 

(Kaio Lucas, 6 anos)

Como é a sua família? 
“Mamãe, papai, vovó, vovô e só”. (Noah, 3 anos)

“Minha família é bem grande e briga muito” 
(Miguel, 6 anos)

“Minha família é meu irmão e minha mãe, 
que gosta de ficar na janela”. (Miguel, 6 anos)

“Meu pai e minha mãe não volta mais. 
Eles brigaram e não estão ficando 

mais juntos. Ele tá na casa da tia dele. 
Ele não fica mais na nossa casa”. 

(Esther, 5 anos)

“Eu desenhei minha família 
dentro de casa e eu saindo para re-

ciclagem. A gente troca para poder tra-
zer comida para casa”. (Anthony, 6 anos)

“Gostaria de ter um pai novo e irmãos por-
que minha casa é bem vazia. 18/02/23 é a data 
que meu pai saiu de casa. Muito triste esse dia”. 
(Kaio Lucas, 6 anos)

“Gosto de ficar com minha mãe cuidan-
do do meu gato e olhando o córrego. Ficaria 
mais feliz se meu pai estivesse junto, mas 

ele mora em outro lugar; tem outra fa-
mília” (Emanuelly, 6 anos)

A percepção das crianças acima des-
taca a definição de família, o que indica o 
sentido desse agrupamento. Percebemos 
também o amor como um elemento central 
nas famílias. Enfatizam diferentes arranjos fa-
miliares, mencionam conflitos e a presença 
de amor e carinho. Indicam ainda a aceita-
ção da diversidade nas famílias e reconhe-
cem que não existe uma “família ideal” e que 
todas as famílias são igualmente valiosas.

Nos relatos do cotidiano, as crianças 
destacam que:

Os relatos do cotidiano das crian-
ças refletem uma gama de experiências 

emocionais. Alguns descrevem famílias 
harmoniosas e amorosas, enquanto 

outros mencionam conflitos familia-
res. Existe ainda a partilha sobre a re-
ciclagem e a segurança alimentar, 
indicando que a realidade econô-
mica de sua família é uma preocu-
pação para ela. Percebemos ainda 
a expressão de suas necessidades 
emocionais e desejos de relaciona-
mentos familiares mais amplos. Uma 

das crianças compartilha o desejo 
de ter uma família maior e menciona 

um evento emocionalmente difícil em 
sua vida, quando seu pai saiu de casa.
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	 Em relação aos sonhos e dese-
jos das crianças sobre suas famílias, 
elas pontuaram:

tiva que não incorpora a necessidade 
de tempo de convivência e qualidade 
entre as famílias e seus filhos. Assim 
sendo, o espaço da educação infan-
til é imprescindível para a garantia 
de direitos das famílias, para que elas 
possam trabalhar e garantir a susten-
tabilidade de seus lares. Ao mesmo 
tempo, é necessário que se invista em 
espaços de convivência e participa-
ção das famílias no ambiente escolar 
e na comunidade.

Abaixo estão as expressões relacio-
nadas às emoções e sentimentos das 
crianças sobre suas famílias:

Os sonhos e desejos infantis so-
bre suas famílias e comunidades ex-
pressam o desejo de estar mais tem-
po com seus pais, especialmente com 
suas mães, o que ressalta a importân-
cia dos relacionamentos familiares na 
vida das crianças. Existe ainda o dese-
jo de ter uma irmã, podendo indicar o 
anseio por relacionamentos fraternos 
e uma sensação de companhia. Exis-
te ainda nessas expectativas, o sonho 
de um ambiente doméstico aconche-
gante e confortável, incluindo a pos-
sibilidade de locais mais adequados 
para dormir, uma casa própria e uma 
piscina. Em sua fala, a criança tam-
bém aponta a busca pela coerên-
cia entre realidade e imaginação por 
meio do brincar, fazendo a associação 
entre ser chamada de princesa e ter 
um castelo.

A reiterada manifestação pelo 
maior tempo de convívio com a famí-
lia reflete uma estrutura social produ-

     

“Tenho medo 
 de me perder e não saber 

voltar para casa”; “Tenho medo 
de um ladrão roubar a casa onde 

moro”; “Amo minha família e ela é tudo 
para mim” (Larissa, 6 anos)

“Eu tenho muito medo 
da minha mãe ser atropelada, 

morrer e eu ficar 
sozinha”. (Emanuelly, 6 anos)

“Eu 
quero  
minha 

mãe alegre 
em um 

mundo colorido”. 
(Valentina, 5 anos)

“Queria um pai. 
Eu desenhei só eu e minha mãe”. 

(Sophia, 5 anos)

“Tia, você sabia que eu não tenho nem uma irmã? 
Eu já pedi uma irmã para minha mãe”. (Gabriel, 5 anos)

“Queria ficar com minha mãe.” (Alice Nathiely, 3 anos)

“Queria ficar em casa comendo biscoito, assistindo televisão 
e brincando.” (Felipe Gael, 3 anos)

“Quero ficar em casa com a minha mãe”. (Enzo, 4 anos)
“Quero ficar o dia inteiro com a minha mãe, assistir filme de terror”; (Livia, 4 anos)

“Quero uma casa própria para ter conforto e poder ter uma piscina e 
todo mundo morar bem”. (Gabriel, 6 anos)

“Queria que na minha casa tivesse piscina”. (Ysabella, 4 anos)

“Eu queria um castelo de princesa para brincar todo dia. Tia, 
minha mãe disse que eu sou uma princesa. Eu também não 

queria dormir no chão, prefiro a rede”. (Emanuela, 4 anos)



7373Plano Distritalpela
PRIMEIRA INFÂNCIA

2ª EDIÇÃO - 2023/2032

Quanto às emoções e sentimentos 
expressos pelas crianças, vemos a mani-
festação de seu profundo amor e apreço 
por suas famílias, especialmente por suas 
mães, o que, mais uma vez, reforça a im-
portância dos vínculos familiares na vida 
das crianças. As crianças compartilham 
também seu medo de perder a mãe em 
um acidente, se perder e ter a casa rou-
bada, demonstrando preocupações re-
lacionadas à segurança e bem-estar dos 
membros da família. Existe ainda a ideia 
de saudade e nostalgia da avó, o que 
tangencia o contexto intergeracional que 
vivenciam. Temos a manifestação da di-
mensão espiritual na compreensão das 
relações afetivas.

 

Por meio das expressões infantis em 
relação à temática Famílias e Comuni-
dades, indicamos aos gestores que se-
jam consideradas tais recomendações 
durante o processo de formulação de 
políticas públicas, de modo que:

	 implementem programas educa-
cionais que promovam a aceitação da 
diversidade de estruturas e composições 
familiares;

	 ofereçam apoio abrangente para 
todas as famílias, incluindo o desenvolvi-
mento de programas de apoio à paren-
talidade, serviços de aconselhamento fa-
miliar e recursos que ajudem as famílias 
a fortalecerem os laços afetivos;

	 ampliem e fortaleçam as políticas 
de licença parental, garantindo que os 
pais possam passar tempo de qualidade 
com seus filhos;

	 implementem programas de apoio 
psicossocial para crianças e famílias em 
situações de conflito ou transição;

	 fortaleçam programas de assistên-
cia alimentar para famílias em situações 
vulneráveis;

	 promovam programas que apoiem 
a convivência familiar, reconhecendo a 
importância do tempo de qualidade en-
tre pais e filhos;

	 desenvolvam políticas que visem 
a fornecer habitação adequada para 

famílias de baixa renda, 
garantindo que as crian-

ças cresçam em ambientes 
seguros e confortáveis;
	 desenvolvam campanhas 

de prevenção de acidentes e se-
gurança domiciliar para reduzir os 

medos relacionados à segurança das 
crianças em suas casas;

	 criem programas ou propostas que 
incentivem a participação dos pais na 
instituição educativa de seus filhos, pro-
movendo uma maior interação.	

Quem é a pessoa 
que você mais ama? 

“Eu amo minha mãe; esse cora-
ção é pra ela”  - foto pintando com 

tinta. (Bernardo, 4 anos) 

 “Eu fiz Deus”. (Mirian, 4 anos)

“Estou com saudades da minha avó” - 
mora com a avó (Lara, 5 anos)

“Estou feliz com a escola e gosto da 
minha mãe”. (João Lucas, 5 anos)

     

“Eu 
quero  
minha 

mãe alegre 
em um 

mundo colorido”. 
(Valentina, 5 anos)

“Queria um pai. 
Eu desenhei só eu e minha mãe”. 

(Sophia, 5 anos)

“Tia, você sabia que eu não tenho nem uma irmã? 
Eu já pedi uma irmã para minha mãe”. (Gabriel, 5 anos)

“Queria ficar com minha mãe.” (Alice Nathiely, 3 anos)

“Queria ficar em casa comendo biscoito, assistindo televisão 
e brincando.” (Felipe Gael, 3 anos)

“Quero ficar em casa com a minha mãe”. (Enzo, 4 anos)
“Quero ficar o dia inteiro com a minha mãe, assistir filme de terror”; (Livia, 4 anos)

“Quero uma casa própria para ter conforto e poder ter uma piscina e 
todo mundo morar bem”. (Gabriel, 6 anos)

“Queria que na minha casa tivesse piscina”. (Ysabella, 4 anos)

“Eu queria um castelo de princesa para brincar todo dia. Tia, 
minha mãe disse que eu sou uma princesa. Eu também não 

queria dormir no chão, prefiro a rede”. (Emanuela, 4 anos)

O que  gostariam 
que mudasse 
em sua casa? 

“Que minha mãe não beba mais cachaça 
porque ela está internada”. 

(Edward, 5 anos)

“Todo mundo deve se ajudar para ser feliz”. 
(Anthony, 6 anos)

“As crianças têm direito 
a ter uma casa”.
(Yasmin, 4 anos)
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Assistência social 
a crianças na primeira 
infância e suas famílias
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As crianças e suas famílias, ao percebe-
rem criticamente suas vivências familiares e 
as realidades presentes em suas comunida-
des, identificaram que algumas necessida-
des e direitos ainda não estão sendo aten-
didos. Assim, apontaram algumas soluções:

Por meio das expressões infantis e 
de familiares em relação à temática 

da Assistência Social, indicamos aos 
gestores que sejam consideradas 

tais recomendações durante o 
processo de formulação de políti-
cas públicas, de modo que:

	 forneçam suporte para 
acesso e garantia de direitos 
a famílias em situação de vul-
nerabilidade social, priorizando 
aquelas que possuem crian-
ças de até seis anos de idade 
em sua composição;

	 favoreçam a inclusão 
das famílias em programas de 
transferência de renda, seguran-
ça alimentar e benefícios socioa-
ssistenciais, tais como auxílio nata-

lidade e auxílio por vulnerabilidade 
temporária, respeitando a urgência 

da realidade familiar;

	 ampliem as unidades de restau-
rantes comunitários e cozinhas comu-
nitárias para áreas centrais e regiões 
com acesso mais difícil, de modo a de-
mocratizar o acesso dos diversos gru-
pos sociais, garantindo o consumo de 
alimentos saudáveis e nutritivos a pre-
ços acessíveis e/ou gratuitamente; 

	 favoreçam o cadastro, o acesso e 
a garantia de inclusão em sistema ha-
bitacional, considerando a problemáti-
ca das igualdades regionais e sociais, 
de forma a viabilizar que famílias em 
situação de pobreza e com membros 
com deficiência alcancem o direito a 
uma moradia adequada e digna;

	 invistam nas comunidades de 
baixa renda, para que sejam atendidas 
pelos serviços públicos essenciais, entre 
os quais água, esgoto, energia elétrica, 
iluminação pública, coleta de lixo, pavi-
mentação e transporte coletivo e com 
acesso aos equipamentos sociais e co-
munitários básicos;

	 viabilizem a inclusão de todas as 
crianças da primeira infância no siste-
ma de educação, para que o cuidar e 
educar sejam indissociáveis;

	 ofereçam apoio abrangente para 
todas as famílias, incluindo o desen-
volvimento de programas de apoio à 
parentalidade, serviços de aconselha-
mento familiar e recursos que ajudem 
as famílias a fortalecer os laços afeti-
vos;

	 ampliem e fortaleçam as políticas 
de licença parental, garantindo que os 
pais possam passar tempo de qualida-
de com seus filhos;

	 implementem programas de 
apoio psicossocial para crianças e fa-

“Tem que ter mais espaços para comer e 
que forneçam mais comida 

para as pessoas” (Lucas, 6 anos)

“Eu fazia casa para as crianças 
e cuidava das crianças”(Elisa, 3 anos)

“Que as coisas se resolvessem mais rápido. 
Que quem tem criança especial 

que o governo desse moradia. Que o BPC, 
que a criança especial tem direito 

não fosse tão complicado” 
(Davi e a mãe Maria Raimunda)

“Uma casa para as pessoas 
que moram na rua”. (Thales, 4 anos) 
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mílias em situações de 
conflito ou transição;

	 fortaleçam progra-
mas de assistência ali-
mentar para famílias em 
situações vulneráveis;

	 promovam progra-
mas que apoiem a convi-
vência familiar, reconhe-
cendo a importância do 
tempo de qualidade entre 
pais e filhos;

	 desenvolvam políti-
cas que visem a fornecer 
habitação adequada para 
famílias de baixa renda e 
para famílias em situação 
de rua, garantindo que as 
crianças cresçam em am-
bientes seguros e confor-
táveis;

	 desenvolvam cam-
panhas de prevenção de 
acidentes e segurança 
domiciliar, para reduzir os 
medos relacionados à se-
gurança das crianças em 
suas casas;

	 invistam nos equi-
pamentos de prevenção 
e promoção, que consti-
tuem a proteção especial 
básica;

	 realizem campa-
nhas educativas sobre 
acesso aos direitos so-
ciais e às iniciativas pú-
blicas nos territórios.

BRINCAR 

AMO O COLORIDO DO SORVETE,  AS

CRIANÇAS DEVERIAM SEMPRE SE DIVERTIR.

BRINCAR É NÃO VER A HORA PASSAR,

PORQUE SEMPRE QUE ESTAMOS

BRINCANDO LOGO, LOGO FICA TARDE .

ANNA JÚLIA GOMES. 07 ANOS 

BRINCAR 

AMO O COLORIDO DO SORVETE,  AS

CRIANÇAS DEVERIAM SEMPRE SE DIVERTIR.

BRINCAR É NÃO VER A HORA PASSAR,

PORQUE SEMPRE QUE ESTAMOS

BRINCANDO LOGO, LOGO FICA TARDE .

ANNA JÚLIA GOMES. 07 ANOS 
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Direito de brincar 
de todas as criançasBRINCAR 

AMO O COLORIDO DO SORVETE,  AS

CRIANÇAS DEVERIAM SEMPRE SE DIVERTIR.

BRINCAR É NÃO VER A HORA PASSAR,

PORQUE SEMPRE QUE ESTAMOS

BRINCANDO LOGO, LOGO FICA TARDE .

ANNA JÚLIA GOMES. 07 ANOS 

BRINCAR 

AMO O COLORIDO DO SORVETE,  AS

CRIANÇAS DEVERIAM SEMPRE SE DIVERTIR.

BRINCAR É NÃO VER A HORA PASSAR,

PORQUE SEMPRE QUE ESTAMOS

BRINCANDO LOGO, LOGO FICA TARDE .

ANNA JÚLIA GOMES. 07 ANOS 
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No que diz respeito à temática do Brin-
car, as crianças entendem o mundo que 
experienciam como um lugar que possi-
bilita que se expressem, descubram e se 
divirtam. Elas apontaram relatos do seu 
cotidiano, comunicando sensações a par-
tir de sua experiência, ao brincar em am-
bientes comunitários, como o parquinho, 
demonstrada pela descrição diante do to-
que na areia e o brincar no alto. Ao viven-
ciar o brincar livremente, a criança realiza 
suas próprias descobertas, desenvolvendo 
interesses, experimentando e descobrin-
do preferências, ao passo que desenvolve 
maior relação entre o corpo, o espaço e o 
objeto, uma vez que atividades de estimu-
lação sensorial favorecem o desenvolvi-
mento da propriocepção.

Também consta o relato da aquisição 
de fantasias por familiares, demonstran-
do o incentivo ao lúdico. Do mesmo modo, 
as crianças mencionaram que gostam de 
brincar com os colegas, indicando auto-
nomia, desenvolvimento de habilidades 
sociais e comportamento de liderança ao 
escolher a brincadeira. 

“O mundo é lugar 
de criança brincar”. 

(Helena, 6 anos).

“O que você gosta de fazer no parquinho? 
Eu gosto de pegar na areia; é bem macia”. 

(Valentina, 4 anos)

“Eu gosto de brincar no alto”. (Nicoly Eloá, 4 anos)

No momento do café da manhã a criança Levi dis-
se: “A mamãe e a vovó comprou duas fantasias: 

do Hulk e do Batman”. (Levi, 3 anos)

“Eu gosto de brincar com as minhas coleguinhas”. 
(Julya Antonella, 4 anos)

Qual instrumento você tocou? 
“Eu bati no tambor e o Bernardo também”. 

(Haylla Gabrielly, 4 anos)

“Eu, o Murilo, que escolhi 
a brincadeira”. 
(Murilo, 4 anos)

“Eu gosto de brincar 
com meu irmão 
e com meu pai”. 

(Manu, 5 anos)

“Eu gosto de brincar com meus 
bonecos, com meus brinquedos, 

com meu jacaré, com meu dinossau-
ro” (Hendrick, 4 anos)

“Eu gosto de brincar de boneca 
com meu irmão e com meu vô” 

(Lavínia, 4 anos)

“Eu gosto de brincar de casinha 
com bonecas”. 

(Nicole, 4 anos)

“Jogar basquete com meu 
vô e brincar de boneco”. 

(Gael, 5 anos)

O que 
você mais gosta 

de brincar 
aqui na creche? 

“De carrinho; com meus amigos”. 
(Ryan, 4 anos)

“Hmmm... Basquete “.(Antony Vieira, 5 anos)

 “Eu sei pular amarelinha” - foto da criança 
brincando. (Heloisa, 4 anos)

“Eu queria andar de 
bicicleta”. (Rael,4 anos)

“Eu queria bola”. (Maitê Grigório, 2 anos)

“Eu quero um parquinho para as crianças brincar”. 
(Mell, 4 anos)

“Avião, parquinho de areia, as crianças para brincar com os amigos” 
(Marianna, 2 anos)

“Quero mudar para praia para brincar”. (Robert, 3 anos)

“Quero jogar bola na rua”. (Robert, 3 anos)

“Eu também quero escolher a brincadeira” (Pedro, 3 anos)

“Quero jogar bola”(Everton, 4 anos)

“Brincar mais no parquinho”. (Ezequiel, 4 anos)

“Piscina com muita água, gostaria de mais brinquedos”. (Davi, 3 anos)

O que queria que tivesse na escola para ser melhor?
 

“Piscina de bolinhas”. (Iris Luiza, 3 anos)

“Pula-pula”. (Gabriel Martim, 3 anos)

“Eu queria ter na minha casa uma casinha de 
brinquedo bem grande para poder brincar com 

toda minha família”. (Maria Clara, 4 anos)

“Brincar é se divertir sem se preocupar, 
acho que a escola deveria ser como 

um parque de diversão”. 
(Maria Luiza, 7 anos)
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As crianças expressaram gostar de 
brincar com brinquedos e brincadei-
ras variadas. Isso é bastante significativo, 
considerando que essa dimensão explo-
ratória e lúdica favorece seu bem-estar 
cognitivo, físico, emocional e social. Além 
disso, destacaram preferências quanto às 
companhias para brincar, apontando re-
lacionamentos e vinculações com pares 
e membros da família, tais como irmãos, 
pais e avós. A brincadeira conjunta favo-
rece a descoberta de afinidades, o sen-
so grupal, o pensamento criativo, além de 
favorecer a interação e a empatia diante 
da convivência com as diversas infâncias.

Ainda no contexto do 
Brincar, as crianças expres-
saram seus sonhos e de-
sejos relacionados a tipos 
de brincadeiras, brinquedos 
que ainda não possuem, 

habilidades a serem desenvolvidas e espa-
ços lúdicos, como parquinhos, rua e praia. 
Elas também apontaram o desejo de que 
o brincar no parquinho seja mais frequente 
ou que tenha “mais brinquedos”, podendo 
este desejo estar relacionado a quantidade 
ou variedade. Também foi expresso o dese-
jo de que a sua escolha seja considerada 
pelos demais (crianças e adultos) no que 
tange à decisão sobre a brincadeira. 

O desejo de brincar com toda a fa-
mília diz respeito à expectativa de um in-
vestimento no tempo de qualidade para 
atividades lúdicas, imaginativas e com-
partilhadas. Além disso, o brincar livre-
mente, como forma de expressão infantil, 
também é destacado, na definição de se 

divertir sem se preocupar. Ao mencionar 
o parque de diversões comparativo 

à escola, a criança também rela-
ciona o processo de aprendiza-

gem intrínseco ao brincar.

“Eu queria andar de 
bicicleta”. (Rael,4 anos)

“Eu queria bola”. (Maitê Grigório, 2 anos)

“Eu quero um parquinho para as crianças brincar”. 
(Mell, 4 anos)

“Avião, parquinho de areia, as crianças para brincar com os amigos” 
(Marianna, 2 anos)

“Quero mudar para praia para brincar”. (Robert, 3 anos)

“Quero jogar bola na rua”. (Robert, 3 anos)

“Eu também quero escolher a brincadeira” (Pedro, 3 anos)

“Quero jogar bola”(Everton, 4 anos)

“Brincar mais no parquinho”. (Ezequiel, 4 anos)

“Piscina com muita água, gostaria de mais brinquedos”. (Davi, 3 anos)

O que queria que tivesse na escola para ser melhor?
 

“Piscina de bolinhas”. (Iris Luiza, 3 anos)

“Pula-pula”. (Gabriel Martim, 3 anos)

“Eu queria ter na minha casa uma casinha de 
brinquedo bem grande para poder brincar com 

toda minha família”. (Maria Clara, 4 anos)

“Brincar é se divertir sem se preocupar, 
acho que a escola deveria ser como 

um parque de diversão”. 
(Maria Luiza, 7 anos)

“Queria 
que tivesse mais 

brinquedo”. 
(Isabella, 4 anos)

“Toda criança pode 
brincar do que ela quiser; 

menina também pode jogar 
futebol. Às vezes não tem muita 

menina que joga, muitas pessoas 
não gostam, e na televisão não 

passa, só passa futebol de menino”. 
(CristinyRafaelly, 6 anos) 

“Amo o colorido do sorvete, as crianças 
deveriam sempre se divertir. Brincar é não ver 
a hora passar; porque sempre que estamos 

brincando, logo, logo fica tarde”. 
(Anna Júlia, 7 anos)

“Precisa melhorar os parquinhos; lá perto de casa a 
gangorra tá quebrada, precisa pintar e também limpar; 

lá é muito sujo; os bancos são de madeira 
e não dá nem pra sentar. Eu queria muito 

que arrumasse o castelinho 
e a ponte pra gente poder brincar”. 

(Eduardo Augusto, 7 anos)
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Por meio das expressões infantis em 
relação à temática do Brincar, indicamos 
aos gestores que sejam consideradas 
tais recomendações durante o processo 
de formulação de políticas públicas, de 
modo que:

	 implementem programas educa-
cionais que favoreçam a aquisição e ma-
nutenção de brinquedos variados, pro-
movendo experiências lúdicas, a fim de 
favorecer o desenvolvimento do processo 
de aprendizagem na primeira infância; 

	 promovam espaços comunitários 
de lazer para crianças na primeira infân-
cia, garantindo a manutenção periódica 
de parquinhos, e ampliem a variedade 
dos brinquedos disponibilizados;

	 ampliem e fortaleçam campa-
nhas educativas aos pais, cuidadores e 
profissionais, para que reconheçam o 
brincar como expressão infantil, a im-
portância de interações positivas e o 
investimento de tempo de qualidade 
entre pais e filhos;

	 ampliem a oferta de atividades lú-
dicas de musicalização infantil nas ins-
tituições educativas, favorecendo o de-
senvolvimento da sensibilidade musical, 

socialização, coordenação motora e am-
pliando a experiência grupal;

	 promovam ações comunitárias no 
sentido de estimular e fortalecer o resgate 
de brincadeiras intergeracionais e inter-
culturais, valorizando a diversidade africa-
na, indígena e de outros povos tradicionais.

	 estimulem o brincar e as atividades 
esportivas para todas as crianças, sem 
distinção de gênero, raça, condições físi-
cas e necessidades específicas;

	 realizem campanhas educativas 
sobre o brincar, para que pais, cuidado-
res e profissionais da primeira infância 
compreendam sua importância no de-
senvolvimento da criança, especialmente 
no que diz respeito às oportunidades que 
proporciona para aprendizagem, experi-
mentar o mundo, ampliar relações sociais 
e afetivas, desenvolver a capacidade de 
compartilhar, elaborar sua autonomia, or-
ganizar as emoções e desenvolver novas 
habilidades;

	 promovam espaços de brincar livre 
nas instituições;

	 ampliem o alcance de políticas que 
trabalham e instrumentalizam o exercício 
da parentalidade protetiva e afetiva.
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A criança e o espaço, 
a cidade e o meio ambiente
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A seguir, apresentamos a temáti-
ca que mais recebeu contribuições das 
crianças, reforçando seu caráter de su-
jeito ativo, observador e transformador 
dos espaços, da comunidade e da cultu-
ra nos quais está inserido.

Para contextualizar a condução da 
atividade realizada, transcrevemos a ex-
plicação do material recebido de uma 
das instituições, explicando como se deu 
o processo de escuta das crianças sobre 
essa temática naquela unidade. Ressal-
tamos que, dentre as respostas elenca-
das, também se encontram as das crian-
ças que realizaram atividades nas outras 
instituições.

“A atividade foi executada fazendo-se 
uma brincadeira como se as crianças se 
transformassem em Drones, e fizessem 
uma varredura na região que residem. 
Foram estimulados a observarem a 
rua, espaços de convivência, farmácias, 
mercados, quadras esportivas. Essa es-
timulação possibilitou que cada criança 
tivesse atenção focada sobre os espa-
ços que se apropriam e o que eles gos-
tariam de acrescentar ou retirar de sua 
comunidade. Importante registrar que 
foi proposta uma construção coletiva 
da comunidade que gostariam para 
um futuro e foi proporcionado para tal 
atividade a utilização de massinha de 
modelar e brinquedo lego.

Observou-se que as crianças, de 
uma forma geral, almejam um espaço 
mais seguro, com mais opções de ali-
mentação, entretenimento e convivên-
cia saudável”. As crianças expressaram-se acerca 

de suas percepções sobre o meio am-
biente, narrando como realizar o cuidado 
das plantas, conhecimentos sobre sus-
tentabilidade e compromisso social dian-
te da destinação adequada dos resíduos 
sólidos e o uso responsável dos recursos 
hídricos, apontando preocupações dian-
te do mau uso e suas consequências 
para a vida na natureza. 

Como faz pra cuidar das árvores?
“Molhar e colocar adubo”. (Esther, 4 anos)

“ Se a gente jogar lixo nos oceanos a gente maltrata os animais”. (Helena, 6 anos)

O que você gosta na sua escola 
ou na rua onde mora?

“Um céu lindo”. (Eloah, 3 anos)

O que você gostaria de mudar 
na rua onde moram?

 “Meu parquinho é muito longe 
da minha casa”. (Eloá, 4 anos)

“Não tem onde brincar perto da minha 
casa, falta um parque”. (Enzo, 5 anos)

Como você vê as coisas perto 
da sua casa?

“Uma árvore, os pássaros, as borboletas, 
os passarinhos e o céu”. 

(Cecília, 3 anos)

“Eu gosto de ver os pássaros cantando, gosto 
de ver o mundo inteiro, não gosto 

de ver as coisas destruindo” (Ana Luiza, 5 anos)

“Eu gosto de ver as flores, os matos, 
as nuvens mudando” (Letícia, 5 anos)

Foto da piscina no clube “Tenho medo 
da água acabar; e se acabar, 

como vamos fazer?” (Isadora, 6 anos)
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As crianças se expressaram acerca do 
seu cotidiano de forma variada. Uma das 
frases diz respeito ao ato de utilizar flores do 
seu ambiente para demonstrar afetuosida-
de para com familiares. Elas também men-
cionaram o contato com animais, apon-
tando para a identificação de preferências, 
observando também os riscos que algu-
mas espécies oferecem para outras. 

Outras falas são relacionadas à per-
cepção dos espaços em sua realidade 
comunitária, que não permite algumas 
brincadeiras, como soltar pipa. Além disso, 
as crianças fizeram relatos a partir das ob-
servações da natureza e do seu território, 
como árvores, presença de queimadas, 
pavimentação inadequada ou inexistente, 
dificuldade de escoamento da água plu-
vial, gerando dificuldade de locomoção em 
períodos chuvosos. Também foi apontada 
a dificuldade na mobilidade, considerando 
que o transporte coletivo não possui higie-
nização nem climatização adequadas.

“A florzinha para minha mãe”. (Ana Liz, 3 anos)
“Eu tenho pipa, mas não tem onde soltar pipa de leão”. (Heitor, 4 anos)

“Não gosto de cachorro, porque come os pintinhos”. (Ezequiel, 4 anos)
“Minha mãe comprou um coelho de verdade”. (Gabriela, 5 anos)

O que você acha que pode melhorar na cidade?
 “Ando de baú com a minha mãe; o ônibus é sujo e quente”. (Isadora, 5 anos) “Minha rua tem buraco e quando chove fica cheio de água e as pessoas nem conseguem andar”. (Sofia, 5 anos)
“Tava queimando o mato perto da minha casa e eu tava indo pro parquinho mexendo no celular” (Beijamin, 6 anos)

“As folhas estão caindo e tem uma casa de brinquedo perto da minha casa” (Leandro, 6 anos)
“Eu gosto de brincar no caminho”. (Luan, 5 anos)

“O caminho é grande”. (Julyana, 5 anos)
“Eu acordo 5h30 porque é muito longe” (Juan Arthur, 5 anos)

Elas também se expressaram exer-
citando sua capacidade contemplativa, 
admirando o céu, as árvores, os pássaros 
e as borboletas. Além disso, ao considerar 
os espaços na cidade, sinalizaram a ne-
cessidade de que os parquinhos pudes-
sem estar localizados próximos às mora-
dias, favorecendo o acesso de crianças 
na primeira infância e seus cuidadores.
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“Se eu pudesse, eu queria um parquinho do 
lado da minha casa, cheio de plantas e bem 
colorido”. (Heloisa, 5 anos)

“Eu queria andar de bicicleta na rua”. 
(Arthur, 3 anos)

“Queria que o metrô fosse lá na minha casa. 
Ele anda bem rápido”. (Davi Lucca, 4 anos)

“Quero uma pista de skate perto da minha 
casa, acho que falta isso”. (Emanuel, 5 anos)

O que você gostaria de fazer para ajudar os 
animais?
“Fazia uma casa e comprava comida e água 
para eles”. (Miguel, 5 anos)

O que queremos na nossa cidade (Brazlândia)? 

“Um parque de areia com casa, com muitas jane-
las e escorregador por toda parte”. (Mirela, 2 anos)

“Um parque de dinossauros grande”. 
(Levi, 4 anos)

“Um parquinho do lado da minha casa”. 
(Liz Mariah, 3 anos)

“Eu gosto de parquinho de areia, mas tem que 
ter “correga” e casinha dentro igual do lago 
(lago de Brazlândia)”. (Maitê, 3 anos)

“Uma escolinha vermelha”. (Sophia, 3 anos)

O que você gostaria que mudasse na sua 
casa ou na sua escola?

“Quero minha casa”. (Lívia, 5 anos)

“Quero mudar de casa”. (Elisa, 3 anos; e outras 
seis crianças de 3 a 5 anos)

“Quero mudar de casa, porque é rosa”. 
(Arthur, 4 anos)

“Quero mudar de casa, a minha é pequena”. 
(Aylla, 4 anos)

“Quero outra casa, a minha é pequena”. 
(Ashley, 4 anos)

“Gostaria de mudar pra casa que tivesse piscina 
para banhar e brincar”. (Isabelle, 4 anos)

“Quero mudar de casa porque lá é muito 
quente”. (Robert, 3 anos)

“Quero mudar a cor da minha casa para ver-
de”. (Tauan, 3 anos)

“Quero mudar a cor da minha casa: 
igual do arco-íris”. (Liz, 3 anos)

“Quero mudar para uma casa azul”. 
(Eduardo, 5 anos)

“Quero mudar uma casa da Barbie”. 
(Lara, 5 anos)

O que você quer na nossa cidade? 

“Pode ter uma piscina azul, com uma boia de 
jacaré”. (Bernardo, 3 anos)

“Quero uma piscina igual a da Vila Olímpica perto 
da casa da minha prima”. (Manuela, 3 anos)

“Quero uma piscina na escola; faz muito calor, 
quero me refrescar”. (Sarah, 3 anos)

“Pula-pula pequenininho”. (Isabel, 3 anos)

O que você quer pra sua cidade?

“Mais parquinho de areia, um hipopótamo gi-
gante, tigre nadando e uma estátua do meu 
pai” (Maria Emilly, 3 anos)

“Uma casa”. (Maria Clara, 3 anos; Liz Maria, 
3 anos; Edgar Guilherme, 2 anos)

“Sorveteria”. (Aghata, 3 anos)

“Parquinho” - responde enquanto desenha. 
(Lara Gabrielly, 3 anos; Clarice, 2 anos; Laura, 3 anos)

“Queria parque de diversões perto da minha 
casa”. (Melynda, 5 anos)

“Piscina”. (Manuela, 2 anos)

“Natureza”. (Maria Julia, 2 anos)

“Prédios” - usou blocos de montar. 
(Mariane, 3 anos)

“Parquinho”-  mostrou playgroud no mural. 
(Icaro, 3 anos)

“Eu quero chocolate”. A tia perguntou: Uma 
casa de chocolate? Ela sinalizou que sim com 
a cabeça. (Laura Maria, 3 anos)

“Um shopping” - responde pensativa. 
(Cecília, 3 anos; Valentina, 3 anos)

“Meu pai e minha mamãe, no shopping”. 
(Arthur, 3 anos)

“Creche”. (Davi, 3 anos)

“Na cidade minha, tem muito doce e sorvete, 
shopping, brinquedo, aniversário, bolo, doce” 
“Não tem barata lá, né, tia?” (Resposta em trio: 
Fernanda Louise, Rafaela, Levi, 3 anos)

Apontou pro painel e depois falou “Casa”. 
(Bernardo, 3 anos)

Sem resposta verbal. Heitor (3 anos) apa-
rece em vídeo usando blocos de montar 
enfileirados.
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Na dimensão de desejos e sonhos, mo-
tivadas pela pergunta do cuidador/profissio-
nal, as crianças responderam sobre formas 
de utilização do território e praças, como 
espaço para andar de bicicleta, construção 
de pista de skate, parquinhos de areia, par-
que de diversões, contato com a natureza, 
cuidados com os animais. A estátua do pai, 
um objeto de arte, é citada em um contexto 
de admiração e contemplação, junto com a 
imagem de tigres nadando.

Ao relatar parque de dinossauros, a crian-
ça refere o exercício imaginativo com suas 
diversas possibilidades.  A casa foi um dos te-
mas mais falados, seja pelo desejo de ter uma 
moradia, seja por não estar satisfeito com de-
terminada característica, como tamanho, cor, 
climatização e estrutura de lazer, contemplan-
do piscina. Aliás, a piscina é falada em diver-
sos contextos, seja em áreas esportivas (como 
centros olímpicos), praças ou escolas, sempre 
considerando a proximidade da residência e, 
portanto, a facilidade do acesso.

As crianças também apresentaram 
desejos relacionados ao desenvolvimento 
urbano, como acesso a metrô, construção 
de prédios, creche, ampliação do comércio 
com sorveteria e shopping. O desejo de que 
haja um “pula-pula pequeninho” representa 
a identificação da necessidade de que os 
brinquedos, parques e outros instrumentos 
de lazer sejam adequados às particularida-
des da criança na primeira infância.

Qual é a cidade que você gostaria de ter? 

 “Com um rio de arco-íris com muitas 
cores divertidas!” (Cecília, 3 anos)

 “Com várias piscinas coloridas!” 
(Manuella, 3 anos)

 “Com balinhas, pra comer 
com a mamãe!” (Lara Gabrielly, 3 anos)

 “Com piscina, pra brincar com papai, 
mamãe e Lolô!” (Helena, 3 anos)

 “Cheia de sorvete e carrinho para brincar 
com o papai!” (Pedro, 3 anos)

“Gostaria de uma cidade com 
um parquinho grandão, com sorvete, 

e brincar com a mamãe, papai 
e meus coleguinhas”. (Sofia, 3 anos)

“Gostaria que na cidade tivesse muitas 
festas para ir com a família!” 

(Nicollas Miguel, 3 anos)

 “Gostaria de uma cidade com parquinho, 
com sorvete, para levar a Liz, 

minha tia!”(Maria Alice, 3 anos)

“Gostaria de uma cidade com parquinho, 
pra todo mundo brincar!” 

(Laura Cristina, 3 anos)

 “Gostaria de um parque pra brincar 
com a mamãe!” (Helloá, 3 anos)

“Gostaria de uma cidade alegre 
pra usar a minha bota!” (Giovanna, 3 anos)

“Gostaria de uma cidade cheia de carros 
pra passear na pista com meu irmão 

Luís e mamãe, pra comprar brinquedos”. 
(Heitor, 3 anos)

“Gostaria de uma cidade cheia 
de ônibus para ser a motorista pra dirigir 

na cidade cheia de balão caindo!” 
(Laura Maria, 3 anos)

 “Gostaria de ver a mamãe de cabelos 
longos em sua cidade!” 
(Ágatha Oliveira, 3 anos)

“Gosto de ver TV e passear 
na rua”. (Victor Hugo, 3 anos)
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“As crianças têm direito de correr na rua”. 
(Ana Laura, 4 anos)

Para melhorar a cidade “Uma pista de skate 
perto da minha casa, acho que falta isso”. 

(Emanuel, 5 anos)

“Na cidade que moramos precisa melhorar 
o asfalto, não tem academia pública”. 

(Renata, mãe)

“Sobre o transporte na nossa cidade, 
muito difícil. Só tem uma linha!” 

(Renata, mãe)

“Cuide dos nossos espaços! Se a gente 
não cuidar dos nossos espaços, 

a gente não sobrevive”. (Enzo, 7 anos)

“Leis para limpar o chão”. 
(Raul, 3 anos)

“O mundo precisa ser limpo! Na minha casa, 
tem muita gente mal educada que joga lixo 

nas ruas” (Iasmin, 6 anos)

“Criança não pode desperdiçar comida”.
(Pedro Daniel, 6 anos)

O que você faria para melhorar a rua onde 
mora? “Um prédio grandão!” (Cecília, 3 anos)	

O que você acha que falta na sua cidade? 
“Mais bombeiro”. (Sara, 3 anos)

“Tem que ter uma mansão grande 
para os policiais protegerem a cidade”

(Cauã, 6 anos)

No contexto das preferências, as 
crianças responderam ainda sobre es-
paços aquáticos (rio e piscina), par-
quinhos e sorveterias, mas dessa vez, 
mencionaram com quem gostariam de 
aproveitar o momento de lazer: mamãe, 
papai, irmãos, tia e coleguinhas. Assim, as 
crianças destacaram a importância da 
socialização e da convivência familiar e 
comunitária como essenciais para forta-
lecimento de vínculos e afetividade.

Fantasias como rios e piscinas colori-
dos, com cidade cheia de balões e festas, 
se somam aos relatos carregados de ale-
gria e animação em uma vivência coletiva.

Por meio das expressões infantis em 
relação à temática do Espaço, Cidade e 
Meio Ambiente, indicamos aos gestores 
que sejam consideradas tais recomen-
dações durante o processo de formula-
ção de políticas públicas, de modo que:

	 criem e implementem programas 
educacionais que estimulem a preser-
vação do meio ambiente, favorecendo a 
sustentabilidade e o compromisso social 
para destinação adequada dos resíduos 
sólidos e uso responsável dos recursos 
hídricos;

	 viabilizem a construção e conser-
vação de ruas e calçadas atrativas, di-
nâmicas e planejadas, que atraiam o in-
teresse das crianças e seus cuidadores 
para brincarem, caminharem e se reuni-
rem;

	 aprimorem o serviço de limpeza 
urbana e desenvolvam campanhas edu-
cativas à população sobre destinação 
adequada de resíduos sólidos, apoiando 
na manutenção da cidade e na preser-
vação ambiental;

	 promovam a revitalização de es-
paços comunitários que favoreçam que 
a criança contemple e interaja com a na-
tureza, garantindo o seu acesso a espa-
ços seguros, arborizados, com áreas som-
breadas e adequadas a sua faixa etária;

	 construam novos parquinhos loca-
lizados próximos às moradias, especial-
mente em áreas mais vulneráveis, favore-
cendo o acesso de crianças na primeira 
infância e seus cuidadores, de forma a 
estimular o encontro entre pares e suas 
interações;

	 criem e implementem projetos 
para realização de jardins e hortas co-
munitários com enfoque em crianças na 
primeira infância e seus cuidadores, es-
timulando o contato com a natureza, a 
consciência do cuidado e corresponsa-
bilização ambiental;

	 criem campanhas educativas para 
evitar o desperdício de alimentos, con-
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siderando a existência da fome e inse-
gurança alimentar, mas também os im-
pactos no meio ambiente causados pela 
má utilização de recursos naturais, como 
água e solo;

	 melhorem a mobilidade urbana, 
por meio de destinação de espaços 
mais amplos em praças, calçadas e 
ruas, com pavimentação adequada e 
escoamento de água pluvial, de modo 
que a cidade possa ser explorada a pé 
pelas crianças na primeira infância e 
seus cuidadores;

	  aumentem a disponibilidade do 
transporte coletivo em todas as re-
giões urbanas e rurais, garantindo ma-
nutenção, higienização e climatização 
adequadas.

	 aprimorem a oferta e organização 
dos espaços de lazer na cidade, por meio 
da construção de ciclovias, pistas de ska-
te, parquinhos de areia e outras iniciativas 
que estimulem a prática de atividades ao 
ar livre, em contato com a natureza, de 

forma segura e adequada às particulari-
dades da criança na primeira infância;

	 favoreçam a promoção do desen-
volvimento urbano, sobretudo em territó-
rios mais vulneráveis, ampliando o acesso 
a transportes coletivos (ônibus e me-
trô); construindo equipamentos educa-
cionais para primeira infância (creche), 
equipamentos públicos de segurança, 
como bombeiro e delegacia de polícia, 
incentivando o fortalecimento comer-
cial e de empreendedorismo, de forma 
a propiciar o desenvolvimento econô-
mico e social;

	 promovam a diversificação dos 
usos dos espaços nos territórios, viabili-
zando a sustentabilidade integral: agre-
gando as funções de moradia, acesso a 
serviços e à informação, educação, lazer, 
mobilidade, bem como acesso ao traba-
lho e renda para os familiares de crianças 
na primeira infância, de modo a favore-
cer o equilíbrio entre o desenvolvimento 
urbano e a proteção do meio ambiente.
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realizConstrução de cartaz em respeito as diferenças. realizConstrução de cartaz em respeito as diferenças. 

Crianças 
atípicas
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realizConstrução de cartaz em respeito as diferenças. realizConstrução de cartaz em respeito as diferenças. 

Ao vivenciar, de forma lúdica, o co-
tidiano e os desafios de uma pessoa 
com deficiência, a criança manifesta 
sua avaliação. Diversos fatores podem 
apontar para essa questão - o des-
preparo diante da necessidade de de-
senvolver novas habilidades essenciais 
para lidar com a condição de deficiên-
cia, o ambiente da instituição educa-
cional não adaptado e a ausência de 
suporte de colegas para realização de 
atividades conjuntas com outras crian-
ças consideradas típicas - e podem ser 
elencados como alguns dos elementos 
que direcionaram
sua percepção 
e expres-
são.

Por meio das expressões infantil 
e familiar em relação à temática da 
Criança Atípica, indicamos aos ges-
tores que sejam consideradas tais 
recomendações durante o processo 
de formulação de políticas públicas, de 
modo que:

	 implementem programas de 
acolhimento a famílias de crianças 
com deficiência ou necessidades 
específicas, garantindo a oferta de 
suporte emocional, informativo, de 
assistência à saúde integral e assis-
tência social, com vistas à garantia 
de direitos;

	 ampliem as equipes profissionais 
para atendimento em consultas espe-
cializadas e realização de exames da 
criança com deficiência ou necessida-
des específicas;

	 implementem programas educa-
cionais que estimulem a convivência 
na diversidade;

	 promovam a formação 
continuada de professores e ou-

tros profissionais da primeira 
infância, de modo a realizar 

adequações necessárias 
ao aprendizado e à socia-
lização de crianças com 
necessidades específicas;

	 implementem e ava-
liem a oferta de serviços 
com as adequações su-
ficientes, envolvendo su-

porte institucional quanto 
à compatibilidade de es-

paços físicos, materiais di-
dáticos, metodologias e ou-

tros recursos essenciais para 
promover a qualidade da apren-

dizagem da criança com necessi-
dades específicas;

	 promovam a articulação interse-
torial, com referência e contrarreferên-
cia, no que diz respeito à atenção aos 
encaminhamentos que envolvam a 
oferta de serviços nas políticas de saú-
de, assistência social, educação, habi-
tação, transporte e outros.

 
Eu brinquei de ser 

cego... é ruim, tia! 
(Heitor, 3 anos)

“Que as coisas se resolvessem mais rápido. 

Que quem tem criança especial que o governo 

desse moradia. Que o BPC, que a criança especial 

tem direito não fosse tão complicado” 

(Maria Raimunda, mãe do Davi)

“A atipicidade da maternidade é pauta importante 

para se inserir como política pública, a fim de garantir direitos 

tanto às famílias quanto às crianças”.  

(Raquel Susan, gestante)

“O acompanhamento nos fissurados é excelente, 

porém há pouco espaço e profissionais para a área; 

não só nos fissurados, mas na saúde ao todo. 

Demora dos exames, demora em consultas específicas”. 

(Alanna, mãe do João)

“Ter centros especializados a atender determinadas demandas 

de saúde, como no caso do atendimento aos fissurados 

labiopalatinos e outros, ao qual faço parte como mãe 

de um fissurado é mais que acolhimento. É encontrar 

um ponto de partida, é receber orientações 

e serviços de quem realmente entende 

e se importa com a questão”. 

(Raquel Susan, gestante)
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A seguir, deparamo-nos com o desafio 
vivenciado cotidianamente pelos educa-
dores e cuidadores que trabalham em ins-

tituições educacionais e outros contex-
tos em que as crianças se encontram 

em situações de vulnerabilidade 
e expostas a múltiplas violên-

cias.  Considerando a gravidade 
dos relatos mencionados, bem 
como a preocupação que a 
identificação dos autores das 
expressões infantis pudes-
se causar no registro desse 
material, decidimos adotar 
a estratégia de proteger 
seus nomes e famílias, sina-
lizando apenas o recorte de 
gênero e idade. 

Para contextualizar a 
condução da atividade 

realizada, transcrevemos a 
explicação do material rece-

bido de uma das instituições, 
informando como se deu o 

processo de escuta das crian-
ças sobre essa temática naquela 

unidade. Ressaltamos que, dentre 
as respostas elencadas, também se 

encontram as das crianças que realiza-
ram atividades nas outras instituições.

“A atividade foi iniciada com a re-
flexão inicial: “Do que você tem medo? 
O que e como podemos fazer para 
que o medo não traga consequências 
para nossas relações? Importante re-
gistrar que esta estimulação inicial 
ocorreu de forma lúdica para que as 
crianças entendessem e pudessem 
se expressar. Observou-se nos relatos 
e produções das crianças que os me-
dos estão relacionados a perdas de 
pessoas de sua convivência e estima 
e o sentimento de insegurança dian-
te destas perdas, o que leva a crença 
de que subliminarmente as crianças 
desejam ambientes de convivência 
mais seguros”.

Abaixo estão algumas expressões in-
fantis, indicando relatos acerca de suas 
realidades cotidianas, especialmente no 
ambiente familiar.  

“O Fabrício derrubou tudo lá em casa, 
ele bebe”. (menino, 4 anos)

“Eu não gosto que minha mãe faz uma 
coisa comigo: ela me bate”. 

(menina, 4 anos)

“Meu pai xingou minha mãe de rapariga 
e ela disse que vai encontrar outro 

pai pra mim”. (menina, 4 anos)

“Eu não gosto quando meu pai bate 
em mim”. (menina, 4 anos)

“Minha mãe me bateu forte”. 
(menino, 4 anos)

“Meu pai brigou com minha mãe 
e deixou ela de castigo”. (menino, 5 anos)

“Tia, meu pai bateu na minha cachorrinha”. 
(menino, 5 anos)

“Tia, meu pai me bateu”. (menino, 5 anos)

“Mudar meu colega porque ele me bate”. 
(menina, 4 anos)

“Eu estava brincando na rua e um homem 
muito esquisito começou a correr atrás 

de mim. Corri muito até conseguir chegar 
em casa”. (menino, 6 anos)

“Lá perto de casa tem uma padaria e lá 
não pode pedir nada que o dono não dá. 
Teve um dia que escutei vários tiros vindos 
de lá e eu fiquei com medo e me escondi 

debaixo da cama”. (menina, 6 anos)

“Não gosto dos brinquedos, porque eles 
ficam com bicho. Tia, sabia que meu vô 

jogou as coisas da minha casa fora? 
Os brinquedos?” (menina, 5 anos)

“Eu não gosto do telhado da minha casa, 
porque o telhado pega meu brinquedo”. 

(menino, 4 anos)

“O que você gostaria de mudar 
em casa ou na escola? ”
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Os relatos do cotidiano apontam para 
diversas formas de violência (física, psicoló-
gica, patrimonial) impetradas diretamente 
contra a criança, contra a mãe, contra ani-
mal de estimação, contra objetos da casa 
e até mesmo jogando fora brinquedos. 
As inúmeras situações mencionadas re-
velam um ambiente familiar inseguro, em 
uma idade em que se deveriam garantir a 
proteção e a defesa dessas crianças, es-
pecialmente considerando suas conse-
quências diretas relacionadas ao impac-
to emocional que repercute ao longo dos 
anos, diante da construção de parâmetros 
familiares baseados em relações tóxicas, 
de não respeito e violência.

Ao destacar a quantidade e a quali-
dade dos registros realizados na instituição 
educativa, pode-se depreender também a 
percepção infantil de que a escola se traduz 
em um ambiente protegido, que lhe permi-
ta expressar seus medos e inseguranças. 

Isso é particularmente importante para 
a dinâmica do cuidado e da proteção, uma 
vez que, quando as crianças que vivencia-
ram alguma situação de violência não re-
cebem ajuda por parte da comunidade, da 
escola ou dos serviços de proteção, elas in-
ternalizam a ideia de que a agressão seria 
algo aceitável e, portanto, naturalizado. 

Abaixo, listamos sonhos e desejos in-

fantis, como forma de assegurar sua pro-
teção e defesa, reconhecendo em agen-
tes da segurança pública o seu papel 
protetivo. Uma alternativa mencionada é 
a mudança de local de residência como 
estratégia diante da situação de risco, em 
uma tentativa de escapar da agressão fí-
sica, da ameaça ou do abuso.

Assim, as crianças apontam algumas 

reivindicações e recomendações infan-
tis para o enfrentamento das violências 
contra as crianças:

“Eu quero ser polícia para proteger 
as crianças” (Heitor, 5 anos)

“Eu vou ser polícia junto com a minha mãe 
para prender os ladrões”.

(José Augusto, 4 anos)

“Quero mudar de casa porque meu pai 
vai na casa da minha mãe e ela chora”.

(menina, 4 anos)

“Eu quero mais polícia! 
Quando eu crescer, vou ser 
médico para dar injeção”. 

(Matheus, 5 anos)

“Polícia! Para as pessoas passear sem medo 
de ladrão”. (Fernanda, 5 anos)

“Quero mudar de escola, porque meu colega 
não me respeita”. (menina, 4 anos)

“Quero mudar de casa, os meus pais 
me batem”. (menino, 4 anos)

“Queria que a professora parasse 
de brigar comigo”.
(menina, 5 anos)

“Tem que ter mais policiais nas ruas para 
nossa segurança, e se meu amiguinho 

estiver sofrendo algum tipo de violência, vou 
pedir para minha mãe ajudar e ligar para 
polícia para ele não ficar triste. Tem muita 

criança que não tem mãe ou pai para 
proteger, aí a polícia tem que ajudar”. 

(João Lucas, 6 anos)

“Tem que ter uma escola forte para 
nos proteger”. (Carlos Eduardo, 6 anos)
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Por meio das expressões infantis em 
relação à temática da Violência contra 
as Crianças, indicamos aos gestores que 
sejam consideradas tais recomenda-
ções durante o processo de formulação 
de políticas públicas, de modo que:

	 promovam a formação continua-
da de professoras, para que estas sejam 
capacitadas e transformem suas práti-
cas para acolher as denúncias infantis 
e realizar os encaminhamentos junto ao 
Sistema de Garantia de Direitos, evitando 
induções, sucessivas inquirições e reviti-
mização infantil;

	 estabeleçam fluxos internos esco-
lares diante dos casos suspeitos de vio-
lência, com ampla divulgação na insti-
tuição educativa, para que o professor e 
demais profissionais saibam como pro-
ceder e a quem recorrer;

	 promovam iniciativas educativas 
para a parentalidade, capacitando pais 
e cuidadores para desenvolverem a in-
teligência emocional, aplicarem a comu-

nicação empática e não violenta, reduzi-
rem as estratégias punitivas infantis;

	 favoreçam a interlocução interse-
torial entre as políticas de educação e ór-
gãos do Sistema de Garantia de Direitos, 
com o objetivo de garantir estratégias 
de proteção às crianças em situação de 
violência;

	 realizem, em caráter continuado, 
atividades para promover a cultura de 
paz nas escolas, reduzindo comporta-
mentos violentos verbais entre profes-
sores e crianças, bem como reduzin-
do episódios de violência física entre as 
crianças;

	 ampliem e qualifiquem os órgãos 
para acolhimento e escuta da criança na 
primeira infância, considerando sua fase 
peculiar do desenvolvimento e suas ca-
pacidades de expressão a partir de suas 
realidades para além da oralidade.

Ao se manifestar sobre sua rotina, fa-

“Tem que ter placas nos parquinhos 
avisando que não pode bater, nem 

cometer violência, e tem que ter 
telefone ou celular nos parquinhos 

para as crianças que estiverem 
tristes que sofrem violência ligar para 

alguém que possa ajudar, pode ser 
polícia ou o professor, ou algum adulto 

que ela gosta e confia”. 
(Kauai, 7 anos)

“Todas as pessoas têm que ser 
protegidas: as crianças, os adultos; 
e quando acontecer alguma coisa 
de ruim com a gente, a polícia tem 

que aparecer logo”. “Esse desenho é 
uma polícia, que tem que ficar perto 
da nossa casa, pra quando a gente 

precisar eles chegarem mais rápido”.
(David Clark, 7 anos)

“Eu queria que 
prendessem os ladrões”. 

(Marina, 3 anos)

8

ENFRENTANDO A

VIOLÊNCIA CONTRA AS

CRIANÇAS

7



9494 Plano Distritalpela
PRIMEIRA INFÂNCIA

2ª EDIÇÃO - 2023/2032

Crianças 
livres 

da pressão
consumista



9595Plano Distritalpela
PRIMEIRA INFÂNCIA

2ª EDIÇÃO - 2023/2032

mílias e convivência na cidade, o contex-
to de compras e interesse por mercado e 
shopping aparece com recorrência, seja 
vinculado à alimentação e suas preferên-
cias, conquista de sonhos (comprar brin-
quedos), demonstração de afeto ou com-
pras sem detalhamento. No que tange a 
seus relatos relacionados ao consumo, 
destacamos algumas manifestações:  

Nas frases acima, podemos identificar 
o comportamento de compras vincula-
do a desejos e sonhos específicos, como 
brinquedos e mudança de casa. Consi-
derando que a maior parte das crianças 

ouvidas encontra-se em situação de vul-
nerabilidade social, o desejo de mudar de 
casa diante do fato de a moradia atual ser 
pequena aponta para o conhecimento da 
sua realidade e o senso crítico acerca das 
necessidades familiares. Do mesmo modo, 
não é possível identificar se há uma rela-
ção exagerada com o consumo na frase 
“gostaria de mais brinquedos”. 

Entretanto, quando a criança se refe-
re a não gostar da casa inteira e enume-
ra todos os itens a serem substituídos ou 
quando afirma não gostar de brinquedos 
comuns e sim de brinquedo novo, essa re-
lação com o consumo se destaca.

Assim, tal contexto pode ser utilizado 
para reflexão acerca da pressão consu-
mista na primeira infância e da importân-
cia de reduzir o acesso a brinquedos pron-
tos e industrializados, que também geram 
impacto na sustentabilidade do Planeta. 
Além disso, o estímulo ao uso de brinque-
dos heurísticos (objetos simples do coti-
diano e materiais da natureza - gravetos, 
folhas, sementes, pedras) proporciona à 
criança possibilidades de explorar o mun-
do, dar novas funções para o objeto, viabi-
lizando o brincar autônomo e criativo.

Nesta frase, destacamos a percepção 
da criança relacionada à desigualdade 
econômica, que compromete diretamen-
te a dignidade humana e o desenvolvi-
mento social. Na percepção desta crian-
ça, o dinheiro precisa ser devolvido. O fato 
curioso é que sua fala está alinhada a es-
tudos na área de economia que indicam 
a necessidade de inclusão, na reforma 
tributária, de estratégias para devolver à 
pessoa de baixa renda parte do dinheiro 
do imposto cobrado sobre produtos, pro-
movendo mais justiça social. 

O que você comprou no mercado? 
“Eu comprei um monte de coisas”. 

(Brayan, 5 anos)

“Eu não gosto de brinquedos normais: 
escavadeira, carrinho. Só gosto de 
brinquedo novo”. (Miguel, 4 anos)

O que você quer pra sua cidade?
“Mercado”. (Louise, 4 anos)

“Um shopping”. (Valentina, 3 anos)

“Gostaria de uma cidade cheia de carros 
pra passear na pista com meu irmão Luís e 

mamãe, pra comprar brinquedos”. 
(Heitor, 3 anos)

O que você gostaria que mudasse 
na sua casa ou na sua escola?

“Quero mudar de casa, a minha 
é pequena”. (Aylla, 4 anos)

“Piscina com muita água, gostaria de mais 
brinquedos”. (Davi, 3 anos)

Eu não gosto da escada. Porque queria que 
fosse outra coisa, tipo uma escada igual do 
shopping. Eu não gosto da casa inteira. Eu 

queria que o quarto tinha um guarda roupa 
mais bonito, cama mais bonita. No quarto 

da minha mãe eu queria um banheiro mais 
bonito, limpinho. Eu queria que a televisão 
seria mais nova, e o tapete, o sofá mais 

bonito, mais novinho. Na cozinha, o fogão 
já é novo. Minha mãe comprou melancia, 

mamão e manga, e um freezer novo”. 
(Esther, 5 anos) 

“Eu quero dinheiro para devolver 
para as pessoas”. (Matheus, 4 anos)
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A criança desenvolve linguagens pró-
prias para comunicar o afeto e parte das 
dinâmicas são aprendidas a partir do 
exemplo familiar. Isso não tem relação 
direta com o consumismo, podendo se 
caracterizar apenas como uma forma de 
expressar afetividade.

Entretanto, cabe refletir que, durante 
a construção das dinâmicas familiares, 
quando os pais usam o método de pu-
nição e recompensa, por exemplo, em 
que a recompensa (ganhar algo em tro-
ca) tem relação com o bom comporta-
mento, o consumo pode ocupar espaço 
naturalizado nas relações cotidianas, in-
clusive prejudicando a aprendizagem na 
construção de boas crenças e valores.

Por meio das expressões infantis em 
relação à temática da Pressão Consu-
mista, indicamos aos gestores que sejam 
consideradas tais recomendações du-
rante o processo de formulação de polí-
ticas públicas, de modo que:

	 ampliem a promoção de progra-
mas que viabilizem a redução das desi-
gualdades sociais, garantindo a dignida-
de humana e o bem-estar de crianças e 
suas famílias;

	 promovam ações comunitárias, 
fornecendo estratégias para utilização 
de brinquedos heurísticos, favorecendo a 
exploração de recursos naturais e obje-
tos simples do cotidiano; 

	 ofereçam às comunidades acesso 
a programas de apoio às parentalidades, 
ampliando a linguagem afetiva com as 
crianças para além do ato de presente-
ar e substituindo a noção de recompensa 
durante o processo de educação familiar.

	 criem e divulguem campanhas so-
bre consequências da pressão consu-
mista para o desenvolvimento infantil e a 
sustentabilidade.

“Tia, vou trazer um pirulito pra você”. 
(João Miguel, 5 anos)

“Estou feliz com meu pai, porque ele comprou 
doce pra mim” (emoji feliz) 

(Murilo Vinicius, 4 anos)
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Os aparelhos eletrônicos e o uso 
da televisão como entretenimento fo-
ram mencionados pelas crianças como 
parte da rotina familiar, sendo descritos 
como preferência e também como par-
te de sonhos e desejos, conforme descri-
to a seguir:

“Quero mudar de televisão”. (Everton, 4 anos)

“Quero mudar de casa para assistir desenhos”. 
(Gabriel, 5 anos)

“Não gosto da sala, porque a televisão tá no quar-
to, e na sala não tem tv”. (Maria Cecília, 5 anos)

“Queria ficar em casa comendo biscoito, assis-
tindo televisão e brincando.” (Felipe Gael, 3 anos)

“Quero ficar o dia inteiro com a minha mãe, 
assistir filme de terror” (Lícia, 4 anos)

O que você gosta na sua escola ou na rua 
onde mora? “Gosto de ver TV e passear na 

rua”. (Victor Hugo, 3 anos)

A televisão substituiu parte da pro-
gramação conjunta em família que po-
deria ser destinada a atividades lúdicas 
por meio do brincar, explorar o ambiente 
da casa e da comunidade, contação de 

histórias, passeios pela comunidade, visi-
ta a familiares etc.

Por meio das expressões infantis rela-
cionadas à temática da Exposição Preco-
ce a Meios de Comunicação, indicamos 
aos gestores que sejam consideradas 
tais recomendações durante o processo 
de formulação de políticas públicas, de 
modo que:

	 promovam campanhas educativas 
direcionadas aos pais e cuidadores, diver-
sificando o repertório de atividades pra-
zerosas, de lazer e fortalecendo a vincu-
lação afetiva, com indicações adequadas 
às fases do desenvolvimento da criança 
na primeira infância;

	 ampliem o acesso ao lazer na co-
munidade, por meio da revitalização de 
espaços públicos, praças e parques;

	 promovam campanhas informati-
vas direcionadas aos pais e cuidadores 
acerca da importância da observância 
da censura indicativa em programas tele-
visivos e filmes, considerando os prejuízos 
ao desenvolvimento infantil diante do uso 
indevido;

	 ampliem a oferta de atividades cul-
turais para crianças na primeira infância e 
suas famílias.



9999Plano Distritalpela
PRIMEIRA INFÂNCIA

2ª EDIÇÃO - 2023/2032

Evitando acidentes 
na primeira infância



100100 Plano Distritalpela
PRIMEIRA INFÂNCIA

2ª EDIÇÃO - 2023/2032

Ao considerar a primeira infância como 
a fase em que as crianças estão mais sus-
cetíveis a acidentes, inclusive a acidentes de 
trânsito, o relato abaixo traduz esse contexto: 

O desejo de exercer uma profissão, ba-
seado no conhecimento de uma de suas 
funções está representado na fala a seguir, 
sinalizando a importância de se evitarem 
acidentes e/ou reduzirem riscos relaciona-
dos a incêndios e queimaduras. 

As crianças também mencionaram 
emoções e sentimentos relacionados a 
riscos de quedas e envolvendo acidentes 
com animais, como registrado abaixo:

ressadas em promover a prevenção ou  o 
não agravamento. Garantir a segurança e 
a proteção da criança é uma responsabi-
lidade do adulto que está próximo, consi-
derando a família, a sociedade e o Estado.

Por meio das expressões infantis em 
relação à temática da Prevenção de Aci-
dentes, indicamos aos gestores que se-
jam consideradas tais recomendações 
durante o processo de formulação de 
políticas públicas, de modo que:

	 ampliem a divulgação de mate-
rial educativo contendo riscos e medidas 
de prevenção de acidentes na primeira 
infância, destinado a pais, cuidadores e 
profissionais da primeira infância;

	 ampliem as campanhas de edu-
cação para o trânsito com o objetivo de 

“Não gosto do sofá, porque eu me machuco 

quando pulo”. (Ana Lua, 4 anos)

“Eu estava andando de bicicleta e perdi 

o controle, caí e desmaiei. Quando eu 

desmaiei, senti medo de não acordar e não 

ver mais meus pais. Agora eu tomo mais 

cuidado”. (Anthony Bezerra, 6 anos)

“Eu tenho medo dos cachorros que ficam na 

rua. Eu fui mordido por um e machucou muito. 

Eles não são ruins, mas doeu” - representação 

com massa de modelar. (Miguel, 6 anos)

O que você gostaria que mudasse 

na sua casa ou na sua escola? 

“Queria um cachorro que não me mordesse”. 

(Théo Anthony, 3 anos)

“Quando crescer, não vou dirigir com 
telefone na mão... vou prestar atenção nas 

placas”. (Hadassa, 4 anos)

Vinícius perguntou para Bryan o que ele queria ser quando crescer? Bryan respondeu: “quero ser bombeiro”. A professora perguntou: O que o bombeiro faz? Bryan respondeu: “Apaga o fogo”. Vinícius e Bryan (ambos, 4 anos)

As crianças também demonstraram 
conhecimento acerca das possibilidades 
de desdobramentos em algumas situa-
ções envolvendo acidentes, estando inte-
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reduzir o uso de celular durante a condu-
ção de veículos;

	 realizem campanhas educativas 
com os pais, cuidadores e profissionais 
acerca da importância da supervisão da 
criança na primeira infância em todas as 
atividades, inclusive durante o brincar, fa-
vorecendo sua proteção, evitando situa-
ções graves e garantindo o socorro ime-
diato diante de situações emergenciais;

	 adaptem ambientes destinados ao 
público infantil, reduzindo os riscos e esti-
mulando o uso correto de dispositivos de 
segurança;

	 promovam campanhas comunitá-
rias para identificação de animais com 
sintomas de raiva canina e felina, durante 
os vários estágios da doença, com orien-

tações sobre procedimentos para cap-
tura do animal e atenção à saúde;

	 ampliem as campanhas de vaci-
nação gratuitas para caninos e felinos, 
de modo a prevenir a contaminação 
pela raiva e comportamentos agressivos 
dos animais;

	 desenvolvam e divulguem campa-
nhas para adoção responsável de ani-
mais, retirando-os das ruas e de locais 
onde estejam correndo riscos, favorecen-
do o acesso a cuidados em novos lares e 
viabilizando a redução da quantidade de 
animais abandonados;

	 criem e viabilizem programas de 
adestramento gratuitos para cães, de 
modo a estabelecer limites e prevenir 
comportamentos agressivos dos animais.
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Durante todo o processo de cons-
trução deste Plano Distrital pela Primeira 
Infância, foi incentivada a viabilização do 
processo de escuta das crianças, para 
que elas pudessem se expressar sobre 
todos os assuntos que dizem respeito 
às suas vidas. Ao longo deste capítulo, 
elencamos suas respostas nos diversos 
temas relacionados às suas ações fina-
lísticas. A seguir, destacamos outras ex-
pressões igualmente significativas de 
suas percepções acerca de seus direitos:

Ao considerar o direito à livre manifesta-
ção das crianças, elas não precisam, neces-
sariamente, demonstrar insatisfação sobre 
algo. Consideramos que mesmo o fato de 
poderem expressar que não desejam mudar 
nada em sua realidade já significa o exercí-
cio do seu direito de participação, como nos 
relatos abaixo:

O que você gostaria que mudasse na sua casa ou 
na sua escola?

“Não quero mudar nada”. (Aylla, 4 anos; Elisa, 3 anos)
“Não quero mudar” (Sophia, 4 anos)

Além disso, quando solicitamos que 
a criança participe e manifeste sua 

opinião sobre determinado assunto, é 
importante que estejamos sensíveis a 
sua comunicação para além da orali-
dade. Assim, a criança precisa ser aco-
lhida da forma que ela conseguiu se 
expressar, e não necessariamente da 
forma que consideramos correta ou 
que atenda às expectativas do adulto. 
Desse modo, a criança pode sentir-se 
livre para relatar, espontaneamente, 
fatos do cotidiano, preferências, senti-
mentos e emoções:

Ao ser perguntada sobre quando fi-
cou feliz, a criança respondeu: “As crianças 

têm direito a ter casa” 
(Yasmim, 4 anos)

“As crianças têm direito de 
brincar” 

(Valentina, 4 anos)

“As crianças têm direito de jogar futebol” 
(Miguel, 4 anos)

“Toda criança pode brincar do que ela 
quiser; menina também pode jogar 

futebol”. (CristinyRafaelly, 6 anos)

“Eu adoro alface, 
uva. E fui pro shopping 

com minha mãe” (emoji - feliz) 
(Valentina, 3 anos)

“Tô triste porque meu amigo brigou” 
(emoji - triste) (Ana Liz, 3 anos)

“Estou feliz com meu pai, porque ele comprou 
doce pra mim” (emoji feliz)

(Murilo Vinicius, 4 anos)

“Fico feliz porque meu pai fica feliz, 
minha mãe fica feliz, meu irmão fica 

feliz, e eu também”. 
(João Guilherme, 4 anos)

Consideramos um avanço significa-
tivo o trabalho desenvolvido em cada 
instituição que se comprometeu a re-
alizar as escutas infantis e valorizamos 
o empenho dos profissionais, a auto-
rização dos pais e o assentimento das 
crianças diante deste inegável e signifi-
cativo desafio. 

Cabe registrar que ainda identifica-
mos alguns limites no registro das ativida-
des executadas, trazendo algumas diver-
gências entre a temática planejada pelo 
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profissional e a informação efetivamen-
te considerada pelos especialistas que 
analisaram o material recebido, necessi-
tando de reclassificação entre alguns te-
mas, principalmente com crianças muito 
pequenas (idade inferior a dois anos).

Assim, por meio das expressões infan-
tis em relação à temática do Direito de 
Participar, indicamos aos gestores que 
sejam consideradas tais recomenda-
ções durante o processo de formulação 
de políticas públicas, de modo que:

	 promovam iniciativas de capacita-
ção direcionadas a pais, relacionadas à 
comunicação de crianças de 0  a 6 anos, 
para favorecer o acolhimento das deman-
das infantis;

	 promovam ampla capacitação para 
profissionais que trabalhem com a primeira 
infância, especialmente no âmbito das po-
líticas de atenção à saúde, educação e as-
sistência social, para que sejam capazes de 
transformar a consideração das deman-
das infantis como sua prática cotidiana;

	 criem e implementem, no âmbito 
dos serviços públicos e das organizações 
da sociedade civil, um espaço perma-
nente para acolher as demandas infantis, 
avaliando as sugestões das crianças so-
bre temas que impactam em suas vidas 
e de suas famílias, fortalecendo o com-
promisso pela melhoria de sua qualidade 
de vida e da comunidade.
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O desafio de escrever este Plano Dis-
trital pela Primeira Infância não seria 
possível se não houvesse o en-
volvimento, a sensibilidade e o 
empenho de cuidadores e 
profissionais. Foi o seu olhar 
próximo a bebês e crian-
ças que demonstrou a 
toda a sociedade que 
temos muito a ouvir, 
buscar compreender 
e conquistar pelas 
cidadãs e cidadãos 
nessa fase inicial de 
vida. 

A Audiência Pú-
blica já mencionada 
concretizou a partici-
pação de crianças e 
mães, mas também de 
cuidadores/profissionais. 
Se partimos do provérbio 
de que precisamos de uma 
aldeia inteira para educar uma 
criança, podemos afirmar que é 
isso que temos quando expandimos 
o olhar às realidades diversas, às possibi-
lidades do trabalho e a sua grandeza.

Já durante a fase de inscrições para  
a audiência pública, indagamos os pro-
fissionais sobre alguma temática que 
fosse indispensável ser tratada no Plano 
Distrital e fomos surpreendidos por res-
postas que envolviam os mais variados 
segmentos: a criança se sentir amada e 
amparada em todas as esferas; alimen-
tação familiar, moradia, lazer, segurança, 
educação e cultura; acompanhamento 
das crianças no ambiente escolar so-
bre riscos de violência e atividades for-
mativas aos profissionais; investimento 
na formação de profissionais que traba-
lham com a primeira infância, incluindo 
professores da educação infantil; a ex-
clusão social decorrente de fatores so-
cioeconômicos; intervenção precoce na 
infância - uma articulação necessária 

e n t r e a educação, saúde e assistência 
social; garantia de ampliação de atendi-
mento; aspectos da primeira  infância de 
crianças com deficiências e transtorno 
do espectro autista; garantia de tempo 
integral nas unidades de educação in-
fantil; como manter crianças nas escolas 
e reduzir evasão, considerando contextos 
familiares de risco e seu impacto no pro-
cesso de aprendizagem; adolescentes 
cuidadoras de crianças na primeira In-
fância; abrigos; escuta qualificada e vali-
dação da participação infantil.

Muitos desses temas foram tratados 
e discutidos também pelas crianças, ge-
rando recomendações para essas polí-
ticas públicas. Muitos profissionais con-
tribuíram com o envio de textos a partir 
dos seminários universitários e também 
como resultado da consulta pública. O 
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fato é que, como a Primeira Infância é 
uma área do conhecimento abrangen-
te, multifacetada, complexa, intersetorial 
e transversal, alguns temas ainda estão 
por vir, semeando novos espaços para 
futuras reflexões e construções. A seguir, 
alguns depoimentos dos profissionais 
disponibilizados no material de escuta 
das crianças:

“Saber escutar não é uma capa-
cidade inata, pelo contrário, trata-se 
de uma habilidade a ser desenvolvi-
da. Quando se trata do adulto escutar 
a criança, há ainda mais desafios, pois 
escutar é sair de si e entrar no território 
do outro, acolhê-lo sem colonizar seu 
pensamento, mesmo que não existam 
muitos pontos em comum entre as 
partes”. (Profissionais da Casa Azul)

“Essa atividade proporcionou um 
momento lúdico e interativo para as 
crianças, estimulando sua imaginação 
e criatividade. Foi uma oportunidade 
para que elas expressassem suas opi-
niões e percepções sobre o trajeto ca-
sa-escola”. (Profissionais do LAMANA)

“Cabe frisar que a escuta qualifi-
cada das crianças neste projeto é de 
extrema importância, porque é desen-
volvido e fortalecido o protagonismo, 
autonomia de ser, proporcionando que 
estas crianças expressem suas vonta-
des e com isso, haja um espaço para 
transformação de sonhos, objetivos e 
que elas possam contribuir para um 
processo de mudança, mesmo que se-
jam a passos lentos”. (Profissionais da 
Casa Azul - unidade sede)

“Durante as primeiras apresentações 
realizadas com as crianças, houve mui-
to choro e insegurança, mas no decor-
rer do tempo estão participando com 

alegria, estão confiantes e demonstram 
autonomia, participando da escolha das 
músicas e dando sugestões significati-
vas. Sempre que possível as educadoras 
fizeram os registros da escuta das crian-
ças por meio de atividades realizadas e 
por meio de fotos”.  (Profissionais do Lar 
da Criança Padre Cícero)

“Para melhorar nossa cidade, as 
crianças precisam participar de tudo 
que acontece, assim iniciou a roda de 
conversa com as crianças do 1° período, 
onde foram pontuando o que gosta-
riam que acontecesse PARA MELHORAR”. 
(Profissionais do CEPI Ólhos d’Água)

“A turma realizou uma grande roda 
para partilhar suas vivências e teve 
um momento prazeroso e de grande 
crescimento para todos. Muitas crian-
ças se expressaram de forma clara e 
objetiva, relatando seus desejos para 
maiores melhorias na nossa creche 
e visando seus próprios desenvolvi-
mentos. Então, foi feita a seguinte per-
gunta: ‘O que não tem e o que vocês 
gostariam que tivesse em nossa cre-
che para melhorar seus desenvolvi-
mentos?’ (...) A professora percebeu o 
quanto eles se sentiram importantes 
em colocar suas opiniões, permitindo 
assim, que elas manifestassem seus 
desejos para compreenderem melhor 
os espaços da creche”. (Profissionais 
do CEPI Ólhos d’Água)

“A educação infantil é uma etapa 
fundamental no desenvolvimento das 
crianças, onde elas têm a oportuni-
dade de aprender, explorar e se de-
senvolver de forma integral. Essa fase 
compreende o período que vai do 
nascimento até os seis anos de idade.

Realizamos uma roda de conver-
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sa para cada um relatar suas prefe-
rências, após planejarmos momentos, 
com brinquedos, onde cada um ma-
nifestou suas vontades. 

É importante que elas se sintam 
confortáveis e confiantes para explorar 
o mundo ao seu redor, desenvolvendo 
habilidades cognitivas, emocionais, fí-
sicas e sociais. Ficamos felizes em par-
ticipar da construção de políticas pú-
blicas para as crianças. (Profissionais 
do Instituto Nair Valadares - INAV)

“Mudanças que eu quero na 
sociedade! Esses foram os te-

mas norteadores que a equi-
pe utilizou para conduzir as 

ações; todas as crianças 
puderam se expressar 

através da fala, de 
desenhos e de dinâ-
micas. Seleciona-
mos alguns depoi-
mentos coletados 
nas rodas de con-
versa para nossa 
revistinha ‘Escuta 
Feliz’, que foi feita 
com muito cari-
nho e dedicação.

As escutas aqui 
mostradas, através 

dos depoimentos, fo-
ram reproduzidas na 

íntegra, para que esse 
material seja o mais fi-

dedigno possível com as 
falas de cada criança du-

rante as ações realizadas por 
nossos profissionais”. (Profissio-

nais da Casa Azul Riacho Fundo II)

“Saber ouvir as demandas das crian-
ças é extremamente importante para 
a construção de uma sociedade mais 
igualitária”. (Caio Moura, pedagogo)

“É extremamente gratifican-
te acolher, escutar ativamente, in-
fluenciar e fomentar positivamente 
o desenvolvimento social e emocio-
nal das crianças, ajudando a cons-
truir uma sociedade mais saudável”. 
(Thays Silva, psicóloga)

“É incrível como as crianças têm 
o entendimento das mudanças que 
querem; quando ouvimos com sensibi-
lidade, conseguimos enxergar o quão é 
necessário dar voz às demandas que 
trazem”. (Renata Leal, assistente social)

“O bebê, mesmo com poucas ho-
ras de vida, já começa a entender 
o mundo ao seu redor e não demo-
ra para que ele aprenda que pode 
transformá-lo. Ele o faz com maestria. 
Sua sensibilidade a tudo o que acon-
tece rapidamente o torna capaz de 
compreender expressões faciais e até 
sentimentos. Perdemos parte dessa 
habilidade quando aprendemos so-
bre regras sociais e passamos a se-
gui-las para viver o que é esperado 
de nós. Que pena! Deixamos de ser 
bebês quando perdemos a esponta-
neidade de ser quem somos. Traba-
lhar com Primeira Infância é permitir 
que eles simplesmente sejam. E assim, 
quando os enxergamos como são, 
nos permitimos nos enxergar também. 
Que tenhamos coragem de resgatar 
nossas infâncias, para que nenhuma 
criança precise mais perder a sua!” 
(Thanandra Dias, psicóloga)
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As Ações Finalísticas, dispostas a 
partir de contextualização introdu-
tória que sintetiza o referencial te-
órico e conceitual de cada temáti-

ca e seguidas pelas metas que devem ser 
alcançadas pelo Distrito Federal durante o 
período de dez anos, são a materialização 
da compreensão de que crianças de 0 a 
6 anos de idade precisam que seus direi-
tos humanos sejam garantidos, de acordo 
com sua condição peculiar de desenvol-
vimento, conforme preconiza o Marco Le-
gal da Primeira Infância. 

Dessa forma, por meio das ações fi-
nalísticas, os direitos fundamentais pre-
vistos no Estatuto da Criança e do Adoles-
cente serão detalhados, de acordo com 
os interesses das crianças de 0 a 6 anos, 
considerando as especificidades desta 
faixa etária.

	 Estas ações finalísticas possuem 
características eminentemente interse-
toriais e transversais. Em outras palavras, 
para o alcance das metas é necessá-
ria a articulação de diversas áreas, se-
tores e instituições da sociedade civil 

e do Poder Público. Nesse contexto, ao 
se compreender essa característica de 
atribuições compartilhadas, as metas 
do Plano Distrital pela Primeira Infância 
deverão ser executadas por todos os 
setores que possuam, na primeira infân-
cia, seu público principal, mas também 
por outros setores cuja área de atuação 
se relaciona com crianças de 0 a 6 anos 
e suas famílias.

	 Além disso, vale destacar que este 
Plano deve materializar o compromisso 
do Distrito Federal com a primeira infân-
cia, conforme orienta a Lei nº 7.006/2021. 
As incumbências em relação à eficácia 
e eficiência dos serviços oferecidos à 
população serão exigidas em matéria 
da atribuição de cada membro do Sis-
tema de Garantia de Direitos e da Rede 
de Proteção e Promoção Social, confor-
me previsto pelo Plano Plurianual - PPA, 
pela Lei Orçamentária Anual - LOA, pela 
Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, 
dentre outros mecanismos que viabili-
zam as políticas públicas relacionadas 
à primeira infância.
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A abordagem à saúde tem evoluído 
progressivamente, passando a ser enca-
rada como o bem-estar geral da pessoa, 
indo além da simples ausência de do-
ença. As lutas e contribuições político-i-
deológicas dos movimentos sociais bra-
sileiros, juntamente com o avanço das 
decisões técnicas e operacionais, culmi-
naram na criação de um sólido arcabou-
ço legal, no qual questões relacionadas à 
saúde foram incorporadas à Constituição 
Federal, possibilitando a instituição do Sis-
tema Único de Saúde no país.

Na trajetória da evolução dos siste-
mas de saúde no Brasil, o modelo as-
sistencial individualista, que priorizava 
o tratamento de doenças, passou a ser 
questionado quanto à sua eficácia. Esse 
modelo tem sido reformulado por meio 
da criação de políticas públicas que pro-
movem a saúde e estão alinhadas com 
os conceitos de promoção, prevenção, 
vigilância e reabilitação. Essas mudanças 
são uma resposta às transformações nas 
condições de vida e de trabalho da po-
pulação nas últimas décadas, marcadas 
por um rápido processo de urbanização 
e pela redução das taxas de mortalidade.

Apesar desses avanços, ainda é fun-
damental enfrentar as desigualdades re-
gionais e em grupos populacionais espe-
cíficos, tais como por recorte de gênero 
e étnico-raciais, que apresentam eleva-
das taxas de mortalidade infantil, espe-
cialmente no período neonatal. Para al-
cançar esse objetivo, é crucial criar um 
ambiente propício ao desenvolvimento 
saudável dos seres humanos. Isso implica 
abordar, no desenho de políticas públicas, 
um conjunto de determinantes sociais da 
saúde, que incluem fatores relacionados 
à produção de saúde, às experiências de 
vida e à expressão da criatividade, a fim 
de promover o bem-estar social. 

No âmbito das normativas legais, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, em 
seu Artigo 167, está alinhado com a ideia 

de proteção especial e prioridade abso-
luta da infância ao afirmar que a saúde 
é um direito de todos e um dever do Es-
tado. Esse direito é garantido por meio de 
políticas sociais e econômicas que visam 
à prevenção, redução e eliminação de 
doenças e outros agravos, bem como ao 
acesso universal e igualitário às ações e 
serviços de saúde, tendo como objetivo 
a promoção, recuperação e proteção da 
saúde infantil.

Essa perspectiva reforça o que é men-
cionado no artigo 4º, parágrafo único, que 
estabelece a prioridade absoluta como a 
“primazia de receber proteção e socorro 
em qualquer circunstância”, incluindo a 
“precedência no atendimento nos servi-
ços públicos e de relevância pública”.

Dessa forma, os pontos a seguir ser-
vem como orientações para que o Po-
der Público efetivamente garanta o direi-
to à saúde das crianças, especialmente 
aquelas de 0 a 6 anos, no Distrito Federal.

OBJETIVOS
1.	 Garantir às gestantes e crianças de 
0 a 6 anos atendimento prioritário, huma-
nizado e qualificado na rede pública do DF.

2.	 Garantir ambiente adequado para 
amamentação exclusiva até os 06 meses 
de vida.

3.	 Promover a articulação da rede de 
saúde, visando ao atendimento integral 
de crianças de 0 a 6 anos e suas famí-
lias, de acordo com as diretrizes propostas 
pelo Sistema Único de Saúde.

4.	 Garantir ambiente adequado para 
ações de vacinação voltadas à primeira 
infância.

5.	 Identificar as demandas de atendi-
mento, nas áreas de saúde e assistência, de 
crianças usuárias de álcool e outras drogas.

6.	 Melhorar o acesso e a qualidade 
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das ações e serviços de atenção primária 
à saúde, observando as especificidades 
e diversidades, tais como: pessoas com 
deficiência, populações indígena e negra, 
privadas de liberdade, e quilombolas.

7.	 Garantir que todas as crianças do 
Distrito Federal possam se desenvolver em 
ambientes limpos, saudáveis, sustentáveis 
- Comitê dos Direitos das Crianças da ONU.

8.	 Garantir acesso integral e prioritá-
rio à saúde para as gestantes em cum-
primento de medidas socioeducativas.
9.	 Promover ações que envolvam a 
natureza como ambiente para promo-
ção de saúde, como sol, atividade física, 
brincadeiras e interações entre famílias - 
Comitê dos Direitos das Crianças da ONU. 
10.	 Proporcionar condições de segu-
rança, atenção básica e apoio para que 
a mãe/cuidador consiga ter atendidas 
suas necessidades básicas para se abrir 
na escuta da sua criança.
11.	 Disponibilizar serviços de saúde 
acessíveis e de qualidade para crianças 
e suas famílias.
12.	 Promover do Aleitamento Materno 
e Nutrição Adequada.

13.	 Promover, proteger e apoiar a ali-
mentação complementar saudável. 

14.	 Fomentar a prática de atividades 
desportivas na primeira infância, visan-
do a promoção da saúde e do conforto, 
bem como o afastamento de crianças 
de atividades perigosas.

METAS
1.	 Alcançar o menor índice de morta-
lidade infantil entre todas as unidades da 
federação.

2.	 Alcançar o menor índice de mortali-
dade materna entre todas as unidades da 
federação.

3.	 Fortalecer o programa de atenção 
integral à saúde, com o objetivo de garan-
tir o acompanhamento sistemático das 
gestantes e o desenvolvimento das crian-
ças de até seis anos, com prioridade para 
crianças em situação de acolhimento ins-
titucional.

4.	 Estimular a integração das ações de 
promoção e prevenção entre os(as) pro-
fissionais de saúde, assistência social e 
educação, para garantir cuidado integral 
ao binômio mãe/filho.

5.	 Ampliar a cobertura de áreas aten-
didas pela estratégia Saúde da Família, a 
fim de ampliar o acesso das crianças e 0 
a 6 anos e de suas famílias à atenção pri-
mária em saúde.

6.	 Construir ala no Hospital da Crian-
ça de Brasília para atender crianças com 
neurodiversidades.

7.	 Viabilizar na rede de saúde, atendi-
mento a crianças com baixa visão e pro-
blemas auditivos, a fim de melhorar o ren-
dimento escolar e a qualidade de vida. 

8.	 Estimular mecanismos que incen-
tivem o aleitamento materno em caráter 
exclusivo até os 6 meses de idade em ca-
ráter complementar até os dois anos de 
idade, ou até quando for confortável para 
a mãe e o bebê, conforme recomenda-
ção da Organização Mundial de Saúde.

9.	 Aumentar em 30% a coleta de leite 
humano no Distrito Federal.

10.	 Disponibilizar a rede de Banco de 
Leite Humano para desenvolver ações vol-
tadas à amamentação exclusiva nos seis 
primeiros meses de vida e campanhas de 
doação de leite humano.

11.	 Ampliar e regionalizar ações e servi-
ços de orientação voltados à saúde men-
tal de gestantes e crianças de 0 a 6 anos 
de idade, por meio de apoio psicossocial:
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a.	 Fortalecimento das ações da Rede 
Cegonha, por meio da ampliação das equi-
pes de saúde mental dos hospitais gerais.

b.	 Amplição do número de servido-
res e capacitar os profissionais de saú-
de mental para detecção precoce de: 1) 
transtornos mentais na primeira infância, 
especialmente os transtornos de espectro 
autista; 2) situações de violência; e 3) sinais 
de sofrimento psíquico grave.

12.	 Estabelecer fluxo de denúncia com-
pulsória, em caso de violência a crianças 
na primeira infância, ao Sistema de Ga-
rantia de Direitos.

13.	 Ampliar a oferta de serviços espe-
cializados em saúde, para atendimento de 
gestantes e crianças de 0 a 6 anos, em si-
tuação de uso de substâncias psicoativas:

a.	 Pactuação de leitos para desintoxi-
cação de gestantes e puérperas em hos-
pitais materno-infantis e hospitais gerais.

b.	 Ampliação e consolidação da Rede 
de CAPS Álcool e outras Drogas para aten-
dimento regionalizado para gestantes, 
puérperas e suas famílias.

14.	 Ofertar qualificações para as equi-
pes da Atenção Primária em Saúde sobre 
o desenvolvimento infantil.

15.	 Ofertar capacitações para saúde e 
assistência social com grade específica.

16.	 Desenvolver e/ou aprimorar progra-
mas, projetos e ações voltadas à preven-
ção da gravidez na adolescência e de 
doenças e infecções sexualmente trans-
missíveis (IST’s), com vistas a minimizar os 
riscos aos nascituros e às gestantes.

17.	 Implantar e implementar na rede de 
saúde a notificação da violência domés-
tica, sexual e outras formas de violência 
contra crianças e adolescentes.

18.	 Estimular a promoção de informa-

ção, capacitação e divulgação de práticas 
de cuidados entre as famílias e crianças, 
como massagem, rodas de encontros, pa-
lestras de preparação para a parentalidade, 
técnicas de redução de estresse, alimenta-
ção saudável, atividade física, meditação, 
yoga, terapias, música, entre outras.

19.	 Promover ações de apoio para a 
saúde mental materna, com realização de 
atividades que possam fazer junto com seu 
bebê mas também possam trazer bem-
-estar, como aulas de dança mãe-bebê 
ou mãe-criança, cuidador-criança.

20.	 Promover campanhas de populari-
zação do sling como forma de aprofundar 
o contato físico mãe/cuidador-criança e, 
consequentemente, o vínculo.

21.	 Promover campanhas de conscien-
tização sobre saúde infantil, vacinação e 
prevenção de doenças. 

22.	 Oferecer serviços de saúde mental 
para crianças e suas famílias, abordando 
questões como ansiedade, depressão e 
trauma.

23.	 Assegurar 100% de cobertura nos 
serviços de saúde voltados às gestantes, 
com foco na detecção de doenças antes 
do nascimento.

24.	 Promover capacitações de pedia-
tras e a formação de equipes multidisci-
plinares, visando ao atendimento mensal 
de crianças no primeiro ano de vida.

25.	 Realizar o Programa Saúde na Esco-
la de forma periódica, com ações de pro-
moção da alimentação saudável e ações 
de vigilância em saúde das crianças. 

26.	 Realizar ações de promoção da Alimen-
tação Saudável e Prevenção da Obesidade.

27.	 Ampliar a Estratégia Saúde da Famí-
lia, com o intuito de amparar as mulheres 
desde o início da gestação até o nasci-
mento do bebê.
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28.	 Desenvolver estratégias de atenção 
prioritária em saúde às gestantes em si-
tuação de risco e/ou vulnerabilidade so-
cial.

29.	 Ampliar o acesso aos Programas 
Cartão Prato Cheio, Cartão Gás, DF Social 
e Cesta Verde, dentre outros, como forma 
de garantia do direito à segurança ali-
mentar e nutricional de crianças e suas 
famílias.

30.	 Ampliar o quadro de profissionais 
(médicos oftalmologistas, odontólogos, 
enfermeiros e psicólogos) para atender as 
demandas referentes à saúde mental, vi-
sual e bucal.

31.	 Prevenir o adoecimento na primei-
ra infância, por meio das ações do PSE, 
como vacinação nas escolas, e formali-
zar parcerias com as unidades escolares 
que ofertam educação precoce para pro-
mover os atendimentos às crianças nelas 
matriculadas.

32.	 Manter a qualidade e a quantidade 
de coletas domiciliares de leite materno 
realizadas pelo Corpo de Bombeiros Militar 
do Distrito Federal e aprimorar os serviços 
conforme as novas demandas.

33.	 Implementar ações de prevenção 
e promoção à saúde na APS, para me-
lhorar a identificação precoce de ADNPM 
em crianças até 6 anos quanto à ado-
ção de medidas que minimizem o apa-
recimento e/ou agravamento de comor-
bidades que cursam com deficiência 
(avaliação clínica, vacina, triagens neo-
natais e outros).

34.	 Ampliar em 10% a cada ano o aces-
so de Pessoas com Deficiência - PCD na 
primeira consulta especializada em odon-
tologia.

35.	 Aumentar para 65% os pacientes 
contemplados com órteses, próteses e 
meios auxiliares de locomoção até 2025.

36.	 Realizar a triagem auditiva neonatal 
em 100% dos nascidos vivos até 2025.

37.	 Ampliar a cobertura vacinal em 
crianças até 6 anos.

38.	 Ampliar a cobertura da APS e de 
equipes E-mult.

39.	 Instituir em todas as Regiões de Saú-
de os Centros de Partos Normais.

40.	 Implementar a Estratégia Ama-
menta e Alimenta Brasil em todas as UBS.

41.	 Implementar a Atenção Integrada 
às Doenças Prevalentes na Infância (AI-
DPI) em todas as UBS.

42.	 Reduzir para 10,10% a mortalidade in-
fantil até 2025.

43.	 Reduzir para 9,5% a gravidez na ado-
lescência entre as faixas etárias de 10 a 19 
anos até 2025.

44.	 Aumentar para 2% ao ano a investi-
gação dos óbitos em Mulheres em Idade 
Fértil (MIF) até 2025.

45.	 Investigar 100% dos óbitos infantis e 
fetais no ano.

46.	 Aumentar para 48% o total de partos 
normais no SUS e na saúde suplementar 
até 2025.

47.	 Reduzir 10% ao ano o número de ca-
sos novos de sífilis congênita em crianças  
de um ano de idade.

48.	 Alcançar a cobertura vacinal de 
100% (MS) para as quatro vacinas do ca-
lendário básico selecionadas (Poliomielite, 
Pneumocócica 10-valente, Pentavalente e 
Tríplice Viral) no DF.

49.	 Aumentar o volume de leite humano 
doado aos Bancos de Leite Humano do DF 
para 21.000 litros em 2025.

50.	 Reduzir o número de óbitos mater-
nos para 13 óbitos em 2025.
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51.	 Aumentar em 6% ao ano o número 
de receptores de leite humano ordenhado 
pasteurizado (LHOP).

52.	 Melhorar o acesso e a qualidade do 
pré-natal e da atenção à saúde da crian-
ça, garantindo uma abordagem diferen-
ciada para as pessoas/famílias de mulhe-
res negras.

53.	 Implementar a  Linha de Cuidado 
da Pessoa com Fissuras Labiopalatais no 
Distrito Federal.

54.	 Elaborar e implementar a Linha de 
Cuidado da Saúde da Pessoa com Síndro-
me de Down, no Distrito Federal, em fase 
de publicação.

55.	 Elaborar e implementar a Linha de 
Cuidado da Saúde da Pessoa com Trans-
torno do Espectro Autista, no Distrito Fede-
ral, em fase de publicação.

56.	 Elaborar e Implementar a Linha de 
Cuidado da Pessoa com Diabetes Mellitus, 
no Distrito Federal, em fase de publicação.

57.	 Elaborar e Implementar a Linha de 
Cuidado da Pessoa com Doença Renal 
Crônica, no Distrito Federal, publicada e em 
fase de implantação e implementação.

58.	 Ampliar os Centros Especializados 
em Reabilitação (CER) para as 7 Regiões 
de Saúde do Distrito Federal.

59.	 Regular os serviços que compõem a 
Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiên-
cia - RCPD, em processo de implantação.

60.	 Criar ambulatórios especializados em 
Diabetes, Obesidade, Hipertensão em algu-
mas Regiões de Saúde do Distrito Federal.

61.	 Qualificar os profissionais na APS 
para diagnóstico e intervenção precoce 
dos agravos crônicos.

62.	 Ampliar para 81% a cobertura popu-
lacional estimada pelas equipes de Estra-
tégia Saúde da Família – ESF até 2025.

63.	 Aumentar para 48% a cobertura 
populacional estimada pelas equipes de 
Saúde Bucal até 2025.

64.	 Fortalecer a rede de Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis - DCNT, por 
meio de ações de promoção à saúde, 
prevenção e tratamento das doenças, 
com foco nos fatores de risco, assegu-
rando o cuidado integral e contínuo nos 
diferentes níveis de assistência.

65.	 Aumentar para 100% as equipes 
da APS que realizam atividades coletivas 
com ênfase na adoção de hábitos sau-
dáveis até 2025.

66.	 Estruturar as ações de vigilância 
em saúde, atuando de forma transversal 
às Redes de Atenção, ampliando e qua-
lificando as ações de promoção à saú-
de, educação, análise, monitoramento e 
controle, redução e diagnóstico precoce 
dos agravos de notificação.

67.	 Aumentar 0,6% ao ano os casos de 
doenças de notificação compulsória en-
cerrados em até 60 dias após a notificação.

68.	 Manter, anualmente, ≤ 1 o número 
de casos novos de AIDS em crianças de 
até 5 anos.

69.	 Promover a assistência à mulher 
e a parceria durante planejamento re-
produtivo, pré-natal, parto, puerpério e 
acompanhamento da primeira infância, 
com atendimento adequado, seguro e 
humanizado.

70.	 Reduzir 7% ao ano a taxa de inter-
nação por doença diarreica aguda em 
crianças de até 24 meses de vida.

71.	 Oferecer assistência de qualidade 
e segurança do paciente nos diferentes 
níveis de atenção à saúde.

72.	 Classificar 100% dos usuários admi-
tidos nas emergências fixas da rede de 
saúde até 2025.
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73.	 Ampliar para 100% as Unidades de 
Terapia Intensiva (UTI) da rede SES com 
horário ampliado de visita nos três turnos 
até 2025.

74.	 Implantar em 100% das unidades 
básicas de saúde a Política de Seguran-
ça do Paciente.

75.	 Qualificar 80% dos profissionais que 
atuam na Atenção Primária até 2025.

76.	 Fortalecer as ações de controle 
dos fatores de riscos para as doenças e 
agravos relacionados a fatores não bio-
lógicos, em situações de catástrofes por 
produtos químicos perigosos e desastres 
naturais.

77.	 Analisar 97,30% das amostras de 
água para consumo humano coletadas 
no DF, em relação aos parâmetros nacio-
nais, até 2025.

78.	 Fortalecer as Redes de Atenção por 
meio de ações de promoção à saúde, 
prevenção de doenças, o tratamento e 
reabilitação, assegurando o cuidado in-
tegral e contínuo na Primeira Infância nos 
diferentes níveis de assistência.

79.	 Disponibilizar, em todas as unidades 
de saúde, salas de brinquedos apropria-
das para crianças de zero a seis anos.

80.	 Orientar os profissionais quanto às 
legislações que regulamentam os atendi-
mentos prioritários e o cuidado humanizado.

SUPORTE EMOCIONAL PERINATAL

A gravidez, o parto e os primeiros me-
ses após o nascimento do bebê, cha-
mado de período perinatal, envolvem 
grandes mudanças para a família que 
recepciona a criança, porém são ainda 
maiores e exigentes para a mãe. Esta so-
fre transformações físicas caracterizadas 

por complexas variações metabólicas, 
hormonais, psicológicas e sociais. 

A extensão e magnitude dessas mu-
danças podem resultar em estados tem-
porários de desequilíbrio e em significati-
vas alterações na identidade da mulher 
devido às grandes expectativas quanto 
ao papel social esperado (Maldonado, Di-
ckstein, & Nahoum, 2000), sendo este, por-
tanto, um período suscetível a alterações 
na saúde mental da mulher. 

De acordo com Zinga, Phillips e Born 
(2005), os transtornos psiquiátricos du-
rante a gravidez e puerpério são subde-
tectados e subtratados na prática clíni-
ca. Os sintomas de depressão pós-parto 
(DPP) podem ser negligenciados inclusive 
pelas próprias mulheres e familiares, re-
lacionando-os ao cansaço e desgastes 
inerentes ao período. Contudo, vários es-
tudos mostram efeitos prejudiciais da DPP 
sobre o padrão de interação entre mãe e 
bebê, com prejuízos ao desenvolvimento 
do recém-nascido. 

Motta, Lucion e Manfro (2005) afirmam 
que a depressão pós-parto pode favore-
cer a ocorrência de negligência, podendo 
levar a patologias do apego e a altera-
ções do desenvolvimento mental e motor 
da criança. As mães deprimidas, segun-
do esses autores, têm menor capacidade 
de proteger o bebê de eventos ambien-
tais estressores e fornecem menos estí-
mulos, importantes para a aprendizagem 
da criança. Elas costumam ter dois estilos 
diferentes de interação com o bebê. Al-
gumas têm um padrão retirado, brincam 
e falam pouco com seus bebês, que se 
caracterizam por serem inquietos, mais 
angustiados e apresentarem mais choro. 
As mães do tipo intrusivo são mais irrita-
das com os bebês e interrompem mais 
suas atividades espontâneas. Esses be-
bês demonstram mais evitação de olhar 
e interação. 

Considerando a incidência da de-
pressão pós-parto e as consequências 
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desse distúrbio para o desenvolvimento 
do bebê e para o funcionamento fami-
liar, percebe-se a importância do pla-
nejamento de programas de prevenção, 
detecção precoce e tratamento desse e 
outros distúrbios. Os serviços de pré-natal 
são locais privilegiados para implemen-
tação desses programas, devendo agre-
gar à sua rotina intervenções que visem à 
promoção de saúde da mulher em seus 
aspectos físicos, psicológicos e sociais, 
em uma perspectiva de atenção integral 
à saúde. 

Atualmente, há uma tendência cada 
vez maior por parte de programas de 
serviço de saúde de procurar mudar o 
foco de atuação na doença para uma 
intervenção precoce que vise à saúde. 
De acordo com Muñoz (1996), a reforma 
dos cuidados em saúde demanda que 
serviços de atendimento mudem de uma 
ênfase em cuidados paliativos, que são 
muito caros, para intervenções preventi-
vas, o que, teoricamente, reduz a necessi-
dade de cuidados paliativos. 

Alguns grupos de gestantes, como mu-
lheres com história recente de imigração, 
com histórico individual de depressão ou 
familiar de doença mental, com gravidez 
de risco (nascimento prematuro e outras 
complicações), com problemas financei-
ros, mães solo e adolescentes ou que es-
tão com problemas familiares devem re-
ceber atenção especial para desenvolver 
fatores protetivos em relação a DPP, instru-
mentalizando a gestante e seu acompa-
nhante a adotarem uma postura adapta-
tiva frente aos problemas que apareçam 
no decorrer da gravidez e estimulando o 
enfrentamento destas questões. 

Alguns autores (Azevedo e Arrais, 2006) 
apresentam o entendimento de que as 
pressões culturais exercem grande in-
fluência sobre o exercício da maternidade, 
uma vez que muitas mulheres desenvol-
vem sentimento de culpa, vergonha, an-
siedade e baixa autoestima por estarem 

em sofrimento, quando acreditam que 
deveriam estar realizadas, vivenciando o 
momento mais especial de suas vidas. 

Os conflitos envolvendo a relação 
mãe-bebê são agravados com a vivên-
cia da dupla jornada de trabalho, a so-
brecarga e a obrigatoriedade de duplo 
êxito, no que diz respeito a conciliar os 
cuidados com o bebê, a casa, o marido 
e o sucesso profissional (Azevedo e Arrais, 
2006). Em alguns casos, essa necessidade 
de superação pode ser um instrumento 
para desesperança, insegurança e culpa-
bilização, cujos conflitos, inter-relacionados, 
predisporiam ao sofrimento psíquico. 

Essas autoras comentam sobre as 
transformações nas relações conjugais 
e nas divisões dos afazeres domésticos, 
que demonstram o descompasso entre 
o crescimento profissional acelerado da 
mulher e a gradual inserção do homem 
nos trabalhos domésticos. Apesar de hoje, 
na família moderna, haver uma maior 
participação do pai, essa participação 
ainda é incipiente e muito menor do que 
as responsabilidades da mulher. Portanto, 
ao invés de uma conquista de igualdade 
em relação às possibilidades masculinas, 
a mulher conseguiu apenas somar, agre-
gar responsabilidades. O que antigamen-
te era responsabilidade da mulher, cuidar 
da casa e dos filhos, continua, porém com 
o acúmulo das tarefas profissionais com 
grandes jornadas de trabalho. 

Diante desse contexto, estudos rea-
lizados por Cruz, Simões e Faisal-Cury 
(2005) apontam para a associação en-
tre ocorrência de depressão pós-parto e 
o pouco suporte oferecido pelo parceiro 
ou por outras pessoas com quem a mãe 
mantém relacionamento, considerando-se 
como presença de suporte social o rece-
bimento de auxílio e apoio emocional nos 
afazeres domésticos e nos cuidados con-
sigo e com o bebê. 

Dessa forma, ressalta-se a impor-
tância do suporte social e emocional do 
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esposo e de parentes próximos, espe-
cialmente a mãe, neste momento de tran-
sição da vida, como fator protetor para a 
depressão pós-parto, bem como o apoio 
social advindo dos amigos e demais fa-
miliares, sobretudo durante o trabalho de 
parto (Cruz, Simões e Faisal-Cury, 2005).

Além da possibilidade de contar com 
rede de apoio, estudos internacionais 
apontam os benefícios da participa-
ção da doula, cujo acompanhamento e 
suporte reduz o uso de anestésicos, de 
ocitocina sintética e cesáreas desneces-
sárias, aumentando a chance de parto 
vaginal, bem como apoio ao aleitamen-
to. Em metassíntese realizada por Silva et 
al (2012), foram avaliados 37 artigos sobre 
o suporte da doula, identificando como 
principais benefícios: conforto físico, dis-
ponibilização de informações baseadas 
em evidências científicas, apoio às deci-
sões, redução da ansiedade e do estres-
se, aumento da segurança, da confian-
ça, da calma e do relaxamento, incentivo 
para adesão ao tratamento, encoraja-
mento para superar dificuldades, apoio 
em intervenções preventivas e promo-
ção da saúde mental. 

Assim, a doula pode apoiar emocio-
nalmente a gestante, compreendendo e 
aceitando seus momentos, desejos e os-
cilações, atuando como fator de proteção 
essencial para a qualidade de vida, uma 
vez que favorece a aceitação da nova 
condição de vida, confiança no proces-
so e maior tranquilidade para vivenciar o 
período gestacional, parto e puerpério. 

Além disso, em razão da vinculação 
estabelecida, a doula torna-se capaz 
de identificar os primeiros sinais de so-
frimento psíquico e, neste caso, realizar 
o encaminhamento para avaliações es-
pecializadas, uma vez que os casos de 
atenção à saúde mental exigem a as-
sistência de equipe multiprofissional em 
conjunto com a família. 

Por fim, ressalta-se a necessidade de 

que serviços psicológicos possam oferecer 
assistência e orientação psicológica (Al-
meida, 2012; Falcone et al, 2005; Rodrigues e 
Schiavo, 2005), para que mães e pais pos-
sam, juntos, vivenciar a nova experiência de 
forma mais adaptativa, realista e confiante, 
minimizando a ocorrência de dificuldades e 
sofrimentos advindos desse processo.

ALEITAMENTO MATERNO 
E ASPECTOS EMOCIONAIS

O leite materno é o alimento mais in-
dicado ao recém-nascido, por apresen-
tar os nutrientes necessários para o seu 
crescimento e desenvolvimento. Além de 
conter fatores de proteção da criança, é 
fundamental no fortalecimento da vincu-
lação mãe-bebê.

Os dados do Ministério da Saúde 
(2015) revelam que o aleitamento mater-
no reduz a mortalidade infantil, favorece 
a redução da ocorrência de diarreia, de 
infecção respiratória, de alergias, de hi-
pertensão, de colesterol alto, de diabe-
tes e de obesidade. Além de melhorar a 
nutrição, a amamentação possui efeito 
positivo na inteligência da criança e tam-
bém permite melhor desenvolvimento da 
cavidade bucal do lactante. 

Por todos esses motivos, o aleitamen-
to materno está contemplado como uma 
das prioridades da saúde da criança, por 
meio da Política Nacional de Promoção, 
Proteção e Apoio ao Aleitamento Materno. 
Sobre esse assunto, o Ministério da Saúde 
se posiciona afirmando:

“Acredita-se que a amamentação tra-
ga benefíciospsicológicos para a crian-
ça e para a mãe. Uma amamentação 
prazerosa, os olhos nos olhos e o con-
tato contínuo entre mãe e filho certa-
mente fortalecem os laços afetivos en-
tre eles, oportunizando intimidade, troca 
de afeto e sentimentos de segurança e 
de proteção na criança e de autocon-
fiança e de realização na mulher. Ama-
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mentação é uma forma muito espe-
cial de comunicação entre a mãe e o 
bebê e uma oportunidade de a criança 
aprender muito cedo a se comunicar 
com afeto e confiança” (p.23).
Entretanto, o processo de amamenta-

ção pode não ser algo tão natural, espe-
cialmente quando se identificam altera-
ções fisiológicas no bebê que dificultam 
o aleitamento materno. Nessa fase ini-
cial do processo de aprendizagem da 
mãe e do bebê, o ganho de peso deve 
ser monitorado, e a ausência de acom-
panhamento pode limitar a atuação das 
equipes na realização de intervenções 
adequadas. Diante de possíveis desa-
fios, deve ser reforçada a necessidade da 
orientação especializada sobre a técnica 
de amamentação e deve ser ofertado 
suporte emocional familiar.

Esse último aspecto é essencial, ao 
considerar que, somado a tantos desafios 
impostos pelo nascimento da criança, do 
outro lado do seio existe uma mulher in-
cumbida da função materna, carregada 
de cansaço, sentimentos dúbios, insegu-
ranças, medos e incertezas, que por si só 
já influenciam na possibilidade ou não de 
realizar o aleitamento materno. 

Estudos sobre o ato de amamentar 
(Rocha et al, 2010), analisaram as falas 
de puérperas, levantando discussões 
sobre a experiência de amamentação; 
o desejo de amamentar; conhecimento 
e percepção da mãe sobre o assunto; 
dificuldades vivenciadas e motivos de 
desmame; apoio familiar e orientações 
profissionais recebidas. Nesse estudo, os 
autores concluíram que o sucesso da 
prática de amamentação precisa con-
siderar a necessidade de superação 
dos desafios relacionados a fatores in-
dividuais, familiares e sociais. 

Em outro estudo sobre aleitamento 
materno, verifica-se que diversos fato-
res têm influência nesse processo, como 
a autoconfiança materna (Rocha et al., 

2016), pois foi encontrada uma associa-
ção estatisticamente significante entre 
aleitamento materno exclusivo e auto-
confiança em amamentar.

Fatores emocionais e condições bio-
lógicas da mãe são inter-relacionados 
a aspectos como história de vida e ex-
pectativas prévias, condições biológicas 
e motivação pessoal para amamentar; 
todos com potencial para influenciar a 
manutenção da amamentação ou sua 
interrupção precoce (Diehl e Anton, 2011).

Nessa mesma direção, outra impor-
tante dimensão a ser considerada para 
o sucesso do aleitamento materno é o 
reconhecimento das necessidades da 
mulher e de sua família nessa vivência, 
uma vez que se trata de um processo 
influenciado pela realidade vivida pela 
mulher, pela criança e pela família. 

Assim, é preciso que ela se sinta 
apoiada pelos profissionais e pela rede 
familiar e social, como requisito impor-
tante para sentir-se capaz de ama-
mentar (Lang e Souza, 2015), de forma a 
proporcionar vivências de sentimentos 
positivos (Silva e et. 2015).

SAÚDE BUCAL NA PRIMEIRA INFÂNCIA

A saúde bucal é parte constituinte 
da saúde geral, do bem-estar e da qua-
lidade de vida dos indivíduos. Ações de 
promoção, prevenção e assistência à 
gestante e à criança influenciam a con-
dição de saúde dos indivíduos, desde o 
período neonatal até a vida adulta (Fel-
dens e Kramer, 2013). A primeira infância 
faz parte da Fase de Ouro, entre os pri-
meiros 1000 dias de vida do bebê até os 
2 primeiros anos (Alves-Costa et al, 2022) 
e o cuidado em saúde bucal nesta fase 
da vida precede a atenção em saúde 
à criança, perpassando pelo cuidado 
ofertado à gestante.

A Portaria N° 1.459, de 24 de junho de 
2011 – Rede Cegonha – reforça a atenção 
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humanizada à gravidez, ao parto e ao 
puerpério, bem como à criança o direito 
ao nascimento seguro e ao crescimento e 
ao desenvolvimento saudáveis, devendo 
garantir acesso oportuno e adequado da 
gestante ao pré-natal e ao atendimento 
odontológico como etapa de rotina das 
consultas de pré-natal. Neste sentido, 
gestante e demais responsáveis devem 
ser informados sobre o cuidado em saú-
de bucal com o bebê e a criança pelas 
equipes que atuam na Atenção Primá-
ria à Saúde. É preconizado o aleitamento 
materno exclusivo até os seis meses de 
idade para crescimento e desenvolvi-
mento saudáveis (OMS, UNICEF, Ministério 
da Saúde). Nos primeiros dias de vida, é 
necessário verificar alterações do frênulo 
lingual para correta avaliação da ativi-
dade de funções de sucção e deglutição 
(Brasil, 2018).

Anteriormente à erupção dentária, não 
é necessária a higienização da mucosa 
oral, mas, por volta dos seis meses de ida-
de, haverá erupção dos primeiros dentes 
decíduos (de leite), que precisam ser hi-
gienizados com escova macia e dentifrício 
fluoretado em pequeníssima quantidade. 
Até os dois anos de idade as crianças não 
devem ser expostas a açúcares, e a intro-
dução alimentar deve ocorrer sem ultra-
processados (Brasil, 2019; OMS, 2019).

Alguns agravos podem comprometer 
a saúde bucal na primeira infância, tais 
como: traumatismos dentários, doença 
periodontal, má-oclusão e anomalias 
dentárias. No entanto, infelizmente, a cá-
rie dentária é a doença mais prevalen-
te nesse grupo etário (Feldens e Kramer, 
2013). Entre as crianças, a doença cárie é 
o maior problema de saúde bucal e, fre-
quentemente, traz consigo outras comor-
bidades, tendo impacto não apenas nas 
crianças, mas também em suas famílias, 
na comunidade e no sistema de saúde.

Mais de 530 milhões de crianças no 
mundo possuem cárie na primeira infân-

cia (GBD, 2017; Brasil, 2020). No Brasil, a pre-
valência de cárie aos 5 anos era de 53,4%, 
com uma média de 2,4 dentes afetados 
por criança em 2010 (Brasil, 2011). A doença 
cárie é uma Doença Crônica-Não Trans-
missível (DCNT) prevenível, mas que pode 
estar associada a dor, infecção e des-
conforto, comprometendo a habilidade 
da criança em comer e dormir, restrin-
gindo sua qualidade de vida. Pode ain-
da estar associada ao comprometimen-
to do crescimento infantil. Por outro lado, 
seu tratamento é caro e invasivo (Pitts et 
al, 2019). Deve-se, portanto, tratá-la como 
problema de saúde pública, assim como 
outras DCNT como diabetes e obesidade 
infantis (OMS, 2019, Declaração de Ban-
gkok, 2019).

A Política Nacional de Saúde Bucal ins-
titui para o grupo etário entre zero e cinco 
anos, sendo o ingresso de crianças no sis-
tema de saúde a partir de 6 meses. É ain-
da altamente recomendável que ações 
de saúde bucal voltadas a esse grupo se-
jam parte de programas integrais de saú-
de da criança e, assim, compartilhadas 
pela equipe multiprofissional (Brasil, 2004).

Da mesma forma, a Política Distrital 
de Saúde Bucal (SES-DF, 2022) apresenta 
as diretrizes para a organização da aten-
ção em saúde bucal no DF, sob a forma 
de Rede de Atenção à Saúde (RAS). A PDSB 
objetiva garantir ações de prevenção, 
promoção, proteção e recuperação da 
saúde bucal, visando à reorganização 
da prática e à qualificação dos servi-
ços odontológicos. Esta iniciativa englo-
ba uma série de ações de saúde bucal 
em todas as fases da vida, ampliando o 
acesso ao tratamento odontológico gra-
tuito aos usuários do SUS no DF (SES-DF, 
2022). As ações de promoção em saúde 
bucal desenvolvidas no DF devem estar 
alicerçadas nos cinco princípios da pro-
moção da saúde: implementação de 
políticas públicas saudáveis, criação de 
ambientes saudáveis, capacitação da 
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comunidade, desenvolvimento de habili-
dades individuais e coletivas e reorienta-
ção dos serviços de saúde (SES-DF, 2022).

OBJETIVOS:
1.	 Promover saúde bucal durante o pe-

ríodo gestacional, contribuindo com a 
saúde no crescimento e desenvolvi-
mento do bebê.

2.	 Capacitar os Cirurgiões Dentistas da 
APS para diagnóstico e tratamento das 
alterações do frênulo lingual em re-
cém-nascidos que comprometam a 
amamentação.

3.	 Estimular a amamentação exclusiva 
nos primeiros 6 meses.

4.	 Conscientizar pais/cuidadores, dentis-
tas, técnicos em saúde bucal, equipe 
médica e de enfermagem, profissio-
nais da saúde, educadores e outros 
grupos envolvidos na prevenção de 
DCNTs da primeira infância.

5.	 Estimular o consumo de frutas e verdu-
ras, evitando o consumo de açúcares 
e ultraprocessados nos primeiros dois 
anos de vida da criança.

6.	 Escovar os dentes de todas as crian-
ças duas vezes por dia com pasta 
fluoretada (ao menos 1000 ppm), 
usando a quantidade adequada de 
dentifrício.

7.	 Prover orientações preventivas no pri-
meiro ano de vida por um profissional 
da saúde ou agente comunitário de 
saúde (em conjunto com programas 
já existentes, por exemplo, campanhas 
de vacinação – sempre que possível) e 
referir para um dentista para manuten-

ção e cuidados preventivos anualmen-
te do primeiro ano de vida aos 6 anos.

8.	 Identificar grupos de riscos à cárie na 
primeira infância (CPI) no território, fa-
mílias e comunidades.

9.	 Identificar oportunidades de interven-
ção contra a CPI no território, famílias e 
comunidades.

10.	 Estimular o desenvolvimento de ações 
preventivas da CPI no ambiente esco-
lar, envolvendo a equipe de saúde bu-
cal, professores e famílias.

11.	 Orientar a utilização de dentifrícios 
fluoretados durante a escovação da 
criança a partir da erupção do primei-
ro dente decíduo.

12.	 Integrar os cuidados em saúde bucal 
da criança na primeira infância aos 
cuidados primários como vacinação, 
programas de crescimento e desen-
volvimento e consultas médicas.

13.	 Capacitar os Cirurgiões Dentistas para 
o diagnóstico, prevenção e tratamento 
da CPI.

14.	 Estimular o tratamento da CPI por meio 
de utilização de técnicas minimamen-
te invasivas.

15.	 Alinhar estratégias de prevenção da CPI 
com outras iniciativas de promoção de 
saúde na infância como obesidade, pelo 
estímulo a se evitar o consumo de açú-
car presente em alimentos e bebidas.

16.	Monitorar e avaliar a prevalência 
de CPI .

DOENÇAS CRÔNICAS
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As doenças crônicas, especialmente 
em crianças, são um dos principais de-
safios para a saúde pública, tanto pela 
duração quanto pelo índice alto de mor-
talidade. Elas não são caracterizadas 
apenas por sua duração prolongada, 
mas também pelo fato de que podem 
limitar ou incapacitar a realização de ta-
refas diárias habituais e atividades coti-
dianas comuns e/ou outras atividades1,2

Nessa fase, as patologias crônicas mais 
comuns incluem asma, obesidade, fibrose 
cística, anemia, desnutrição, deficiência de 
desenvolvimento neuropsicomotor, para-
lisia cerebral, doenças mentais, cânceres, 
doenças renais, doenças reumatológicas, 
cardiopatia congênita, diabetes mellitus, 
déficit de atenção e hiperatividade, de-
pressão, deficiências físicas entre outras.3

Crianças que enfrentam essas condi-
ções podem manifestar anormalidades no 
crescimento, frequentes hospitalizações e 
dificuldades em sua vida escolar diária. A 
progressão da doença e seu impacto no 
desenvolvimento estão diretamente relacio-
nados ao momento em que ela se manifes-
ta. Geralmente, os pacientes que enfrentam 
doenças crônicas desde a primeira infância 
tendem a se adaptar melhor do que aque-
les que a adquirem após essa fase.

Independentemente da idade em 
que a doença se manifesta, esses indi-
víduos podem experimentar desafios de 
socialização, dor crônica e transtornos 
psicológicos inerentes. Isso porque cada 
tipo de doença crônica requer um tra-
tamento e cuidados específicos. Assim, 
cabe ao profissional de saúde transmi-
tir ao paciente e aos familiares as infor-
mações de forma compreensiva. Todos 
os procedimentos devem ser explicados 
para aliviar a ansiedade. Ele também tem 
1	 Crianças com doenças crônicas -  Deborah M. Consolini , MD, Thomas 
Jefferson University Hospital Revisado/Corrigido: jul 2022.
2	 Aloísio de Freitas Jorge Júnior, Guilherme Cabral Colares, Iram Borges de, 
Moraes Rocha Filho,Lorena Souza e Silva; Doenças crônicas não transmissíveis na infância: 
revisão integrativa de hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus tipo I e obesidade 4ª 
Edição 2020 | Ano II nº2| ISSN–2675-133X.
3	  José Dirceu Ribeiro - Desafios no cuidado de crianças e adolescentes com 
doenças crônicas , ANO 2019 - VOL.12 N.4, Data de publicação 08 out 2019

o papel de explicar o protagonismo e a 
importância do apoio dos familiares.

DIRETRIZES

1.	 Promover um estilo de vida saudável.

2.	 Implementar programas de rastrea-
mento e diagnóstico precoce de 
doenças crônicas em recém-nascidos 
e crianças em idade pré-escolar para 
permitir intervenções precoces.

3.	 Oferecer apoio psicológico e emocio-
nal para crianças com doenças crôni-
cas e suas famílias, ajudando a lidar 
com o estresse e as preocupações 
emocionais associadas à doença.

4.	 Promover a educação inclusiva para 
crianças com doenças crônicas.

5.	 Oferecer programas de apoio às famí-
lias, como orientação sobre o cuidado 
da criança.

6.	 Estabelecer sistemas de monitora-
mento e avaliação para acompanhar 
o acesso aos serviços de saúde e o 
impacto das políticas públicas.

7.	 Fornecer programas nas escolas e na 
Atenção Primária sobre orientação nu-
tricional e alimentação saudável.

8.	 Auxiliar, de forma gradual e coordenada, 
na transição dos serviços pediátricos 
para os de adulto, nos casos de crian-
ças com doenças crônicas que persis-
tem ao longo do desenvolvimento.

9.	 Fortalecer as Redes de Atenção, por meio 
de ações de promoção à saúde, de pre-
venção de doenças, tratamento e reabi-
litação, assegurando o cuidado integral e 
contínuo na Primeira Infância nos diferen-
tes níveis de assistência.

Os direitos das crianças se consolida-
ram a partir de uma série de legislações 

#81ccd9 #b677b1 #f7ea56 #f39773 #ec6192
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e políticas sociais criadas para protegê-
-los. Nesse contexto, a educação infan-

til assume um papel fundamental na 
continuidade, preservação e 
renovação do nosso mun-

do, definindo a capacidade 
de cada geração de assumir 

responsabilidade por ele e salvá-
-lo do declínio. O preparo para essa 

missão envolve educar com o propó-
sito de fomentar a inclusão das crianças 
e seu acesso a oportunidades de contri-
buir e inovar na sociedade (Arendt, 1972, 
p. 247).

A educação é um fator crucial no 
processo de desenvolvimento da criança, 
desempenhando um papel fundamental 
nos primeiros anos de vida para o de-
senvolvimento cognitivo e a construção 
do conhecimento. A escola desempenha 
um papel de destaque nesse processo, 
oferecendo um ambiente propício para a 
aprendizagem e o desenvolvimento das 
habilidades necessárias para a vida em 
sociedade. No entanto, é importante lem-
brar que a educação é uma responsabi-
lidade coletiva, que envolve não apenas 
a escola, mas também a família e a co-
munidade em que a criança está inseri-
da (Durkheim, 1978). 

No Brasil, a Educação Infantil tem 
se tornado cada vez mais reconhecida 
como um componente vital para o de-
senvolvimento das crianças, proporcio-
nando experiências planejadas e lúdicas 
que promovem interações humanas e 
acesso a diversas formas de conheci-
mento, estimulando seu desenvolvimento 
em aspectos físicos, cognitivos, emocio-
nais e sociais, bem como influenciando a 
construção de sua identidade. Do ponto 
de vista legal, o direito à Educação Infantil, 
em creches e pré-escolas, foi solidificado 
na Constituição Federal de 1988 e poste-
riormente na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional - LDB (Lei nº 9.394/96), 
que a considera a primeira etapa da 

Educação Básica. 
No Distrito Federal, a Educação Infantil 

tem sido gradualmente consolidada, se-
guindo princípios constitucionais e diretri-
zes do Conselho Nacional de Educação, 
com a parceria do governo federal e ins-
tituições privadas sem fins lucrativos para 
aumentar a oferta de vagas e garantir um 
atendimento de qualidade às crianças. A 
proposta da Secretaria de Estado de Edu-
cação inclui a construção de Centros de 
Educação da Primeira Infância (CEPIs) e 
Centros de Educação Infantil (CEIs), com o 
objetivo de atender à crescente deman-
da. O compromisso do Distrito Federal 
com a universalização da Educação In-
fantil reflete o reconhecimento político de 
que a Primeira Infância é um período crí-
tico no desenvolvimento humano e reafir-
ma o compromisso de proporcionar a to-
das as crianças, como sujeitos de direitos, 
a oportunidade de vivenciar plenamente 
a experiência única da infância.

Para isso, o trabalho pedagógico na 
Educação Infantil deve envolver interações 
e brincadeiras que permitam às crianças:
1.	 Exploração do mundo por meio de ex-

periências sensoriais e corporais que es-
timulem sua expressão e individualida-
de, respeitando seus ritmos e desejos;

2.	 Imersão em diferentes formas de lingua-
gem, incentivando-as a dominar várias 
formas de expressão, incluindo gestual, 
verbal, plástica, dramática e musical;

3.	 Desenvolvimento da autonomia em 
cuidados pessoais, organização pes-
soal, saúde e bem-estar;

4.	 Experiências éticas e estéticas com 
outras crianças e grupos culturais, am-
pliando seus horizontes e reconhecen-
do a diversidade;

5.	 Estímulo à curiosidade, exploração, 
questionamento e conhecimento em 
relação ao mundo físico, social, tempo-
ral e natural (Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Educação Infantil, 2009).
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Em resumo, compreender o propó-
sito da Educação Infantil significa re-
conhecer a importância de pensar em 
novos horizontes para nossa sociedade. 
Isso envolve o desenvolvimento de indi-
víduos completos, capazes de desem-
penhar papéis como seres humanos, ci-
dadãos, seres históricos e culturais, em 
um mundo onde todas as fases da vida 
possam ser plenamente vividas e apre-
ciadas (Angotti, 2006, p. 26). Portanto, é 
essencial que a educação e o respeito 
à infância caminhem juntos, garantindo 
o desenvolvimento integral das crianças, 
que desde antes do nascimento já rei-
vindicam sua cidadania. 

OBJETIVOS E METAS

1.	 Não promover a escolarização na 
educação infantil;

2.	 Garantir atendimento em creche e 
pré-escola aos filhos de 0 a 5 anos 
de adolescentes em cumprimento 
de medida socioeducativa, conforme 
preconizado no artigo nº 49 do SINASE, 
que dispõe sobre os direitos do adoles-
cente submetido ao cumprimento de 
medida socioeducativa;

3.	 Pensar práticas pedagógicas que ga-
rantam a escuta e participação das 
crianças;

4.	 Construir novas unidades de creches/
pré-escolas;

5.	 Ampliar a cada ano a oferta de vagas 
na creche - crianças de 0 a 3 anos – e 
universalizar as matrículas na pré-es-
cola - crianças de 4 e 5 anos;

6.	 Integrar creches e pré-escolas;

7.	 Garantir o acesso a creches para 
crianças em situação de vulnerabilida-
de e risco social;

8.	 Monitorar a ausência e/ou a amplia-
ção de vagas em creches;

9.	 Estimular as instituições educacionais 
públicas e as instituições educacionais 
conveniadas que atendem crianças 
de 0 a 5 anos a agregarem ou am-
pliarem, em suas práticas pedagógi-
cas cotidianas, ações que visem ao 
enfrentamento da violência sexual e 
outros tipos de violência, à inclusão e 
o respeito às diversidades de toda or-
dem - gênero, raça, etnia, religião, etc., 
à promoção da saúde e dos cuidados, 
à adoção da cultura de paz e convi-
vência escolar e ao estreitamento da 
relação família-criança instituição;

10.	Promover a igualdade de oportunida-
des educacionais entre as crianças 
de diferentes classes sociais, territó-
rios geográficos e etnias, expandindo o 
acesso aos bens culturais e às possi-
bilidades de vivência da infância, com 
atenção prioritária para crianças em 
situação de acolhimento institucional;

11.	 Ampliar e fortalecer políticas públicas 
permanentes de formação continua-
da de professoras/es e demais profis-
sionais da educação que atuam na 
Educação Infantil;

12.	 Enriquecer e regionalizar a alimentação 
escolar, respeitadas as peculiaridades 
dos bebês e das crianças pequenas.

13.	 Prover e descentralizar recursos finan-
ceiros para que as instituições educa-
cionais adquiram materiais didático-
-pedagógicos e afins para a Educação 
Infantil, respeitando as especificidades 
de cada faixa etária;

14.	Garantir o acesso, a permanência e a 
qualidade de atendimento das crian-
ças de 6 anos no Ensino Fundamental;

15.	Ampliar em 10% ao ano o número de 
alunos matriculados no atendimento 
educacional, em jornada de tempo in-
tegral;

16.	 Ampliar o atendimento da Educação 
Precoce e de outros atendimentos da 
Educação Inclusiva voltados para crian-
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ças com deficiências, transtorno do es-
pectro autista, altas habilidades e crian-
ças em tratamento de saúde, internadas 
em unidades de atenção à saúde;

17.	 Disseminar experiências exitosas relati-
vas a boas práticas no desenvolvimen-
to da educação infantil;

18.	Fomentar ações interligadas entre 
saúde, educação, assistência social, 
políticas de esportes, juventude e lazer 
para proporcionar bem-estar social da 
comunidade;

19.	Ampliar ações de educação em direi-
tos com linguagem própria e técnicas 
para prevenir violações e violência;

20.	Garantir acesso e permanência da 
criança na escola de Educação Infantil, 
por meio de medidas voltadas para mo-
bilidade urbana do familiar responsável;

21.	 Melhorar a qualificação da fila para 
acesso às creches públicas;

22.	Promover maior interação Universi-
dade-escolas para oferta de serviços 
como estagiários de cursos universitá-
rios para atuarem como monitores no 
estímulo, inserção e acolhimento de 
crianças atípicas e também das típicas; 

23.	Buscar propiciar condições para que 
cada escola tenha uma equipe multi-
disciplinar, com fisioterapeuta, terapeuta 
ocupacional, fonoaudiólogo e psicope-
dagogo, com o intuito de criar melhores 
condições de desenvolvimento para os 
desafios de aprendizagem;

24.	Implementar pequenos canteiros de 
agricultura sintrópica, propiciando a 
alfabetização ecológica;

25.	Tornar Brasília uma referência de ade-
quação e execução dos termos da Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência)- Lei nº 13.146/2015, destacan-
do um projeto pedagógico que institu-
cionalize o atendimento educacional 
especializado, de modo a atender às 

características e necessidades particu-
lares do estudante com deficiência;

26.	Propor às crianças atividades que as 
motivem a entender a importância do 
brincar, a partir do resgate de brinca-
deiras antigas, nos âmbitos escolar e 
familiar;

27.	Garantir acesso igualitário à educação 
para todas as crianças, independente-
mente de suas origens socioeconômi-
cas ou capacidades;

28.	Ofertar educação de qualidade social 
e implementar o sistema de avaliação, 
de modo a monitorar a prestação de 
serviço;

29.	Oferecer suporte a crianças com ne-
cessidades específicas, por meio de 
educação inclusiva e equitativa;

30.	Oferecer boa qualidade de ensino, di-
versificando as atividades de contra-
turno escolar e acolher o maior núme-
ro possível de crianças;

31.	 Promover iniciativas de comunicação e 
campanhas educativas voltadas para o 
direito da criança na primeira infância.;

32.	Estimular a mobilização social e arti-
culação para a defesa dos direitos da 
criança;

33.	Promover articulações em programas 
educacionais eficientes;

34.	Ampliar a oferta de creche pública e 
pré-escola para crianças de 0 a 6 anos;

35.	Estruturar salas de recursos multifuncionais 
e implementar uma mudança de cultura 
que possibilite um modelo de educação 
inclusiva, em organizações sociais;

36.	Valorizar os profissionais de educação 
infantil, favorecendo condições técni-
cas, logísticas e reajuste salarial com-
patível com a importância da primeira 
infância na sociedade;

37.	Garantir pré-escola a todas as crian-
ças de quatro e cinco anos e ampliar a 
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oferta de creche para crianças de zero 
a três anos;

38.	Ofertar educação infantil em tempo in-
tegral, garantindo a proteção à infância 
e a prevenção a situações de violência;

39.	Implementar ações intersetoriais para 
o tratamento de crianças vítimas de 
violência, especialmente sexual;

40.	Garantir transporte escolar gratuito 
para atender à comunidade escolar 
que tenha necessidade desse serviço;

41.	 Promover formações específicas dos 
profissionais das instituições para me-
lhorar o atendimento às crianças com 
necessidades específicas ou em pro-
cesso de investigação;

42.	Inserir no currículo a educação cultural, 
perpassando o direito de conviver, de 
brincar, de participar e de explorar;

43.	Garantir acesso à informação sobre os 
direitos da criança e do adolescente;

44.	Assegurar creches para todas as crian-
ças de zero a seis anos do Distrito Federal;

45.	Garantir atenção adequada à criança 
em situação de vulnerabilidade e acolhi-
mento institucional no ambiente escolar;

46.	Expandir e melhorar a disponibilidade 
de creches e pré-escolas acessíveis, 
seguras e com pessoal qualificado;

47.	Promover o desenvolvimento cognitivo, 
emocional, social e motor das crianças 
pequenas por meio de programas e 
atividades que considerem a peculia-
ridade de cada faixa etária;

48.	Investir na expansão da rede física da 
Educação Infantil – meta 1 doPlano Na-
cional de Educação;

49.	Avaliar permanentemente a oferta de 
educação infantil, para que se tenha 
informação ampla e aprofundada so-
bre sua qualidade;

50.	Garantir em todas as unidades de 
educação infantil a atenção aos pa-

drões mínimos de infraestrutura das 
instituições (creches e pré-escolas)
públicas e privadas, nos seguintes 
itens: a) espaço interno, com ilumina-
ção, solários, ventilação, visão para 
o espaço externo, rede elétrica e se-
gurança, água potável, esgotamen-
to sanitário; b)instalações sanitárias e 
para a higiene pessoal das crianças; 
c)instalações para preparo e/ou servi-
ço de alimentação; d) ambiente inter-
no e externo para o desenvolvimento 
das atividades, conforme as diretrizes 
curriculares (DCNEI) e a metodologia 
da educação infantil, incluindo o re-
pouso, a expressão livre, o movimen-
to e a brincadeira; e) mobiliário, equi-
pamentos e materiais pedagógicos 
na escala da criança, seguros e com 
manutenção e reposição permanen-
tessustentados, na sua concepção, 
pelo projeto pedagógico; f) adequa-
ção às características das crianças 
com deficiências, incorporando os 
parâmetros do desenho universal e 
atendendo às normas federais sobre 
promoção da acessibilidade aos pro-
jetos arquitetônicos, de mobiliário, as-
sim como aos materiais pedagógicos, 
bem como a implantação de salas de 
recursos multifuncionais, incluindo fer-
ramentas de tecnologia assistiva para 
as deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento, altas habilidades ou 
superdotação;

51.	Fortalecer e ampliar as ações de for-
mação inicial e continuada dos profes-
sores, educadores e demais servidores 
que atuam na educação;

52.	Assegurar que, em três anos, todas 
as instituições de educação infantil 
tenham reformulado e implementa-
do seus projetos pedagógicos, com a 
participação das crianças, dos pro-
fissionais de educação, das famílias e 
das organizações representativas da 
comunidade.

INTERDISCIPLINARIDADE E O PAPEL 
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DA EDUCAÇÃO FÍSICA E DA ARTE 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A Educação Infantil, como primeira 
etapa da Educação Básica e como cam-
po de produção de conhecimentos re-
lativo à primeira infância, tem se repen-
sado nestas últimas décadas e buscado 
construir propostas pedagógicas que 
respeitem as especificidades da criança 
pequena, conforme observa Faria (1999, p. 
76), uma busca: 

“com intencionalidade educativa, 
[que] possibilita superar qualquer 
resquício: escolarizante (centrado 
na professora, alfabetizante, seriado, 
com matérias/disciplinas, etc); assis-
tencialista (não confundir com o direi-
to de todos à assistência); e também 
adultocêntrico, higienista, maternal, 
discriminatório, preconceituoso, refor-
çando o objetivo principal da educa-
ção das crianças de 0 a 5 anos que é 
o cuidado/educação (sem confundir 
com assistência/escola)”.

O trabalho pedagógico da Educação 
Infantil na atualidade é atravessado pe-
los avanços normativos conquistados a 
partir da interlocução dos movimentos 
sociais, famílias, professores e universida-
des e passa a ser centrado nos interesses 
e necessidades da criança como sujeito 
histórico e de direitos, tendo como eixos o 
brincar e o interagir, o cuidar e o educar, 
conforme preveem o Currículo em Mo-
vimento (2018), a Base Nacional Comum 
Curricular – BNCC (2017) e as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil (2009).

A Educação Infantil deve, por meio 
de ações pedagógicas, garantir os cin-
co campos de experiências estabeleci-
dos pela BNCC (2017), considerando as 
diversas linguagens para aprendizagens 
e desenvolvimento das crianças. Por isso, 
a necessidade de requisitar a presença 

de professores/as que possam dialogar 
e estabelecer um trabalho interdisciplinar 
na infância. A partir de uma breve refle-
xão sobre o corpo na educação escolar 
e, principalmente, a partir da importante 
mediação que ele estabelece na trajetó-
ria educacional, é possível chegarmos à 
conclusão de que as manifestações ar-
tísticas, culturais e corporais são impres-
cindíveis na Educação Infantil. 

A Arte, por ser componente curri-
cular, com objeto de estudo e saberes 
próprios, necessita de mediações espe-
cíficas. Caso contrário, a aprendizagem 
dessa área do conhecimento se preca-
riza. A Arte deve estabelecer um diálogo 
sensível e estético com a primeira infân-
cia e sobre o mundo do qual as crianças 
fazem parte. É por meio da Arte que elas 
entrarão em contato com um reper-
tório amplo em relação às cores, sons, 
texturas, formas, sabores, gestos e serão 
provocadas em suas diferentes formas 
de imaginação e expressão corporal. Os 
estímulos ao mundo simbólico e à per-
cepção da natureza e/ou objetos ao seu 
redor serão aguçados (Melo; Pontes; Ca-
pistrano, 2010).

Desenvolver a criatividade, a ima-
ginação e a participação, enfatizando 
princípios éticos, estéticos e políticos, 
uma das finalidades expressas nos do-
cumentos norteadores para a Educa-
ção Infantil (DCNEI, 2009; BNCC, 2017; CEM, 
2018). Dessa forma, entender e justificar a 
presença do componente curricular Arte 
nesta etapa educacional torna-se tare-
fa contundente, para além da arte como 
uma atividade característica da criança 
por meio do qual se apropriam da cultu-
ra e se desenvolvem.

A Educação Física, também compo-
nente curricular obrigatório da Educação 
Básica, com base em um trabalho inte-
grado com professores/as da Pedagogia 
e Arte que garanta o direito ao brincar 
(BNCC, 2017), deve pautar-se na expres-



132132 Plano Distritalpela
PRIMEIRA INFÂNCIA

2ª EDIÇÃO - 2023/2032

são corporal das crianças e na dimensão 
lúdica do movimento humano, possibi-
litando efetivarem-se como sujeitos de 
suas aprendizagens, favorecendo conhe-
cerem seu próprio corpo, as interações 
com seus pares, com o espaço e objetos, 
bem como ampliar suas possibilidades 
de movimento. Assim, ressaltamos a im-
portância da cultura corporal e o acesso 
às suas diferentes manifestações (jogos 
e brincadeiras, danças, esportes, ginásti-
cas, capoeira, práticas de aventura, prá-
ticas corporais alternativas, artes circen-
ses...). “(...) É necessário que a Educação 
Física contribua para a ampliação da lei-
tura de mundo das crianças, tomando a 
brincadeira infantil como eixo norteador 
da proposta na perspectiva histórico-
-cultural” (Oliveira, 2005, p. 104). 

Destacamos que a Secretaria de Edu-
cação do DF conta com o Programa Edu-
cação com Movimento (PECM), que, des-
de 2012, prevê a inserção de professores/
as com formação em Educação Física 
para desenvolver trabalho integrado e 
interdisciplinar com professores/as com 
formação em Pedagogia (atividades) na 
Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental. O PECM tem um acúmulo 
de evidências científicas (Lima, 2023) que 
ratificam a importância do trabalho in-
terdisciplinar e os impactos positivos na 
aprendizagem e desenvolvimento infantil. 

É importante deixar claro que as 
dimensões da estética, da expressão, do 
movimento e do brincar não são propriedade 
de conhecimento e atuação do professor/a 
com formação em Arte e Educação Física e 
que, ao atuarem nesta etapa da Educação 
Básica, tais professores/as passam a 
compor, no trabalho interdisciplinar com a/o 
professor/a com formação em Pedagogia, 
o corpo docente da Educação Infantil. Tais 
aspectos devem perpassar o cotidiano das 

crianças, pois a Educação Física e a Arte ou 
outras áreas de formação não devem se 
constituir como uma disciplina escolar nas 
instituições de Educação Infantil. 

Observamos o receio de que a pre-
sença da/o professora/o especialista seja 
tomada como sinônimo de submissão do 
currículo da Educação Infantil a uma lógi-
ca do ensino fundamental, desrespeitando 
o acúmulo de debates que a área já pos-
sui, o que pode ser superado com o tra-
balho coletivo e interdisciplinar, formação 
inicial e continuada adequadas. O argu-
mento é que essas linguagens se consti-
tuem como características específicas do 
desenvolvimento infantil e que as crianças 
têm o direito de vivenciar e de aprender 
os mais diversos conhecimentos, articula-
dos com os currículos e os Projetos Político 
Pedagógicos, respeitando suas formas de 
apreender e compreender o mundo. 

OBJETIVOS E METAS 
1.	 Ampliar e universalizar o número de 

instituições de Educação Infantil públi-
cas atendidas pelo Programa Educa-
ção com Movimento (PECM/SEDF), bem 
como a qualificação do programa;

2.	 Inserir professores/as com formação 
em Arte nas instituições de Educação 
Infantil públicas;

3.	 Desenvolver, no âmbito da formação 
inicial e continuada, processos forma-
tivos com foco no trabalho interdiscipli-
nar, nas especificidades da Educação 
Infantil e no direito das crianças à par-
ticipação;

4.	 Estruturar espaços e equipamentos 
adequados para as vivências corpo-
rais nas instituições de Educação In-
fantil pública;
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5.	 Realizar concursos públicos para con-
tratação de professores/as efetivos 
com formação em Pedagogia, Educa-
ção Física e Arte para atuarem na Edu-
cação Infantil;

6.	 Reduzir o número de crianças por tur-
ma, permitindo melhoria na qualidade 
do atendimento e melhores condições 
de trabalho, respeitando o previsto no 
Plano Distrital de Educação;

7.	 Ampliar o atendimento da Educação 
Precoce;

8.	 Ampliar o atendimento da Educação 
Infantil no campo;

9.	 Promover a busca ativa das crianças 
infrequentes por meio de atuação in-
tersetorial, conjunta com os centros de 
referência de assistência social - CRAS 
e os conselhos tutelares da região;

10.	 Ampliar a Educação Infantil em tempo 
integral, sobretudo, nas Regiões Admi-
nistrativas mais vulneráveis/periféricas;

11.	 Qualificar profissionais para trabalhar 
com crianças com deficiência e/ou 
com necessidades específicas, bem 
como fomentar os suportes necessá-
rios à educação inclusiva (recursos hu-
manos, físicos e materiais);

12.	Ofertar Educação Infantil com a ri-
queza de condições e recursos vol-
tados para as necessidades das 
crianças atendidas, comprometida 
com o atendimento aos direitos das 
crianças na sua integralidade, com 
escolas que atendam a partir de 
propostas pedagógicas que sejam 
capazes de garantir a continuida-
de no processo de aprendizagem e 
desenvolvimento das crianças, res-

peitando as especificidades etárias, 
sem antecipação de conteúdos da 
etapa seguinte; 

13.	 Desenvolver metodologias de avalia-
ção, tendo como foco o desenvolvimen-
to individual dos bebês e crianças, res-
peitando seu ritmo singular, bem como 
seus modos de agir, sentir e pensar, de 
modo a garantir-lhes o direito de viver 
suas infâncias com vistas ao exercício 
da participação infantil, de maneira 
que possam se expressar espontanea-
mente, sem o cerceamento do adulto;

14.	 Ampliar e fortalecer as atividades pe-
dagógicas e físicas realizadas nos 
centros olímpicos e paralímpicos, 
abrangendo desenvolvimento motor 
I, destinado ao público entre quatro a 
seis anos de idade;

15.	 Considerando o atendimento atual, 
que perfaz uma média de 1.400 crian-
ças, estima-se que em 10 anos, é pos-
sível atingir 14.000 atendimentos nos 
Centros Olímpicos e Paralímpicos; 

16.	 Assegurar, até 2028, o atendimento de 
100% das crianças, na idade de 0 a 5 
anos, nas escolas, com o intuito de ga-
rantir os direitos de aprendizagem, bem 
como o princípio do “Cuidar e Educar”;

17.	 Ofertar ações de formação para pro-
fissionais da Educação Infantil relacio-
nadas à diversidade étnico-racial; 

18.	 Adquirir recursos pedagógicos (livros, 
brinquedos e jogos pedagógicos) 
com representações étnicas e religio-
sas, visando trabalhar a igualdade ét-
nico-racial no trabalho cotidiano com 
as crianças.

19.	 Executar projetos pedagógicos volta-
dos à questão da diversidade.
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A família e a comunidade são os prin-
cipais sistemas que influenciam o desen-
volvimento da criança e podem ser tanto 
a causa quanto a solução para resulta-
dos sociais negativos. O ambiente fami-
liar em que a criança está inserida pos-
sui características únicas que contribuem 
para seu desenvolvimento e formação. O 
desenvolvimento das famílias inevitavel-
mente influencia o desenvolvimento das 
comunidades e sociedades das quais 
elas fazem parte. Por este motivo, a cole-
ta de dados e a pesquisa sobre relações 
parentais e impacto de políticas públi-
cas sobre as famílias deve ser apoiada, a 
fim de que seja realizado investimento na 
elaboração, implementação e avaliação 
de políticas e programas voltados para 
famílias.

As relações parentais são extrema-
mente importantes para o desenvolvi-
mento emocional e psicológico, pois é 
por meio dessas relações de cuidado 
e afeto que novas habilidades de con-
fiança epistêmica e segurança são de-
senvolvidas na criança. Isso permite que 
ela se sinta capaz de explorar o mundo 
ao seu redor e se integrar à sociedade 
(WINNICOTT, 2011). Através das interações 
face a face, entre o cuidador principal e 
a criança, acontecem as grandes apren-
dizagens, que contribuem para as regu-
lações emocionais e comportamentais 
das crianças, assim como para seu pro-
cesso de socialização. O papel dos pais 
e principais cuidadores na construção da 
personalidade das crianças é inegável, e 
o exercício da parentalidade é hoje con-
siderado a grande oportunidade de in-
vestimento no desenvolvimento humano 
com qualidade.

Além disso, a violência interpessoal 
estrutural é um fenômeno complexo que 
está ligado não apenas a fatores externos 
e objetivos, mas também a uma série de 
questões psicológicas, comportamen-
tais e socioeconômicas, o que dificulta a 

identificação de seus determinantes. Nes-
se sentido, a educação e o treinamento 
de pais de recém-nascidos e de pais de 
adolescentes com problemas de saúde 
mental são abordagens eficazes para li-
dar com problemas sociais graves (UNI-
CEF, 2020). A política familiar e as próprias 
famílias são pontos-chave de interven-
ção para promover a frequência escolar 
e o aprendizado, especialmente porque 
são elas as principais influenciadoras do 
absenteísmo e do abandono escolar. 

A parentalidade baseada no melhor 
interesse da criança assegura a satisfa-
ção de suas necessidades principais e os 
aprendizados cognitivo, psicológico e so-
cial. Ela deve envolver o desenvolvimento 
de relações afetivas positivas entre pais 
e filhos, proteção e acesso à saúde e à 
educação formal. Nesse sentido, a edu-
cação parental de pais e cuidadores pri-
mários é de extrema importância, a fim 
de apoiar adultos no fortalecimento de 
conhecimentos e habilidades de práticas 
parentais positivas.

A comunidade é composta por uma 
variedade de elementos, como escolas, 
amigos, vizinhos e outras instituições so-
ciais. Esses diferentes dispositivos atuam 
de forma colaborativa, exercendo influên-
cia sobre a criança em sua interação 
constante com a sociedade. Nesse con-
texto, é essencial proporcionar à criança 
um ambiente de apoio e cuidado nas 
suas relações com a comunidade, visan-
do a promover uma maior diversidade de 
experiências e a oferecer oportunidades 
de aprendizado para o seu desenvolvi-
mento saudável (BRONFENBRENNER, 1996). 

“A Lei nº 8.069/90 - Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente - diz, em seu ar-
tigo 4º:
É dever da família, da comunidade, 
da sociedade em geral e do poder 
público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimen-

As famílias e 
as comunidades 
da criança
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tação, à educação, ao esporte, ao 
lazer, à profissionalização, à dignida-
de, ao respeito, à liberdade e à con-
vivência familiar e comunitária (BRA-
SIL, 1990). 
Em consonância, o Marco Legal da 
Primeira Infância (Lei nº 13.257/2016) 
dispõe em seu Art. 3º:
A prioridade absoluta em assegurar os 
direitos da criança, do adolescente e do 
jovem, nos termos do art. 227 da Consti-
tuição Federal e do art. 4º da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990, implica o dever do 
Estado de estabelecer políticas, planos, 
programas e serviços para a primeira in-
fância que atendam às especificidades 
dessa faixa etária, visando a garantir seu 
desenvolvimento integral” (BRASIL, 2016).
Nesse contexto, as relações da crian-

ça na primeira infância com sua família e 
comunidade são fundamentais para ga-
rantir os alicerces de um desenvolvimen-
to saudável e integral. É por meio dessas 
interações que a criança pode ampliar 
seu repertório de vivências e adquirir ha-
bilidades essenciais para seu crescimento 
e bem-estar. Os cuidados com a primeira 
infância contribuem diretamente para os 
processos sociais, transmissão de valores 
e normas, educação efetiva e uma so-
ciedade mais justa e igualitária. Portanto, 
é fundamental que haja cooperação en-
tre diferentes atores sociais, como família, 
escola e comunidade, para garantir uma 
educação de qualidade e um desenvol-
vimento saudável e integral da criança 
(DURKHEIM, 1978; BRONFENBRENNER, 1996; 
WINNICOTT, 2011). 

OBJETIVOS E METAS
1.	 Estimular políticas públicas que 

apoiem e fortaleçam a família, em 
suas diversas configurações, como 

base fundamental para a constru-
ção da identidade da criança; 

2.	 Criar programa de apoio à parenta-
lidade, visando a preparar os futu-
ros pais e mães por meio de ações 
e programas com dinâmicas apro-
priadas para auxiliarem na constru-
ção da paternidade e maternidade 
positiva e responsável, já a partir da 
gestação, levando em considera-
ção as diversidades existentes; 

3.	 Fomentar estratégias de fortaleci-
mento de vínculos em convivência 
familiar para crianças de zero a seis 
anos de idade; 

4.	 Fortalecer os espaços de convivência 
comunitária para famílias com crian-
ças de zero a seis anos de idade; 

5.	 Desenvolver campanhas e ações 
para promover o reconhecimento for-
mal de paternidade e maternidade; 

6.	 Estimular a criação de espaços 
adequados às necessidades infan-
tis para a convivência familiar e co-
munitária, no âmbito das unidades 
penitenciárias e socioeducativas fe-
mininas e masculinas e/ou congê-
neres;

7.	 Garantir a convivência familiar para 
crianças de zero a seis anos de ida-
de com pais e mães em cumpri-
mento de medida socioeducativas;

8.	 Fomentar ações educativas sobre 
paternidade responsável nas unida-
des socioeducativas;

9.	 Fornecer programas de assistência 
social e financeira para famílias em 
situação de vulnerabilidade. Ofe-
recer serviços de aconselhamento 
familiar e parentalidade (programas 
universais) para promover ambien-
tes saudáveis para o crescimento 
das crianças;



137137Plano Distritalpela
PRIMEIRA INFÂNCIA

2ª EDIÇÃO - 2023/2032

10.	 Promover ações no sentido de es-
timular o vínculo das crianças com 
suas famílias e comunidades por 
meio do brincar;  

11.	 Divulgar atividades e promover am-
bientes que possam favorecer as 
brincadeiras de rua e interculturais;

12.	 Criar espaços na natureza como os 
parques naturalizados, que poderiam 
ser construídos em parcerias públi-
co-privadas, utilizando recursos natu-
rais como troncos de árvores, pedras 
e objetos disponíveis no ambiente; 

13.	 Promover, em cada comunidade, 
eventos locais que favoreçam o vín-
culo entre a criança e seu cuidador 
principal, por exemplo, saraus nas es-
colas, que poderiam ser abertos para 
que os pais se candidatem a cantar 
ou oferecer alguma habilidade; 

14.	 Promover ações no sentido de va-
lorizar a cultura e o ambiente de 
cada lugar de comunidade, com o 
objetivo de divulgar aspectos posi-
tivos disponíveis naquela localidade 
e  que tragam um senso maior de 
pertencimento comunitário;

15.	 Implementar a promoção e amplia-
ção de ações de convivência fami-
liar e comunitária, com o intuito de 
fortalecer os vínculos e as relações; 

16.	 Promover a valorização de iniciati-
vas locais de identidade e pertenci-
mento;

17.	 Promover a escuta das crianças, 
para além da oralidade, utilizando 
como recursos o uso de desenhos, 
registro de fotos e vídeos;

18.	 Organizar ações de comunicação 
comunitária focadas em um esfor-
ço conjunto para garantir que direi-
tos das crianças sejam cumprindo e 
realizados;

19.	 Oferecer, de forma continuada e 
programada, um serviço de apoio, 
orientação e acompanhamento a 
famílias com um ou mais de seus 
membros em situação de ameaça 
ou violação de direitos;

20.	Desenvolver estratégias de aborda-
gem acolhedoras para o contato 
com as famílias, mostrando a impor-
tância da parceria escola/família;

21.	 Oferecer orientação e capacitação 
para pais, mães e cuidadores sobre 
cuidados infantis, desenvolvimento 
infantil e educação empática e não 
violenta;

22.	Estabelecer redes de apoio para fa-
mílias, incluindo grupos de troca de 
experiências e apoio emocional;

23.	Implantar o Serviço de Convivên-
cia e Fortalecimento de Vínculos 
para Crianças de 0 a 06 anos nas 
regiões administrativas com alto 
índice de vulnerabilidade social - 
Ceilândia, Samambaia, Estrutural 
e Planaltina, após a publicação 
das orientações por parte do Mi-
nistério do Desenvolvimento e As-
sistência Social, Família e Comba-
te à Fome - MDS;

24.	Garantir às genitoras que residam 
no Distrito Federal e que possuam 
renda familiar per capita igual ou 
inferior a meio saláriomínimo a con-
cessão de benefício eventual, na 
modalidade de auxílio natalidade, 
com o objetivo de reduzir vulnerabi-
lidades provocadas por nascimento 
de membro da família;

25.	Garantir, às famílias em situação de 
insegurança alimentar e nutricional, 
o acesso aos auxílios de segurança 
alimentar e nutricional na Proteção 
Social Básica.
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e suas famílias
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A assistência social, direito do cida-
dão e dever do Estado, é Política de Segu-
ridade Social não contributiva, que provê 
os mínimos sociais, realizada por meio 
de um conjunto integrado de ações de 
iniciativa pública e da sociedade, para 
garantir o atendimento às necessidades 
básicas, conforme determinado no Art. 1º 
da Lei Orgânica da Assistência Social, Lei 
nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993.

De acordo com Sposati (1997), a polí-
tica de assistência social deve garantir à 
população: acolhida e abrigo, condições 
de convívio, condições básicas de rendi-
mento, equidade e travessia, no sentido 
de tornar todos os cidadãos alcançáveis 
às demais políticas sociais.

Compreende-se que as dificuldades 
enfrentadas pelas famílias, em sua ma-
nutenção mínima, favorecem a constitui-
ção de situações de vulnerabilidade, sen-
do o fator socioeconômico o que mais 
contribui para o cenário de desproteção, 
repercutindo diretamente e com maior 
intensidade nas crianças pequenas, que 
exigem cuidados e atenções específicas 
para o seu ciclo de vida. Nesse sentido, a 
pobreza, a precariedade no acesso aos 
serviços públicos e a fragilidade de vín-
culos são objetos centrais da intervenção 
da política de assistência social em bus-
ca da melhoria na qualidade de vida das 
famílias.

A Lei Orgânica de Assistência Social 
– LOAS (Lei 8.742/1993), normativa que re-
gulamenta o Sistema Único de Assistên-
cia Social - SUAS, atribui, em seu artigo 
2º, prioridade de proteção à família, à 
maternidade e à infância, assegurando 
que as ações no âmbito do SUAS tenham 
centralidade na família e que garantam 
a convivência familiar e comunitária, res-
peitando os ciclos de vida dos seus inte-
grantes.

O conjunto de ações do SUAS - ser-
viços, projetos, programas e benefícios 
- está organizado em duas proteções - 

básica e especial - que são ofertadas 
pela rede socioassistencial, de forma 
integrada, diretamente por unidades da 
Secretaria  de  Estado  de  Desenvolvi-
mento Social - SEDES e por entidades de 
assistência social componentes da rede 
complementar, respeitadas as especifi-
cidades de cada ação.

A proteção social básica é respon-
sável por ofertar um conjunto de ações 
que visam à prevenção de situações 
de vulnerabilidade e risco social, por 
meio do desenvolvimento de potencia-
lidades e do fortalecimento de vínculos 
familiares e comunitários. A proteção 
social especial, por sua vez, atua na 
oferta de ações que contribuem para 
a reconstrução de vínculos familiares 
e comunitários, a defesa de direito, o 
fortalecimento das potencialidades e a 
proteção de famílias e indivíduos para 
o enfrentamento das situações de vio-
lação de direitos.

As ações de proteção social básica 
são referenciadas nos Centros de Refe-
rência de Assistência Social – CRAS e, no 
âmbito da primeira infância, são oferta-
das principalmente as seguintes ações: 
Serviço de Proteção e Atendimento In-
tegral à Família – PAIF, o Programa Bolsa 
Família – PBF e o Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de Vínculos, sendo este 
oferecido também nos Centros de Convi-
vência – CECON e em entidades de assis-
tência social.

No âmbito da proteção social espe-
cial, as ações estarão voltadas principal-
mente para o enfrentamento à violência, 
ao abuso e à exploração sexual e ao tra-
balho infantil, na oferta de orientação e 
apoio especializado às famílias em que 
crianças têm seus direitos violados e na 
oferta de serviço de acolhimento para 
crianças afastadas do núcleo familiar 
por determinação judicial. Nesse sentido, 
o Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 
13.257/2016) determina que:
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(…) “os serviços de assistência social em 
seu componente especializado, o Cen-
tro de Referência Especializado de As-
sistência Social (Creas) e os demais ór-
gãos do Sistema de Garantia de Direitos 
da Criança e do Adolescente deverão 
conferir máxima prioridade ao aten-
dimento das crianças na faixa etária 
da primeira infância com suspeita ou 
confirmação de violência de qualquer 
natureza, formulando projeto terapêuti-
co singular que inclua intervenção em 
rede e, se necessário, acompanha-
mento domiciliar” (Brasil, 2016).
Também é importante frisar que a as-

sistência social é uma das áreas prioritá-
rias para as políticas públicas de primeira 
infância, conforme determinado pelo art. 
4º, VI, da Lei nº 7.006/2021. Além disso, o art. 
7 da mesma lei indica as diretrizes para 
as ações interdisciplinares e intersetoriais 
no setor de assistência social, nas quais 
se baseiam as metas indicadas a seguir.

OBJETIVOS E METAS
1.	 Propiciar o atendimento socioassisten-

cial a famílias e indivíduos que utilizam 
a rua como local de moradia e/ou so-
brevivência, contribuindo para sua pro-
teção social, reduzindo as violações de 
seus direitos, seus agravamentos ou 
reincidências, aumentando a identi-
ficação de situações de violações de 
direitos nos territórios e reduzindo o nú-
mero de pessoas em situação de rua;

2.	 Realizar o mapeamento das situações 
identificadas como trabalho infantil, 
identificando nos territórios: tipos de 
atividades, local e horário de exercício, 
número de crianças/adolescentes tra-
balhando, entre outras; bem como as 
informações das crianças/adolescen-
tes e suas famílias: idade, local de resi-
dência, informações da família, acesso 
à escola e a outras políticas públicas, 
entre outras;

3.	 Identificar o trabalho infantil nos espa-
ços públicos;

4.	 Promover o atendimento articulado com 
o Sistema de Garantia de Direitos do DF;

5.	 Implementar capacitação entre os 
atores envolvidos no acolhimento das 
crianças em Pedagogia das Emergên-
cias - Referência: http://www.pedago-
giadeemergencia.org/;

6.	 Garantir acessibilidade às famílias que 
residem em locais vulneráveis; 

7.	 Assegurar o acesso prioritário ao aten-
dimento especializado com as equi-
pes multiprofissionais às crianças que 
apresentem necessidades específicas; 

8.	 Garantir a estimulação precoce e/ou 
educação precoce, viabilizando o de-
senvolvimento integral da criança;

9.	 Promover o fortalecimento econômico 
dos principais cuidadores que exercem 
a função parental, em especial as mães; 

10.	 Implementar políticas de desenvolvi-
mento econômico, como a oferta de 
cursos de capacitação e requalifica-
ção para o mercado de trabalho, prin-
cipalmente para as mães solo;

11.	 Realizar atendimento e acompanha-
mento de famílias identificadas com 
situação de vulnerabilidade;

12.	 Promover o aumento do limite orçamentário 
do DF Social para pelo menos 80.000 famílias, 
pois este benefício tem maior valor em rela-
ção ao CartãoGás e é pago mensalmente;

13.	 Qualificar as identificações das de-
mandas em assistencial social; 

14.	 Prestar atendimento psicológico quali-
ficado por profissionais capacitados;

15.	 Fomentar programas de visitação do-
miciliar a famílias com crianças na pri-
meira infância;
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16.	 Ações de apoio e respeito aos vínculos 
afetivos e pessoais da criança, principal-
mente em situações de vulnerabilidade; 

17.	 Local para que as mães possam deixar 
seus filhos em segurança;

18.	 Eixo Assistência Social às Crianças e 
suas Famílias: Realizar projetos voltados 
às mulheres em situação de rua com 
crianças na Primeira Infância;

19.	 100% das crianças de 0 a 36 meses ins-
critas no Cadastro Único para Progra-
mas Sociais (CadÚnico) atendidas por 
Programa de Atenção à Primeira Infân-
cia no SUAS/DF;

20.	100% das crianças de 0 a 72 meses be-
neficiárias do Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) atendidas por Pro-
grama de Atenção à Primeira Infância 
no SUAS/DF;

21.	 100% das famílias beneficiárias do Be-
nefício Primeira Infância do Programa 
Bolsa Família (PBF) atendidas por Pro-
grama de Atenção à Primeira Infância 
no SUAS/DF;

22.	100% das crianças que perderam ao 
menos um de seus responsáveis fa-
miliares decorrente da COVID 19 ou por 
feminicídio atendidas por Programa de 
Atenção à Primeira Infância no SUAS/DF;

23.	100% das crianças e gestantes de po-
vos e comunidades tradicionais, po-
pulação do campo, floresta e água 
atendidas por Programa de Atenção à 
Primeira Infância no SUAS/DF;

24.	100% das crianças e gestantes em si-
tuação de rua atendidas por Progra-
ma de Atenção à Primeira Infância no 
SUAS/DF;

25.	100% das crianças e gestantes migran-
tes, apátridas e refugiadas atendidas 
por Programa de Atenção à Primeira 
Infância no SUAS/DF;

26.	100% das crianças e gestantes em me-
didas de proteção atendidas por Pro-
grama de Atenção à Primeira Infância 
no SUAS/DF;

27.	100% das gestantes e nutrizes inscritas 
no Cadastro Único para Programas So-
ciais (CadÚnico) atendidas por Progra-
ma de Atenção à Primeira Infância no 
SUAS/DF; 

28.	100% das gestantes que recebem o be-
nefício variável familiar do Programa 
Bolsa Família atendidas por Progra-
ma de Atenção à Primeira Infância no 
SUAS/DF.

OBJETIVOS ADICIONAIS4

1.	 Qualificar os processos de prepara-
ção e acompanhamento de adoção 
envolvendo a Vara da Infância e Ju-
ventude, os serviços de acolhimento 
e grupos de apoio à adoção, dando 
atenção especial às adoções neces-
sárias;

2.	 Intensificar o atendimento às famílias 
das crianças nos serviços de acolhi-
mento institucional e familiar, privile-
giando a participação e o acompa-
nhamento, objetivando a prevenção 
ao abandono e às violências contra as 
crianças;

3.	 Priorizar atendimento e acompanha-
mento de crianças na primeira infân-
cia e suas famílias em situação de vio-
lência doméstica e em grupos de risco, 
na perspectiva da prevenção;

4.	 Realizar o acompanhamento interseto-
rial das crianças de 0 a 6 anos e das 
gestantes que estão no Programa Bol-
sa Família, por meio das Unidades Bá-
sicas de Saúde, realizando a pesagem, 
registro de altura, vacinação e acom-
panhamento pré-natal;

4  Conforme sugerido pelo Plano Municipal de Campinas.
#81ccd9 #b677b1 #f7ea56 #f39773 #ec6192
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5.	 Realizar o acompanhamento das fa-
mílias do Programa Bolsa Família, com 
crianças de 0 a 6 anos e/ou mulheres 
gestantes, com registro de descumpri-
mento das condicionalidades do Pro-
grama;

6.	 Identificar as crianças de 0 a 6 anos 
beneficiárias do Benefício de Prestação 
Continuada (BPC), por território (Centro 
de Referência de Assistência Social – 
CRAS e Distrito de Assistência Social - 
DAS), facilitando a busca ativa e oferta 
de atendimento nos CRAS e Centro de 
Referência Especializado de Assistência 
Social - CREAS, (conforme demandas), 
priorizando ações intersetoriais;

7.	 Ampliar e qualificar a rede de serviços 
socioassistenciais, garantindo recur-
sos humanos e financeiros adequa-
dos para a execução da política, bem 
como melhor atendimento de crianças 
na primeira infância e suas famílias;

8.	 Ampliar o número de Centros de Re-
ferência de Assistência Social (CRAS), 
atendendo as áreas de maior vulnera-
bilidade;

9.	 Efetivar o Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos (SCFV) em 

consonância com a Tipificação Na-
cional dos Serviços Socioassistenciais 
com atendimento a crianças na pri-
meira infância com atividades que en-
volvam familiares e a comunidade;

10.	 Efetivar o desenvolvimento de ativida-
des no SCFV para fortalecer vínculos e 
prevenir ocorrências de situações de 
exclusão social e de risco, em especial 
a violência doméstica e o trabalho in-
fantil, sempre articulado ao Serviço de 
Proteção e Atendimento Integral à Fa-
mília (PAIF);

11.	 Ampliar o número de Centros de Refe-
rência Especializado de Assistência So-
cial (CREAS) e efetivar gradativamente 
a equipe por meio de concurso públi-
co, em acordo com a Política Nacional 
de Assistência Social (PNAS), conforme 
demandas territoriais;

12.	 Oferecer espaços de brinquedotecas 
e/ou bibliotecas infantis nos serviços 
de Assistência Social;

13.	 Incentivar a criação de grupos de 
apoio à adoção que possam realizar 
campanhas, encontros e formações, 
garantindo a convivência familiar e co-
munitária das crianças.
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Convivência familiar 
e comunitária às 

crianças em situação 
de violação de direitos: 

acolhimento institucional, 
apadrinhamento afetivo, 

família acolhedora, adoção

Convivência familiar 
e comunitária às 

crianças em situação 
de violação de direitos: 

acolhimento institucional, 
apadrinhamento afetivo, 

família acolhedora, adoção
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Toda criança tem o direito de ser criada 
e educada no seio de sua família e, excep-
cionalmente, em família substituta, assegu-
rada a convivência familiar e comunitária. 
A família é o foco principal quando se trata 
de buscar ações para que as crianças se-
jam qualitativamente atendidas em suas 
necessidades de desenvolvimento.

No entanto quando, por algum moti-
vo, a família falha na sua função precí-
pua de prover proteção e cuidados, são 
indispensáveis medidas que, centradas 
nos melhores interesses da criança, pos-
sibilitam que ela seja cuidada e acolhida 
em instâncias substitutivas - acolhimen-
to institucional e familiar - que devem ser 
sempre transitórias, até que ela possa re-
tornar à sua própria família - nuclear ou 
extensa. Este contexto também deve ser 
considerado para a superação dos pro-
blemas que motivaram o afastamento ou 
pela colocação em família substituta, por 
meio de guarda, tutela ou adoção, quan-
do esgotadas as possibilidades de retor-
no à família de origem.

É importante perceber como 
excepcionais as medidas que afastam 
crianças de sua família e, por isso, 
devem ser reservadas para quando 
outras medidas protetivas, que a 
criança seja mantida no seio familiar, 
não forem suficientes e adequadas. A 
retirada da criança do seu meio familiar 
deve ser precedida de um processo de 
intervenções sistemáticas na família com 
a finalidade de manutenção da criança. 

Assim, os esforços de fortalecimento 
da família, no sentido de mobilizar seus 
recursos e as condições para que pos-
sam assumir, a contento, suas respon-
sabilidades com as crianças, devem 
continuar e intensificar-se durante a ma-
nutenção das medidas de acolhimento, 
com vistas ao retorno da criança. Deste 
modo, as medidas de acolhimento ins-
titucional e familiar têm a finalidade pri-
meira de criar condições favoráveis para 
que a criança possa voltar a sua família, 
com seus interesses garantidos, e devem 
seguir os princípios abaixo, conforme 
menciona o art. 92, do Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente:

Art. 92. As entidades que desen-
volvam programas de acolhi-
mento familiar ou institucional 
deverão adotar os seguintes 
princípios:

I.	 preservação dos vínculos familia-
res e promoção da reintegração 
familiar;

II.	 integração em família substituta, 
quando esgotados os recursos de 
manutenção na família natural ou 
extensa;

III.	 atendimento personalizado e em 
pequenos grupos;

IV.	 desenvolvimento de atividades 
em regime de co-educação; 

V.	 não desmembramento de gru-
pos de irmãos;

VI.	 evitar, sempre que possível, a 
transferência para outras entida-
des de crianças e adolescentes 
abrigados;

VII.	 participação na vida da comuni-
dade local; 

VIII.	 preparação gradativa para o 
desligamento;

IX.	 participação de pessoas da co-
munidade no processo educativo.

	
Esgotados os esforços de manuten-

ção da criança em sua família, deve-se 
buscar a sua colocação em família subs-
tituta, uma vez que o acolhimento, ainda 
que familiar, é medida transitória e ex-
cepcional. A adoção surge, assim, como 
uma nova possibilidade de constituição 
familiar, para garantir que toda criança 
usufrua de seu direito de se desenvolver, 
ser protegida e cuidada em família.

	 A efetividade das ações técnicas nas 
situações de acolhimento, seja na modali-
dade familiar ou institucional, está atrelada 
à execução de um trabalho em rede, in-
tersetorial e envolvendo as diversas políti-
cas do território da família, para além da 
atuação das equipes dos acolhimentos. O 
trabalho sistemático e articulado em rede 
possibilita um olhar complexificado e mais 
amplo para a família, suas potencialidades 
e desafios. E deve ter continuidade, espe-
cialmente, no período subsequente ao seu 
retorno familiar, quando for este o caso.
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	 No Distrito Federal, há a previsão 
de 65 vagas de acolhimento em família 
acolhedora, mas, para além da oferta 
das vagas, há a necessidade de um tra-
balho constante de sensibilização da so-
ciedade em relação ao que esse serviço 
significa, pois é uma política pública que 
ainda é desconhecida e em um cenário 
de cultura de institucionalização bastante 
cristalizada, bem como de muitos mitos 
sobre o lugar do apego no desenvolvi-
mento infantil. Logo, é necessário que so-
cialmente se trabalhe com a sociedade 
civil a importância de vínculos saudáveis 
e individualizados, especialmente na pri-
meira infância.

Destacamos, ainda, o direito do regis-
tro de sua história e de suas famílias. Os 
serviços de acolhimento têm entre suas 
atribuições a de registrar as ações rea-
lizadas no sentido de garantir a convi-
vência familiar e também as expressões, 
desejos, anseios e demais manifestações 
das crianças e suas famílias durante o 
período de acolhimento. 

Por fim, é importante enfatizar para 
o presente Plano Distrital as especifici-
dades do público favorecido, em que 
as necessidades singulares da primei-
ra infância emprestam maior relevân-
cia às ações e estratégias que devem 
ser implementadas para cumprir os 
objetivos aqui traçados. Nesse sentido, 
o tempo assume especial relevância, 
dados os efeitos de sua passagem na 
vida em desenvolvimento dessas crian-
ças, cujos estágios mais críticos de de-
senvolvimento ocorrem nessa fase, que 
é fundamental para a constituição de 
sua saúde física e psíquica. Para tanto, 
tem-se duas diretrizes básicas:

a)	 Prevalência, nas políticas públi-
cas, das ações direcionadas ao 
fortalecimento da família e à 
preservação dos vínculos fami-
liares e comunitários de crian-
ças, como forma de se reservar 
a aplicação de medidas prote-
tivas de acolhimento familiar ou 
institucional às situações-limite, 
em que tais ações não tenham 

sido possíveis desenvolver ou, 
tendo sido tentadas, não logra-
ram o efeito desejado;

b)	 Garantia, uma vez aplicada a 
medida protetiva de acolhimen-
to familiar ou institucional, que tal 
medida seja de fato provisória e 
excepcional, adotando-se todos 
os procedimentos para a reinte-
gração familiar da criança e, es-
gotadas as possibilidades de rein-
tegração, o seu encaminhamento 
para uma família substituta, por 
meio de guarda, tutela ou adoção.

OBJETIVOS E METAS

1.	 100% da demanda de crianças da pri-
meira infância atendidas pelo Serviço 
de Acolhimento em Família Acolhedo-
ra, prioritariamente;

2.	 Formalização de Fluxo de Atendimento 
a Crianças e Adolescentes em medi-
da protetiva de acolhimento, meta que 
conta com o compromisso de outras 
instâncias, como Conselho Tutelar, e 
outras áreas da Assistência Social;

3.	 Ofertar capacitação aos profissionais 
da rede de acolhimento e ao SGDCA 
sobre trabalho psicossocial com a pri-
meira infância em contexto de acolhi-
mento institucional e familiar;

4.	 Disseminação de metodologia de tra-
balho do Guia de Acolhimento Familiar, 
especialmente, os cadernos cinco e 
seis, sobre trabalho psicossocial e so-
bre vínculos e rupturas e seus efeitos 
no desenvolvimento infantil;

5.	 Qualificar a concessão do auxílio nata-
lidade, na forma de bens de consumo, 
de modo a diminuir o prazo de entrega 
da bolsa maternidade, para que ocor-
ra no ato do atendimento;

6.	 Ampliar o atendimento de famílias nos 
territórios de maior vulnerabilidade so-
cial por meio da implantação de 16 no-
vos Centros de Referência de Assistên-
cia Social – CRAS;
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7.	 Implementar Serviço de Atendimen-
to em Domicílio para Crianças de 0 
a 06 anos;

8.	 Priorização do acompanhamento fa-
miliar das famílias que tenham crian-
ças de 0 a 6 anos e que residem em 
áreas de difícil acesso aos serviços 
da PSB pelas Equipes de Proteção So-
cial Móvel;

9.	 Promover celeridade no processo de 
adoção, quando garantido o interesse 
superior da criança. 

OBJETIVOS E METAS ADICIONAIS5

1 .	 Aprimorar a comunicação entre a 
Vara da Infância e Juventude, o Mi-
nistério Público, os Conselhos Tute-
lares e os serviços de acolhimento 
institucional e familiar, por meio do 
Sistema de Informação para a In-
fância e Adolescência (SIPIS), visan-
do à integração e otimização de 
suas ações, garantindo maior ce-
leridade nas decisões que se refe-
rem ao atendimento, fluxo de aco-
lhimento e o futuro das crianças na 
primeira infância em acolhimento;

2.	 Promover campanhas contínuas de 
divulgação e sensibilização da mo-
dalidade de acolhimento em Famí-
lia Acolhedora, visando a ampliar o 
número de famílias, para que todas 
as crianças na primeira infância, 
quando necessário, sejam acolhi-
das nesse serviço;

3.	 Monitorar as ações realizadas pelos 
Centros de Referência Especializada 
de Assistência Social (CREASs) para as 
famílias acompanhadas pelo Servi-
ço de Proteção e Atendimento Espe-
cializado à Família e Indivíduos (PAEFI) 
que foram abordadas pelo Serviço 
Especializado em Abordagem Social 
para crianças e adolescentes;

5	  Itens 1 e 2 sugeridos pelo Plano Municipal de Campinas; 3 e 4 oriundos 
do Plano Municipal de Curitiba; e 5 a 8 do Plano Municipal de Fortaleza.

4.	 Fortalecer o Serviço de Acolhimen-
to Institucional para atendimento de 
gestantes e mulheres com filhos em 
situação de violência e desabrigo:

a.	 Realizar Chamamento Público vi-
sando à continuidade do atendi-
mento no Serviço de Acolhimento 
Institucional para gestantes e mu-
lheres com filhos em situação de 
violência e desabrigo, em parceria 
com Organização da Sociedade 
Civil (OSC);

b.	 Qualificar o espaço físico onde 
é executado o atendimento 
municipal do Serviço de Acolhi-
mento Institucional para ges-
tantes e mulheres com filhos 
em situação de violência e de-
sabrigo, visando à ampliação 
das metas de atendimento.

5.	 Implantar e implementar o Serviço 
de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos para crianças de 0 a 6 anos 
nos equipamentos da Proteção So-
cial Básica;

6.	 Ampliar vagas para acolhimento ins-
titucional e familiar de crianças de 
zero a 6 anos, de acordo com a le-
gislação vigente;

7.	 Realização de visitas domiciliares e 
encontros com grupos de gestan-
tes para o fortalecimento dos vín-
culos, visando ao cuidado integral 
da criança e à prevenção de situa-
ções de violências e promoção da 
convivência comunitária e familiar 
saudável;

8.	 Realizar abordagem social especiali-
zada e busca ativa de crianças de 0 
a 6 anos em situação de rua, identi-
ficando as situações de risco e viola-
ção de direitos.

#81ccd9 #b677b1 #f7ea56 #f39773 #ec6192
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de brincar 
de todas 
as crianças
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O ato de brincar é uma linguagem 
fundamental na vida infantil. É por meio 
dela que a criança reproduz seu coti-
diano, desenvolve-se nos aspectos físi-
co, social, emocional, cultural e cognitivo, 
estabelece relações sociais, constrói co-
nhecimentos, aprende, desenvolve-se in-
tegralmente e diverte-se. 

É por meio do brincar que a criança 
experimenta novas escolhas e aprende 
com elas, reorganiza parcerias, altera temas 
e reinventa regras. O brincar pode se dar 
de forma individual ou em grupo, com 
brinquedos ou com objetos do cotidiano, 
por meio do faz de conta ou dando outras 
funções às relações, como uma brincadeira 
protagonizada ou com enredo. O brincar 
livremente, por suas amplas possibilidades, 
transforma o ambiente da escola, do parque, 
da praça, da sala de espera. As brincadeiras 
do movimento, além das habilidades 
mencionadas, também favorecem o 
desenvolvimento da percepção corporal, 
de habilidades psicomotoras e de 
reconhecimento estratégico do espaço 
físico, a exemplo do pega-pega, esconde-
esconde, amarelinha e outras. 

Diante de sua importância, o direi-
to de brincar foi incluído no artigo 31, da 
Declaração das Nações Unidas dos Di-
reitos da Criança (1990), ao estabelecer 
que a criança tem direito ao repouso e 
aos tempos livres, o direito de participar 
de jogos e atividades recreativas próprias 
para sua idade, o direito de ter acesso 
à vida cultural e artística. Por ser direito, 
não pode estar condicionado a qualquer 
situação e não pode ser utilizado como 
recompensa por determinado compor-
tamento esperado pelos adultos e muito 
menos como punição.

No mesmo sentido, o Marco Legal da 
Primeira Infância valoriza o direito de brin-
car e o destaca como uma das áreas 
prioritárias nas políticas públicas para a 
primeira infância. Documentos da Educa-
ção Infantil, como as Diretrizes Curricula-

res Nacionais para a Educação Infantil, a 
Base Nacional Comum Curricular, a Políti-
ca Nacional de Atenção Integral à Saúde 
da Criança e a Política Nacional de Assis-
tência Social reafirmam esse direito, além 
de estabelecerem o brincar como um 
eixo norteador ou estruturante de todo o 
processo educativo.

Seguindo a diretriz do Plano Nacional 
da Primeira Infância, a brincadeira deve 
ser uma atividade prazerosa e realizada 
com liberdade. Durante as brincadeiras, 
as crianças se expressam, vivenciam sen-
timentos, compartilham situações imagi-
nárias, exploram o mundo ao seu redor, 
participam e recriam a cultura lúdica, 
encontrando sentidos para seu universo. 
Assim, as crianças não brincam para se 
desenvolver, mas se desenvolvem porque 
brincam.

Ao brincar, as crianças testam e apri-
moram suas habilidades, suas compe-
tências e regras de convivência, desen-
volvem linguagem próprias e suas formas 
de expressão, ampliando sua visão de 
mundo, ao experienciar outras oportuni-
dades de aventuras, desafios e realida-
des, colocando-se em novas perspecti-
vas reais e imaginárias.

O adulto, ao atuar como mediador, 
observador atento e sensível às expres-
sões infantis, também pode favorecer o 
resgate da dimensão lúdica de sua in-
fância, por meio de jogos, cantigas e 
brincadeiras culturais regionalizadas, pro-
porcionando o diálogo intercultural e in-
tergeracional por meio do brincar. Assim, 
estimular o brincar está longe de signi-
ficar ofertar brinquedos estruturados e 
industrializados. Os brinquedos naturais, 
com objetos da casa, pedaços de artefa-
tos da natureza (brinquedos heurísticos), 
potencializam a capacidade imaginativa 
e favorecem a transição de papeis para 
um mesmo objeto, ampliando as apren-
dizagens construídas pela criança duran-
te a brincadeira. 
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Nesse contexto, é importante que, 
além de os adultos que convivem ou 
atendem às crianças compreenderem 
a importância do brincar, os ambientes 
sejam preparados para respeitar esse 
direito. Reconhecemos que estamos em 
um espaço que valoriza o brincar quan-
do nos deparamos com praças cheias 
de brincadeiras, calçadas divertidas, re-
lações saudáveis entre crianças vizinhas, 
famílias disponíveis e sensíveis a essa ca-
pacidade infantil. 

Cabem portanto, às iniciativas gover-
namentais propiciar que todas as crian-
ças tenham acesso a espaços amplos e  
seguros para que as crianças na primeira 
infância possam desfrutar de ambientes 
em que possam correr, andar de bicicle-
ta, pular, desenhar, jogar, contemplar, ga-
rantindo e apoiando que toda a cidade 
seja explorada em sua dimensão intera-
tiva e lúdica.

					   

OBJETIVOS E METAS

1.	 Garantir espaços, métodos e ativida-
des pedagógicas que viabilizem de 
fato o brincar;

2.	 Criar canais de divulgação e populari-
zação do brincar livre como direito fun-
damental e inerente a todas as crian-
ças; 

3.	 Divulgação de folhetos explicativos 
com ideias de brincadeiras, cantigas 
de roda e interações lúdicas para as 
famílias e suas crianças; 

4.	 Mapear nas comunidades quais brin-
cadeiras e cantigas são mais popu-
lares e fomentar ações para engaja-
mento na política do brincar; 

5.	 Estimular as interações de brincadeiras 
também entre os adultos cuidadores, 
educadores e suas crianças, como for-
ma de aprofundamento de vínculos; 

6.	 Propiciar pesquisas no sentido de refe-
renciar a importância do resgate das 
memórias do brincar também nos 
adultos, como forma de diversão, re-
dução de estresse e de que o brincar 
renova o olhar sobre a vida, aprofunda 
o vínculo com a criança, traz mais leve-
za ao cuidado;

7.	 Propor ações didáticas para motivar 
e ampliar o repertório de brincadeiras 
das crianças;

8.	 Fornecer recursos e materiais que es-
timulem o aprendizado por meio de 
brincadeiras;

9.	 Implementar políticas de divulgação 
do brincar livre e coletivo e de ideias 
explicativas de brincadeiras entre as 
famílias. 

OBJETIVOS E METAS ADICIONAIS6

1.	 Criar, nas Unidades Básicas de Saúde 
(UBS), espaços lúdicos para as crianças 
na primeira infância;

2.	 Garantir o planejamento de atividades/
ações que promovam a criatividade, 
a imaginação, o brincar e a vivência 
artística nas instituições que atendem 
diretamente as crianças na primeira 
infância, organizando também espa-
ços para exposições e instalações das 
produções infantis diversas;

3.	 Criar oficinas itinerantes para a troca, 
fabricação e conserto de brinquedos 
de crianças na primeira infância;

4.	 Implantar brinquedos adaptados em 
parques, praças e escolas públicas, 
criando espaços interativos que pos-
sibilitem o brincar criativo através do 
movimento, das expressões e dos de-
sejos;

6	  Itens 1 a 8: Plano Municipal de Campinas; 9 e 10: Plano Municipal de Curiti-
ba; e 11 e 12: Plano Municipal de Fortaleza.
#81ccd9 #b677b1 #f7ea56 #f39773 #ec6192
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5.	 Viabilizar espaços de brincar/brinque-
dotecas inclusivos e intergeracionais 
nas comunidades, com brinquedos 
adequados para as crianças na primei-
ra infância (construídos com materiais 
recicláveis/reciclados quando possível), 
por meio de parcerias com entidades 
como associação de moradores;

6.	 Garantir que os espaços físicos das 
unidades de educação infantil sejam 
adequados para o brincar, explorando 
o lúdico, a criatividade, o contato com 
a natureza e com a imaginação, para 
qualificar o atendimento às crianças 
na primeira infância; 

7.	 Criar intervenções nos espaços públi-
cos, provocando o brincar: realizar pin-
turas de amarelinhas nas calçadas, 
circuitos de equilíbrio, esculturas inte-
rativas, painéis artísticos e sensoriais, 
entre outros;

8.	 Realizar campanhas de informação e 
sensibilização sobre o direito e a im-
portância tanto do brincar como da 
utilização dos espaços de brincar pe-
las crianças na primeira infância;

9.	 Ofertar palestras para famílias sobre a 
importância do brincar para o desen-
volvimento infantil;

10.	 Priorizar a organização dos espaços e 
tempos para o brincar nas escolas, a 
partir das necessidades e especificida-
des de cada unidade educacional, com 
a definição de metas e estratégias rela-
cionadas a essa finalidade nos planos 
de ação e nos projetos de formação;

11.	 Selecionar e capacitar lideranças/
adotantes da comunidade para atuar 
como assistentes nas atividades lúdi-
cas desenvolvidas em espaços e equi-
pamentos públicos para a população 
da Primeira Infância;

12.	 Realizar oficinas de Arte Educação 
nos espaços lúdicos, praças, parques, 
áreas de esporte e lazer e afins.
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A criança 
e o espaço, 
a cidade 
e o meio 
ambiente
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Quando pensamos em criança e es-
paço, refazemos o percurso das ações hu-
manas em meio às várias práticas sociais. O 
direito de ir e vir não significa, para a criança, 
apenas um simples passeio ou um simples 
deslocamento. O espaço físico, na primeira 
infância, está ligado ao conhecimento de 
mundo, ao encontro singular com o outro, a 
uma experiência única para projetar o pró-
prio futuro e vivenciar o presente. É no espa-
ço e no meio ambiente que ela aprende a 
vivenciar sentimentos e posturas, é agente 
ativa de sua própria socialização, forma-se 
física, social, intelectual, linguística e afetiva-
mente, reproduz e muda o mundo.

A criança precisa de estímulos para 
acessar e compreender o mundo, circu-
lar pelo espaço no qual ela tem o direito 
de interagir, pois, sendo ativa, responde a 
tudo que lhe é oferecido. Ao dar priorida-
de à criança como usuária da cidade, um 
segmento da população tradicionalmen-
te colocado à margem das decisões so-
bre o planejamento e organização urba-
na, os demais seriam contemplados: os 
idosos, as pessoas com deficiências, as 
mulheres com seus bebês etc, até porque 
as cidades foram criadas pelos adultos e 
para os privilegiados economicamente.

A lógica dominante dos interesses 
econômicos é, do uso dos automóveis, 
que se sobrepõem aos direitos dos habi-
tantes e, especialmente, impedem a au-
tonomia das crianças.

Portanto, compete ao Governo do 
Distrito Federal e a sociedade civil ela-
borar e implementar projetos e ações que 
busquem o pleno direito da convivência da 
criança em seu espaço territorial. Faz-se ne-
cessário oferecer tempo e espaços pú-
blicos adequados para nossas crianças, 
com desenvoltura, movimento e imagi-
nação, brincarem e ocuparem praças, 
jardins, ruas, avenidas, parques, áreas 
verdes e outros equipamentos públicos.

Todavia, é fundamental pensar estes 
espaços como das crianças e não ape-
nas para as crianças. Não adianta apenas 
construir espaços educativos e lúdicos, se 
neles a ideia de confinamento estiver pre-

sente, impedindo a liberdade, sob a “fis-
calização adulta”. Observam-se cada vez 
menos crianças correndo pelas ruas, an-
dando de bicicleta, brincando de escon-
der atrás dos postes, subindo e descendo 
em árvores. Ou, quando nos deparamos 
com estas brincadeiras, jogos e brinque-
dos, geralmente há um guia adulto. Isto 
porque as cidades não são educadoras. 
Uma cidade educadora é viva, seus habi-
tantes lhe dão alma, a conhecem e apren-
dem a amá-la e preservá-la.

Desta forma, deve-se considerar a or-
ganização da vida cotidiana da cidade 
a partir de uma perspectiva social, am-
biental e política, percebendo as rotinas 
da vida infantil no meio urbano, sua inde-
pendência de mobilidade e percepções 
para, assim, organizar adequadamente 
soluções e intervenções que atendam às 
necessidades de integração e de convi-
vência das crianças, baseadas em crité-
rios que perpassam desde a segurança, 
a independência infantil até a ludicidade.

Para tanto, cabe, urgentemente, res-
significar conceitos como progresso e 
desenvolvimento econômico e social 
para a construção de novos paradigmas 
socioambientais que busquem uma in-
terface negociada entre esses concei-
tos. Se essa ressignificação é importante 
para todos, para as crianças pequenas é 
ainda maior, visto que o princípio do brin-
car precisa de espaços sustentáveis para 
se concretizar.

Não obstante, o desejo de qualida-
de de vida vincula-se a uma arquitetu-
ra de concretos	 que harmonicamente 
é capaz de respeitar a natureza. Por-
tanto, as políticas públicas que envol-
vem organização urbana, interações 
com o meio rural, saneamento básico, 
ocupação do solo, água tratada, ma-
nutenção dos parques ecológicos, es-
paços para brincar e para circular, co-
leta seletiva, uso dos espaços físicos e 
dos recursos naturais e educação de-
vem conduzir a criança e suas famílias 
à necessidade de um diálogo e articu-
lação coletivas para compreenderem 
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a ética social, o respeito ao planeta, 
a compreensão da “terra como uma 
única comunidade de vida”.7

Propiciar que as crianças pensem 
acerca de temas importantes relaciona-
dos ao meio ambiente, à ecologia, aos 
espaços vividos e frequentados por suas 
famílias estimula a reflexão sobre a atua-
lidade, exercita a crítica, a argumentação 
e a reflexão coletiva sobre o brincar na ci-
dade e sua relação com o meio ambiente.

Revela-se uma experiência educati-
va, rica e democrática, quando damos 
voz e vez às crianças para que possam 
estudar a cidade, discutir suas expe-
riências e sua inserção no ambiente ur-
bano e formular propostas de interven-
ção. Entretanto, a escuta das crianças 
carece de ser sensível e suas ideias e 
opiniões precisam ser consideradas e 
acolhidas pelos gestores públicos. Res-
salte-se que é um compromisso políti-
co destes agir desta forma, o que não 
significa que as crianças são respon-
sáveis em resolver os problemas cau-
sados pelos adultos.

As crianças devem ser consideradas 
usuárias de direito do espaço público da 
cidade, sendo que esta também tem o 
direito de ser cuidada, respeitada, queri-
da por todos e todas, por pequenos e por 
grandes.

Considerando este cenário de ideias, 
podemos concluir que as diversas vivên-
cias sociais, desde a primeira infância, 
são fatores preponderantes para a cons-
trução de uma cultura em prol   do re-
conhecimento pleno das crianças como 
atores sociais de direitos, do espaço da 
cidade, como intercessor das experiên-
cias sociais e relações humanas, e da 
Terra, como casa coletiva. Assim, ações 
rotineiras e simples como separar e jogar 
o lixo no local indicado, não desmatar, 
ajudar a evitar queimadas e entender a 
necessidade de proteção da biodiversi-
dade podem se transformar ou repercutir 
positivamente no futuro. A educação am-
7	 Sugestão de leitura: Carta da terra para crianças - uma reflexão sobre a neces-
sidade de mudar os ideais e os parâmetros do individualismo à pluralidade, da centralidade 
do homem à circularidade das relações.

biental e as práticas sustentáveis se fa-
zem necessárias desde a primeira infân-
cia, devendo ser estendidas a todos níveis 
e etapas de educação.

OBJETIVOS E METAS
1.	 Propor ação conjunta entre o Legislati-

vo e o Executivo para fazer de Brasília a 
capital mundial da Criança e Natureza; 

2.	 Criar ações educativas comunitárias 
para plantios planejados de hortas, 
jardins e sistemas agroflorestais, favo-
recendo a alfabetização ecológica e 
a interação com natureza e trazendo 
beleza e natureza para renovação dos 
espaços vazios da cidade; 

3.	 Construção coletiva e comunitária de 
pequenos projetos agroflorestais nos 
espaços públicos livres em cada região 
administrativa, em praças, pequenos 
canteiros, efetuados em parceria com 
escolas, comunidade, empresas que 
queiram participar; 

4.	 Implantação de parques naturalizados 
em todas as regiões administrativas do 
Distrito Federal, ao lado dos aparelhos 
de ginástica já disponíveis nas regiões;

5.	 Propor ações nas escolas em conjunto 
com faculdades de arquitetura e urba-
nismo para repensar espaços vazios 
ou que estão abandonados nos con-
textos de cada região administrativa, 
estimulando a voz da criança como 
autora no processo de pensar a cida-
de, a exemplo da iniciativa cocriança;

6.	 Reconhecer os contextos reais de vida 
das crianças e das suas rotinas nos 
espaços públicos para mapeá-los e 
ampliar a oferta de espaços e equipa-
mentos lúdicos; 

7.	 Garantir a acessibilidade e mobilida-
de das crianças nos espaços públicos, 
considerando as características pró-
prias da primeira infância; #81ccd9 #b677b1 #f7ea56 #f39773 #ec6192
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8.	 Implantar e implementar o serviço de 
coleta seletiva, valorizando o traba-
lho de catadores e catadoras, con-
duzindo as crianças de 0 e 6 anos de 
idade a respeitar o processo educa-
cional de todos os agentes envolvi-
dos; Com o envolvimento de várias 
Secretarias de Estado, promover es-
paços permanentes para o interagir 
com o meio;

9.	 Estimular, com recursos orçamentá-
rios, melhorias nos diversos espaços 
das cidades, considerando também 
o cultivo de plantas diversas nestes 
espaços de convivência comunitá-
ria;

10.	Garantir a manutenção periódica 
dos parquinhos infantis, praças e 
calçadas, em todas as Regiões Ad-
ministrativas do DF; 

11.	 Garantir saneamento básico em to-
das as regiões administrativas do DF, 
promovendo total integração entre 
meio ambiente e qualidade de vida 
para todas as crianças;

12.	 Promover avaliação e reflexão quan-
to à organização urbana, para que 
seja fomentada uma arquitetura ur-
bana favorável ao desenvolvimento 
das crianças, com espaços adequa-
dos de lazer e convivência;

13.	  Parques naturalizados com elemen-
tos da natureza nas escolas, com 
uso de troncos, materiais naturais, 
atividades em diferentes níveis de 
complexidade, alturas, diversificados 
para que crianças atípicas também 
consigam acessar;

14.	 Inserir, no âmbito da educação in-
fantil, conhecimentos de agricultura 
sintrópica, manejo agroflorestal, cul-
tivo de espécies nativas, preserva-
ção de sementes, sincronia com as 
estações do ano e frutas de cada 
época.

OBJETIVOS E METAS ADICIONAIS8

1.	 Fortalecer a consciência urbana, a sus-
tentabilidade e o pertencimento aos es-
paços da cidade, envolvendo as crianças 
em práticas de exploração considerando 
os três pilares: conhecer, amar e cuidar;

a.	 Encaminhar a documentação per-
tinente a cada espaço parceiro e o 
planejamento do professor que esta-
rá presente na proposta e organizar o 
agendamento para a realização das 
propostas e da ampliação cultural nos 
mais variados espaços da cidade de 
Curitiba. Manutenção das parcerias 
existentes e ampliação de novas par-
cerias;

b.	 Empregar como forma de moni-
toramento: formulários, entrevistas, 
planilhas e questionários que anali-
sem o desenvolvimento de propos-
tas lúdicas e ampliação cultural de 
brincar na cidade e no entorno.

2.	 Promover a Educação Ambiental: 
a.	 Oportunizar cursos de formação para 

os profissionais de Educação em dife-
rentes espaços de vegetação nativa; 

b.	 Sensibilizar os profissionais que aten-
dem o público de Educação Infan-
til, para a importância da conexão e 
interpretação do meio natural para a 
conservação da natureza, bem como 
temas de relevância, como Recursos 
Hídricos, Áreas Verdes Urbanas e Resí-
duos Sólidos em espaços como Zoo-
lógico, Museus e Escolas;

c.	 Sensibilizar as crianças para o sen-
timento de pertencimento e cuida-
do com a preservação e manuten-
ção dos espaços verdes na cidade 
por meio visitas a espaços verdes; 

d.	 Empregar como forma de monito-
ramento o número de atividades 
realizadas, o número de participan-
tes e relatórios de avaliação. 

8	  Conforme proposto pelo Plano Municipal de Curitiba.

#81ccd9 #b677b1 #f7ea56 #f39773 #ec6192
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O Distrito Federal tem responsabili-
dade política e legal de garantir o direi-
to de acesso à cultura das crianças de 
até 6 anos. Também deve garantir com 
objetivos, metas e programas, projetos 
e orçamentos concretos, que visem a 
corrigir o desequilíbrio orçamentário em 
matéria de cultura, em relação à popu-
lação do DF. Corrigir a distribuição dos 
impostos para a população da primei-
ra infância e de sua população familiar, 
educativa e social, se mostra como o 
propósito político e técnico permanente 
das instituições do DF. Além disso, este 
Plano pretende reafirmar o compromis-
so de todas as administrações públicas 
e da sociedade civil para implementar 
estas políticas culturais.

O direito à cultura é um direito reco-
nhecido pelas leis brasileiras:

1.	  Pela Constituição Brasileira de 1988, nos 
art. 215 e 216, de forma geral;

2.	 Pela Convenção dos Direitos da Crian-
ça da Assembleia das Nações Unidas 
de 1989, no art. 31;

3.	 Pelo Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, nos art. 54 (IV e V), 57 e 58, de for-
ma específica.

4.	 Pelo Marco Legal da Primeira Infância, 
nos art. 5º, 14, e 15;

5.	 Pela Política Distrital pela Primeira Infân-
cia, em seu art. 8º.

	 Especificamente nesses dois últimos 
normativos, o Marco Legal é contundente 
no art. 15 ao mencionar que “As políticas 
públicas criarão condições e meios para 
que, desde a primeira infância, a criança 
tenha acesso à produção cultural e seja 
reconhecida como produtora de cultura”. 
Na mesma linha, a Política Distrital pela 
Primeira Infância, na Seção IV, apresenta 
os princípios para as ações interdiscipli-
nares e intersetoriais na área da cultura, 
quais sendo:

I – o respeito à identidade social e 
cultural, econômica, étnica, racial, lin-
guística, religiosa e de crenças, aos 
costumes e às tradições, desde que 
não sejam incompatíveis com os di-
reitos fundamentais reconhecidos por 
esta Lei, pela Constituição Federal e 
pelas resoluções relativas à modali-
dade de atendimento prestado expe-
didas pelo Conselho dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do Distrito 
Federal – CDCA/DF;
II – a participação das crianças em 
manifestações artísticas e culturais, 
com ênfase no patrimônio cultural de 
seus territórios e da cidade, em con-
sonância com o art. 149 da Lei Federal 
nº 8.069, de 1990, e com as resoluções 
dos conselhos dos direitos da criança 
e do adolescente de âmbito nacional 
e distrital;
III – a realização de ações culturais iti-
nerantes de exposição, teatro e músi-
ca, entre outras produções artísticas, 
voltadas para crianças, bem como de 
programas de visitas a museus, expo-
sições, feiras culturais, órgãos e espa-
ços públicos;
IV – a ampliação dos espaços e pro-
gramas de lazer e recreação para a 
primeira infância, prioritariamente nas 
áreas de maior vulnerabilidade social;
V – o fomento à literatura e a experi-
ências estéticas, culturais e artísticas 
para a primeira infância, facilitando-
-se o acesso às criações artísticas 
com profissionais de todas as lingua-
gens das artes, nas creches, nas pré-
-escolas e nos espaços culturais;
VI – o direito de brincar livremente em 
áreas públicas e em espaços ade-
quados às crianças, conservados e 
protegido.

Mesmo assim, o acesso da primeira 
infância à cultura ainda não está garan-
tido em sua plenitude, permanecendo as 
desigualdades em termos orçamentá-
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rios para as políticas públicas culturais. 
Em outras palavras, se há o compromisso 
político com a primeira infância, a mobi-
lização de todas as parcelas da socieda-
de deve ocorrer com maior afinco, para 
que as questões relativas à cultura sejam 
contempladas, inclusive no orçamento 
do DF.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística, cinco bebês nascem 
por minuto no Brasil, e para cada um de-
les, uma família de classe média desem-
bolsa cerca de três mil dólares na aqui-
sição do enxoval, que irá acompanhá-lo 
no primeiro ano de vida. O mercado bra-
sileiro para as crianças e os bebês gera 
50 bilhões de dólares por ano e cresce, 
em média, 14%. Os recursos devem retor-
nar em forma de serviços públicos para 
a saúde, educação, serviços sociais e 
culturais, para as crianças de até 6 anos, 
em proporção à quantidade de crianças, 
e quantidade de adultos do entorno, que 
cuida desta faixa etária.

O Estado deve assumir, com esfor-
ços compartilhados entre todas as ad-
ministrações, em função das suas com-
petências, sua responsabilidade. Apoiar 
as Regiões Administrativas, estimulando 
e facilitando a destinação de recursos e 
espaços para programações culturais, 
é um dever do Distrito Federal. Para isso, 
fazem-se necessários a colaboração, os 
compromissos e as sinergias de todas as 
Secretarias de Estado que desempenham 
atribuições na área da primeira infância.

A primeira infância é hereditária se-
cular dos maiores preconceitos, ligados à 
desigualdade de oportunidades das mu-
lheres no acesso à cultura e no descrédi-
to da capacidade das crianças desde o 
nascimento. Na nossa sociedade patriar-
cal, o binômio mãe-bebê foi afastado do 
benefício do retorno dos recursos públi-
cos, eliminando a responsabilidade pú-
blica de redistribuição dos impostos em 
matéria de cultura. Não faz muito tempo 

que se acreditava que a criança não so-
fria dores ou era olhada e tratada como 
um animal. Sem alma, sem uso da razão, 
sem palavra, sem entendimento e, por-
tanto, sem direitos sociais na saúde, na 
educação e na cultura.

Ainda hoje a criança sofre, como gru-
po social, a maior discriminação e pre-
conceito em relação, entre outros, às suas 
capacidades culturais para visitar mu-
seus, peças de artes cênicas, exposições, 
bibliotecas, concertos, etc. A criança não 
é plenamente valorizada como expres-
são criadora de cultura.

A criação cultural para a primeira in-
fância ainda é minoritária e pioneira no 
Brasil. Os avanços das garantias dos di-
reitos das mulheres e das pesquisas cien-
tíficas devem atuar como farol de uma 
mudança profunda no olhar da socieda-
de em relação à primeira infância. A pri-
meira infância, que é o bem mais valioso,  
a primeira depositária da renovação da 
humanidade, de um Estado e da própria 
Cultura.

A primeira infância precisa de um cui-
dado e de uma atenção no momento 
presente. Para abrir as portas do progres-
so no futuro, são necessárias ações sen-
síveis ao pequeno, em seu cotidiano.

A primeira infância é o verdadeiro pa-
trimônio cultural da sociedade. O olhar da 
criança dá sentido ao patrimônio históri-
co dos monumentos, das atividades ar-
tísticas ou de transmissão cultural. Sem 
esse olhar, todo este patrimônio, no de-
correr do tempo, seria destruído com a 
mesma indiferença, desconfiança e des-
prezo, como os adultos tratam os huma-
nos, nos primeiros anos de vida.

O melhor investimento no patrimô-
nio é apostar na vivência e no relacio-
namento cultural na primeira infância. 
Garantir que geração após geração, a 
humanidade renove e legitime sua pró-
pria herança cultural. Hoje sabemos que 
cultivar as artes e a memória cultural é 
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decisivo durante a formação dos alicer-
ces da personalidade do ser humano, 
nos primeiros anos de vida. Os avanços 
da biologia celular têm demonstrado a 
importância do cultivo da alma, do des-
pertar da memória cultural latente e a 
necessidade do desenvolvimento da 
criança em um meio culturalmente fértil.

Com a cultura acontece o mesmo 
que está evidenciado com relação aos 
idiomas. Aquelas línguas que a criança 
não escuta no entorno familiar, nos pri-
meiros anos de vida, só serão aprendi-
das depois com sotaque, mostrando-nos 
como falantes estrangeiros, como farsan-
tes, ou como se não fossem as nossas 
línguas maternas. Somos estrangeiros da 
nossa cultura, quando não somos inse-
ridos na experiência quotidiana cultural 
nos primeiros anos de vida. Se não cria-
mos as condições de transmissão cultural 
e de preparação da terra para que esse 
cultivo se desenvolva durante a primeira 
infância, as sementes culturais da socie-
dade ficam abandonadas, perdem-se e 
morrem. O progresso de uma sociedade 
em matéria educativa, econômica e de 
saúde; o progresso científico e tecnológi-
co de um país e o desenvolvimento dura-
douro da sua economia dependem, em 
grande medida, da fertilidade cultural da 
terra.

Em uma terra culturalmente estéril, 
os investimentos, por maiores que se-
jam, trariam resultados exíguos. Entre-
tanto, em uma terra culturalmente fértil, 
pequenos investimentos trariam resul-
tados extraordinários. O crescimento de 
um país depende do desenvolvimento 
cultural. Uma sociedade que não cuida 
da transmissão cultural desde a con-
cepção da criança é uma sociedade 
que corta as raízes do seu patrimônio 
histórico e artístico e interrompe as raí-
zes que conectam o espaço e o tempo, 
o passado e o futuro. As fontes etimo-
lógicas da palavra “cultura” estão asso-

ciadas ao conceito de cultivo da alma 
como o cultivo da terra, à preparação 
da terra e ao culto ao mistério.

A cultura, como o pensamento, nas-
ce no relacionamento social. Os avanços 
das neurociências e das ciências aplica-
das ao estudo da primeira infância têm 
demonstrado a importância de uma es-
timulante interação cultural, educativa e 
social e de um ambiente heurístico nos 
primeiros anos de vida. Nesse período, 
formam-se com mais celeridade e con-
sistência as sinapses cerebrais que defi-
nem as capacidades, as habilidades e o 
potencial intelectual e social da pessoa.

Desta forma, a inserção da criança 
aos bens culturais materiais e imateriais, 
este último relacionado aos saberes, às 
práticas e modo de ser das pessoas, os 
conhecimentos enraizados no cotidiano 
das comunidades, é de extrema impor-
tância para a construção da identidade 
dessa criança na sociedade, nos espa-
ços onde se concentram e reproduzem 
as práticas culturais. Descuidar desse pe-
ríodo é a mais perdulária e a mais injusta 
atitude que se pode tomar contra o ser 
humano e contra o País.

As políticas públicas culturais de-
vem construir pontes de colaboração e 
integração com a educação, a saúde 
e as políticas sociais. Numa humanida-
de que avança de geração em gera-
ção, devemos eliminar as visões redu-
cionistas que tratam a criança apenas 
como infante, como alvo consumidor ou 
como aluno. A criança deve passar de 
ser infante, daquela que não fala, para 
aquela que possui o maior potencial de 
aprendizagem de uso das línguas de 
toda a sociedade, ganhando o respei-
to que merece. Devemos deixar de olhar 
a criança como infante e percebê-la 
como experta falante, propiciando es-
paços para a expressão e a escritura, 
e para dotá-la de uma voz cultural pró-
pria e participante. O entorno familiar e 
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social e as instituições públicas devem 
promover e facilitar o espaço e o tempo 
criativo das crianças nas creches, nas 
escolas e nas famílias.

Devemor parar de olhá-las como 
tábula rasa, como uma página em 
branco ou como aluno ignorante, que 
deve ser preenchido de adestramento 
e conhecimentos. Devemos ver a crian-
ça e tratá-la como aquela em que re-
side todo o potencial do conhecimento, 
herdeira da humanidade. Poderemos, 
assim, ajudá-la e protegê-la, para que 
esse potencial consiga despertar e de-
senvolver-se, respeitando os ritmos de 
cada um. Devemos deixar de utilizar a 
criança com objetivos de manipula-
ção propagandística ou consumista e 
de tratá-la como um simples depósi-
to de conteúdos desprovidos de senso 
crítico dos valores econômicos, morais, 
políticos ou sociais. Devemos respeitá-
-la como um ser humano único e dife-
renciado, dando confiança no sentido 
e nas possibilidades de sua construção 
crítica.

Só assim, mudando o nosso olhar 
sobre as crianças e, principalmente mu-
dando a nossa confiança na primeira 
infância, poderemos respeitar a mara-
vilhosa sensibilidade, fragilidade, delica-
deza do ser humano desde que nasce. 
Então, perceberemos a sua enorme, in-
tensa e veloz capacidade de se emo-
cionar, a capacidade de se maravilhar, 
a infinita curiosidade e amor pelo des-
conhecido e a sua capacidade de acre-
ditar no impossível. Desta forma restitui-
remos o direito da criança a ser poeta 
e a participar ativamente da Cultura, 
como criadora e como espectadora, ou 
em outras palavras, como co-constru-
tora de sua inserção na sociedade e na 
cultura. E não como receptora passiva, 
ao pensar de forma crítica, criativa e 
cuidadosa sobre si mesma e o mundo 
que a rodeia.

OBJETIVOS E METAS

1.	 Promover programas culturais e es-
portivos acessíveis para crianças, in-
centivando o desenvolvimento criati-
vo e físico;

2.	 Criar espaços públicos seguros onde 
as crianças possam brincar e interagir; 

3.	 Garantir que as vozes das crianças 
possam influenciar nas tomadas de 
decisões;

4.	 Estabelecer convênios com embaixa-
das para visitas periódicas das crian-
ças e apresentação da cultura, geo-
grafia, economia, idioma e música dos 
outros países; 

5.	 Fomentar ações de valorização da 
cultura e história local, fortalecendo o 
senso de identidade do Distrito Federal; 

6.	 Promover a divulgação em formato de 
guia mensal das atividades culturais, 
artísticas e musicais que estão acon-
tecendo na cidade; 

7.	 Ampliar o acesso à Arte e Cultura e as-
sim garantir que todas as crianças de 
até 6 (seis) anos tenham acesso a ati-
vidades culturais e artísticas, como mú-
sica, dança, teatro, artes visuais e litera-
tura, por meio de programas culturais 
específicos para a Primeira Infância.

OBJETIVOS E METAS ADICIONAIS9

1.	 Atender as crianças devidamente ma-
triculadas na rede distrital de ensino, 
para que possam conhecer diferentes 
espaços e cultura presentes na cidade, 
salvaguardando as características de 
cada faixa etária; 

9	  Conforme proposto pelo Plano Municipal de Curitiba.
#81ccd9 #b677b1 #f7ea56 #f39773 #ec6192
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a.	 Encaminhar, para as unidades edu-
cacionais da rede distrital de ensi-
no, ônibus destinados a oportunizar 
aulas de campo, propostas lúdicas 
e culturais, visando a melhores con-
dições de deslocamento para as 
crianças matriculadas na Rede de 
Ensino Distrital; 

b.	 Ofertar momentos de conhecimen-
to, entretenimento, cultura e lazer;

c.	 Acompanhar por meio de vistorias 
veiculares; relatórios circunstancia-
dos; e avaliações mensais.

2. Ampliar o repertório das crianças em 
suas visões éticas, políticas e estéticas, 
bem como o conhecimento sobre os 

espaços culturais, utilizando transporte 
de qualidade com segurança e aces-
sibilidade:

a.	 Organizar a gestão de transporte re-
ferente às propostas advindas das 
unidades que atendem a Primei-
ra Infância (agenda, logística, rotas, 
atestos e divulgação de resultados), 
a fim de que as crianças tenham 
acesso aos diferentes espaços (cul-
turais, ambientais, históricos, educa-
tivos e outros);

b.	 Acompanhar, por meio formulários, 
entrevistas, planilhas e questionários 
que analisem o desenvolvimento de 
propostas lúdicas e ampliação cul-
tural na cidade e entorno. 
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Crianças e infâncias 
diversas: políticas 

e ações para 
as diferentes infâncias
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Os direitos das pessoas ciganas, 
indígenas, de matriz africana, negras 
e quilombolas estão previstos na Con-
venção Internacional sobre a Elimina-
ção de todas as Formas de Discrimina-
ção Racial. Esta garantia está definida, 
de acordo com a referida Convenção, 
ao considerar que:

"Qualquer doutrina de superiorida-
de, baseada em diferenças raciais, 
é cientificamente falsa, moralmen-
te condenável, socialmente injusta e 
perigosa e que não existe justifica-
ção para a discriminação racial, em 
teoria ou na prática, em lugar algum".
A Conferência Mundial contra o Ra-

cismo, Discriminação Racial, Xenofobia 
e Intolerância Correlata em sua Decla-
ração e Programa de Ação, adotada 
em 8 de setembro de 2001, em Durban, 
África do Sul expressam o compromisso 
dos Estados na luta contra a discrimi-
nação racial e por motivos étnicos, res-
saltando a necessidade de incorporar 
medidas especiais a fim de dar aten-
ção prioritária aos direitos e à situação 
das crianças, adolescentes e jovens 
que sofrem essas práticas.

O Estado brasileiro também assinou 
a Declaração e o Programa de Ação, e, 
para atender a diversidade e promover 
o acolhimento institucional, família aco-
lhedora e adoção de crianças e ado-
lescentes ciganas, indígenas, de matriz 
africana, negras e quilombolas, garante 
o direito da criança à convivência fami-
liar e comunitária como um direito fun-

damental contemplado no art. 227, da 
Constituição da República do Brasil, em 
consonância com a Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990 (ECA), determinando 
que nenhuma criança, adolescente ou 
jovem será objeto de qualquer forma 
de negligência, discriminação, explo-
ração, violência, crueldade e opressão, 
punido na forma da lei qualquer atenta-
do, por ação ou omissão, aos seus direi-
tos fundamentais.

Apesar dos instrumentos legais inter-
nacionais e nacionais existentes na socie-
dade brasileira para atender à diversida-
de e promover o acolhimento institucional, 
família acolhedora e adoção, as crianças, 
adolescentes e jovens ciganas, indígenas, 
de matriz africana, negras e quilombolas, 
em seus primeiros anos de vida não en-
contram exemplos com os quais possam 
se identificar.

Poucos são os brinquedos infantis 
que representam a cor da pele, os ti-
pos de cabelo, as vestimentas, as joias, 
as bonecas e bonecos. É quase exce-
ção ver ciganas, indígenas, de matriz 
africana, negras e quilombolas em pe-
ças publicitárias ou com imagem vei-
culada de modo positivo, nos meios de 
comunicação.

Nos livros didáticos e paradidáticos 
observam-se, ainda, apesar do esforço 
governamental, das organizações sociais 
e dos movimentos sociais cigano, indíge-
na, de matriz africana, negro e quilombo-
la, traços de “estereotipia” e “caricatura” 
dessas populações.
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Nas redes sociais a imagem de crian-
ças “bonitas”, “felizes”, “inteligentes”, “con-
sumidoras” tem um único perfil: branca, 
loira, de cabelos lisos, de olhos azuis, o 
que deixa marcas profundas na consti-
tuição subjetiva das crianças ciganas, in-
dígenas, de matriz africana, negras e qui-
lombolas.

OBJETIVOS E METAS

1.	 Promover letramento racial para todos 
os profissionais que atuam direta ou in-
diretamente com crianças na primeira 
infância;

2.	 Promoção da Igualdade e Inclusão: 
Adotar políticas e programas que com-
batam a discriminação e promovam 
a igualdade de gênero, raça e origem 
étnica. Incentivar a participação ativa 
das crianças e jovens em processos de 
tomada de decisão que afetem suas 
vidas;

3.	 Redução das desigualdades so-
ciais, tratando todos igualmente in-
dependente de gênero, cor, classe 
social, religião. Todos são iguais pe-
rante a Constituição e as leis inter-
nacionais que regem as interações 
humanas;

4.	 Promoção de políticas públicas afir-
mativas de combate à discriminação 
racial na educação infantil;

5.	 Promoção de ações nas escolas no 
sentido de fortalecimento e valori-

zação de cada cultura, por exemplo 
contação de histórias populares envol-
vendo a cultura de cada etnia, com os 
elementos próprios de cada uma;

6.	 Divulgação de livros e eventos culturais 
típicos de cada cultura;

7.	 Rodas de conversas em espaços pú-
blicos promovidos pelas escolas ou 
unidades de saúde para debater de-
safios contemporâneos envolvendo a 
diversidade de cada cultura;

8.	 Adoção de políticas públicas afirmati-
vas de combate à discriminação racial 
na educação infantil;

9.	 Elaborar materiais de divulgação e pu-
blicidade com temáticas sobre a di-
versidade étnico racial relacionadas à 
Primeira Infância; 

10.	 Promover campanhas permanentes 
para conscientização e sensibilização 
social que assegurem a representa-
tividade da criança negra, indígena e 
cigana; 

11.	 Realizar projetos voltadas às famílias 
pretas e indígenas que não só moram 
em área urbana como também em 
área rural, priorizando as que tenham 
crianças na Primeira Infância;

12.	 Promover ações para conscienti-
zação dos profissionais que atuam 
com a primeira infância sobre as es-
pecificidades da saúde da popula-
ção negra.
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sima Infância por meio do Atendimento 
Educacional Especializado em Educação 
Precoce. Este serviço objetiva promover 
o desenvolvimento integral de crianças, 
especialmente as atípicas de zero a três 
anos e onze meses, além daquelas pre-
maturas, que vivenciam situação de vul-
nerabilidade social e/ou que apresentam 
risco ao seu desenvolvimento dentro des-
sa faixa etária. 

Por meio da atuação interdisciplinar, 
numa parceria entre o professor de Ativi-
dades e o de Educação Física, o desenvol-
vimento infantil é fomentado e estimulado. 
O atendimento é realizado em ambien-
tes especialmente preparados dentro de 
unidades educacionais e são realizadas 
intervenções especializadas, sempre con-
siderando a participação infantil e apren-
dizagem integral das crianças.

Atualmente, a Educação Precoce 
atende mais de 3.500 crianças, em vin-
te unidades educacionais. Porém, ainda é 
identificada uma capacidade insuficien-
te de atendimento, diante da grande de-
manda da sociedade, com uma lista de 
espera de aproximadamente 700 crian-
ças e famílias.

Outro grande desafio encontrado 
atualmente na rede inclui as escolas 
sequenciais das crianças que con-
cluem sua trajetória na Educação Pre-
coce, ou seja, crianças que completam 
quatro anos e são encaminhadas ao 
primeiro período da Educação Infan-
til. Percebe-se que não há um plane-
jamento adequado para continuar a 
ofertar apoio educacional especializa-
do a essas crianças. Em muitas situa-
ções, crianças que precisam de turmas 
reduzidas, monitores, entre outras situ-
ações de apoio a necessidades espe-
cíficas, não encontram essa oferta na 
escola de Educação Infantil, tendo as-
sim seu direito cerceado e seu proces-
so inclusivo de ensino e aprendizagem 
totalmente prejudicados. 

O direito de crianças atípicas ao de-
senvolvimento pleno e à aprendizagem 
é amparado pela Convenção do Direito 
das Crianças da ONU (1989) e, em âmbi-
to nacional, principalmente assegurado 
pelo Estatuto da Criança e Adolescente 
(1990) que versa no Artigo 53: 

"A criança e o adolescente têm di-
reito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, 
ao preparo para o exercício da ci-
dadania" . 
Toda criança atípica goza desses 

direitos, não sendo aceitável que a elas 
sejam negados direitos basilares da in-
fância. Especialmente para esse grupo 
específico de crianças, são asseguradas 
pela Lei de Diretrizes e Bases do Atendi-
mento Educacional Especializado, e pela 
Constituição Federal, em seu artigo 208. 

Conforme  o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, em seu capítulo IV, que tra-
ta do direito à educação, art. 27, a edu-
cação é um direito da pessoa com de-
ficiência, sendo esse direito assegurado 
através do sistema educacional inclu-
sivo, devendo estar garantido em todos 
os níveis e aprendizado de toda a vida, 
atendendo ao máximo de desenvolvi-
mento possível nos seus talentos e ha-
bilidades físicas, cognitivas, sensoriais, e 
até mesmo sociais, de acordo com suas 
características, interesses e necessida-
des de aprendizagem. 

O Estatuto garante, ainda, a inclusão 
por meio da Lei nº. 13.146/2015, Art. 1º, onde 
fica instituída a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência), sendo essa lei 
destinada a assegurar e a promover, em 
condições de igualdade, o exercício dos 
direitos e das liberdades fundamentais 
da pessoa com deficiência, visando à sua 
inclusão social e cidadania (BRASIL, 2019). 

No Distrito Federal, a Secretaria de 
Estado de Educação oferece tal aten-
dimento para as crianças da Primeirís-
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Outro ponto importante deste tema 
reside na oferta de tratamento das fis-
suras labiopalatais por serviço multidis-
ciplinar. As anomalias congênitas ocor-
rem em cerca de 5% dos nascimentos 
em todo o mundo. A fissura labiopalatal 
é a malformação mais comum dentre as 
malformações congênitas craniofaciais. 
Elas são resultantes de uma falha na fu-
são dos segmentos formadores do lábio 
e/ou palato durante a gestação, sendo 
que as causas são variadas e podem in-
cluir fatores genéticos, ambientais ou so-
ciais (Cymrot, 2010). 

A malformação pode causar dificul-
dades na alimentação, problemas na ar-
cada dentária, distúrbios de fala, baixa 
adaptação social e distorção de autoi-
magem. Os especialistas relatam ainda 
impacto emocional negativo junto aos 
cuidadores, evidenciando a necessida-
de de inclusão dos parentes próximos ao 
longo dos primeiros anos de tratamento. 
A atenção às pessoas com essa condi-
ção deve estender-se do nascimento à 
vida adulta em diferentes etapas, incluin-
do procedimentos cirúrgicos. No Brasil, a 
atenção às anomalias craniofaciais co-
meçou a receber destaque ao longo dos 
últimos 35 anos, a partir da luta de pro-
fissionais, pesquisadores e famílias, que 
conquistaram a inserção das malforma-
ções congênitas na pauta das políticas 
públicas de saúde. Como resultado des-
se esforço, o Brasil já apresenta cerca de 
42 centros de tratamento das anomalias 
craniofaciais, sendo alguns com o reco-
nhecimento pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS). 

Com a finalidade de viabilizar a in-
tervenção precoce, alguns instrumentos 
federais têm auxiliado no processo de 
acesso ao tratamento, como o estabe-
lecimento de notificação compulsória 
nos casos de malformação congênita, a 
partir da publicação da Lei Federal 13.685, 
de 25 de junho de 2018¹. Já no âmbito do 
Distrito Federal, foi instituída a notificação 
compulsória por meio da Lei 5.958, de 02 
de agosto de 2017 ², para ser realizada nas 

unidades públicas e privadas integrantes 
do sistema de saúde do Distrito Federal, 
a partir do nascimento de crianças com 
fissura labiopalatal. 

Diante da complexidade dos impac-
tos na pessoa com fissura labiopalatal, 
o tratamento do indivíduo depende da 
atuação conjunta de uma equipe multi-
disciplinar (Losee, 2015), para que as inter-
venções cirúrgicas e terapêuticas sejam 
integradas, ocorram no momento ade-
quado e sejam eficientes, possibilitando a 
obtenção de resultados satisfatórios para 
o indivíduo e sua família. 

No Distrito Federal, o Serviço Multi-
disciplinar de Atenção à Pessoa com 
Fissuras Labiopalatais foi criado em 
2013, tendo como objetivo promover a 
reabilitação estética e funcional, emo-
cional e social.  Esses aspectos são 
particularmente importantes, uma vez 
que realiza o acolhimento familiar e da 
criança, fornece orientações adequa-
das, amplia a confiança e adesão ao 
tratamento, favorece a elevação do 
autoestima, reduz as dificuldades no 
processo de alfabetização, viabiliza a 
redução das ocorrências de bullying e 
fortalece a vinculação social e comu-
nitária, tão significativa no desenvolvi-
mento desde a primeira infância.

São necessárias consultas com es-
pecialistas de diversas áreas como pe-
diatra, enfermeiro, cirurgião plástico, or-
todontista, dentista, otorrinolaringologista, 
fonoaudiólogo, nutricionista, psicólogo, 
assistente social, cirurgião bucomaxilo e 
odontopediatra. É necessária ainda a in-
tegração com as demais redes, tais como: 
Rede de Atenção Materno-infantil, Rede 
de Atenção às Urgências e Emergências, 
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), Rede 
de Cuidados à Pessoa com Deficiência e 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) 
do território, por exemplo. 

Essa estrutura de atendimento obedece 
ao estabelecimento de condutas terapêuti-
cas, a partir da definição de um Plano Tera-
pêutico Singular, o que se torna fundamental 
para que a equipe responsável pela reabi-
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litação atue dentro de uma filosofia multi-
disciplinar, com cada especialidade atuan-
do no momento adequado e todas com o 
mesmo grau de importância para a obten-
ção de um resultado final satisfatório para o 
indivíduo, conforme estabelecido na Linha de 
Cuidado à Pessoa com Fissura Labiopalatal 
no âmbito da SES-DF publicada em Portaria 
SES-DF Nº 109, de 21 de março de 2023, publi-
cada no DODF Nº 58, de 24/03/2023. 

OBJETIVOS
1.	 Ampliar o atendimento de crianças 

atípicas na Educação Precoce da Se-
cretaria de Educação do DF;

2.	 Ampliar o acesso das crianças atípicas 
aos programas específicos de atendi-
mento a esse público dentro das Se-
cretarias, especialmente as Secretarias 
de Educação e de Saúde; 

3.	 Apresentar às crianças os seus direitos e 
orientar crianças, famílias e profissionais 
sobre estratégias para enfrentamen-
to das dificuldades de socialização de 
crianças com necessidades específicas;

4.	 Manter um vínculo com os profissionais 
de saúde que encaminham as crian-
ças à Educação Precoce, garantindo 
feedback e resultados diagnósticos 
para as crianças do programa; 

5.	  Garantir o direito à inclusão, por meio 
da disponibilização de professores de 
apoio no atendimento às crianças 
com necessidades específicas nas es-
colas de Educação Infantil;

6.	 Promover abordagem acolhedora à fa-
mília, oferecendo orientações quanto ao 
cuidado da criança com fissura, com 
ênfase no processo de amamentação, 
em maternidades públicas e privadas; 

7.	 Qualificar o acolhimento e as orienta-
ções nas maternidades públicas e pri-
vadas sobre amamentação do bebê 
com fissura labiopalatais; 

8.	 Qualificar as equipes das maternida-
des públicas e privadas para o enca-
minhamento adequado para o serviço 
especializado; 

9.	 Estimular o registro da notificação 
compulsória das pessoas com fissu-
ras labiopalatais em todos os níveis de 
atenção à saúde; 

10.	 Viabilizar o acesso da pessoa com fis-
sura labiopalatais, em qualquer faixa 
etária, ao Serviço Multidisciplinar de re-
ferência para tratamento; 

11.	 Monitorar e avaliar a implantação da 
linha de cuidado da pessoa com fissu-
ras labiopalatais; 

12.	 Promover a sensibilização e conscienti-
zação do tratamento das fissuras labio-
palatais, por meio da educação per-
manente, em toda a rede de atenção 
à saúde, tanto pública quanto privada.

METAS

1.	 Duplicar o quantitativo de oferta de 
vagas na Educação Precoce da Se-
cretaria de Educação do DF através de 
abertura de novas turmas e constru-
ção de novas unidades educacionais;

2.	 Abertura de novos espaços públicos 
de atendimento para creches e Edu-
cação Precoce, com estruturas ade-
quadas que viabilizem o direito de 
brincar e de diversificação das práti-
cas pedagógicas;

3.	 Abertura de vagas para professores 
de apoio no atendimento às crianças 
com necessidades específicas nas es-
colas de Educação Infantil; 

4.	 Ofertar recursos materiais para o de-
senvolvimento do trabalho com crian-
ças com deficiência ou necessidades 
específicas;
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5.	 Realizar articulação intersetorial, com 
o objetivo de viabilizar atendimento a 
crianças com baixa visão e proble-
mas auditivos na rede de saúde, a fim 
de melhorar o rendimento escolar e a 
qualidade de vida;

6.	 Ampliar o Programa “DF acessível”;

7.	 Assegurar formação continuada para 
profissionais da Educação que atuam 
na rede parceira da Secretaria de Edu-
cação, bem como prover acesso a re-
cursos materiais, Educação Precoce 
e Sala de Recursos Multifuncionais, de 
modo a oferecer educação de quali-
dade para bebês e crianças;

8.	 Emprego da Equoterapia, com foco na 
faixa etária de 03 anos para diagnós-
tico de Síndrome de Down e 02 anos 
para os demais diagnósticos;

9.	 Ampliação do acesso a serviços de 
diagnósticos e profissionais especia-
lizados no atendimento de crianças 
atípicas, incluindo avaliação neurop-
sicológica no âmbito da Secretaria de 
Saúde e dos planos de saúde;

10.	Implementação de equipes multi-
disciplinares nas escolas em parce-
rias/convênios com universidades 
para auxílio no desenvolvimen-
to, por exemplo, as escolas pode-
riam se tornar um lugar de estágio 
obrigatório para os profissionais e 
auxiliaria no desenvolvimento das 
crianças;

11.	 Garantir a avaliação e o acesso a 
acompanhamento psicológico para 
as crianças atípicas e seus cuidadores, 
se identificada a necessidade;

12.	 Ampliar o acesso ao passe-livre para 
cuidadores de crianças atípicas que 
utilizam o transporte público, sem res-
trições de turnos e dias da semana;

13.	Ampliar o quadro de profissionais 
(pedagogos e psicólogos) para 
atuarem no Serviço Especializado 
de Apoio à Aprendizagem na unida-
des de Educação Infantil , no espa-
ço-temponível escola e na asses-
soria ao trabalho pedagógico, com 
o objetivo de contribuir nos proces-
sos de aprendizagem e desenvolvi-
mento, garantindo pelo menos um 
pedagogo e/ou um psicólogo por 
unidade escolar;

14.	 Garantir a atuação do SEAA na Educa-
ção Infantil de forma articulada com a 
orientação educacional e o professor 
da sala de recursos com o objetivo de 
contribuir para o processo de aprendi-
zagens e desenvolvimento multilateral 
de bebês e crianças;

15.	 Promover ações de prevenção e en-
frentamento à medicalização indevida 
na Educação Infantil, buscando en-
tender e intervir em diferentes fatores 
sociais, políticos, econômicos, peda-
gógicos e psicológicos que impliquem 
sofrimento de crianças e profissionais 
da educação;

16.	Ampliar a oferta das vagas do Hos-
pital de Apoio, Hospital da Criança, 
APAE, entre outros, com possibilida-
des de parcerias público-privada 
para ampliar a oferta de atendimen-
tos de reabilitação com fonoaudió-
logos, terapeutas ocupacionais e fi-
sioterapeutas para crianças de 0 a 
6 anos, nos termos do Art. 14 da Lei 
13.146/2015;

17.	 Fomentar a oferta de reabilitação pró-
ximo ao local de moradia da família 
com criança com algum tipo de defi-
ciência; 

18.	 Ampliar a oferta das vagas de Equote-
rapia da ANDE.
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Enfrentando 
as violências 
contra as crianças
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A infância é uma fase fundamen-
tal para o desenvolvimento humano, na 
qual os alicerces de uma vida saudável 
e bem-sucedida são construídos. Nesse 
contexto, a proteção das crianças, parti-
cularmente aquelas entre 0 e 6 anos de 
idade, torna-se uma responsabilidade 
primordial da sociedade. Porém, apesar 
dos avanços sociais, as tristes realidades 
das violências que afetam essa parcela 
vulnerável persistem, demandando uma 
ação coordenada e o comprometimen-
to de todas as esferas da sociedade, es-
pecialmente por meio da formulação de 
políticas públicas robustas.

De acordo com a Organização Mun-
dial de Saúde (OMS), violência é “o uso 
intencional de força física ou do poder, 
real ou em ameaça, contra si próprio, 
outra pessoa, ou um grupo ou uma co-
munidade, resultando ou apresentando 
grande possibilidade de resultar em le-
são, morte, dano psicológico, deficiên-
cia de desenvolvimento ou privação”. 
Quando se trata de violência contra 
crianças, ela pode se manifestar de di-
versas formas, afetando negativamen-
te sua integridade física, emocional, 
psicológica e social. Isso engloba des-
de casos de negligência e abuso físico 
até situações de exploração e abuso 
sexual, assim como a exposição a am-
bientes violentos.

Estudos revelam que experiências vi-
vidas durante a infância e adolescência 
deixam marcas profundas, com efeitos 
que podem persistir a longo prazo. Essas 
sequelas variam conforme a fase do de-
senvolvimento em que a criança se en-
contra, apresentando repercussões para 
a vida adulta do indivíduo assim como 
para a sociedade.

Segundo Zilda Arns, fundadora da 
Pastoral da Criança, zelar pela infância 
é fundamental para construir um futuro 
mais humano e justo. Isso ressalta que 
a proteção das crianças não se limita à 

eliminação de formas evidentes de vio-
lência, mas também inclui a promoção 
de políticas e práticas que fortaleçam fa-
mílias, comunidades e instituições, contri-
buindo para o bem-estar infantil. 

Nesse contexto, o combate à violência 
na infância demanda a colaboração en-
tre entidades governamentais, organiza-
ções não governamentais e profissionais 
da saúde, educação e assistência social, 
criando um ambiente seguro e enrique-
cedor para nossas crianças. 

OBJETIVOS E METAS

1.	 Validar metodologia de escuta de 
crianças na primeira infância em si-
tuação de violência.

2.	 Desenvolver e implementar, até 2026, 
protocolos de atendimento que envol-
vam setores como saúde, educação, 
assistência social e segurança pública 
para abordagem conjunta de casos 
de violência contra crianças de zero a 
seis anos:

a.	 Até 2026, desenvolver protocolos de 
atendimento integrado envolvendo 
saúde, educação, assistência so-
cial e segurança pública.

b.	 Até 2027, implementar os protocolos 
em todas as unidades de atendi-
mento às crianças.

c.	 Até 2028, revisar e atualizar regular-
mente os protocolos com base nas 
lições aprendidas.

3.	 Estabelecer uma rede de comunica-
ção eficiente entre os serviços e órgãos 
envolvidos no atendimento à primeira 
infância, possibilitando a troca de in-
formações relevantes de forma ágil e 
segura.
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a.	 Até 2026, criar uma plataforma 
de comunicação compartilhada 
entre os órgãos e serviços envol-
vidos.

b.	 Até 2028, garantir que 90% dos ca-
sos recebam uma resposta den-
tro de 24 horas.

c.	 Até 2030, revisar e aprimorar conti-
nuamente a rede de comunicação.

4.	 Implementar e fortalecer programas 
de capacitação voltados para profis-
sionais de diferentes setores (saúde, 
educação, assistência social, segu-
rança) visando à identificação, pre-
venção e enfrentamento da violência 
contra crianças de zero a seis anos.

a.	Até 2025, desenvolver programas 
de capacitação específicos para 
profissionais de saúde, educação, 
assistência social e segurança pú-
blica.

b.	Até 2027, todos os servidores que 
ingressarem no serviço público te-
nham concluído o treinamento até 
o fim do estágio probatório.

c.	Até 2030, capacitar 75% dos profis-
sionais em todos os setores.

5.	 Colaborar na implementação de 
programas de capacitação espe-
cíficos para os profissionais de se-
gurança pública, visando à identifi-
cação e abordagem adequada de 
casos de violência contra crianças 
de zero a seis anos.

a.	 Até 2025, desenvolver programas 
de capacitação específicos para 
profissionais de segurança pública.

b.	 Até 2030, garantir que 70% dos pro-
fissionais de segurança pública es-
tejam treinados.

6.	 Realizar treinamentos regulares, com 
periodicidade definida por portaria 
conjunta entre os órgãos, para profis-
sionais das áreas de saúde, educa-
ção, assistência social e segurança 
pública, visando a aprimorar suas ha-
bilidades na identificação, intervenção 
e encaminhamento de casos de vio-
lência, bem como orientação e apoio 
às famílias, incentivando práticas pa-
rentais positivas e não violentas.

7.	 Incluir nos cursos de formação e de 
aperfeiçoamento profissional das 
Forças de Segurança Pública capa-
citação voltada à identificação, pre-
venção e enfrentamento da violência 
contra crianças de zero a seis anos.

a.	 Até 2026, integrar módulos de ca-
pacitação específicos sobre vio-
lência infantil nos cursos de for-
mação das Forças de Segurança 
Pública.

b.	 Até 2028, garantir que todos os no-
vos membros das Forças de Segu-
rança Pública tenham concluído 
esses módulos.

8.	 Estabelecer redes de proteção inte-
grada entre os diversos setores en-
volvidos no cuidado das crianças, 
promovendo a troca de informa-
ções e a atuação coordenada no 
enfrentamento à violência contra 
crianças de zero a seis anos.

a.	 Até 2025, criar grupos de trabalho 
interdisciplinares para coordenar 
esforços entre os setores.

b.	 Até 2027, garantir que todos os ca-
sos de violência sejam discutidos 
em reuniões conjuntas.

c.	 Até 2028, promover a colaboração 
contínua entre os setores.
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9.	 Participar ativamente das redes de 
proteção infantil, compartilhando in-
formações relevantes e colaborando 
com outros setores visando a garantir 
a segurança das crianças.

a.	 Até 2026, promover integração do 
Comitê Gestor Intersetorial a todas 
as redes de proteção infantil locais 
e regionais.

b.	 Até 2028, contribuir com informa-
ções e recursos para apoiar a pro-
teção infantil.

c.	 Até 2029, estabelecer parcerias só-
lidas com outras organizações en-
volvidas na proteção infantil.

10.	 Implantar um sistema de monitora-
mento que permita rastrear casos de 
violência contra a primeira infância e 
avaliar a eficácia das ações de enfren-
tamento.

a.	 Até 2027, implementar um sistema 
de monitoramento para rastrear 
casos de violência.

b.	 Até 2029, garantir que todas as ocor-
rências sejam registradas no sistema. 

11.	 Integrar o sistema de monitoramento 
de casos de violência infantil, contri-
buindo com informações sobre casos 
notificados ou identificados pela segu-
rança pública.

a.	 Até 2025, integrar o sistema de mo-
nitoramento de casos de violência 
infantil com outros setores;

b.	 Até 2026, compartilhar informações 
sobre casos notificados ou identifi-
cados pela segurança pública;

c.	 Até 2027, estabelecer um fluxo eficien-
te de informações entre os setores.

12.	 Estabelecer e promover uma linha 
de denúncia específica para casos 
de violência contra crianças de zero 
a seis anos, com atendimento espe-
cializado e confidencial, que possa 
subsidiar as ações de enfrentamen-
to à violência a esse público.

a.	 Até 2026, criar uma linha de denún-
cia dedicada a casos de violência 
contra crianças de zero a seis anos;

b.	 Até 2028, garantir que a linha de 
denúncia seja amplamente divul-
gada.

13.	 Desenvolver e aprimorar, até 2030, pro-
jetos sociais de prevenção à violência 
contra crianças, no âmbito da Polí-
cia Militar do DF, tais como: Programa 
de Educação Ambiental Lobo Guará 
(PREALG), Prevenção Orientada à Vio-
lência Doméstica e Familiar (PROVID), 
Teatro Rodovia, Equoterapia, entre ou-
tros, com vistas ao acolhimento e ao 
acompanhamento de crianças, com a 
finalidade de contribuir à proteção in-
tegral de crianças de zero a seis anos.

14.	 Até 2030, estabelecer o pleno funcio-
namento da Delegacia de Proteção à 
Criança e ao Adolescente em regime 
de plantão 24 horas, acompanhado 
do incremento significativo no núme-
ro de profissionais alocados naquela 
unidade especializada, visando a as-
segurar um atendimento imediato, efi-
caz e abrangente às crianças vítimas, 
ao mesmo tempo em que agilizam os 
procedimentos formais e urgentes ne-
cessários.

15.	 Até 2025, aprimorar a comunicação e a 
cooperação entre a PCDF e o Judiciário, 
por meio da implementação de um sis-
tema online destinado ao encaminha-
mento de solicitações de medidas pro-
tetivas de urgência, visando a agilizar a 
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pronta adoção de ações urgentes e in-
dispensáveis para resguardar crianças e 
suas famílias em situação de violência.

16.	 Promover, anualmente, a partir 2027, a 
conscientização dos profissionais em 
todos os níveis de cuidados de saúde - 
primário, secundário e terciário - sobre 
a detecção, recepção e prestação de 
assistência em casos de violência.

17.	 Desenvolver campanhas de conscien-
tização, por meio de diferentes canais 
de comunicação (TV, rádio, mídia on-
line, redes sociais e outras), que envol-
vam escolas, unidades de saúde, insti-
tuições sociais, postos de segurança e 
líderes locais, anualmente, a partir de 
2025, visando a sensibilizar a comuni-
dade sobre os diversos tipos de vio-
lência, formas de prevenção e como 
denunciá-los, incluindo informações 
claras e acessíveis sobre os canais de 
denúncia disponíveis, como números 
de telefone, sites e aplicativos.

18.	 Participar da criação de campanhas 
anualmente que enfatizem o papel 
da segurança pública na prevenção e 
combate à violência contra a primeira 
infância, divulgando informações rele-
vantes por meio de seus canais de co-
municação.

19.	 Promover palestras anualmente em 
instituições educacionais, centros co-
munitários, grupos religiosos e outros 
interessados, abordando as diversas 
manifestações de violência, sua con-
textualização histórica e social, desta-
cando a necessidade imperativa de 
garantir total proteção, cuidado e res-
peito à infância.

20.	Inserir anualmente, a partir de 2025, 
programas educativos nos currículos 
escolares e de centros de educação 
infantil, sobre prevenção de violência, 

abordando temas como respeito, em-
patia, comunicação e resolução pací-
fica de conflitos, visando à formação 
de crianças conscientes e capacita-
das a proteger a si mesmas e a seus 
colegas.

21.	 Desenvolver anualmente campanhas 
específicas voltadas para as famílias, 
incentivando práticas parentais po-
sitivas, comunicação aberta e o for-
talecimento dos laços afetivos, com 
abordagens estratégicas para prevenir 
conflitos familiares e promover a reso-
lução pacífica, contribuindo para um 
ambiente saudável e seguro para as 
crianças.

22.	Priorizar ações de conscientização e 
prevenção em comunidades mais 
vulneráveis, por meio de palestras, ofi-
cinas e atividades educativas em es-
colas, centros comunitários e espaços 
públicos, para garantir que informa-
ções cruciais alcancem todas as co-
munidades públicas do Distrito Federal 
até 2032.

23.	Ampliar a captação de leite humano, 
realizada pelo Corpo de Bombeiros Mi-
litar do Distrito Federal, em 30% até 2032.

24.	Manter e ampliar campanhas e ações 
educativas anualmente, promovidas 
pelo Departamento de Trânsito do DF, 
que envolvam o público de zero a seis 
anos, buscando maior alcance com 
apoio de novos parceiros, com vistas 
à sensibilização dos atores envolvidos 
no trânsito (pedestre, condutor, ciclista) 
para convivência pacífica, no intuito de 
preservar vidas.

25.	Garantir a excelência e ampliar em 
30%, até 2032, o número de palestras 
educativas ministradas pela equipe 
do Detran em escolas da Rede Públi-
ca e Privada de Ensino, assim como em 
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eventos institucionais, por meio de di-
nâmicas cênicas, como contação de 
histórias, teatro infantil e outras formas 
interativas de envolvimento.

26.	Propor a criação e implementação 
de uma Instrução Normativa pelo Po-
der Executivo, de maneira colaborativa 
com os órgãos envolvidos na temática, 
visando a regular a abordagem de es-
cuta nos casos de violação de direitos, 
estabelecendo critérios precisos, con-
dicionando a realização da escuta à 
prévia capacitação dos profissionais 
responsáveis, assegurando uma abor-
dagem eficaz e sensível.

a.	 Até 2024, conduzir um levantamen-
to das melhores práticas nacionais 
e internacionais em abordagens de 
escuta sensível às crianças vítimas 
de violência.

b.	 Até 2025, desenvolver um projeto de 
Instrução Normativa em colabora-
ção com especialistas, órgãos en-
volvidos e organizações da socie-
dade civil.

c.	 Até 2026, aprovar e publicar a Ins-
trução Normativa que define crité-
rios e diretrizes claras para a abor-
dagem de escuta nos casos de 
violação de direitos.

d.	 Até 2030, capacitar todos os pro-
fissionais envolvidos na aplicação 
da Instrução Normativa, garantindo 
que estejam aptos a realizar escu-
tas sensíveis e eficazes.

27.	Desenvolver e implementar proto-
colos padronizados e eficazes para 
a escuta e atendimento nas di-
ferentes instâncias envolvidas na 
apuração, julgamento, atendimento 
e acompanhamento de casos de 
violência contra a primeira infância, 

garantindo, assim, que cada etapa 
do processo seja conduzida de for-
ma ética, sensível e respeitosa, com 
enfoque na proteção integral.

a.	 Até o final de 2024, estabelecer um 
grupo de trabalho interdisciplinar 
para desenvolver os protocolos.

b.	 Até o final de 2024, finalizar a ela-
boração dos protocolos, conside-
rando as particularidades de cada 
etapa do processo.

c.	 Até o final de 2029, implementar os 
protocolos em todas as unidades 
de atendimento envolvidas, garan-
tindo que sejam amplamente ado-
tados.

d.	 Até o final de 2032, revisar e atualizar 
os protocolos com base nas lições 
aprendidas e nas mudanças legis-
lativas, assegurando sua relevância 
contínua.

28.	Estabelecer ambientes seguros, 
acolhedores e adaptados às crian-
ças vítimas de violência, com es-
truturas que minimizem o trauma 
e proporcionem conforto durante o 
processo de relato dos fatos.

a.	 Até 2025, realizar uma análise das 
instalações existentes e identificar 
áreas de melhoria para torná-las 
mais adequadas às crianças.

b.	 Até 2028, iniciar as adaptações fí-
sicas necessárias para criar am-
bientes acolhedores e seguros em 
todas as unidades de atendimento.

c.	 Até o final de 2032, concluir as adap-
tações em todas as instalações.

29.	Criar estruturas e departamentos 
no âmbito da Polícia Civil do DF, bem 
como adequar as instalações exis-
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tentes, com equipamentos e pes-
soal devidamente qualificado, para 
o atendimento às situações envol-
vendo crianças, permitindo a ex-
pressão segura e confortável das 
vítimas de violência, até 2032.

30.	Formar equipes multidisciplinares 
com expertise em lidar com crian-
ças vítimas de violência, garantindo 
um atendimento integral e sensível, 
até 2032.

31.	 Promover treinamentos regulares e 
especializados, anualmente, para 
profissionais que atuam na apu-
ração, julgamento, atendimento e 
acompanhamento de casos de vio-
lência infantil, incluindo técnicas de 
escuta sensível e acolhedora, que 
visem garantir que as vozes das 
crianças sejam ouvidas com em-
patia e respeito.

32.	Implementar medidas de proteção 
para as crianças e suas famílias 
durante o processo de apuração, 
julgamento e acompanhamento, 
incluindo medidas de segurança 
e acompanhamento psicossocial 
para mitigar possíveis impactos ne-
gativos.

a.	 Até 2025, estabelecer procedimen-
tos claros para a implementação 
de medidas de proteção.

b.	 A partir de 2025, garantir que todas 
as crianças vítimas de violência re-
cebam medidas de proteção ade-
quadas.

33.	Assegurar a participação ativa das 
crianças no processo, respeitando 
sua capacidade de expressar suas 
opiniões e desejos, utilizando me-
canismos de comunicação adap-
tados às idades e estágios de de-

senvolvimento para envolvê-las nas 
decisões que as afetam, por meio 
do desenvolvimento de abordagens 
adaptadas às idades e estágios de 
desenvolvimento das crianças para 
incluí-las no processo decisório, a 
partir de 2024.

34.	Desenvolver estratégias para mini-
mizar a revitimização das crianças 
durante o processo de apuração 
e julgamento, evitando repetições 
excessivas de relatos e garantindo 
que o ambiente seja seguro e aco-
lhedor, por meio da implementação 
de procedimentos para evitar repe-
tições excessivas de relatos e garan-
tir um ambiente seguro e acolhedor, 
a partir de 2024.

35.	Estabelecer procedimentos para 
garantir que as crianças vítimas de 
violência tenham acesso imedia-
to a serviços de saúde e apoio psi-
cossocial de qualidade, bem como 
outras garantias de proteção, visan-
do a atender suas necessidades fí-
sicas, emocionais e sociais, a partir 
de 2024.

36.	Promover a estreita colaboração 
entre a Delegacia de Proteção à 
Criança e ao Adolescente (DPCA) e 
os centros de atendimento médico 
e psicológico às vítimas, visando a 
agilizar o acompanhamento das 
crianças encaminhadas, além de 
facilitar a troca de informações para 
o progresso dos processos judiciais, 
clínicos e terapêuticos em anda-
mento, a partir de 2024.

37.	Ampliar a abrangência de progra-
mas de atendimento às crianças 
e famílias em situação de violên-
cia, aumentando o acesso a esses 
serviços.
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a.	 Até 2024, realizar um mapeamento 
das áreas geográficas com maior 
incidência de violência contra a 
primeira infância.

b.	 Até 2025, estabelecer novos pontos 
de atendimento em áreas identifi-
cadas como críticas.

c.	 Até 2029, ampliar a presença de 
programas de atendimento em to-
das as regiões do Distrito Federal, 
garantindo acesso equitativo.

d.	 Até 2032, promover campanhas de 
conscientização para informar as 
comunidades sobre a disponibi-
lidade dos programas de atendi-
mento.

38.	Garantir atendimento psicossocial in-
tegral às vítimas de violência, incluindo 
apoio emocional, terapia e suporte ju-
rídico, quando necessário.

a.	 Até 2027, avaliar e fortalecer as 
equipes de atendimento psicosso-
cial nas unidades envolvidas.

b.	 Até 2032, oferecer atendimento psi-
cossocial integral a todas as vítimas 
de violência, incluindo serviços de 
apoio emocional, terapia e suporte 
jurídico, quando necessário.

c.	 Até 2032, expandir os serviços de 
atendimento psicossocial para 
áreas onde a demanda ainda não 
está sendo atendida de forma sa-
tisfatória.

39.	Aprimorar o mecanismo de notificação 
de incidentes de violência, promoven-
do a integração entre distintos setores, 
como saúde, educação, assistência so-
cial, segurança pública e demais, com 
o objetivo de agilizar a circulação de in-
formações de maneira efetiva, além de 

garantir a pronta tomada das medidas 
cabíveis.

a.	 Até 2025, desenvolver um sistema 
de notificação unificado que inte-
gre os setores de saúde, educação, 
assistência social, segurança públi-
ca e outros.

b.	 Até 2026, garantir que o sistema de 
notificação unificado esteja ope-
racional em todas as unidades de 
atendimento infantil.

40.	 A partir de 2026, realizar treinamentos 
regulares para profissionais de todos 
os setores envolvidos na notificação de 
incidentes de violência.

41.	  A partir de 2028, implementar proto-
colos de resposta imediata para casos 
notificados por meio do sistema unifi-
cado.

42.	Instituir a obrigatoriedade da notifi-
cação de casos suspeitos ou confir-
mados de violência contra a primeira 
infância por parte de profissionais de 
diferentes setores, como saúde, edu-
cação, assistência social, segurança 
pública e outros.

43.	Até 2025, promulgar legislação que es-
tabeleça a obrigatoriedade da noti-
ficação de casos suspeitos ou confir-
mados de violência contra a primeira 
infância por profissionais de diferentes 
setores.

44.	Até 2026, desenvolver diretrizes e pro-
cedimentos claros para orientar os 
profissionais na notificação e docu-
mentação de casos de violência.

45.	A partir de 2026, realizar campanhas de 
conscientização para educar os profis-
sionais sobre suas responsabilidades 
de notificação.
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46.	 Implementar mecanismos de 
monitoramento e acompanhamen-
to dos casos notificados, asseguran-
do que recebam a devida atenção 
e intervenção por parte dos órgãos 
responsáveis, a partir de 2026.

47.	Garantir que os casos notificados se-
jam encaminhados para atendimento 
especializado e multidisciplinar, visan-
do à proteção integral da criança, bem 
como o suporte adequado à família 
da vítima, inclusive em casos de justi-
ça, quando couber, a partir de 2026.

48.	Desenvolver sistemas e plataformas 
tecnológicas que facilitem a troca de 
informações entre os serviços, de for-
ma integrada entre os diferentes seto-
res envolvidos, possibilitando um fluxo 
de dados seguro e eficiente no pro-
cesso de notificação e acompanha-
mento dos casos de violência contra 
a primeira infância, a partir de 2026.

49.	Treinar anualmente profissionais de 
diferentes setores, como saúde, edu-
cação, assistência social, segurança 
pública e outras áreas, para identificar 
possíveis sinais de violência e cumprir 
com a obrigação de notificação.

50.	Implementar medidas rigorosas para 
prevenir o abuso infantil, incluindo a 
criação de linhas de denúncia e pro-
gramas de capacitação para profis-
sionais que trabalham com crianças. 

51.	 Criar abrigos e programas de apoio 
para crianças em situações de risco, 
como vítimas de abuso, negligência ou 
exploração. 

52.	Incentivo à produção e divulgação de 
conteúdos de fácil acesso que visem 
à proteção da criança na primeira in-
fância em relação a qualquer tipo de 
violência: física, psicológica, sexual etc.

53.	Estabelecimento de políticas de com-
bate à violência infantil e abuso, com 

mecanismos eficazes de denúncia e 
intervenção; identificação e incidência, 
de forma coletiva e ágil, em questões 
emergenciais que agravam a situação 
de vulnerabilidade no Distrito Federal.

54.	Desenvolver programas de conscienti-
zação e educação para prevenir abu-
so e negligência infantil;

55.	Fortalecer a negociação de denúncia 
e apoio para casos de violência contra 
crianças; inclusão e equidade para ga-
rantir que todas as crianças, indepen-
dentemente de sua origem étnica, so-
cioeconômica ou deficiência, tenham 
igualdade de oportunidades.

56.	Ampliar o atendimento especializado 
às crianças em situação de violação 
de direitos e suas famílias, em decor-
rência de violência física ou psicológi-
ca, abuso ou exploração sexual, aban-
dono, rompimento ou fragilização de 
vínculos, ou afastamento do convívio 
familiar, devido à aplicação de medi-
das.

57.	Implantar, até 2024, serviços de aten-
dimento aos adolescentes autores de 
violência doméstica, já que a violência 
intrafamiliar coloca as crianças em ris-
co.

58.	Desenvolver ações pela rede socioas-
sistencial que estimulem a promoção 
da paternidade responsável enquanto 
fator de proteção, bem como a partici-
pação paterna e seu papel de cuida-
do e proteção.

59.	Reduzir a denominada “demanda re-
primida” existente na rede socioassis-
tencial, a fim de otimizar o atendimento 
prestado e promover maior celeridade 
nas devolutivas solicitadas por meio 
dos encaminhamentos realizados.

60.	Incluir os genitores nos temas ligados 
à primeira infância, que culturalmen-
te têm implicado majoritariamente as 
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mulheres, gerando sobrecarga e per-
petuando dinâmicas familiares disfun-
cionais ao maior interesse da criança.

61.	 Ampliar acesso das crianças na pri-
meira infância a rotina de cuidados e 
acompanhamento de saúde relacio-
nadas ao seu pleno desenvolvimento 
físico, cognitivo e emocional, tendo em 
vista ser este um estágio crítico para 
seu desenvolvimento. Além disso, inte-
grar as famílias nessa rotina de cuida-
do e responsabilidade pela proteção 
das crianças.

62.	Ampliar o atendimento especializado 
às crianças em situação de violação 
de direitos e suas famílias, em decor-
rência de violência física ou psico-
lógica, abuso ou exploração sexual, 
abandono, rompimento ou fragiliza-
ção de vínculos, ou afastamento do 
convívio familiar, devido à aplicação 
de medidas.

63.	Criar fluxo entre as redes de política 
pública e o socioeducativo de modo 
a facilitar a comunicação e execução 
dos serviços solicitados.

64.	Estimular para que todas as institui-
ções educacionais pública e conve-
niadas que atendem crianças de 0 
a 5 anos agreguem ou ampliem, em 
suas práticaspedagógicas cotidianas, 
ações que visem ao enfrentamento da 
violência sexual e outros tipos de vio-
lência, a inclusão e o respeito às diver-
sidades de toda ordem - gênero, raça, 
etnia, religião, etc., a promoção da saú-
de e dos cuidados, a adoção da cul-
tura de paz e convivência escolar e o 
estreitamento da relaçãofamília-crian-
ça-instituição.

65.	Promover a igualdade de oportunida-
des educacionais entre as crianças 
de diferentes classes sociais, territó-
rios geográficos e etnias, expandindo o 
acesso aos bens culturais e às possi-
bilidades de vivência da infância, com 

atençãoprioritária para crianças em 
situação de acolhimento institucional.

66.	Incentivar o desenvolvimento de pro-
jetos voltados à Educação em Direitos 
Humanos e Diversidade nas instituições 
educacionais públicas e conveniadas 
que atendem crianças de 0 a 5 anos.

67.	Aperfeiçoar os mecanismos de vigilân-
cia socioassistencial para identifica-
ção das situações de ameaça ou efe-
tiva violação dos direitos das crianças 
e o consequen encaminhamento das 
famílias mais vulneráveis aos serviços 
de proteção social básica ou especial, 
conforme as especificidades de cada 
caso.

68.	Implantar, nas unidades de assistência 
social, a Ficha de Notificação Obriga-
tória de Atendimento das Situações de 
Violência Contra Crianças e Adoles-
centes.

69.	Garantir que as famílias de crianças 
sob medida de acolhimento institucio-
nal ou em família acolhedora sejam 
acompanhadas pelo Serviço de Aten-
dimen Especializado a Famílias e Indi-
víduos – PAEFI, observando os objetivos 
do serviço para o atendimento das de-
mandas das famílias, com o intuito de 
fortalecer estratégias protetivas e vín-
culos familiares e comunitários.

70.	 Implementar o fluxo de atendimen-
to das crianças que estão em acolhi-
mento para inserção de forma priori-
tária no serviço PAEFI.

71.	 Garantir o acompanhamento das fa-
mílias com crianças de até 6 anos de 
idade, que tenham um ou mais mem-
bros com direitos violados, nos Serviço 
de Atendimen Especializado a Famílias 
e Indivíduos – PAEFI, observando os ob-
jetivos do serviço para o atendimento 
das demandas das famílias com o in-
tuito de fortalecer estratégias protetivas 
e vínculos familiares e comunitários.
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72.	Fortalecer o fluxo do sistema de garan-
tia de direitos, possibilitando a formaliza-
ção de comunicações assertivas com 
relação a genitores ou responsáveis le-
gais que estejam encarcerados, bem 
como quando em condição de egres-
sos do sistema penitenciário para via-
bilizar o melhor acesso ou atendimento 
na políticapúblicaassistência social.

73.	Promover maior participação e enga-
jamento dos demais componentes da 
rede de garantia de direitos, especial-
mente do Judiciário, nas formações e 
capacitações sobre os temas relacio-
nados à primeira infância. 

74.	Criação de estruturas e departamentos, 
devidamente equipados em termos ma-
teriais e de pessoal, no âmbito da PCDF, 
para efetivar e aprimorar o atendimento 
àssituações envolvendo crianças.

75.	Ampliação e revitalização do espaçofí-
sico do Centro Integrado 18 de Maio de 
acordo com a legislação vigente.

76.	Adequação do funcionamento do cen-
tro integrado existente às normativas 
vigentes (Contratação de servidores, 
articulação e integração com outras 
políticas, estrutura administrativa).

77.	Criação de outros Centros Integrados 
nas Regiões Administrativas.

78.	Investimento e suporte técnico para 
melhoria e expansão da ferramenta 
Proteção em Rede.

79.	Ampliação do uso da ferramenta Pro-
teção em Rede por outros serviços.

80.	Articulação do Poder Executivo com o 
poder judiciário para a criação de Va-
ras especializadas de violências contra 
crianças e adolescentes.

81.	 Canais de mídia para divulgação de 
informações acerca do trabalho do 
Centro Integrado 18 de maio.

82.	100% das crianças em primeira infância, 
em famílias inseridas no PPCAAM, com 
atendimento qualificado, respeitadas 
as especificidades para essa faixa etá-
ria.

83.	Atuar na elaboração e gestão de pro-
jetos voltados à cultura da paz, preven-
ção ao bullying e enfrentamento e pre-
venção à violência de gênero. 

84.	Realizar intervenções pedagógicas 
(contação de história e cine debate) 
sobre os temas afetos à Diretoria e 
atender a faixa etária da educação 
infantil. Reuniões semestrais de ava-
liação

85.	Promover o gradativo encerramento 
do acolhimento institucional de crian-
ças da primeira infância, de modo que, 
sendo indispensável o acolhimento, o 
acolhimento familiar abranja 100% das 
crianças deste público-alvo.

86.	Fortalecer as políticas socioassis-
tenciais indispensáveis para evitar o 
afastamento familiar de crianças da 
primeira infância, com a criação de 
programas como a guarda subsidia-
da, que evita a desagregação familiar. 

87.	Promover ações/projetos/programas 
que incentivem o respeito e a garan-
tia dos direitos humanos de crianças e 
suas famílias, desde a primeira infân-
cia. 

88.	Capacitar conselheiros tutelares sobre 
temáticas que contemplem a diversi-
dade étnico racial. 

89.	Ampliar as informações acerca dos 
canais de denúncia de violações de 
direitos contra crianças. desde a pri-
meira infância. 

90.	Fortalecer os canais de transparência 
ativa relacionados ao registro de de-
núncias de crianças de adolescentes, 
que contemple os recortes de raça.



180180 Plano Distritalpela
PRIMEIRA INFÂNCIA

2ª EDIÇÃO - 2023/2032

Assegurando 
o documento 
de cidadania 

a todas 
as crianças
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O Registro Civil de Nascimento é ne-
cessário para o pleno exercício da ci-
dadania, logo, um direito fundamental 
garantido na Constituição Federal e no 
Código Civil (Lei nº 10.406, de 10/01/2002), 
que, em seus artigos 2º, 9º e 16, definem 
que a personalidade civil da pessoa co-
meça do nascimento com vida, que deve 
ser registrado por meio de registro públi-
co, tendo o direito ao nome, nele compre-
endidos o prenome e o sobrenome. 

A certidão de nascimento é o docu-
mento que oficializa a existência da pes-
soa e portanto, lhe confere seu direito à 
cidadania. É por meio dela que o cidadão 
comprova seu registro civil e pode obter 
sua documentação básica, sendo capaz 
de usufruir de seus direitos civis, políticos, 
econômicos e sociais. Sua inexistência 
impede o acesso à vacinação, caderne-
ta de saúde, cadastro em programas so-
ciais, matrícula escolar, abertura de con-
ta bancária, obtenção de crédito e direito 
a votar e ser votado. 

Por estas considerações, ressalta-se a 
importância de garantir o acesso à cer-
tidão de nascimento às crianças em sua 
Primeira Infância, imediatamente após 
o nascimento, ainda dentro da unidade 
hospitalar, se possível.

No Brasil, dentre as causas que in-
fluenciam o indivíduo não ter o seu regis-

tro civil de nascimento pode-se 
citar problemas de cunho so-

cial e de administração pública, 
como desigualdade socioeconô-

mica, distâncias dos cartórios, custo 
de deslocamentos, desconhecimento 

da importância do registro, ausência de 
cartórios em alguns municípios, dificulda-
des de implementação de políticas para 
os atos gratuitos do registro civil, mães 
que adiam o registro de filhos por não te-
rem o reconhecimento inicial ou espon-
tâneo da paternidade, etc. 

Segundo dados do IBGE, em 2020, o 
Distrito Federal apresentou um número 

de 39.336 crianças na situação de sub-
-registro, representando 0,38% do total 
de sub-registros brasileiros, estimado em 
2.749.200 nascimentos. Nesse sentido, as 
estimativas de sub-registro/subnotifica-
ção de nascimentos estão associadas 
a uma cobertura do registro civil, sem a 
incorporação dos registros tardios, sendo 
particularmente importante para sinali-
zar os avanços necessários para alcan-
çar a exigência básica de reconhecer o 
recém-nascido como cidadão, e, conse-
quentemente, fortalecer as ações de po-
líticas públicas voltadas para o aumento 
dos registros, o que também parece de-
pender da garantia da mobilidade e pro-
moção da capilaridade do acesso. 

Outro ponto que necessita discussão 
é o fato de que, na realidade brasileira, 
5,5 milhões de crianças não possuem o 
nome do pai na certidão de nascimen-
to. Em 2023, 26.710 crianças nasceram no 
Distrito Federal até o mês de agosto, mas 
cerca de 6% (1.586 bebês) não tiveram o 
nome do pai no registro civil, segundo a 
Associação Nacional dos Registradores 
de Pessoas Naturais (ARPEN-Brasil).

Cabe destacar, nesse ponto, que so-
mente a partir da promulgação da Lei 
13.112, de 30 de março de 2015 se equipa-
raram os direitos maternos e paternos, 
sendo as mães também autorizadas a 
providenciar o registro dos filhos em car-
tório, bastando apresentar os documen-
tos de ambos os genitores, tendo a outra 
parte 45 dias para realizar a declaração. 
Parece inconcebível que até 2015 era ex-
clusiva do pai a iniciativa de registrar o 
filho nos primeiros quinze dias desde o 
nascimento; apenas se houvesse omis-
são ou impedimento do genitor é que a 
mãe poderia assumir seu lugar. 

Essa iniciativa foi especialmente 
importante, considerando o reconheci-
mento da criança como sujeito e titu-
lar de direitos, conforme art. 100, I , do 
Estatuto da Criança e do Adolescente 
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e, ainda, considerando o compromisso 
nacional pela erradicação do sub-re-
gistro civil de nascimento e ampliação 
do acesso à documentação básica” 
(Decreto nº 6.289/2007).

Contribuindo com a pauta da garan-
tia de cidadania às crianças na primei-
ra infância, cumpre informar que, a par-
tir do Provimento nº 63/2017 do Conselho 
Nacional de Justiça, tornou-se obrigatório 
constar o número de Cadastro de Pesso-
as Físicas - CPF nas certidões de nasci-
mento. De posse dessa documentação, já 
pode ser solicitada a emissão da Carteira 
de Identidade, que é o único documento 
que associa os dados biográficos com os 
padrões biométricos.  

OBJETIVOS E METAS

1.	 Promover estratégias e ações perma-
nentes com o objetivo de garantir os 
registros civis de todas as crianças de 
até seis anos de idade;

2.	 Intensificar ações afirmativas com car-
tórios e hospitais, com vistas à garantia 
da documentação básica, na primeira 
infância;

3.	 Fomentar pesquisas de dados estatís-
ticos referentes ao sub-registro de nas-
cimento no Distrito Federal;

4.	 Promover ações conjuntas intersetoriais 
com o objetivo de erradicar o sub-re-
gistro de nascimento no Distrito Federal;

5.	 Propiciar condições para implementa-
ção do Projeto identidade, com  cro-
nograma de atendimento móvel de 
carteira de identidade nas escolas em 
parceria com o Instituto de Identifica-
ção do Distrito Federal, considerando o 
fato de que o documento de identida-
de é o único documento associado à 
biometria que está disponível para as 
crianças de 0 a 6 anos;

6.	 Criar ambientes favoráveis, com pe-
quenas brinquedotecas, nos postos 
de identificação para facilitar coleta 
de impressões digitais e fotografia das 
crianças;

7.	 Possibilitar horário e locais alternativos 
para atendimento de carteira de iden-
tidade para bebês de até um ano e 
crianças atípicas;

8.	 Capacitação profissional dos servido-
res atuantes nos postos de identifica-
ção para atendimento das crianças; 

9.	 Capacitação para atendimento das 
crianças atípicas e em situação atípi-
ca, como no caso de crianças sob pro-
teção do estado;

10.	 Regulamentar o art. 2º da Lei Distrital 
nº 5.804/2017, que cria o Programa Pe-
queno Cidadão para registro dos da-
dos biométricos de recém-nascidos, 
para estabelecer a coleta dos padrões 
biométricos nas maternidades do DF e 
sua vinculação com dados biográficos 
e biométricos dos genitores;

11.	 Fomentar a pesquisa de estratégias 
que possam auxiliar no desafio ope-
racional da coleta de impressões di-
gitais em crianças nesta faixa etária, 
desde a criação de um ambiente 
lúdico propício, equipamentos de 
coleta adequados para a faixa etá-
ria, e capacitação dos profissionais 
envolvidos; 

12.	 Fomentar parcerias com o MPDFT, 
juntamente à Promotoria de Justiça 
de Defesa da Filiação (PROFIDE), e 
com a Defensoria Pública do Distrito 
Federal, com o objetivo de diminuir 
os casos de ausência da filiação pa-
terna nas Certidões de Nascimento, 
em articulação com o Programa Pai 
Legal e o Projeto Paternidade Res-
ponsável.
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Considerando que a pressão consu-
mista é parte da realidade social con-
temporânea, não há como desconsiderar 
que o caminho para se amenizarem seus 
efeitos negativos em relação a crianças 
pequenas perpassa por uma discussão 
mais ampla, principalmente a fim de re-
forçar os ideais de democracia e prota-
gonismo da Primeira Infância. Embora 
haja lacunas no atual sistema sociojurí-
dico, norteador das regras que devem 
ser seguidas pelos cidadãos para a bus-
ca pelo bem-estar coletivo, não há mais 
espaço para as soluções verticalizadas e 
autoritárias, sendo necessária a via de-
mocrática do debate e da justiça. 

A mídia reconhece que o pilar jurídico 
da sociedade congrega apenas direitos 
com implicações objetivas para o bem-
-estar social. Ainda que atualmente não 
haja censura nos moldes conhecidos há 
pouco mais de 30 anos, não significa que 
a liberdade de expressão seja via para fe-
rir outros direitos sociais, como o de aces-
so saudável e condizente com a condi-
ção peculiar da criança como sujeito em 
desenvolvimento a quaisquer que sejam 
as informações disponíveis. Igualmente, 
os mecanismos jurídicos, consagrados 
principalmente pela ação do Ministério 
Público, aliando forças com a sociedade 
civil e os movimentos sociais de garantia 
de direitos, atuam, nem sempre de forma   
articulada, a fim de impor limites à utiliza-
ção da liberdade como forma de preser-
var os direitos coletivos.

Nesse sentido, a discussão estri-
tamente doutrinária permite avan-
ços limitados quanto à proteção de 

crianças pequenas frente à pressão 
consumista existente no modo de pro-
dução capitalista. 	

Ainda que retornar à censura de ou-
trora não seja um caminho isento de re-
trocesso sociojurídico, a questão central 
é que existe um arcabouço legal de pro-
teção para cada segmento, com grau de 
vulnerabilidade maior dentro da socie-
dade brasileira. Em especial em relação 
à Primeira Infância, ainda que de modo 
difuso e pouco abrangente no trato a 
crianças de 0 a 6 anos, normativas como 
o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
em seu Artigo 74, além da Constituição 
Federal Brasileira, em seu Artigo 21, inciso 
XVI, dizem que:

O poder Público, através do órgão 
competente, regulará as diversões e 
espetáculos públicos, informando so-
bre a natureza deles, as faixas etárias 
a que não se recomendem, locais e 
horários em que sua apresentação se 
mostre inadequada.

No que diz respeito à publicidade in-
fantil, a Resolução do Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te (CONANDA) nº 163 de 13/03/2014 define 
a comunicação abusiva/mercadológica 
e apresenta diretrizes para combatê-la. A 
medida estabelece como inadequado o 
emprego de recursos audiovisuais e hu-
manos, além de personagens e celebri-
dades com forte apelo junto ao público 
infantil, para influenciar comportamentos 
de consumo.

De maneira complementar, a Lei Ge-
ral de Proteção de Dados, em seu art. 14, 
ressalta a necessidade de o tratamento 
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dos dados pessoais e sensíveis das crian-
ças considerar o melhor interesse para os 
seus titulares, sendo vedadas as ativida-
des nesse âmbito para fins de marketing. 
A criança é, portanto, vista como pessoa 
merecedora de tutela do ordenamento 
jurídico e da sociedade. Para tal, as infor-
mações fornecidas aos responsáveis so-
bre o tratamento de dados pessoais de 
crianças devem ser acessíveis, sempre 
que possível, e adequadas à compreen-
são infantil.

Ainda que esse debate não atinja a 
todos os agentes, em tese interessados, 
os instrumentos legais, mesmo que insu-
ficientes em alguns casos, são elemen-
tos importantes no controle da pressão 
consumista e da exposição precoce aos 
meios de comunicação, por crianças de 
0 a 6 anos de idade. 

Há que se pensar no processo de 
construção da mídia consciente como 
um mecanismo puramente social, respal-
dado sim pelo argumento jurídico, mes-
mo que controverso, como mencionado. 
A questão do controle social e do pro-
tagonismo da primeira infância se torna 
central na proteção das crianças peque-
nas, pois pode ampliar o vértice de cons-
ciência das famílias e da sociedade em 
geral, a fim de, mesmo sem o respaldo 
legal desejável, o boicote a determinadas 
situações que escamoteiam direitos so-
ciais, seja por meio da mídia ou de quais-
quer outros meios.

Essa perspectiva também aparece 
no Plano Municipal pela Primeira Infân-
cia de Campinas, que indica o suporte 
às crianças no desenvolvimento de uma 

visão crítica sobre os comportamentos 
passa pela oferta de experiências con-
cretas. Alguns exemplos são o fomento 
ao consumo de alimentos in natura, re-
forma/ construção de brinquedos, cultivo 
de hortaliças e valorização da vida junto 
à natureza.

O combate ao consumismo na in-
fância também pode ser amparado pelo 
resgate dos saberes tradicionais das co-
munidades originárias. O padrão insus-
tentável de exploração da natureza esta-
belecido pelo capitalismo traz consigo a 
ideia das tendências, que padroniza sa-
beres, formas de expressão e de existên-
cia. Assim, dialogar com as crianças so-
bre a importância das relações saudáveis 
com a natureza é importante não apenas 
do ponto de vista material, mas também 
subjetivo. A educação que reflete sobre a 
globalização e o neocolonialismo confere 
às crianças o substrato necessário para a 
consolidação de suas identidades, o res-
peito à diversidade e o comportamento 
sustentável.

OBJETIVOS E METAS10

1.	 Propor reflexões e orientações sobre a 
temática do consumo consciente em 
todos os serviços que atendem crian-
ças na primeira infância;

2.	 Oportunizar vivências de construção 
de brinquedos com diferentes texturas 
e materiais (recicláveis e reutilizáveis) 
nos diversos contextos de convívio das 
crianças na primeira infância;

10	  Conforme sugerido pelo Plano Municipal de Campinas.

#81ccd9 #b677b1 #f7ea56 #f39773 #ec6192
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3.	 Incentivar a troca de brinquedos entre 
as crianças nas instituições que aten-
dem a primeira infância;

4.	 Estimular nas escolas, a brincadeira 
com materiais não estruturados e/ou 
recicláveis;

5.	 Investir em ações intersetoriais de 
combate ao consumismo, consideran-
do essa dimensão nos projetos peda-
gógicos das instituições que atendem 
a primeira infância;

6.	 Oportunizar atividades gratuitas, lúdi-
cas, esportivas, socioculturais, artís-
ticas, interativas, em locais públicos 
adequados e seguros, incentivando 
a realização de oficinas, feiras de tro-
cas, eventos e palestras para tratar 
dos temas de consumo de modo a 
mobilizar equipes intersetoriais e a 
comunidade;

7.	 Propor vivências e experiências sin-
gelas e humanizadoras que se opo-
nham à lógica do consumo e à 
alienação, explorando a sustentabi-
lidade, o ecossistema, valores, ética, 
entre outros;

8.	 Promover ações intersetoriais dedica-
das à promoção da infância desco-
nectada da pressão consumista;

9.	 Realizar eventos e oficinas para as fa-
mílias visando à construção de brin-
quedos, resgate das brincadeiras anti-
gas, de diferentes culturas;

10.	 Criar programas e agendas progra-
máticas para a primeira infância que 
viabilizem o acesso a bibliotecas, mu-

seus, teatros, apresentações musicais, 
priorizando a Rede Distrital de Educa-
ção Infantil;

11.	 Fomentar que crianças pequenas uti-
lizem os espaços públicos livres da 
pressão consumista, tais como praças, 
parques, para que explorem o lazer 
desvinculado do consumo;

12.	 Oferecer formação aos educadores e de-
mais profissionais das diversas políticas 
públicas que atuam com a primeira infân-
cia sobre preservação do meio ambiente;

13.	 Planejar o Projeto Político Pedagógico 
das escolas pensando na realidade 
das famílias e apartando da educa-
ção ideias e ideais consumistas que 
visam a levar as crianças à valorização 
do ter o brinquedo sofisticado, a vesti-
menta de marcas e grifes;

14.	 Propiciar oportunidades de conscien-
tização sobre a influência da mídia 
na formação de hábitos consumistas, 
orientando e sensibilizando sobre o 
tema junto às famílias, nos espaços de 
educação formal e não-formal;

15.	 Criar espaços de reflexão para a cons-
cientização dos pais/responsáveis e da  
comunidade sobre as datas comemo-
rativas, tendo criticidade em relação 
ao seu envolvimento direto com o con-
sumismo;

16.	 Promover palestras objetivas, intera-
tivas e lúdicas para os pais e familia-
res, em conjunto com a escola e ou-
tros equipamentos, de tal forma que 
possam contribuir para a construção 
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de sociedade sustentável, melhorando 
suas ações diárias;

17.	 Promover ações intersetoriais que ex-
ponham a produção das crianças, re-
velando seus olhares sobre a cidade, 
o consumo, as relações humanas e a 
vida em comunidade de modo a va-
lorizar a formação para o ser, e não 
para o ter, expondo contradições entre 
o desejo e a necessidade, enfatizando 
ações que envolvam a alimentação 
saudável;

18.	 Buscar parcerias da educação com ou-
tros órgãos, a fim de instruir as famílias 
sobre o consumo consciente desde a in-
fância, protegendo as crianças da pres-
são consumista fornecida pelas mídias;

19.	 Orientar famílias para que observem e 
fiscalizem materiais midiáticos a que 
as crianças têm acesso;

20.	Orientar os pais e as famílias, promo-
vendo a oportunidade de conscienti-
zação quanto à rede de promoção ao 
consumismo e o consumo consciente; 

21.	 Proporcionar contextos de diálogo e 
socialização de práticas pedagógicas 
exitosas sobre a temática da pressão 
consumista nos serviços que atendem 
a primeira infância;

22.	Realizar palestras de conscientização, 
campanhas e distribuição de folhetos 
informativos aos pais, educadores e 
estabelecimentos, alertando sobre os 
danos que podem ser causados às 
crianças, frente à pressão consumista 
gerada pela mídia;

23.	Divulgar amplamente junto à socieda-
de experiências exitosas realizadas pe-

las diversas instituições, promovendo 
amplo debate;

24.	Incluir, no Projeto Político Pedagógico, 
estudo do meio “Meio Ambiente e Con-
sumismo” na Educação Infantil;

25.	Abolir práticas consumistas nas Uni-
dades Educacionais e outros espaços 
públicos, principalmente nas datas co-
memorativas;

26.	Sensibilizar os órgãos e instituições re-
guladoras do Distrito Federal, para proi-
bir as propagandas abusivas e invasi-
vas para a primeira infância;

27.	Envolver o Legislativo para a elabora-
ção de leis que protejam as crianças 
dos apelos publicitários;

28.	Participar de discussões e encontros 
para o engajamento em lutas que 
contribuam para proibir as propagan-
das consumistas nos intervalos das 
programações infantis e a exibição de 
comerciais de produtos infantis, dire-
cionados para a primeira infância, em 
canais de televisão pagos, bem como 
na proibição do uso de personagens 
infantis nas embalagens de alimentos 
e de outros itens de uso pessoal;

29.	Mobilizar a sociedade para impulsio-
nar o tema junto ao Legislativo Fede-
ral, visando à criação de legislação 
que proíba a venda de brinquedos ou 
acessórios em locais de fácil acesso 
das crianças, incluindo restaurantes, 
quiosques ou praças de alimentação, 
bem como a publicidade apelativa 
para o consumo de produtos em ho-
rários de programas infantis.
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Os avanços tecnológicos transfor-
maram consideravelmente os meios de 
comunicação por meio da inserção de 
diferentes aparelhos eletrônicos na vida 
das pessoas. Cada vez mais, sob influên-
cia dos adultos, as crianças vêm explo-
rando novas tecnologias, a exemplo de 
computadores, tablets, smartphones, 
notebooks e televisão. Essa mudança de 
paradigma, sobretudo nos lares e esco-
las, que incorpora ao cotidiano jogos, fil-
mes, músicas e outros instrumentos digi-
tais, apresenta uma série de implicações 
para o desenvolvimento infantil. 

Em primeiro lugar, destaca-se a mu-
dança no brincar enquanto “processo de 
afeto, de descoberta, de superação de 
conflitos, angústia e desenvolvimento da 
motricidade”. A exposição a telas contri-
bui para a padronização dos modos de 
brincadeira e conversão das crianças 
em sujeitos passivos. Com regras e ins-
truções prontas, o brinquedo tecnológico 
limita as possibilidades de manipulação, 
aprendizagem e imaginação da criança, 
condicionando-a a apenas realizar tare-
fas dentro de um escopo pré-definido.

Em relação à maturação cerebral, 
pesquisas científicas evidenciam a re-
lação entre o aumento da interação 
com telas e a redução do desempenho 
de crianças em atividades que envol-
vem comunicação, resolução de pro-
blemas, sociabilidade e autorregulação.  
Em crianças com até 2 anos de idade, 
independentemente do tempo de ex-
posição, pode haver prejuízos no desen-
volvimento. Já nas crianças entre 2 e 5 
anos de idade, os maiores impactos são 

observados na linguagem e na comu-
nicação. Crianças com dificuldades no 
domínio linguístico apresentam maior 
predisposição ao atraso nas habilida-
des motoras fundamentais. 

Somam-se a isso a emergência de 
problemas comportamentais e compro-
metimento da saúde mental em crian-
ças expostas a mais tempo de tela do 
que o recomendado, condição que se 
intensificou durante a pandemia. Isso 
deve-se ao fato de que o tempo que a 
criança passa engajada em atividades 
com aparelhos eletrônicos contribui para 
diminuir a ocorrência de interações com 
outros adultos e crianças, bem como de 
atividades lúdicas e oportunidades de 
aprendizagem. As consequências des-
se processo podem se estender à vida 
adulta, já que a mudança no modo de 
vida da criança está relacionada a maior 
probabilidade de desenvolvimento de 
obesidade, baixo desempenho acadê-
mico, problemas de atenção, distúrbios 
do sono e transtornos psíquicos.

Por outro lado, enfatiza-se que o po-
tencial das telas de afetar de maneira 
negativa o desenvolvimento na primei-
ra infância depende do conteúdo e da 
forma de utilizar as telas. A exposição a 
tempo de tela de alta qualidade, isto é, 
com mediação e participação de cuida-
dores, pode ter efeitos positivos. Enquan-
to o tempo passivo de tela, a exemplo de 
assistir à televisão, pode comprometer 
o desenvolvimento, o emprego de telas 
interativas, como videogames, pode au-
xiliar o processo educacional e a intera-
ção familiar.
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No caso de crianças atípicas, as te-
las possibilitam o acesso a tecnologias 
assistivas (TA), como softwares de sín-
tese e reconhecimento de voz e siste-
mas eletrônicos que permitem o con-
trole de sistemas de acessibilidade e de 
segurança. Essas ferramentas, além de 
auxiliarem famílias e profissionais, con-
tribuem para que as crianças tenham 
maior autonomia, qualidade de vida e 
oportunidades de inclusão

Nesse contexto, o monitoramento 
das interações das crianças com apa-
relhos eletrônicos é fundamental para 
assegurar seu desenvolvimento físico 
e cognitivo pleno na primeira infância É 
preciso que os adultos que compõem 
as comunidades das crianças estejam 
cientes sobre os danos causados pela 
exposição precoce e excessiva a telas, 
bem como sobre a importância do cul-
tivo das relações socioafetivas.  No que 
diz respeito à gestão pública, deve-se fo-

mentar a colaboração com a academia 
para a construção de políticas baseadas 
em evidências, assim como a criação 
de espaços em que as crianças possam 
realizar atividades alternativas às brinca-
deiras tecnológicas e o desenvolvimento 
de campanhas de conscientização. 

OBJETIVOS E METAS

1.	 Oferecer programas de segurança 
online para proteger as crianças con-
tra ameaças na internet;

2.	 Programas implementados nas esco-
las que incentivem o limite do acesso 
às tecnologias e propiciem espaços 
lúdicos de convivência com o fito de 
resgatar a infância saudável;

3.	 Implementar políticas de divulga-
ção do brincar livre e coletivo e de 
ideias explicativas de brincadeiras 
entre as famílias. 
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Evitando 
acidentes 
na primeira 
infância
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A primeira infância é uma fase im-
portante no desenvolvimento infantil, 
pois nela a criança está descobrindo um 
novo mundo, e explorar espaços faz par-
te do processo de aprendizado e cresci-
mento, sendo essencial para seu desen-
volvimento saudável e futuro. No entanto, 
é também uma fase em que está mais 
suscetível a uma série de acidentes que 
podem afetar profundamente sua saú-
de e bem-estar. Compreender os tipos 
de acidentes mais comuns é parte cru-
cial na implementação de medidas pre-
ventivas e garantir um ambiente seguro. 
Neste contexto, os acidentes mais fre-
quentes nessa fase incluem:

Quedas: De móveis, escadas, camas 
e brinquedos, dado que as crianças es-
tão constantemente em movimento e ex-
ploração.

Queimaduras: Decorrentes do contato 
com superfícies quentes, líquidos ou obje-
tos em temperaturas elevadas, muitas ve-
zes relacionadas à curiosidade infantil.

Asfixia e Engasgamento: Causados 
pela ingestão de pequenos objetos, ali-
mentos inadequados para a idade ou brin-
cadeiras com objetos na boca.

Acidentes de Trânsito: Crianças fre-
quentemente expostas a riscos no trânsito, 
seja como passageiras em veículos ou pe-
destres em vias públicas.

Envenenamento: Resultante da inges-
tão acidental de produtos químicos, medi-
camentos ou substâncias tóxicas.

É importante ressaltar que as prin-
cipais causas por trás desses aciden-
tes envolvem a curiosidade inerente às 
crianças, a falta de percepção de perigo 
e a insuficiente supervisão por parte dos 
adultos responsáveis. Além disso, fatores 
ambientais, como a falta de adaptação 
de espaços para crianças e a presen-
ça de objetos perigosos ao seu alcance, 
também contribuem para a ocorrência 
desses acidentes.

"Dados estatísticos alarmantes real-
çam a urgência de uma ação eficaz. 
Segundo a Sociedade Brasileira de 
Pediatria (SBP), no Brasil, os acidentes 
constituem a principal causa de morte 
entre crianças de 1 a 14 anos de idade, 
sendo que 90% desses incidentes po-
deriam ser evitados por meio de me-
didas simples de prevenção. O Minis-
tério da Saúde revela que, a cada ano, 
cerca de 3.000 crianças de zero a nove 
anos perdem a vida devido a aciden-
tes, enquanto muitas outras sofrem le-
sões graves, muitas vezes resultando 
em sequelas permanentes. Tais esta-
tísticas não apenas causam impacto 
emocional nas famílias afetadas, mas 
também representam um ônus signifi-
cativo para o sistema de saúde".

A elaboração do Plano Distrital 
pela Primeira Infância para o decênio 
2023-2032 apresenta uma oportunida-
de vital para a implementação de me-
didas preventivas, educacionais e de 
conscientização que visem a reduzir es-
ses números alarmantes, para mitigar 
os riscos de acidentes que ameaçam 
as crianças de 0 a 6 anos, bem como 
proporcionar ambientes mais seguros 
e saudáveis para nossas crianças.

OBJETIVOS E METAS

1)	 Elaborar e implementar anualmente 
campanhas educativas direcionadas 
a pais e/ou responsáveis, cuidadores e 
profissionais das áreas de educação, 
saúde e assistência social, abordando 
os principais riscos e medidas de pre-
venção de acidentes, com foco nas 
faixas etárias de 0 a 6 anos;

2)	 Oferecer capacitações anuais e re-
gulares para pais/responsáveis, pro-
fissionais da saúde, educação e co-
munidade visando a aumentar a 
conscientização sobre os perigos po-
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tenciais e as melhores práticas para 
evitar acidentes na primeira infância;

3)	 Fomentar a ampliação do conheci-
mento na prática pedagógica e coti-
diana, visando à promoção da saúde 
e à prevenção de acidentes de ma-
neira integrada às instituições que cui-
dam de crianças de 0 a 6 anos, com o 
objetivo de proporcionar um ambien-
te seguro tanto na escola quanto na 
comunidade, com a finalidade de di-
minuir os fatores de risco relacionados 
a acidentes:
a.	 Até 2025, desenvolver materiais de 

formação que integrem a promo-
ção da saúde e a prevenção de aci-
dentes nas práticas pedagógicas;

b.	 A partir de 2026, integrar esses 
materiais ao currículo das insti-
tuições que cuidam de crianças 
de 0 a 6 anos.

4)	 Desenvolver anualmente campanhas 
para promover a adaptação dos am-
bientes onde as crianças estão pre-
sentes, incluindo lares, creches e locais 
públicos, com o propósito de torná-los 
mais seguros e apropriados às exigên-
cias das crianças;

5)	 Estimular o uso correto de dispositi-
vos de segurança, como cadeirinhas 
para veículos, cercados, grades de 
proteção e capacetes, por meio de 
campanhas informativas e parcerias 
com entidades relacionadas:

a.	 A partir de 2024, promover campa-
nhas informativas sobre o uso cor-
reto de dispositivos de segurança;

b.	 A partir de 2025, estabelecer parce-
rias com empresas e/ou entidades 
relacionadas para distribuir dispo-
sitivos de segurança a famílias de 
baixa renda.

6)	 Promover anualmente parcerias en-
tre órgãos governamentais, organi-
zações não governamentais, incluin-
do instituições de saúde, educação 
e Forças de Segurança, para o forta-
lecimento das ações de prevenção 
de acidentes, proporcionando uma 
abordagem integrada e abrangente;

7)	 Promover, anualmente, a formação 
continuada de 10% do quantitativo 
dos(as) professores(as) da Educação 
Infantil da rede pública e das institui-
ções parceiras da Secretaria de Esta-
do de Educação e do 1º Ano do Ensino 
Fundamental, na temática Mobilidade 
e Trânsito, por meio do Programa De-
tran nas Escolas;

8)	 Estabelecer mecanismos de acom-
panhamento contínuo para avaliar a 
eficácia das ações implementadas 
e realizar ajustes, quando necessário, 
baseados em dados e estatísticas so-
bre acidentes na primeira infância;

9)	 Aumentar em 30% a quantidade 
de palestras educativas para pre-
venção e redução de acidentes de 
trânsito;

10)	Manter e ampliar campanhas edu-
cativas que envolvam o público com 
maior vulnerabilidade, qual seja, o de 
0 a 6 anos, buscando maior alcance 
com apoio de novos parceiros;

11)	 Fortalecer a articulação entre os ór-
gãos envolvidos, bem como o neces-
sário desenvolvimento de projetos de 
acolhimento das crianças, de modo 
a salvaguardá-los de toda forma de 
agressão ou abandono.
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O Sistema 
de Justiça 
e a criança
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A Convenção sobre os Direitos da 
Criança, à qual o Brasil aderiu, junta-
mente com outros 195 países, estabe-
lece o compromisso dos Estados em 
garantir o bem-estar das crianças, con-
siderando seus direitos, bem como os 
direitos e deveres de seus pais, tutores 
e outras pessoas responsáveis por elas 
perante a lei.

Além disso, a Constituição Federal do 
Brasil, que serve como a lei fundamental 
do país, estabelece um acordo com a 
sociedade brasileira, declarando o Brasil 
como uma sociedade fraterna, pluralista 
e sem preconceitos, fundamentada na 
harmonia social e institui um Estado de-
mocrático destinado a garantir o exercício 
dos direitos sociais e individuais, incluindo 
os direitos à saúde, à moradia, à seguran-
ça, à educação, ao transporte, ao lazer, à 
segurança e à proteção da maternidade 
e da infância.

O artigo 227 da Constituição Fede-
ral expressa o compromisso do Brasil de 
proteger integralmente os direitos das 
crianças e adolescentes, conferindo 
prioridade absoluta à garantia de seus 
direitos à vida, saúde, alimentação, edu-
cação, lazer, profissionalização, cultura, 
dignidade, respeito, liberdade e convi-
vência familiar e comunitária. Isso im-
plica em combater qualquer forma de 
negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão.

Em 13 de julho de 1990, foi promulgada 
a Lei nº 8.069, conhecida como Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), que 
substituiu o antigo Código de Menores e 
regulamentou as diretrizes gerais estabe-
lecidas na Constituição Federal. Ao lon-
go de mais de 30 anos de experiência 
na implementação do ECA, houve uma 
mudança significativa na percepção das 
crianças e adolescentes, que passaram 
a ser reconhecidos como cidadãos com 
direitos próprios. No entanto, questões 
específicas relacionadas à infância, em 

especial nos primeiros seis anos de vida, 
ganharam maior destaque.

Para abordar as necessidades espe-
cíficas dessa faixa etária, foi promulgada 
a Lei nº 13.257, conhecida como Marco Le-
gal da Primeira Infância, em 8 de março 
de 2016. Essa lei complementa o ECA, for-
necendo diretrizes detalhadas para políti-
cas públicas interdisciplinares e definindo 
ações essenciais para a proteção e pro-
moção das crianças na primeira infância.

Além disso, várias outras leis foram 
criadas para tratar de aspectos especí-
ficos da vida e do desenvolvimento das 
crianças e adolescentes, incluindo a Lei 
nº 12.010, de 2009 (sobre adoção), a Lei nº 
13.010, de 2014 (sobre proibição de castigos 
físicos e tratamento cruel ou degradante), 
a Lei nº 13.431, de 2017 (sobre garantia de 
direitos das vítimas ou testemunhas de 
violência), a Lei 14.344, de 24 de maio de 
2022 (cria mecanismos para a prevenção 
e o enfrentamento da violência domésti-
ca e familiar contra a criança e o adoles-
cente), entre outras. Essas leis formam um 
conjunto legal abrangente que ampara 
as crianças e adolescentes no exercício 
de seus direitos plenos como cidadãos e 
organiza o trabalho articulado de vários 
órgãos e serviços com esse objetivo.

1. O SISTEMA DE JUSTIÇA
O Sistema de Justiça relacionado 

à proteção dos direitos das crianças e 
adolescentes envolve diversos agentes 
e instituições, cada um desempenhando 
papéis específicos para garantir a efeti-
vação desses direitos. Entre os principais 
agentes envolvidos estão o Poder Judici-
ário, o Ministério Público, a Defensoria Pú-
blica, a Advocacia Pública e Privada, bem 
como os delegados de polícia.

Com o advento da Constituição Fe-
deral de 1988, o Judiciário passa a exercer 
a possibilidade de revisão dos atos dos 
demais Poderes, em prol da prevalência 
dos direitos sociais e princípios consti-



196196 Plano Distritalpela
PRIMEIRA INFÂNCIA

2ª EDIÇÃO - 2023/2032

tucionais. O art. 5º, inciso XXXV, da Carta 
Magna de 88, dispõe que a lei não exclui-
rá da apreciação do Poder Judiciário le-
são ou ameaça a direito. Assim, quando 
desconsiderados os direitos e garantias 
contempladas no mencionado diploma 
legal, o Poder Judiciário passa a ser pro-
vocado a exercer o controle e a possível 
intervenção em políticas públicas, com 
maior relevância quando a lesão se refe-
re aos direitos e garantias de crianças e 
de adolescentes, tendo em vista tratar-se 
de prioridade absoluta. Dessa forma, ex-
cepcionalmente, o Judiciário tem força 
emancipatória e é um agente político, 
sendo a instituição pública encarregada, 
por excelência, de fazer com que os pre-
ceitos da doutrina da proteção integral 
estabelecidos formalmente prevaleçam 
na realidade concreta. Suas atribuições 
produzem impactos sociais, econômicos 
e políticos, com magistrados legitimados 
para assumirem o papel de fiscal das po-
líticas públicas, muito além da atuação 
de natureza processual, buscando traba-
lhar em harmonia com os outros Poderes, 
mas sempre e prioritariamente intervindo 
em prol da sociedade a que serve. 

O Ministério Público desempenha um 
papel crucial na proteção dos direitos das 
crianças e adolescentes. A Constituição 
e o Estatuto da Criança e do Adolescen-
te (ECA) conferem ao Ministério Público a 
responsabilidade de zelar por esses direi-
tos, considerando-o como uma função 
essencial à Justiça. Isso significa que o 
Ministério Público deve defender os in-
teresses sociais e individuais indisponí-
veis, incluindo os direitos das crianças, e 
deve ser ouvido em processos judiciais 
ou administrativos que envolvam direi-
tos infantojuvenis. Sua intervenção é de 
extrema importância, pois sua ausência 
em tais processos pode resultar em nu-
lidade absoluta.

Além disso, o Ministério Público tam-
bém desempenha um papel extrajudicial 

na tutela dos interesses coletivos e difu-
sos de crianças e adolescentes. Isso en-
volve atuar em processos administrativos, 
sindicâncias, instauração de inquérito ci-
vil ou policial e defender a regularidade 
de entidades e programas que atendem 
crianças. Também é responsável pela fis-
calização dos processos de escolha dos 
membros dos conselhos de direitos e tu-
telares.

O ECA, no artigo 206, permite a par-
ticipação da criança ou do adolescente, 
de seus pais ou responsável, e de qual-
quer pessoa que tenha legítimo interes-
se na solução de situações de violação 
de direitos, por meio de advogado. Após 
o ingresso nos processos, a criança ou o 
adolescente deve ser intimado para todos 
os demais atos. Além disso, o parágrafo 
único desse artigo assegura a assistência 
jurídica integral e gratuita a todas as pes-
soas que dela necessitarem, destacando 
o papel da Defensoria Pública.

A Defensoria Pública é uma instituição 
permanente, essencial à função jurisdi-
cional do Estado, que tem a missão de 
garantir o acesso à ordem jurídica justa, 
de forma integral e gratuita, a indivíduos 
e grupos vulneráveis. Sua atuação não 
se limita apenas àqueles com fragilidade 
financeira, mas também inclui casos de 
hipossuficiência técnica, jurídica ou orga-
nizacional. Sua legitimidade vai desde a 
propositura de medidas judiciais e extra-
judiciais, visando a tutelar os direitos das 
crianças e adolescentes, até o dever de 
assegurar o exercício pleno desses direi-
tos aos adolescentes em cumprimento 
de medida socioeducativa.

Diante dessas nobres missões institu-
cionais, a Defensoria Pública preza pela 
proteção integral e pelo melhor interes-
se das nossas crianças e adolescentes, 
usualmente em ações de ato infracional, 
aplicação de medidas protetivas, ação 
de guarda e/ou destituição do poder fa-
miliar, ajuizamento de ações individuais 
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ou coletivas que busquem tutelar a saú-
de e a educação, dentre outras. Cabe à 
Defensoria Pública também representar 
as crianças e adolescentes em sistemas 
internacionais de proteção.

Além disso, os tribunais brasileiros já 
validam novas formas de atuação da 
Defensoria Pública a fim de atender os 
direitos fundamentais dessa parcela da 
população, que é a mais vulnerável.

A Doutrina da Proteção Integral, pre-
sente na Constituição desde 1988, impli-
ca que o Poder Judiciário não se restrinja 
apenas à resolução de conflitos na área 
da infância, mas também tenha o dever 
de promover a pacificação de conflitos 
subjacentes aos processos e participar 
ativamente na construção de políticas 
públicas e ações de cunho preventivo. 
Isso envolve a mediação de conflitos so-
ciais e a integração com outros atores do 
Sistema de Garantia de Direitos para me-
lhorar o sistema como um todo.

2. OS PROBLEMAS QUE BATEM 
À PORTA DA JUSTIÇA

É fundamental reconhecer que as 
ofensas aos direitos da criança que 
chegam ao sistema de justiça exigem 
uma resposta qualificada e imediata 
para proteger os direitos e o bem-estar 
dessas crianças. No entanto, é igualmente 
importante trabalhar na prevenção 
dessas violações, a fim de evitar que 
ocorram em primeiro lugar. Para isso, 
é necessário que o Poder Judiciário, o 
Ministério Público e a Defensoria Pública 
se articulem com os Poderes Executivo 
e Legislativo para definir e implementar 
medidas eficazes de proteção e 
promoção dos direitos da criança.

O artigo 3º da Lei nº 13.257, de 2016, 
destaca a prioridade absoluta em asse-
gurar os direitos da criança, do adoles-
cente e do jovem, conforme estabeleci-
do no artigo 227 da Constituição Federal 
e no artigo 4º do Estatuto da Criança e 

do Adolescente. Isso implica que o Estado 
tem o dever de estabelecer políticas, pla-
nos, programas e serviços direcionados à 
primeira infância, levando em considera-
ção as especificidades dessa faixa etária, 
com o objetivo de garantir o desenvolvi-
mento integral das crianças.

Essa abordagem coloca a proteção e 
o bem-estar da criança como prioridade 
máxima e reconhece que a prevenção 
de violações de direitos é tão importan-
te quanto a resposta a essas violações 
quando elas ocorrem. A articulação en-
tre os diferentes poderes e instituições 
é fundamental para criar um ambien-
te em que as crianças possam cres-
cer com segurança, saúde, educação 
e oportunidades para se desenvolve-
rem plenamente. Além disso, políticas 
e programas voltados para a primeira 
infância desempenham um papel cru-
cial na promoção do desenvolvimento 
saudável e na prevenção de problemas 
futuros. Portanto, é um esforço conjunto 
e contínuo de todas as partes envolvi-
das na sociedade para garantir o pleno 
cumprimento dos direitos das crianças 
desde os primeiros anos de vida.

3. A ESCUTA DA CRIANÇA
É verdade que a legislação estabe-

lece princípios importantes relacionados 
à participação da criança nos proces-
sos judiciais que envolvem seus direitos 
fundamentais. O artigo 100, parágrafo 
único, inciso XII, do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA), preceitua que 
a criança deve ser ouvida sempre que 
possível, e sua opinião deve ser devida-
mente considerada pela autoridade ju-
diciária competente.

No entanto, na prática, ainda existe 
um desafio significativo em garantir que 
a criança seja tratada como um sujeito 
de direitos e não como um mero objeto 
nos processos judiciais. Muitas vezes, a voz 
da criança não é devidamente ouvida, 
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considerada ou levada em consideração 
durante o processo.

Isso pode ocorrer por várias razões, 
incluindo a falta de preparação ade-
quada dos profissionais envolvidos, a 
preocupação com a possível influência 
de adultos sobre a criança, ou mesmo 
a crença de que a criança não tem ca-
pacidade para expressar sua opinião de 
maneira significativa.

É fundamental que os sistemas judiciais 
e todos os profissionais envolvidos adotem 
abordagens sensíveis e apropriadas à 
idade para garantir que a voz da criança 
seja ouvida e considerada de maneira 
eficaz. Isso envolve a criação de ambientes 
seguros e acolhedores nos quais a criança 
se sinta à vontade para expressar seus 
pensamentos e sentimentos, bem como 
o uso de métodos e recursos adequados 
para facilitar a comunicação da criança.

A participação da criança nos pro-
cessos judiciais que a afetam é um as-
pecto crucial da promoção dos direitos 
da infância e da aplicação efetiva do 
ECA. É uma maneira de garantir que suas 
perspectivas, necessidades e interesses 
sejam levados em consideração na to-
mada de decisões que impactam suas 
vidas. Portanto, é importante continuar 
a trabalhar para melhorar a implemen-
tação desses princípios e garantir que 
a criança seja verdadeiramente tratada 
como um sujeito de direitos em todos os 
aspectos do sistema de justiça.

4. ABORDAGEM INTERSETORIAL
É muito relevante que o Direito dialo-

gue com as pesquisas realizadas em áre-
as como História, Filosofia, Sociologia, An-
tropologia e Neurociência, especialmente 
quando se trata do desenvolvimento afe-
tivo e cognitivo das crianças. Essas dis-
ciplinas oferecem insights valiosos sobre 
como os fatores socioambientais podem 
influenciar o crescimento e o bem-estar 
das crianças desde a primeira infância. 

Elas nos lembram da importância das 
primeiras experiências de uma criança, 
desde o nascimento, na formação de 
sua identidade, valores, emoções, pensa-
mentos e comportamentos.

A interdisciplinaridade é fundamen-
tal quando se trata do atendimento às 
crianças, pois suas necessidades abran-
gem não apenas questões legais, mas 
também aspectos relacionados à saúde, 
educação, assistência social, segurança, 
meio ambiente e cultura. A cooperação 
entre os setores governamentais e profis-
sionais de diferentes áreas também é es-
sencial para garantir o desenvolvimento 
integral das crianças.

As pesquisas que demonstram a rela-
ção entre experiências traumáticas na in-
fância, como abuso sexual, físico ou emo-
cional, e alterações genéticas ao longo da 
vida reforçam a importância da proteção 
das crianças desde os primeiros anos. Es-
ses estudos destacam como o ambiente 
em que uma criança cresce pode ter um 
impacto profundo em sua saúde física e 
mental a longo prazo, enfatizando ainda 
mais a necessidade de políticas e práti-
cas que promovam o bem-estar infantil.

O princípio da prioridade absoluta, 
conforme estabelecido na Constituição 
Federal e regulamentado pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente, é de extrema 
importância para garantir que as crian-
ças recebam a atenção e os recursos ne-
cessários para seu desenvolvimento inte-
gral. Isso implica não apenas em criar leis 
que assegurem seus direitos, mas tam-
bém em efetivamente priorizar a infância 
na alocação de recursos públicos, na for-
mulação de políticas e na implementa-
ção de programas que atendam às ne-
cessidades das crianças, especialmente 
aquelas em situações de maior vulnera-
bilidade social.

Em resumo, a interdisciplinaridade, o 
diálogo entre o Direito e outras áreas do 
conhecimento e a priorização da infân-
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cia são fundamentais para assegurar um 
desenvolvimento saudável e pleno das 
crianças, garantindo que seus direitos 
sejam respeitados e que elas tenham a 
oportunidade de crescer em um ambien-
te seguro e propício ao seu bem-estar.

OBJETIVOS E METAS

1.	 Instalar e/ou ampliar, no âmbito do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios, as salas de depoi-
mento especial, em local apropriado, 
com infraestrutura que garanta priva-
cidade e acolhimento à criança, bem 
como capacitar adequadamente o 
corpo técnico responsável pela reali-
zação da oitiva;

2.	 Envidar esforços para a criação de Va-
ras Especializadas no processamento 
de crimes praticados contra crianças 
e adolescentes, com estruturação de 
Promotorias e de núcleo especializado 
da Defensoria Pública para seu ade-
quado funcionamento;

3.	 Definir expressamente, no âmbito do 
Ministério Público do Distrito Federal e 
dos Territórios, da Defensoria Pública do 
Distrito Federal e o Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios, em 
seus planos de ação, que a proteção à 
primeira infância é prioridade absoluta;

4.	 Criar selo processual que indique a 
prioridade nos casos de processos 
envolvendo crianças na Primeira In-
fância e fomentar a criação de sis-
temas de tecnologia que centralizem 
informações de crianças atendidas 
em processos judiciais, com cruza-
mento de dados e apensamentos, 
ampliando a celeridade dos trâmites 
e a qualificação das informações so-
bre os perfis atendidos;

5.	 Promover a qualificação de promoto-
res, defensores públicos e juízes da in-
fância e da juventude sobre a escuta 
qualificada e depoimento especial de 
crianças, a fim de garantirem que es-
tas sejam respeitadas na sua singula-
ridade, privacidade e condição de su-
jeitos capazes de manifestarem seus 
sentimentos e suas percepções por 
meio de diferentes linguagens, próprias 
da idade, evitando em todos os casos 
a revitimização por meio de múltiplas 
escutas ou oitivas;

6.	 Promover a educação continuada dos 
diferentes atores do Sistema de Garan-
tia de Direitos – magistrados, promo-
tores de justiça, defensores públicos, 
delegados, policiais civis e militares, 
conselheiros de direito e conselheiros 
tutelares, gestores de órgãos e serviços 
de atendimento a crianças no territó-
rio – sobre os diversos temas dos di-
reitos da criança e que poderiam ser 
selecionados por ordem de prioridade, 
segundo sua maior incidência e maior 
gravidade;

7.	 Estabelecer parcerias com a Escola 
de Formação Judiciária Ministro Luiz 
Vicente Cernicchiaro do TJDFT, a Esco-
la da Magistratura do Distrito Federal, 
a Fundação Escola Superior do MPDFT 
e a Escola de Assistência Jurídica da 
DPDF, visando à realização de cursos 
de interesse dos operadores do Direito 
na área da primeira infância;

8.	 Estabelecer parcerias com instituições 
de ensino superior, visando à introdu-
ção obrigatória no currículo dos cursos 
de Direito de disciplinas sobre infância 
e adolescência, desenvolvimento in-
fantil, escuta de crianças, entre outras;

9.	 Ampliar a implementação de progra-
mas de acolhimento familiar para as 
crianças na primeira infância, de modo 
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a tornar efetiva a preferência da me-
dida, quando indispensável o afasta-
mento da família para sua proteção, 
em relação ao acolhimento institucio-
nal, conforme preceitua o parágrafo 1º 
do art. 34 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente;

10.	Aprimorar a estrutura da DPDF e aper-
feiçoar fluxos para garantir o atendi-
mento, inclusive por equipe multidis-
ciplinar especializada, de crianças, 
adolescentes, nos casos de afasta-
mento familiar, bem como de violên-
cias que vitimam crianças na primei-
ra infância;

a.	  Criar e prover cargos de defenso-
res públicos no Distrito Federal, com 
lotação específica para atuação 
em Primeira Infância e na defesa de 
crianças e adolescentes vítimas de 
violência;

11.	 Garantir espaços de acolhida, escuta 
sensível, acompanhamento pelo ser-
viço social (assistente social) e pelo 
serviço de psicologia (psicólogos), 
ações intersetoriais que garantam 
a proteção quando da inserção da 
criança e do adolescente em espaços 
de acolhimento, nas hipóteses legais e 
excepcionais;

12.	 Promover a capacitação permanente 
da Rede de Proteção da Primeira Infân-
cia do Distrito Federal, organizada por 
Regiões Administrativas: 

a)	 Coordenada pelo Grupo Gestor da 
Política Judiciária Nacional da Pri-
meira Infância – TJDFT, em parceria 
e cooperação técnica com MPDFT 
e DPDF; 

b)	 Certificação exigida, a critério do 
Governo do Distrito Federal, para 
cumprimento de etapa obrigató-

ria em fase de concursos e certa-
mes das áreas de Educação, Saú-
de, Conselhos Tutelares e outros 
atores do sistema de garantia de 
direitos da infância e da juventude, 
antes da nomeação ou durante o 
exercício de atividades públicas 
especializadas, para atualização 
profissional;  

c)	 Priorizar recursos por intermédio 
de convênios e parcerias entre 
TJDFT, MPDFT e DPDF e Secretaria 
de Justiça e Cidadania do DF – 
Fundo Nacional da Criança e do 
Adolescente – Conselho de Direi-
tos da Criança e do Adolescen-
te, bem como diretamente por fi-
nanciamento do Fundo de Defesa 
dos Direitos Difusos, do Ministério 
da Justiça do Governo Federal ou 
outros entes públicos que pos-
suam competência e autorização 
legal para gestão financeira de 
recursos públicos; 

d)	 Priorizar profissionais e lideranças 
comunitárias que atuam direta-
mente junto à Primeira Infância, 
adolescentes do sexo feminino e 
jovens adultas; 

e)	 Ministrar o curso em módulos 
contendo temas fundamen-
tais para a integração da Rede 
de Atendimento nas comunida-
des, com foco no fortalecimento 
das redes regionais e unificação 
de abordagens e procedimen-
tos especializados (Conselheiros 
Tutelares, Regionais de Ensino, 
Regionais de Saúde, Igrejas co-
munitárias, Conselhos de Segu-
rança, Agentes de Proteção Inte-
gral da Infância e da Juventude, 
CRAS, CREAS, Unidades Socioedu-
cativas, além de outros). 
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Dentre outros temas a serem aborda-
dos, torna-se essencial: 

i)	 Conhecer fundamentos científicos 
e boas práticas para compreensão 
do significado da Primeira Infân-
cia na perspectiva do Desenvolvi-
mento Humano e da importância 
da regra da prioridade absoluta 
e da responsabilidade compar-
tilhada para garantia dos direitos 
infantojuvenis;

ii)	 Conhecer o contexto das inova-
ções normativas voltadas à garan-
tia dos direitos na primeira infância 
e suas implicações para atuação 
no âmbito do Judiciário; 

iii)	 Evidências científicas sobre a im-
portância do cuidado integral na 
primeira infância e implicações 
para atenção à criança como su-
jeito de direitos;

iv)	 Boas práticas internacionais e na-
cionais e a estratégia intersetorial;

v)	 Evolução dos normativos: Do art; 
227 da CF 88 ao Marco Legal da Pri-
meira Infância; Do Pacto Nacional 
pela Primeira Infância à Resolução 
CNJ 470/2022 (Política Judiciária 
Nacional pela Primeira Infância);

vi)	 Fluxos de Atendimento da 1ª Primei-
ra Infância no contexto judicial, mi-
nisterial e junto à Defensoria Pública

vii)	 Fluxos de Atendimento da Rede de 
Proteção da Primeira Infância;

viii)	 Indicadores e possíveis encami-
nhamentos nos eixos de proteção 
da infância e juventude e de res-
ponsabilização de agressores, em 
casos de violências contra crian-
ças e adolescentes;

ix)	 Identificar as modalidades de vio-
lência; conhecer a importante dife-
rença entre escuta especializada e 
depoimento especial e compreen-
der o fluxo da escuta especializada 
e a forma como a instituição deve 
agir ao receber uma situação de 
violência envolvendo crianças ou 
adolescentes;

x)	 Panorama das Políticas Públi-
cas para Primeira Infância e 
oportunidades de integração 
intersetorial . 

13.	 Integrar e unificar os fluxos de aten-
dimento e encaminhamentos entre 
TJDFT, MPDFT e DPDF:

a.	 Sistema Nacional de Adoção 
e Acolhimento - SNA

b.	 Acolhimento Institucional 
c.	 Famílias Cadastradas para Ado-

ção
d.	 Famílias Acolhedoras
e.	 Acolhimento de Mães que preten-

dem realizar a entrega legal de 
crianças

f.	 Crianças e Adolescentes vítimas 
de violências

14.	 Realizar Seminário Anual sobre Primeira 
Infância e Sistema de Justiça,  no mês 
de novembro de cada ano, em espa-
ços organizados, alternadamente, no 
TJDFT, MPDFT e DP, simbolizando a re-
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presentatividade simbólica da integra-
ção entre essas instituições públicas. O 
referido seminário anual deverá: 

a.	 Fomentar a participação coletiva 
com a presença de todos os órgãos 
e instituições que compõem o siste-
ma de garantia de direitos, dos que 
atuam ou passarão a atuar de for-
ma integrada em prol do pleno de-
senvolvimento humano na primeira 
infância, contribuindo para a redu-
ção dos índices de violência e de 
outros problemas sociais evitáveis;

b.	 Divulgar os principais avanços na 
seara da Primeira Infância, com des-
taque às atuações e atribuições ela-
boradas dentro do Pacto Distrital pela 
Primeira Infância e Política Judiciária 
Nacional pela Primeira Infância;  

c.	 Lançar ou renovar Protocolos de In-
tenções contendo Ações Integradas, 
com respectivos executores dos pro-
jetos e planos de trabalhos a serem 
implementados pelas instituições 
partícipes e parceiras. 

15.	Utilizar a estrutura das assessorias de 
comunicação do TJDFT, MPDFT e DPDF 
envolvendo a TV Justiça, a Rádio Justi-
ça, bem como as redes sociais das ins-
tituições, para notícias e informações 
que ressaltem a prioridade absoluta 
de crianças, em especial no período 
compreendido como Primeira Infância; 

16.	Criar estratégias e programas no âm-
bito das políticas socioassistenciais 
em interface com o Sistema de Justiça 
com o objetivo de evitar o afastamento 
familiar de crianças da primeira infân-
cia, ou abreviá-lo, como por exemplo a 
guarda subsidiada;

17.	Aperfeiçoar os fluxos e estratégias de 
articulação entre os órgãos do siste-
ma de Justiça nas áreas de proteção 
e de responsabilização criminal, tendo 
como meta a maior efetividade da sal-
vaguarda dos interesses das crianças 
quando vítimas de violência;

18.	Ampliar os estudos e diálogos entre os 
órgãos do Sistema de Justiça e as po-
líticas públicas para que sejam traça-
das estratégias claras para evitar que 
crianças sejam afastadas de suas fa-
mílias por questões de vulnerabilidade 
social que possam e devam ser afas-
tadas ou transformadas pelo adequa-
do atendimento das famílias;

19.	Construir mecanismo para que o Sis-
tema de Justiça possa avaliar com 
celeridade os acolhimentos de crian-
ças feitos em caráter excepcional e 
de urgência, sem intervenção judicial, 
de modo a possibilitar sua revisão 
quando não forem indispensáveis 
para a proteção;

20.	Estabelecer fluxos processuais ade-
quados para a tramitação de proces-
sos envolvendo a maternidade de mu-
lheres em situação de rua, de modo a 
garantir a convivência familiar, vedan-
do o incentivo à entrega para adoção 
pela situação de vulnerabilidade e evi-
tando o acolhimento das crianças, pri-
vilegiando a atuação da rede de pro-
teção social (conforme Resolução nº 
425, do CNJ); 

21.	Estruturar mecanismos no Sistema de 
Justiça do Distrito Federal para o cum-
primento da Política Judiciária Nacio-
nal para a Primeira Infância.



203203Plano Distritalpela
PRIMEIRA INFÂNCIA

2ª EDIÇÃO - 2023/2032

Objetivos 
do Desenvolvimento 
Sustentável 
para e com 
as crianças
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A Agenda 2030 consiste em uma 
Declaração constituída por 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
com 169 metas e 241 indicadores, uma 
seção sobre meios de implementação 
e de parcerias globais e um arcabouço 
para acompanhamento e revisão. Ado-
tada pelos 193 Estados Membros das 
Nações Unidas, incluindo o Brasil, após 
a Assembleia Geral das Nações Unidas 
em 2015, a agenda busca fomentar o 
desenvolvimento sustentável a partir 
de suas três dimensões: a econômica, 
a social e a ambiental. As ações estra-
tégicas deste plano foram construídas 
de modo a complementar os Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio (ODM), 
com foco em cinco segmentos (5 Ps): 
Pessoas, Planeta, Prosperidade, Paz e 
Parcerias.11

Os ODS incluem o compromisso de 
assegurar que, até ao ano 2030, todas 
as crianças tenham acesso equitativo 
a oportunidades de desenvolvimento e 
aprendizagem de qualidade na primei-
ra infância. O indicador 4.2.1 foi esco-
lhido para monitorar, sob incumbência 
do UNICEF, o impacto da ação governa-
mental em relação a este objetivo12, em-
bora os ODS 1.2, 2.2, 3.2, 4.5, 5.3, 8.7, 11.2, 
11.7 e 16.2 também façam menção direta 
aos direitos das crianças. Segundo o ex-
-Secretário-Geral da ONU, Ban Ki-moon, 
o investimento no desenvolvimento na 
primeira infância é crucial para a con-
cretização da Agenda 2030. Pelo menos 
sete dos ODS, que tratam de pobreza, 
fome, saúde, educação, gênero, água e 
saneamento e desigualdade, não avan-
çarão sem esse comprometimento.13

11	 ONU. Organização das Nações Unidas. Transformando Nosso Mundo: A 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. 2015. Disponível em: <https://nacoe-
sunidas.org/wpcontent/uploads/2015/10/agenda2030-pt-br.pdf > Acesso em 17 set. 2023.
12	  UNICEF. United Nations Children’s Fund. Early Childhood Development 
Index 2030: A New Tool to Measure SDG Indicator 4.2.1. Genebra: 2023. Disponível em: 
< https://hlpf.un.org/tools/early-childhood-development-index-2030> Acesso em 17 set. 
2023.
13	  WOODHEAD, Martin (2016). Early Childhood Development in the SDGs. 
Young Lives Policy Brief 28, Oxford Department of International Development. Dis-
ponível em: <https://assets.publishing.service.gov.uk/media/57a08954ed915d622c00017d/
YL-PB28-Early-childhood-development-in-the-SDGs.pdf> Acesso em: 18 set. 2023.

Décadas de pesquisa demonstra-
ram que a primeira infância é uma fase 
crítica para o estabelecimento das ba-
ses da arquitetura e do funcionamento 
do cérebro. As experiências iniciais no 
lar e nas comunidades interagem com 
os genes, dando suporte ao desenvol-
vimento de uma série de competências 
associadas à cognição, sociabilidade, 
autorregulação e funções executivas. 
Cada uma destas aptidões é preditiva 
do sucesso escolar, de rendimentos so-
cioeconômicos, níveis de participação 
na vida comunitária, e de probabilida-
des reduzidas de delinquência, crime e 
doenças crônicas e não transmissíveis. 
Assim, a combinação das oportunida-
des educativas, sociais e econômicas 
moldam o crescimento e o desenvolvi-
mento das crianças. 

O Relatório sobre o Desenvolvimen-
to Sustentável Global, realizado pela 
ONU, demonstrou que a educação pri-
mária de qualidade resulta em taxas 
mais elevadas de conclusão do en-
sino primário e secundário, maiores 
rendimentos na idade adulta e me-
nores índices de criminalidade. Esti-
ma-se que o aumento das matrículas 
no ensino pré-escolar para 50% nos 
países em desenvolvimento produza 
benefícios de mais de 33 mil milhões 
de dólares. Intervenções na nutrição 
e estimulação parental para bebês e 
crianças pequenas podem ter um im-
pacto até 20 anos mais tarde: QI mais 
elevado; redução da ansiedade, de-
pressão e violência; e rendimentos 50% 
mais elevados. Sob essa perspectiva, 
investimentos no desenvolvimento na 
primeira infância são fiscalmente inte-
ligentes, apresentando efeito multipli-
cador em vários ODS.14

14	  UN. United Nations. High-Level Political Forum on Sustainable Develop-
mentBrief for GSDR 2015 - Children as a Basis for Sustainable Development. Genebra: 

2015. Disponível em: <https://sustainabledevelopment.un.org/content/documents/

6449100-Children%20as%20a%20basis%20for%20sustainable%20development.pdf> 
Acesso em: 17 set. 2023.
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As metas da Agenda 2030 voltam-se 
à proteção dos direitos humanos, cuja in-
divisibilidade resulta na interdependência 
entre os ODS no processo de implementa-
ção. Essa ideia de desenvolvimento é inspi-
rada na formulação de Amartya Sen, que 
congrega aspectos econômicos e socio-
culturais, assim como instituições, Estado 
e mercado, na ampliação das liberdades 
substantivas.15 A concepção do autor de 
“desenvolvimento como liberdade”16 vai ao 
encontro da “absoluta prioridade” conferi-
da aos direitos e garantias de crianças e 
adolescentes no artigo 227 da Constitui-
ção17. Outro ponto de convergência pode 
ser observado entre a abordagem trans-
versal da Agenda 2030 e as previsões do 
ECA, expressas nos arts. 6 e 14, de coorde-
nação intersetorial entre políticas e articu-
lação de programas governamentais na 
promoção do desenvolvimento integral da 
criança. 18

Todavia, a concretização desse 
arcabouço legal ainda constitui um 
grande desafio para o Brasil. Dados do 
Relatório Luz Grupo da Sociedade Ci-
vil para a Agenda 2030, apontam que, 
das 169 metas aplicáveis ao contexto 
nacional, 110 estão em retrocesso e 24 
apresentam progresso insuficiente. A 
emergência da crise sanitária e climá-
tica, somada ao aumento da pobreza, 
da fome, da perda de biodiversidade, 
tem contribuído para a drástica re-
dução da qualidade de vida no país, 
sobretudo das crianças. Em face do 
apagão informativo e desmonte da 
Agenda 2030 nos últimos anos, presu-
me-se ainda que o cenário real seja 
15	  CORRÊA, Priscila. O Judiciário brasileiro e objetivos do desenvolvimento 
sustentável: Absorção da agenda 2030 da ONU e integração de metas. JOTA, São Paulo, 
2019. Disponível em: <https://www.jota.info/opiniao-e-analise/colunas/ajufe/o-judicia-
rio-brasileiro-e-objetivos-do-desenvolvimento-sustentavel-16052019> Acesso em: 18 set. 
2023.
16	  SEN, A. Desenvolvimento como Liberdade. Tradução:  Laura Teixeira 

Motta. São Paulo:Companhia das Letras, 2010.
17	  BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do 
Brasil. Brasília, DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988.

18	  BRASIL. Lei 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 16 
jul. 1990. 

mais preocupante do que o revelado 
pelos dados. 19

Conforme relatório do TCU, o proces-
so de institucionalização dos ODS apre-
sentou falhas quanto às “atividades, pra-
zos e produtos esperados, bem como de 
responsáveis pela tomada de decisões, 
pela execução e pela coordenação do 
processo”. A ausência de mecanismos 
de monitoramento e avaliação integra-
dos com caráter multissetorial, multiní-
vel e de longo prazo que possibilitem o 
acompanhamento e a análise do de-
sempenho das políticas públicas, o que 
inibe a transparência e a coerência das 
ações governamentais e a otimização 
do uso dos recursos públicos. 20

	 Em âmbito global, uma série de 
medidas com potencial transformador 
para a redefinição de prioridades na 
agenda política brasileira vêm sendo 
tomadas. Destaca-se, em 2023, a Sexta 
Reunião do Fórum dos Países da Amé-
rica Latina e do Caribe sobre Desenvol-
vimento Sustentável, cujo documento fi-
nal prioriza a implementação dos ODS, 
com enfoque no ODS 1, visando o com-
bate à pobreza em todas as formas e 
dimensões 21; além da Semana de Ação 
para os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável, cujas resoluções enfatizam 
o processo de localização dos ODS 22. 
Nacionalmente, a retomada da Comis-
são Nacional pelos ODS e da Frente Par-
lamentar Mista de Apoio aos ODS têm o 
potencial de gerar ações coordenadas 
entre os entes federativos e orientar a 
19	  GTSC A2030. VI Relatório Luz da Sociedade Civil Agenda 2030 de Desen-
volvimento Sustentável Brasil. Grupo de Trabalho da Sociedade Civil para a Agenda 2030; 
2022.
20	  TCU. Relatório Auditoria Piloto ODS. Relator: Augusto Nardes. Brasília, 
DF: TCU, 2017. Disponível em: < http://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/pareceres--pre-
vios-sobre-as-contas-do-governo-da-republica-exercicio-de-2016.htm>. Acesso em: 17 set. 
2023.
21	  CEPAL. Os países da região se reunirão na CEPAL para avaliar o progresso 
no cumprimento da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Santiago: 2023. 
Disponível em: <https://www.cepal.org/pt-br/noticias/os-paises-regiao-se-reunirao-cepal-a-
valiar-o-progresso-cumprimento-agenda-2030-o>. Acesso em: 17 set. 2023.
22	  ONU NEWS. “Brasil não vai fugir da responsabilidade com a sustentabi-
lidade”, diz ministro das Cidades. Genebra: 2023. Disponível em: < https://news.un.org/
pt/story/2023/09/1820572#:~:text=O%20processo%20de%20%E2%80%9Clocaliza%-
C3%A7%C3%A3o%E2%80%9D%20dos,comunidade%20ao%20redor%20do%20mun-
do.> Acesso em: 18 set. 2023.
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produção legislativa em torno de políti-
cas sustentáveis. 23, 24

O Distrito Federal aderiu formalmen-
te à Agenda 2030, criando um Grupo de 
Trabalho (Decreto n.º 38.006/17) para sua 
implementação em âmbito distrital. O 
grupo foi responsável por elaborar estu-
dos e disseminar os conhecimentos junto 
à administração pública, além de alinhar 
a estratégia de governo e as políticas pú-
blicas aos ODS. Já à Comissão Distrital 
para os ODS (Decreto n.º 41.441/20, Portaria 
n.º 136/21 e Decreto n.º 44.629/23), coube a 
elaboração do plano de implementação 
dos ODS, o mapeamento de boas práti-
cas e a articulação com órgãos e enti-
dades públicas para a disseminação e a 
implementação dos ODS.25

	 Embora haja uma estrutura de 
governança favorável ao progresso 
sustentável, o Distrito Federal precisa 
avançar no alinhamento entre as agen-
das da primeira infância e a dos ODS, a 
fim implementar políticas e programas 
transversais e intersetoriais com mais 
eficácia. O Plano Plurianual do Distri-
to Federal para o quadriênio 2020-2023 
elenca uma série de ações voltadas ao 
bem-estar infantil, mas sem menção 
direta ao impacto gerado nos ODS.26 
23	  BRASIL. Secretaria-Geral da Presidência da República. Ministro Márcio 
Macêdo participa da Cúpula de ODS. [Brasília]: Secretaria-Geral da Presidência da 
República, 2023. Disponível em: <https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/noticias/2023/
setembro/ministro-marcio-macedo-participa-da-cupula-de- ods#:~:text=O%20pri-
meiro%20passo%20concreto%20j%C3%A1,feira%20(14)%20pelo%20Presidente.> 
Acesso em: 17 set. 2023.
24	  BRASIL. Secretaria-Geral da Presidência da República. Secretaria-Ger-
al participa de audiência pública sobre os Desafios do Desenvolvimento Sustentável 
[Brasília]: Secretaria-Geral da Presidência da República, 2023. Disponível em: <https://
www.gov.br/secretariageral/pt-br/noticias/2023/agosto/secretaria-geral-participa-de-au-
diencia-publica-sobre-os-desafios-do-desenvolvimento-sustentavel> Acesso em: 18 set. 
2023.
25	  DISTRITO FEDERAL. Secretaria de Relações Internacionais. Agenda 2030: 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. [Brasília]: Secretaria de Relações Interna-
cionais, 2021. Disponível em: <https://www.internacional.df.gov.br/agenda-2030-objeti-
vos-do-desenvolvimento-sustentavel/>. Acesso em: 19 set. 2023.
26	  SEPLAN – Lei n.º 4.690 de 29/01/20 - Dispõe sobre o Plano Plurianual do 
Distrito Federal para o exercício de 2020 a 2023. Brasília: Seplan/DF, 2020. Disponível 
em: <https://so.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2021/04/1b-PPA-SODF-2020-2023.pdf>.     
Acesso em: 19 set. 2023.

O Plano Estratégico do Distrito Federal 
(PEDF) 2019-2060, por sua vez, ressalta a 
importância da Agenda 2030, mas as 
menções à infância não vão além das 
previstas no texto original dos ODS, ca-
recendo de uma abordagem precisa 
de territorialização que congregue as 
dimensões da sustentabilidade na pro-
moção do desenvolvimento infantil. 27

	 Os investimentos na primeira in-
fância são essenciais para o alcance de 
uma sociedade mais equitativa, justa e 
sustentável, o que demanda uma visão 
de longo prazo dos tomadores de deci-
são. Isso inclui suprir as necessidades das 
crianças da geração atual, sem com-
prometer as das crianças das próximas 
gerações. Nesse sentido, o compromisso 
com a potencialização de sinergias e a 
coordenação multissetorial na constru-
ção de políticas coaduna com o lema 
norteador da Agenda 2030 de “não deixar 
ninguém para trás”. 

METAS 

1.	 Avaliar e adequar os indicadores na-
cionais, considerando a realidade dis-
trital e as demandas específicas de 
cada RA em relação à primeira infân-
cia; 

2.	 Fortalecer parcerias com setores de 
pesquisa de instituições de ensino su-
perior para conferir suporte ao setor 
público na integração e territorialização 
da Agenda 2030 durante o desenho de 
políticas públicas para crianças;

27	  CGDF – Plano Estratégico do Distrito Federal 2019-2060. Brasília: CGDF /
DF, 2019. Disponível em: <https://www.cg.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2019/06/01.
Book_PEDF.pdf>. Acesso em: 18 set. 2023.
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3.	 Ampliar as possibilidades de participa-
ção da sociedade civil e da iniciativa 
privada na construção de políticas pú-
blicas, assim como no estabelecimento 
de parcerias que promovam a melhora 
da qualidade de vida das crianças; 

4.	 Criar uma plataforma específica de 
dados abertos para monitoramento 
dos ODS na primeira infância, objeti-
vando aprimorar a realização de estu-
dos, o processo de tomada de decisão 
e o accountability governamental; 

5.	 Analisar os dados do Relatório Anual 
de Avaliação do PPA 2020-2023 para a 
realização de diagnósticos acerca de 
ações orçamentárias e não orçamen-
tárias com impacto em ODS prioritários 
para o bem-estar infantil; 

6.	 Instituir um sistema de monitoramen-
to das dotações orçamentárias para o 
bem-estar das crianças, a fim de iden-
tificar e mobilizar de recursos para ODS 
com menor progresso nas metas;

7.	 Combinar metodologias qualitativas 
e quantitativas na avaliação de políti-
cas públicas sustentáveis, objetivando 
identificar boas práticas e desenvolver 
novas estratégias para atender de-
mandas não-atendidas das crianças; 

8.	 Incentivar ações educativas sobre sus-
tentabilidade, promovendo a conscien-
tização não apenas de crianças, como 
também de cuidadores e da burocra-
cia de nível de rua que se relaciona di-
retamente com o público infantil; 

9.	 Realizar consultas públicas anuais para 
a coleta de percepções de crianças e 
de cuidadores acerca de desafios e 
soluções relacionadas aos ODS, pre-
zando pela diversidade de gênero, ét-
nico-racial e geográfica;

10.	Capacitar profissionais da educa-
ção para aplicar metodologias de 
ensino sobre sustentabilidade que 
possibilitem às crianças a identifica-
ção dos ODS no cotidiano e o desen-
volvimento o pensamento crítico em 
relação aos desafios das próprias 
comunidades;

11.	 Promover formações de técnicos e 
servidores públicos da alta burocracia 
voltadas à compreensão das sinergias 
entre os ODS, bem como da relação 
entre desenvolvimento infantil e desen-
volvimento sustentável;

12.	 Alinhar os programas de formação da 
administração pública aos ODS e às 
habilidades específicas requeridas na 
elaboração, implementação e avalia-
ção de cada política pública;

13.	 Desenvolver um mecanismo para 
coordenar o trabalho entre Secretarias 
e avaliar o efeito de todas as políticas 
nas crianças;

14.	 Fomentar políticas intersetoriais, a fim 
de otimizar o emprego de recursos hu-
manos, financeiros e materiais, assim 
como a eficácia das políticas susten-
táveis para a primeira infância. 
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e a primeira 
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O retorno de se investir na primei-
ra infância pode ser comparado a pou-
cos investimentos. Os resultados obtidos 
na renovação do capital humano foram 
apontados pela Economia, inclusive com 
estudos premiados de James Heckman, in-
dicando que programas pré-escolares for-
necem retornos sobre o investimento en-
tre 7% e 10% ao ano. Estudos mais recentes 
também apontam efeitos ainda maiores: 
retorno de 13% em programas destinados a 
comunidades com maior vulnerabilidade. 

Isso tem relação direta com os estí-
mulos apropriados que as crianças re-
cebem na primeira infância e seu desen-
volvimento emocional e cognitivo mais 
saudável. Além disso, crianças bem cui-
dadas têm menos chance de frequentar 
programas de recuperação da educa-
ção e de fazer escolhas prejudiciais à sua 
saúde, criminosas e violentas.

Nesse contexto, considera-se que, 
para além do incentivo, acompanha-
mento e monitoramento para as institui-
ções educacionais, a iniciativa das em-
presas se torna essencial no Brasil para 
assegurar o bem-estar das crianças e 
tranquilidade dos pais que trabalham.

Embora ainda em quantidade menor 
do que o esperado, diversas empresas já 
são reconhecidas por adotarem políticas 
mais avançadas de pessoal, relatando 
práticas de incentivo à primeira infância, 
seja por meio da flexibilidade da jornada 
de trabalho, incentivos financeiros, oferta 
de berçários ou creches, salas de apoio à 
amamentação, etc.

Essas iniciativas de promoção têm im-
pacto direto no fortalecimento de vínculos 
na primeira infância, que são fundamen-
tais para o desenvolvimento infantil, me-
lhor desenvolvimento da vida adulta para 
crianças que possuem vínculo fortalecido 
com pais,  trazendo outros benefícios di-
retos para o colaborador, como redução 
de custos e de tempo de deslocamento, 
favorecimento de conciliação maior das 

obrigações profissionais com vida pes-
soal, maior conforto e tranquilidade para 
colaboradores pais e mães trabalharem, 
tornando-se mais engajados e orgulho-
sos por trabalhar na empresa, por valori-
zar a atenção ao filho, à família e ampliar 
a relação de confiança.

Do ponto de vista da empresa, a ado-
ção dessas políticas favorece a redução 
do número de atrasos e faltas injustifi-
cadas do trabalhador/colaborador, pro-
move maior engajamento dos funcio-
nários que utilizam os benefícios, maior 
satisfação com o trabalho, aumento na 
produtividade, redução dos pedidos de 
demissão, diminuição da necessida-
de de horas extras, impacto positivo na 
imagem da marca e atração de maior 
número de clientes. 

Já no âmbito social, instituições podem 
gerar mais impacto positivo para a comu-
nidade onde a empresa está inserida, suas 
ações podem fomentar que a informação 
e a sensibilização sobre primeira infância 
tenham maior alcance na sociedade, bem 
como ampliação do bem-estar das crian-
ças, por terem acesso a ambientes mais 
preparados, seguros e qualificados, for-
necendo condições para que as crianças 
apoiadas se desenvolvam melhor, tenham 
acesso à educação de qualidade e a me-
lhores oportunidades.

Por fim, toda empresa é capaz de rea-
lizar ao menos uma ação de investimento 
na primeira infância, independentemente 
do ramo de atuação, do porte e das condi-
ções financeiras. Um aspecto essencial é o 
de realizar o mapeamento de colaborado-
res elegíveis para as ações que se desejam 
implementar, para assegurar que se aplica 
a sua realidade local, com possibilidade de 
contribuir efetivamente ao suporte dos co-
laboradores que possuem filhos com ida-
de entre 0 a 6 anos. A seguir, algumas pos-
sibilidades de ações nas empresas28:

28	  Fonte: empresaseprimeirainfancia.uwb.org.br

#81ccd9 #b677b1 #f7ea56 #f39773 #ec6192



210210 Plano Distritalpela
PRIMEIRA INFÂNCIA

2ª EDIÇÃO - 2023/2032

ALEITAMENTO
	 Sala de apoio ao aleitamento ma-

terno: espaço físico localizado nas depen-
dências da empresa, destinado exclusiva-
mente à retirada e ao armazenamento do 
leite materno durante o horário de traba-
lho, para acondicionamento, refrigeração e 
transporte para casa para ser destinado ao 
consumo pelo filho. A sala pode ser exclusi-
va ou compartilhada com outras empresas.

	 Transporte de leite materno até o 
local onde o filho estiver quando mãe se 
encontra em viagem a trabalho.

APOIO A PROGRAMAS
	 Doação de material: destinação de 

materiais e produtos da própria empresa 
ou adquiridos de outras instituições que 
trabalham diretamente com a causa da 
primeira infância.

	 Prestação de serviços gratuitos por 
parte da empresa para instituições que 
trabalham diretamente com a causa da 
primeira infância.

	 Voluntariado: doação de tempo de 
colaboradores, em horário de trabalho ou 
não, para serviços voluntários em institui-
ções que trabalham diretamente com a 
causa da primeira infância.

AUXÍLIO FINANCEIRO
	 Auxílio para despesas jurídicas em 

caso de adoção: subsídio total ou parcial 
de despesas jurídicas.

	 Auxílio para filhos com deficiência:  
auxílio financeiro para colaboradores que 
tenham filhos com deficiência ou outras 
necessidades, como doenças crônicas, 
para subsidiar despesas médicas.

	 Auxílio para tratamentos de infer-
tilidade e processo de adoção: auxílio fi-

nanceiro para subsidiar gastos durante 
tratamento de infertilidade ou processo 
de adoção de crianças.

	 Auxílio enxoval: benefício financeiro, 
logo após o nascimento do bebê ou ado-
ção, destinado a comprar roupas e itens 
básicos.

	 Auxílio-viagem e auxílio-hospeda-
gem para viagens a trabalho: viabiliza 
que outro adulto acompanhe o colabo-
rador para realizar a assistência à crian-
ça, para que ele possa realizar o trabalho 
com maior tranquilidade e valorizando a 
convivência familiar.

	 Auxílio financeiro extra durante  
a licença-maternidade e a licença-
paternidade: favorecer o custeio de des-
pesas que aumentam a qualidade de vida e 
saúde dos pais e filhos.

	 Extensão de plano médico ou odon-
tológico à família ou de desconto de me-
dicamentos a filho de colaboradores.

	 Subsídio para eventos culturais em 
família: auxílio financeiro, parcial ou total, 
para incentivar participação dos pais e 
crianças em eventos culturais, como ci-
nema, teatro, acampamento etc.

EDUCAÇÃO E ESCOLARIZAÇÃO 
NA PRIMEIRA INFÂNCIA

	 Disponibilizar guia de escolas da 
região: lista com informações sobre ins-
tituições de educação infantil localizadas 
nas proximidades da empresa.

	 Auxílio-creche acima do regulamen-
tado: benefício de auxílio financeiro para 
colaboradores com filhos com idade entre 
6 meses e 3 anos, para custeio de assistên-
cia e cuidados pré-escolares.

	 Auxílio-educação infantil: benefício 
de auxílio financeiro para colaboradores 
com filhos até 6 anos.
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	 Oferta de berçário, creche ou esco-
la de educação infantil: Instituição, pró-
pria ou terceirizada, disponibilizada pela 
empresa para atender à demanda edu-
cacional de crianças de 0 a 6 anos (ou 
parte dessa faixa etária), favorecendo 
manutenção de vínculo saudável entre 
pais e filhos, compatível com a dedica-
ção profissional.

ENGAJAMENTO DO PÚBLICO EXTERNO
	 Advocacy: participar das ações de 

reivindicação e de projetos de lei sobre 
direitos relacionados à primeira infância, 
favorecendo ampliação do impacto das 
políticas públicas relacionadas à infância 
e atrelamento da marca a uma causa 
positiva e relevante socialmente.

	 Divulgação de conteúdos já exis-
tentes relacionados à primeira infância, 
promovendo sensibilização e maior al-
cance do tema.

	 Apoio financeiro a entidades: auxílio 
financeiro ou contrapartida a entidades 
que trabalham diretamente com a causa 
da primeira infância, com possibilidade 
de utilização de incentivos fiscais.

FLEXIBILIZAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS
	 Agendar férias dos funcionários de 

forma a possibilitar a convergência com 
as férias escolares: priorizar colaborado-
res com filhos e netos no agendamento 
dos períodos de férias.

	 Definição de escala de trabalho de 
forma a facilitar o reencontro com os fi-
lhos: dar prioridade para conciliação de 
horário de entrada de mães, pais e avós 
de forma a facilitar o reencontro com fi-
lhos ou netos para retornar para casa.

	 Alocação de trabalhadores por re-
gião: priorizar, quando possível e, caso 

existam outras unidades, alocação de 
colaboradores por região com acesso 
mais fácil, favorecendo o reencontro com 
os filhos e netos.

	 Flexibilidade de horário de traba-
lho em caso de necessidades pontuais, 
como acompanhamento de reuniões es-
colares.

	 Home office: possibilidade de o 
colaborador trabalhar em local escolhi-
do por ele, podendo ser sua residência, 
ambiente compartilhado ou cafeteria, 
diminuindo o deslocamento e liberando 
tempo para estabelecer vínculos efetivos 
com os filhos.

	 Horários flexíveis para entrada e sa-
ída da empresa: autonomia para cumprir 
a carga horária estabelecida, adequan-
do melhor às necessidades do trabalho à 
rotina familiar.

	 Jornada de trabalho reduzida, po-
dendo inclusive ter distribuição das horas 
de trabalho de forma irregular, desde que 
não exceda o limite legal e que seja do-
cumentado.

	 Volta ao trabalho gradativo após 
a licença maternidade/paternidade, po-
dendo, por exemplo, trabalhar em dias 
alternados ou com redução da jornada 
para meio período.

FORTALECIMENTO DA RELAÇÃO
	 Acolhimento no momento do nas-

cimento ou da adoção: uma estratégia 
simples, que pode ampliar o sentimento 
de pertencimento à empresa, por se fa-
zer presente em um momento tão sig-
nificativo na vida do trabalhador, como 
por exemplo, realizar uma ligação, envio 
de flores ou presente e, se for uma op-
ção para a família, até a realização de 
visita por um dos colegas.
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	 Dia livre no aniversário da criança: co-
laboradores liberados do trabalho ou com 
parte do dia livre nas datas de aniversários 
de filhos ou netos, construindo lembranças 
afetivas a partir da presença física.

	 Antecipação do horário de encer-
ramento do trabalho: em dias específi-
cos, como eventos ou jogos escolares e 
férias escolares, o colaborador poderá 
sair mais cedo, com compensação de 
horas diluída nos demais dias do ano.

	 Evento em data comemorativa: re-
alizar momento comemorativo com co-
laboradores e familiares, proporcionando 
lazer e fortalecimento de vínculos.

	 Evento na empresa com visita das 
crianças: dia para que crianças possam visi-
tar o ambiente de trabalho dos pais e avós.

LICENÇA
	 Ampliação da licença maternida-

de, paternidade ou parentalidade: favo-
rece a extensão do período de amamen-
tação exclusiva, maior vinculação entre 
pais e filhos, maior estimulação cerebral 
da criança, apoiando desenvolvimento 
físico, emocional e intelectual do bebê.

	 Dia de licença não remunerada 
para avôs e avós: período de ausência do 
trabalho pode ser concedido no primeiro 
ano de vida ou até 6 anos de idade. A li-
cença não remunerada já é prevista em 
lei (art. 476 da CLT) e permite se ausentar 
sem que seja desligado da empresa.

	 Dia de licença não remunerada 
para pais biológicos, adotivos ou afe-
tivos: período de ausência do trabalho 
pode ser concedido no primeiro ano de 
vida ou até 6 anos de idade. A licença 
não remunerada já é prevista em lei (art. 
476 da CLT) e permite se ausentar sem 

que seja desligado da empresa. Permi-
te que o colaborador retome os proje-
tos profissionais no momento em que é 
capaz de contribuir ativamente para a 
empresa no cumprimento de metas.

ORIENTAÇÃO SOBRE 
PRIMEIRA INFÂNCIA

	 Assistência individualizada para 
pais de crianças na primeira infância: re-
duz a sobrecarga emocional dos pais e 
favorece o fortalecimento de vínculo com 
a empresa, prevenindo adoecimento físi-
co e mental, redução de afastamento e 
aumento de engajamento.

	 Espaço para troca de experiências 
entre pais e futuros pais: espaço físico ou vir-
tual para que funcionários possam construir 
rede de apoio com troca de experiências, 
conhecimentos e apoio mútuo.

	 Espaço para troca de experiências 
entre avós e futuros avós: espaço físico 
ou virtual para que funcionários possam 
construir rede de apoio com troca de ex-
periências, conhecimentos e apoio mútuo.

	 Programa de orientações para a 
chegada da criança, incluindo orienta-
ções sobre gestação, parto, puerpério, 
primeiros cuidados com o bebê, rede de 
apoio e saúde mental materna e pater-
na.

	 Suporte de profissional de saúde 
em caso de gestação de alto risco ou 
para bebês que exigem cuidados espe-
ciais.

INDICADORES:

1.	 Índice de satisfação de colaboradores 
(pesquisa de satisfação por entrevista 
ou questionário anônimo);
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2.	 Taxa de absenteísmo dos colaborado-
res que utilizam o serviço;

3.	 Quantidade de colaboradores que 
aderiram à ação / elegíveis ao uso.;Pe-
didos de demissão dos colaboradores 
que utilizam o serviço;

4.	 Resultados das ações que a empre-
sa possibilitou ou alavancou com sua 
contribuição;

5.	 Mapa anual das causas ou prioridades 
definidas;

6.	 Pesquisa de clima organizacional.

OBJETIVOS E METAS 

Para as empresas29

1.	 Conceder licença-maternidade de 
pelo menos 6 meses;

2.	 Conceder licença-paternidade de pelo 
menos 20 dias e avaliar a possibilidade 
de estendê-la. Existem bons exemplos 
de empresas que concedem licença 
de até 6 meses para os pais;

3.	 Garantir os direitos de licença-pater-
nidade e maternidade em casos de 
adoção ou para casais homoafetivos;

4.	 Ter uma sala de lactação permanente e 
dedicada exclusivamente para este uso; 

5.	 Conceder auxílio-creche para mães 
e pais;

6.	 Ampliar o valor do auxílio-creche de 
acordo com a realidade da região 
onde a empresa está instalada;

29	  Fonte: Como ser uma empresa aliada da Primeira Infância? - Fundação 
Maria Cecilia Souto Vidigal https://www.fmcsv.org.br/pt-BR/biblioteca/como-ser-empre-
sa-aliada-primeira-infancia/

7.	 Promover intensa comunicação sobre a 
primeira infância, não só para seus cola-
boradores como também para o públi-
co em geral;

Para o setor público, no âmbito do Progra-
ma Empresa Cidadã30:

1.	 Promover campanhas de divulgação e in-
centivo à adesão junto às empresas e aos 
funcionários, com ênfase em benefícios 
como produtividade, retenção de talentos, 
engajamento de colaboradores e melhora 
do clima organizacional (forma de adesão, 
extensão da licença-paternidade e da li-
cença-maternidade e dedução fiscal:

a.	 Desenvolver estratégias de sensi-
bilização específicas para os sub-
setores com menor adesão (setor 
varejista, ensino e construção civil);

b.	 Criar mecanismos que possibili-
tem a participação de empresas 
de menor porte no programa (ex.: 
flexibilizar o requisito de tributação 
com base em lucro real).

2.	 Fomentar o reconhecimento público de 
empresas que adotam boas práticas;

3.	 Promover campanhas específicas para 
empresas, demonstrando a importân-
cia da causa da primeira infância;

4.	 Criar mecanismos para incentivar a ade-
são das empresas ao Programa Empresa 
Cidadã, com intuito de ampliar a conces-
são de licenças maternidade e paternida-
de, nos termos da Lei nº. 11.770, de 2008, com 
alteração introduzida pela Lei nº. 13.257, de 
2016 (Marco Legal da Primeira Infância).

30	 Fontes: ttps://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/orientacao-tributaria/
beneficios-fiscais/programa-empresa-cidada
https://omlpi-strapi.appcivico.com/uploads/Analise_Empresa_Cidada_20out.pdf#81ccd9 #b677b1 #f7ea56 #f39773 #ec6192 #81ccd9 #b677b1 #f7ea56 #f39773 #ec6192
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A participação das crianças é um 
componente essencial na garantia de 
seus direitos. A Convenção sobre os Direi-
tos da Criança, adotada pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas em 1989, esta-
belece claramente o direito das crianças 
a serem ouvidas em assuntos que as afe-
tam. Esse tratado internacional tem sido 
um marco na promoção da participação 
infantil em nível global, instando os países 
a garantirem que as opiniões das crian-
ças sejam levadas em consideração em 
todas as decisões relevantes (Organiza-
ção das Nações Unidas, 1989).

Dessa forma, o entendimento de par-
ticipação das crianças não se limita ao 
ambiente doméstico, mas estende-se a 
todo o contexto social, cultural, político e 
comunitário em que a criança está inse-
rida. Por exemplo, no ambiente escolar, é 
imprescindível envolver as crianças nos 
processos de tomada de decisão, tais 
como a definição de regras e políticas 
escolares, o que permite criar um am-
biente mais democrático e inclusivo, que 
se reflete nos demais espaços de conví-
vio da criança.

Além disso, a participação das crian-
ças desempenha um papel fundamen-
tal no desenvolvimento de cidadãos ati-
vos e conscientes. Ao serem envolvidas 
as crianças nas questões sociais e co-
munitárias, elas aprendem desde cedo 
valores como empatia, responsabilidade 
e justiça. Nesse sentido, a participação 
infantil é fundamental para o desen-
volvimento saudável das crianças, uma 
vez que lhes permite aprender a tomar 
decisões, resolver conflitos e desenvol-
ver habilidades sociais essenciais (Hart, 
1992). Além disso, essa participação tem 

se mostrado benéfica para a formação 
da autoestima e autonomia das crian-
ças (Bronfenbrenner, 1995).

Em termos normativos recentes, o 
Marco Legal da Primeira Infância prevê, 
em seu art. 4°, a participação da crian-
ça, de acordo com as especificidades 
da sua idade, na formulação de po-
líticas e ações que lhe dizem respeito, 
com objetivo de promover sua inclu-
são social como cidadã. Esta previsão 
foi acolhida, ainda, pelo Plano Nacional 
pela Primeira Infância, que, revisado em 
2020, destaca a participação infantil em 
seus princípios e diretrizes.

Além disso, o Conselho Nacional de 
Justiça, por meio da Resolução n° 470, de 
31 de agosto de 2022, que institui a Polí-
tica Judiciária pela Primeira Infância, de-
termina, nos arts. 5°, 6° e 7°, o dever dos 
tribunais em avaliar e providenciar meios 
para garantia da participação infantil 
como forma de acesso de crianças a di-
reitos básicos.

Como normativas correlatas distritais, 
destaca-se a Lei nº 7.006/2021, que institui 
a Política Distrital para Primeira Infância 
e expressa a participação infantil como 
uma das áreas prioritárias de atenção às 
crianças na primeira infância.

Nesse sentido, o Distrito Federal ga-
rantiu, de forma precursora, a partici-
pação de crianças na elaboração do 
Plano Distrital pela Primeira Infância, em 
2013. O documento considera a partici-
pação infantil de forma transversal em 
suas “ações meio” e “ações finalísticas” e 
conta com um capítulo dedicado à de-
fesa da escuta de crianças. A contribui-
ção de crianças na elaboração do Plano 
se deu a partir de estratégias de escu-
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ta que considerassem e respeitassem 
suas especificidades, servindo inclusi-
ve de parâmetro e legado para o Plano 
Distrital de 2023. Além da elaboração do 
referido Plano, este processo teve como 
consequência a elaboração de um Guia 
Metodológico de Fomento à Participação 
Infantil nas Políticas Públicas. Entende-se 
que este conjunto de ações potencializa 
a formulação de políticas públicas e nor-
mativas de forma democrática e fiel aos 
princípios da Constituição da República 
do Brasil.

A política pública só se efetiva com 
a participação dos sujeitos em ques
tão, e a referência ética a partir da 
qual devemos pensar nossas práticas 
em relação a crianças e adolescentes 
é a Proteção Integral. Essa tarefa, en-
tretanto, só pode ser cumprida por um 
corpo articulado de ações, instituições, 
políticas e recursos que busquem com 
absoluta prioridade a garantia da in-
tegralidade dos direitos fundamentais 
(SGDH). E essa participação fortalece 
processos democráticos e deverá in-
fluenciar a tomada de decisões nos di-
versos espaços institucionais.

Entretanto, as crianças ainda não 
ocupam espaços de participação so-
ciopolítica, razão pela qual se faz ne-
cessária a ampliação e o aperfeiço-
amento de iniciativas como as acima 
mencionadas, o que pressupõe apoio, 
incentivo e financiamento do poder 
público, da sociedade civil e do setor 
empresarial. Isso é importante, pois du-
rante o percurso entre o advento do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, 
em 1990, e a sanção do Marco Legal 
pela Primeira Infância, em 2016, a litera-

tura especializada demonstra que o di-
reito à participação, assim como a voz 
das crianças e seus cuidadores, são 
pouco considerados pelos tomadores 
de decisão e legisladores da área da 
infância (Chaves, 2021).

Assim, considerando o exposto e a 
Convenção sobre os Direitos da Criança 
adotada pela Organização das Nações 
Unidas, em 20 de novembro de 1989, e 
recepcionada no Brasil pelo Decreto nº 
99.710, de 21 de novembro de 1990, em 
seus artigos 23 e 31, que tratam da parti-
cipação ativa de crianças na comunida-
de, torna-se imperativo que este direito 
fundamental seja, finalmente, considera-
do e efetivamente garantido pelo Distrito 
Federal em sua totalidade.

METAS

1.	 Criar e regulamentar o Comitê Consul-
tivo de Crianças no âmbito do CDCA/
DF, com participação ativa do Comitê 
Gestor Intersetorial e seus membros;

2.	 Regulamentar e garantir o funciona-
mento sustentável da Plenarinha da 
Educação infantil;

3.	 Atualizar o Guia Metodológico de Fo-
mento à Participação Infantil para in-
cluir estratégias de escuta de bebês 
de 0 a 2 anos de idade;

4.	 Realizar formações sobre o direito da 
criança de participar de atividades 
que envolvam profissionais que atuam 
com a primeira infância, assim como 
famílias e demais interessados na co-
munidade, em uma perspectiva terri-
torial de acordo com as realidades das 
Regiões Administrativas.
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As Ações Meio, entendidas como os 
aportes fundamentais para po-
tencializar a garantia da proteção 
integral da primeira infância, são 

os instrumentos transversais a todas as 
ações finalísticas, aliadas aos pressupos-
tos técnicos e políticos que possibilitam 
sua ampla divulgação, mobilização so-
cial e, sobretudo sua exequibilidade ple-
na no decorrer dos próximos dez anos.

Essas ações se firmam – e dialogam 
entre cada um de seus eixos – por meio 
de esforços transversais e articulados 
nas seguintes áreas estratégicas, assim 
como assinalado pelo Plano Nacional 
pela Primeira Infância, adequadas à rea-
lidade do Distrito Federal:
1.	 Formação dos Profissionais para Atua-

ção na Primeira Infância.
2.	 O Papel do Conselho Tutelar.
3.	 O Papel dos Meios de Comunicação.
4.	 A Atuação do Poder Legislativo.
5.	 A Pesquisa sobre a Primeira Infância.
6.	 O Controle Social no Financiamento, 

Monitoramento e Avaliação do Plano 
Distrital pela Primeira Infância.

7.	 Orçamento
8.	 Outras ações transversais

Nesse sentido, A Secretaria de Estado de 
Justiça e Cidadania, pasta responsável pela 
área da infância e adolescência na Adminis-
tração Pública Distrital, assume o papel de 
coordenação do Comitê Gestor Intersetorial 
de Políticas Públicas para Primeira Infância, 
seguindo a orientação da Política Distrital 
pela Primeira Infância (Lei nº 7.006/2021). 

O referido Comitê é constituído por 
um representante titular e um suplente de 
cada órgão e entidade a seguir indicados31:
I.	 Secretaria de Estado de Justiça e Cida-

dania do Distrito Federal, que o coordena;
II.	 Secretaria de Estado de Saúde do Dis-

trito Federal;
III.	 Secretaria de Estado de Educação do 

Distrito Federal;

31	  Art. 3º do Decreto distrital nº 41.440, de 10 de no-
vembro de 2020.

IV.	 Secretaria de Estado de Desenvolvi-
mento Social do Distrito Federal;

V.	 Secretaria de Estado de Segurança Pú-
blica do Distrito Federal;

VI.	 Secretaria de Estado de Esporte e Lazer 
do Distrito Federal;

VII.	 Secretaria de Estado de Cultura e Eco-
nomia Criativa do Distrito Federal;

VIII.	Defensoria Pública do Distrito Federal;
IX.	 Conselho dos Direitos da Criança e do 

Adolescente do Distrito Federal.

Também compõem o Comitê Gestor, 
como convidados:
I.	 representante da Vara da Infância e da 

Juventude do Distrito Federal;
II.	 representante da Promotoria de Justi-

ça da Infância do Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios;

III.	 representante do Conselho Nacional 
de Justiça;

IV.	 representantes da sociedade civil.
	
Além desses supracitados, o Instituto de 

Pesquisa Econômica (IPEDF/Codeplan), as 
Secretarias de Estado da Mulher, de Meio 
Ambiente e Proteção Animal, de Fazenda e 
a Casa Civil do Distrito Federal integram o 
Comitê Gestor como membros convidados.

Cabe à Secretaria de Estado de Justiça 
e Cidadania do Distrito Federal (SEJUS/DF) 
prover o apoio administrativo e os meios 
necessários à execução das atividades 
do CGI32. Além disso, é importante desta-
car que o CDCA/DF possui cadeira perma-
nente no Comitê Gestor e é representado 
em todas as atividades por membros da 
Comissão Temática de Primeira Infância, 
unidade paritária e coordenada por re-
presentante da Sociedade Civil.

Assim, o Comitê Gestor Intersetorial se 
mostra uma importante instância de ga-
rantia de princípios constitucionais de pro-
teção integral às crianças de 0 a 6 anos 
de idade, juntamente com o Conselho dos 
Direitos da Criança e do Adolescente.

32	  Art. 6º do Decreto distrital nº 41.440, de 10 de no-
vembro de 2020.#81ccd9 #b677b1 #f7ea56 #f39773 #ec6192 #81ccd9 #b677b1 #f7ea56 #f39773 #ec6192
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Os serviços de atenção às crianças, 
durante muito tempo, foram ofertados 
amadoramente e por pessoas que nem 
sempre tinham formação específica, 
acreditando-se suficientes o desejo e 
a disponibilidade para ajudar. Todavia, 
sobretudo a partir da promulgação da 
Constituição Cidadã (CF), o paradigma 
do assistencialismo foi suplantado pelo 
direito. Passou-se a compreender que as 
crianças têm direito à saúde, à educa-
ção, à alimentação, ao brincar, à cultura 
e aos demais equipamentos sociais.

Por se tratar de direito, não pode ser 
ofertado de qualquer maneira, mas res-
peitando o conjunto de direitos e as es-
pecificidades da etapa, de modo que 
todos os profissionais que atendem às 
crianças precisam ter formação especí-
fica que lhes faça conhecer e compre-
ender os processos de desenvolvimento, 
as formas de se comunicar, de aprender 
e se relacionar consigo, com os outros 
(adultos e outras crianças) e com o mun-
do características da etapa. 

Se outrora se acreditava que as crian-
ças eram passivas, hoje sabe-se que são 
sujeitos históricos e de direitos ativas, ob-
servam, questionam, narram, experimen-
tam e produzem sentido sobre si e sobre o 
mundo. Também não é mais possível se-
parar os aspectos motor, cognitivo, emo-
cional, social, linguístico, atencional, pois a 
criança se desenvolve de maneira integral.

Em razão disso, o Marco Legal da Pri-
meira Infância (MLPI), determina, no Art. 5º, 
que “Constituem áreas prioritárias para as 
políticas públicas para a primeira infân-
cia a saúde, a alimentação e a nutrição, 
a educação infantil, a convivência fami-
liar e comunitária, a assistência social à 

família da criança, a cultura, o brincar e o 
lazer, o espaço e o meio ambiente, bem 
como a proteção contra toda forma de 
violência e de pressão consumista, a pre-
venção de acidentes e a adoção de me-
didas que evitem a exposição precoce à 
comunicação mercadológica”. E acres-
centa, no Art. 9º, que “As políticas para a 
primeira infância serão articuladas com 
as instituições de formação profissional, 
visando à adequação dos cursos às ca-
racterísticas e necessidades das crian-
ças e à formação de profissionais qualifi-
cados, para possibilitar a expansão com 
qualidade dos diversos serviços.” Portan-
to, esses serviços não podem ser oferta-
dos de qualquer forma nem por qualquer 
pessoa.

Como orientação, o mesmo MLPI in-
dica que todo profissional que atua com 
crianças precisa se apropriar dos conhe-
cimentos  científicos atualizados sobre o 
crescimento e o desenvolvimento infantil 
e sobre os direitos das crianças, a fim de 
qualificar as práticas de cuidado que, na 
etapa, jamais se separam da educação, 
conforme as Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Educação Infantil – DCNEI, 
considerando que toda pessoa que tra-
balha com crianças exerce também um 
papel de educador, embora esse não se 
confunda nem substitua aquele que pre-
cisa ser ofertado por professores com 
formação específica, no campo da Edu-
cação Infantil.

Uma vez que não existe uma infân-
cia única e universal, mas as crianças 
vivem suas infâncias de acordo com 
seu tempo histórico, o local e a cultura 
específicos, é de fundamental impor-
tância que os profissionais embasem 
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suas práticas em constatações cientí-
ficas atualizadas. A criança de que se 
falava há dez anos já não existe. Desse 
modo, é preciso outra forma de educa-
ção e de cuidados para a criança de 
hoje. Como conhecimentos indispensá-
veis aos profissionais que atendem às 
crianças, o Art. 4º do MLPI indica:

III - respeitar a individualidade e 
os ritmos de desenvolvimento das 
crianças e valorizar a diversidade da 
infância brasileira, assim como as di-
ferenças entre as crianças em seus 
contextos sociais e culturais.
V - articular as dimensões ética, hu-
manista e política da criança cida-
dã com as evidências científicas e a 
prática profissional no atendimento 
da primeira infância.
VII - articular as ações setoriais com 
vistas ao atendimento integral e in-
tegrado.
Outra determinação fundamental 

dessa lei é a de que “as políticas para 
a primeira infância se articulem com 
as instituições de formação profissio-
nais visando à adequação dos cursos 
às características e necessidades das 
crianças e, também, para que o plane-
jamento da oferta de cursos assegure 
a existência de profissionais qualifica-
dos que possibilitem a expansão com 
qualidade dos diversos serviços” (art. 
9º). E, no Art. 10, destaca a necessidade 
de investimento de todos os setores em 
processos de educação permanente: 
“Os profissionais que atuam nos dife-
rentes ambientes de execução das po-
líticas e programas destinados à crian-
ça na primeira infância terão acesso 
garantido e prioritário à qualificação, 
sob a forma de especialização e atua-
lização, em programas que contem-

plem, entre outros temas, a especifici-
dade da primeira infância, a estratégia 
da intersetorialidade na promoção do 
desenvolvimento integral, a prevenção 
e a proteção contra toda forma de vio-
lência contra a criança”.

Destaca-se a inadiável oferta de dis-
ciplinas sobre os direitos das crianças, 
os processos de desenvolvimento e as 
especificidades da etapa da primeira 
infância nos cursos de formação inicial, 
em nível de graduação, para  profis-
sionais das áreas de educação, saúde, 
assistência social, cultura e lazer, bem 
como nos das áreas que têm interface 
com estas e, ainda que indiretamente, 
afetam o cotidiano das crianças, como 
direito, meio ambiente, comunicação, 
segurança, moradia, alimentação, mo-
bilidade urbana e outras.

Além da formação inicial, que deve 
assegurar um conhecimento básico 
e inicial sobre os direitos, o desenvol-
vimento e as especificidades da pri-
meira infância, é indispensável  a ofer-
ta constante de cursos de formação 
continuada para os profissionais, de 
modo a uma constante revisão, atua-
lização, ampliação e aprofundamento 
da sua base de conhecimentos, com 
vistas a aperfeiçoar sua prática, res-
peitando os direitos das crianças e a  
indispensável intersetorialidade,  pois, 
conforme o provérbio africano, “é pre-
ciso uma aldeia inteira para educar 
uma criança” .  Todos os órgãos são 
necessários e nenhum substitui o que 
compete a cada.

Dessa forma, o Plano Nacional da Pri-
meira Infância – PNPI, aponta como fun-
damental:
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a)	 aprimorar a formação dos pro-
fissionais que atuam diretamente 
com as crianças.

b)	 qualificar as relações entre crian-
ças e adultos, das crianças entre si 
e dos adultos entre si, de modo a 
favorecer o autoconhecimento e a 
regulação das emoções.

c)	 apoiar a produção de conheci-
mento teórico e metodológico 
sobre o desenvolvimento infantil 
integral em diversas áreas de for-
mação profissional.

d)	 articular os profissionais da saúde 
e da educação que já trabalham 
com o tema.

e)	 divulgar esse conhecimento pro-
duzido para os demais profissio-
nais, mesmo aos que não traba-
lham diretamente com as crianças 
pequenas.

f)	 monitorar e avaliar ações que pos-
sam evidenciar resultados efetivos 
quanto à formação dos profissio-
nais.

OBJETIVOS E METAS

1.	 Promover, anualmente, a formação 
continuada de 10% do quantitativo 
dos(as) professores(as) da Educação 
Infantil da rede pública e das institui-
ções parceiras da Secretaria de Edu-
cação e do primeiro ano do ensino 
fundamental na temática Mobilida-
de e Trânsito, por meio do Programa 
Detran nas Escolas;

2.	 Inserção no Projeto PolíticoPedagógi-
co das escolas de governo de cursos 
de formação na temática de preven-
çãoàsviolências contra crianças;

3.	 Obrigatoriedade dos servidores do 
Sistema de Garantia de Direitos - SGD  
participarem de cursos de formações;

4.	 Promover, anualmente, formação 
continuada dos profissionais da 
Educação Infantil da rede pública 
direta e das instituições parceiras 
da Secretaria de Estado de Educa-
ção sobre os temas relacionados 
às especificidades da etapa, currí-
culo e práticas pedagógicas, junto 
à Subsecretaria de Formação Con-
tinuada dos profissionais da Educa-
ção - EAPE;

5.	 Promover, anualmente, aos profissio-
nais da saúde e da assistência social 
que atendem às crianças e suas fa-
mílias, cursos voltados para o desen-
volvimento infantil e práticas de aten-
dimento que considerem o respeito à 
criança como sujeito de direitos e a 
importância da ludicidade;

6.	 Criação de disciplina sobre os direitos 
da criança na Universidade do Distrito 
Federal – UnDF, elegível para estudan-
tes de todos os cursos.

SUGESTÕES ORIUNDAS 
DOS EIXOS TEMÁTICOS

1.	 Formações específicas dos profissio-
nais das instituições para melhorar o 
atendimento das crianças em investi-
gação e/ou com laudos. 
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2.	 Oferecer capacitação aos profissio-
nais que atuam no Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS), com temáti-
cas referentes à primeira infância.

3.	 Promover a formação continuada dos 
trabalhadores da Saúde e da Assis-
tência Social em relação aos cuida-
dos das crianças na primeira infân-
cia, especialmente dos profissionais 
dos serviços de acolhimento institu-
cional e familiar, incluindo os Conse-
lheiros Tutelares.

4.	 Promover formação continuada e ava-
liações com foco em atendimentos 
às crianças atípicas e deficientes aos 
professores interessados em participar 
de bancas para habilitação em áreas 
especiais dentro da Secretaria de Esta-
do Educação.

5.	 Promover formação continuada 
dos professores que atuam tan-
to na Educação Infantil quanto na 
Educação Precoce para o uso da 
Tecnologia Assistiva de Comunica-
ção Aumentativa e Alternativa (CAA), 
tendo em vista o grande número de 
estudantes não verbais inseridos no 
contexto escolar. 

6.	 Promoção de estratégias de capa-
citação permanente das equipes 
que atuam no SUS, em todos os ní-
veis de atenção, no atendimento à 
pessoa com deficiência, bem como 
orientação a seus atendentes pes-
soais.

7.	 Promoção de estratégias de cursos de 
capacitação para os cuidadores que 
quiserem se instruir para auxiliar no de-
senvolvimento das crianças.

8.	 Fomentar a formação continuada dos 
profissionais da Educação Infantil (pe-
dagogos e psicólogos) que atuam 
no Serviço Especializado de Apoio à 
Aprendizagem e ampliar a oferta, na 
perspectiva da atuação institucional.

9.	 Capacitar os profissionais que aten-
dem crianças com autismo e outras 
deficiências nas escolas.

10.	 Promover e aprimorar a formação 
continuada dos/as docentes e moni-
tores/as que atuam na Educação In-
fantil, nas escolas públicas e parceiras, 
fomentando os suportes necessários 
à educação inclusiva e antirracista, 
por meio de parcerias e da Subsecre-
taria de Formação Continuada dos 
Profissionais da Educação - EAPE. 

11.	 Promover ações técnicas e político-
-pedagógicas que qualifiquem o tra-
balho dos/as demais profissionais da 
Educação Infantil (equipes gestoras, 
coordenações escolares locais e inter-
mediárias, comissões gestoras, admi-
nistrações escolares, equipes de zela-
doria e de culinária). 

12.	 Fomentar ações intersetoriais entre as 
Secretarias do GDF, a fim de implemen-
tar a rede de proteção dos direitos das 
crianças de 4 meses a 5 anos. 

13.	 Qualificação dos profissionais na APS 
para o diagnóstico e intervenção pre-
coce das deficiências.

14.	 Atualização dos profissionais da Secre-
taria de Estado de Educação em tria-
gens neonatais, bem como Estratégia 
Alimenta e Amamenta Brasil e Iniciativa 
Hospital Amigo da Criança.



226226 Plano Distritalpela
PRIMEIRA INFÂNCIA

2ª EDIÇÃO - 2023/2032

O papel 
do Conselho 

Tutelar
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O Conselho Tutelar é o órgão encarre-
gado pela sociedade de zelar pelos direitos 
das crianças e dos adolescentes, conforme 
a Lei Federal nº 8.069/1990. O Conselho Tute-
lar constitui, como um órgão de proteção, 
porta de entrada ao Sistema de Garantia de 
Direitos, muito também por sua proximidade 
com a vida cotidiana dos territórios.

De acordo com o dicionário Michaelis 
(2009), a palavra tutelar se refere a: “exer-
cer tutela sobre; cuidar, defender como tu-
tor, proteger”. Dessa forma, pode-se concluir 
que o Conselho Tutelar é um grupo de pes-
soas, escolhido e legitimado pela sociedade, 
para defender e zelar pelas crianças e pelos 
adolescentes na garantia de seus direitos.

O Conselho Tutelar é chamado a agir 
diante de ameaça ou violação dos direitos 
fundamentais das crianças e dos adoles-
centes. Porém, apesar dos avanços desde 
a promulgação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, em 1990, permanece grande a 
distância entre os direitos previstos e os efe-
tivados pelo poder público e protegidos pela 
família e pela sociedade.

Dessa forma, o Conselho Tutelar assume 
papel singular também na Primeira Infân-
cia, sendo importante interlocutor e parceiro 
para a efetiva implantação do Plano Distrital 
pela Primeira Infância.

Assim como em relação a outras ins-
tâncias de garantia dos direitos da pri-
meira infância, o Conselho Tutelar se inse-
re em um contexto em que alguns pontos 
devem ser privilegiados, potencializando 
este papel de importante instância de 
controle social e exercício da cidadania 
plena. Para tanto, alguns pontos devem 
ser considerados:

1.	 Incentivar a criação e o fortalecimen-
to de redes de proteção e promoção 
social de crianças nos territórios - Re-
giões Administrativas;

2.	 Promover formação continuada e de 
aperfeiçoamento de conselheiros tu-
telares e de direitos;

3.	 Garantir instalações e estrutura ade-
quadas ao funcionamento de todas 
as unidades de Conselho Tutelar do DF.

Foto: Paulo H. Carvalho/Agência Brasília
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O papel 
estratégico 

da comunicação 
para os direitos 

da criança
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A comunicação humana tem início 
na vida intrauterina, com o desenvolvi-
mento do sistema nervoso central já a 
partir de 10 a 18 semanas, quando tam-
bém se formam os órgãos dos sentidos, 
como audição (14 semanas) e visão (21 a 
28 semanas). Nestas fases, a criança já 
é capaz de perceber diferenças de lumi-
nosidade, movimento, sons do ambiente 
e qualidade das interações interpessoais.

Ao nascer, essa percepção do mundo 
ao seu redor, ainda mais aguçada, com 
cerca de 700 conexões neurais por se-
gundo, possibilita que a criança aprenda 
sobre  sua realidade, interaja com ela e 
a transforme. Destaca-se que, nesta fase 
inicial da vida, o seio familiar é o seu am-
biente conhecido, cuja convivência, afeti-
vidade e cuidados fornecem parâmetros 
significativos para o seu desenvolvimento.

Entretanto, a realidade social, ao se 
modificar com o passar dos anos, inten-
sificando a necessidade de inserção no 
mercado de trabalho, grandes distâncias 
nos centros urbanos, menor convivência 
com a rede de apoio familiar e inclusão 
precoce em serviços de creche e educa-
ção infantil, ampliou as possibilidades de 
educação informal, antes restrita ao con-
texto nuclear da família.

Se, por um lado, temos uma maior di-
versidade de relações sendo desenvolvi-
das, por outro, identificamos o uso de mí-
dias acessíveis como substitutos de boa 
parte da comunicação familiar, identifi-
cando o uso de telas (televisão, celulares, 
tablets) como uma realidade cada vez 
mais precoce para os bebês e crianças.

Com isso, muitas crianças passam 
grande período substituindo as brinca-
deiras, leituras e jogos que estimulam a 
criatividade por programas televisivos e/
ou redes sociais. A televisão e influencia-
dores digitais acabam se tornando con-
selheiros e até mesmo um companheiro 
para a criança, uma vez que pais, mães 
e/ou cuidadores veem nas telas um au-
xílio para prender a atenção da criança 
por horas, deixando-os livres para realiza-
rem as suas próprias atividades.

Por meio da mídia, as crianças bus-
cam a diversão e têm acesso a todos os 
assuntos possíveis, gerando impacto in-
clusive na formação de sua própria iden-
tidade. As programações comuns abor-
dam, de forma incessante, temáticas de 
violências e sexo, além de um ostensivo 
apelo à publicidade e ao consumismo. 
Por isso, é importante supervisionar a pro-
gramação para constatar se é adequada 
a determinada idade, bem como limitar 
o seu tempo de uso para que a criança 
possa brincar livremente, experienciar o 
mundo e desenvolver sua criatividade.

A despeito de alguns fatores negati-
vos relacionados ao excesso de uso in-
fantil e/ou ao uso não supervisionado por 
adultos, as mídias também fornecem um 
papel essencial na disseminação de in-
formações para as crianças, disponibili-
zando conteúdos que podem contribuir 
para o seu desenvolvimento. 

Assim, programações relacionadas 
ao meio ambiente, esportes, alimentação 
saudável, prevenção de acidentes domés-
ticos, desenvolvimento de empatia diante 
dos diversos tipos de deficiências, proteção 
contra as violências diversas, informações 
sobre serviços públicos disponíveis, inicia-
tivas locais realizadas por organizações 
sociais e meios de acesso aos direitos da 
criança e da família podem e devem ser 
utilizados pelo governo e pela sociedade, 
visando a construir uma infância melhor e 
democratizando o acesso às informações.

Por fim, cabe ao poder público dis-
trital, com ampla articulação interinsti-
tucional elaborar, até 2024, um Plano de 
Comunicação para a Primeira Infância 
que contemple os objetivos gerais da po-
lítica pública desta área, a definição de 
estratégia e dos tipos de instrumentos de 
comunicação e mídias que devem ser 
privilegiadas para que, dentre outros as-
pectos, favoreçam a realização de cam-
panhas permanentes ao longo do ano, 
com o intuito de divulgar o Marco Legal 
da Primeira Infância, a Política Distrital 
pela Primeira Infância e o próprio Plano 
Distrital pela Primeira Infância.
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O papel estratégico 
do Poder Legislativo 
do Distrito Federal

Foto: Carlos Gandra/CLDF
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A Câmara Legislativa do Distrito Fede-
ral - CLDF, órgão de ressonância das as-
pirações e valores sociais, exerce um pa-
pel fundamental na política de garantia 
dos direitos da Primeira Infância.

Na elaboração das leis distritais rela-
tivas ao tema, em especial as orçamen-
tárias, a Câmara Distrital confere concre-
tude regional aos preceitos emanados 
da Constituição da República, do Estatuto 
da Criança e do Adolescente e do Plano 
Nacional pela Primeira Infância.

Ressaltam-se os aspectos da priori-
dade, que deve ser conferida ao assunto 
nos diversos âmbitos de discussão legis-
lativa, e da participação popular na tra-
mitação dos projetos.

Com o primeiro, busca-se o fortaleci-
mento da legislação distrital com base na 
necessidade de atendimento aos precei-
tos legais e infralegais relativos ao tema e 
não da disponibilidade de recursos finan-
ceiros. O propósito é evitar a secundari-
zação do debate e assegurar a alocação 
de recursos orçamentários para a prote-
ção da Primeira Infância, prioritariamente 
e na medida do real suprimento da de-
manda. Nesse sentido, deve ser conferida 
prioridade à tramitação de projetos de lei 
que contemplem a Primeira Infância so-
bre outras propostas legislativas.

Com o segundo, objetiva-se aproxi-
mar da comunidade a elaboração do or-
çamento e de outros projetos de interesse 
da Primeira Infância, por meio de audiências 
públicas e reuniões com representantes da 
sociedade civil e especialistas, permitindo, 
assim, a participação popular no direcio-
namento e priorização dos recursos.

Nesse sentido, após receber o Projeto 
de Lei nº 821/2015 e discuti-lo com outras 
propostas de projetos para crianças de 0 
a 6 anos, a Câmara Legislativa aprovou 
a Lei nº 7.006/2021, que instituiu a Política 
Distrital pela Primeira Infância. Este é um 
importante normativo que foi motivado 
pela contribuição das 90 crianças que 

ajudaram na elaboração do Plano Distri-
tal de 2013, cujo legado tem sido continu-
ado pelas 1.541 crianças que estão atuali-
zando o Plano neste ano de 2023.	

Dessa forma, compete à Câmara Le-
gislativa articular-se com as secretarias 
de Estado envolvidas no Plano Distrital 
pela Primeira Infância, oferecendo coo-
peração política e técnica para a promo-
ção de discussões, nas diversas ações 
finalísticas apontadas no Pacto Distrital 
pela Primeira Infância, amparada nos da-
dos fornecidos pelo Governo do Distrito 
Federal relativos aos serviços prestados 
para crianças de 0 a 6 anos de idade.

Com as informações levantadas do 
Poder Executivo e da participação popu-
lar, o Poder Legislativo poderá traçar um 
cenário atual sobre o tema e definir um 
ponto de partida sobre o qual serão tra-
çadas as estratégias e metas para con-
templar a Primeira Infância. Nesse con-
texto, o processo legislativo será terreno 
fértil para que o Plano Distrital pela Primei-
ra Infância seja amplamente debatido e 
tenha a característica de movimento e 
fluidez, da qual depende seu compromis-
so com a realidade, que igualmente está 
em movimento e transformação.

A Câmara Legislativa exerce papel fun-
damental na fiscalização, controle e moni-
toramento da execução do Plano e com-
pete-lhe, ainda, realizar ações para garantir, 
anualmente, o aporte de recursos necessá-
rios no orçamento para contemplar regu-
larmente a proteção da Primeira Infância.

	 Seguindo essa perspectiva e a títu-
lo ilustrativo da importância da CLDF na 
área da primeira infância, a Diretoria de 
Atenção e Assistência à Primeira Infância 
da Secretaria de Justiça e Cidadania re-
alizou levantamento em 2023 acerca de 
projetos de lei apresentados na Câmara 
Legislativa do Distrito Federal relaciona-
dos direta ou indiretamente à Primeira In-
fância. Foram identificados 71 projetos de 
lei, perpassando pelas temáticas a seguir: 
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Cuidado materno-infantil e atenção 
perinatal: incluindo prevenção e comba-
te à violência obstétrica, tratamento para 
infertilidade, acompanhamento pré-natal 
e pós parto, considerando necessidades 
específicas maternas, inclusive acompa-
nhamento psicológico perinatal (durante 
gestação, parto e pós-parto); acolhimen-
to humanizado aos recém-nascidos; pré-
-natal psicológico; conscientização sobre 
puerpério; luto materno e parental; cui-
dados paliativos no pré-natal e neonatal; 
salas de apoio à amamentação em ór-
gãos públicos.
Saúde: atendimento com especialidades 
para crianças com deficiência; teste do 
bracinho; pé torto congênito; cardiopatia 
congênita; política específica para onco-
logia infantil; protetores auriculares para 
crianças com hipersensibilidade auditiva; 
política distrital de atendimento a pes-
soas com síndrome de Down; doença 
rara; detecção precoce de retinoblasto-
ma; prevenção e controle de diabetes; 
avaliação odontológica de crianças em 
acolhimento institucional; prevenção à 
automutilação e suicídio; criança saudá-
vel e adultos sem diabetes; atendimento 
psicológico prioritário à criança vítima de 
violência sexual.
Trabalho materno: apoio à mãe solo; 
aposentadoria por cuidados maternos; 
reserva de vagas a mulheres vítimas de 
violência doméstica.
Educação: garantia de matrícula para 
irmãos na mesma escola; educação fí-
sica adaptada;  atendimento de saú-
de na escola; protocolo individualizado 
de avaliação para estudantes com TEA; 
altas habilidades; programa Educação 
com Movimento; matrícula de crianças 
migrantes, refugiadas e apátridas; cons-
cientização e prevenção ao bullying; 
concessão de uniforme escolar; garantia 
de vaga a filho de professores e funcio-
nários na escola; formação de profissio-
nais para identificação de sinais de abu-
so; cultura de paz e fim da violência no 
ambiente escolar; opções veganas nas 

merendas escolares; promoção das cul-
turas indígenas nas escolas; atenção psi-
cossocial nas escolas; apoio psicológico 
e psicopedagógico na escola a crianças 
vítimas de violência.
Assistência social: amparo social a 
crianças com deficiência; complemen-
tação de renda para mães atípicas; co-
zinha solidária; Alimenta Brasília; aborda-
gem à criança em situação de rua.
Transversais: mês da primeira infância; 
política distrital de promoção e proteção; 
cadastro distrital; apadrinhamento afeti-
vo; igualdade racial; garantia de atendi-
mento especial educacional, assistencial 
e multidisciplinar a crianças com defi-
ciência; proteção contra pornografia e 
outras violências; educação não violen-
ta;   desenvolvimento de habilidades so-
cioemocionais; semana da maternidade 
e paternidade atípica; fraldários em ba-
nheiros de estabelecimentos comerciais; 
entrega voluntária; semana de preven-
ção à violência na primeira infância; sis-
tema biométrico para recém-nascidos; 
criação do sistema distrital e orçamento 
da primeira infância; mobilidade a pé; paz 
nas famílias; órfãos do feminicídio; obri-
gatoriedade de identificação de crianças 
hospedadas.

Ao considerarmos a Primeira Infância 
desde a gestação, cabe destacar a im-
portância das legislações federais e dis-
tritais vigentes como forma de assegurar 
o cuidado da gestante e parturiente, ga-
rantindo que o bebê seja recebido com 
respeito e dignidade. Seus direitos são in-
dissociáveis e, portanto, independem da 
via de parto, local de nascimento e da 
sua condição. Apontamos importantes 
legislações vigentes que institucionalizam 
o cuidado integral com as gestantes, as 
puérperas, os bebês, as crianças até seis 
anos de idade e suas famílias: 

	 Lei Federal nº 11.108, de 07 de abril 
de 2005 – Garante às parturientes o di-
reito à presença de acompanhante de 
sua escolha durante o trabalho de parto, 
parto e pós-parto, garantindo que tenha 
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acompanhamento afetivo durante o pro-
cesso indicado; 

	 Lei Federal nº 11.634, de 27 de de-
zembro de 2007 – Dispõe sobre o direito 
da gestante ao conhecimento e a vincu-
lação à maternidade onde receberá as-
sistência no âmbito do Sistema Único de 
Saúde. Garante que caso acesse o servi-
ço de referência e este não disponha de 
vaga, que seja encaminhada a outro ser-
viço com responsabilidade institucional; 

	 Lei Federal nº 13.257, de 08 de mar-
ço de 2016 – Dispõe sobre as políticas pú-
blicas para a Primeira Infância. Estabelece 
princípios e diretrizes para a formulação 
e a implementação de políticas públicas 
para a primeira infância, em atenção à 
especificidade e à relevância dos primei-
ros anos de vida no desenvolvimento in-
fantil e no desenvolvimento humano;

	 Lei Federal nº 14.617, de 10 de julho 
de 2023 – Institui o mês de agosto como 
o Mês da Primeira Infância.  Visa a pro-
mover ações de conscientização sobre a 
importância da atenção integral às ges-
tantes e às crianças de até seis anos e 
suas famílias;

	 Lei Federal nº 14.721, de 08 de no-
vembro de 2023 – Amplia a assistência à 
gestante e à mãe no período da gravidez, 
do pré-natal e do puerpério. Garante a indi-
cação e o encaminhamento à assistência 
psicológica, bem como o desenvolvimen-
to de atividades de educação perinatal a 
respeito da saúde mental da mulher no 
período da gravidez e do puerpério;

	 Lei Distrital nº 4.190, de 06 de agos-
to de 2008 – Assegura a todas as crian-
ças nascidas nos hospitais e demais es-
tabelecimentos de atenção à saúde de 
gestantes da rede pública de saúde do 
Distrito Federal o direito ao teste de tria-
gem neonatal, na modalidade ampliada.

	 Lei Distrital nº 5.534, de 28 de 
agosto de 2015 – Institui o Estatuto do 
Parto Humanizado no Distrito Federal. As-
segura melhor assistência às mulheres 
em seu período gravídico-puerperal nas 
instituições públicas e privadas de saúde 
do Distrito Federal, bem como a presença 

da Doula não concorrendo com acom-
panhante; 

	 Lei Distrital nº 5.878, de 06 de junho 
de 2017 – Torna obrigatória a afixação de 
cartazes nos locais que menciona infor-
mando o direito assegurado à criança 
e ao adolescente de ter acompanhante 
em caso de internação, principalmente 
nos casos de internação dos bebês nas 
Unidades de Terapia Intensiva; 

	 Lei Distrital nº 5.958, de 02 de agos-
to de 2017 – Dispõe sobre a notificação 
compulsória em caso de nascimento de 
criança com fissura labiopalatal, pelas 
entidades públicas e privadas integrantes 
do sistema de saúde do Distrito Federal;

	 Lei Distrital nº 6.097, de 02 de feve-
reiro de 2018 – Institui no calendário ofi-
cial de eventos do Distrito Federal o Agos-
to Dourado, mês de reflexão e incentivos 
à importância do aleitamento materno;

	 Lei Distrital nº 6.144, de 07 de junho 
de 2018 – Dispõe sobre a implantação de 
medidas de informação a mulheres grá-
vidas e paridas sobre a política nacional 
de atenção obstétrica e neonatal, visan-
do, principalmente, à proteção delas no 
cuidado da atenção obstétrica no Distrito 
Federal. É um importante instrumento de 
conscientização e proteção ao direito fun-
damental à maternidade, uma vez que en-
fatiza a importância dos cuidados e prote-
ção à maternidade, desde o pré-natal ao 
pós-parto, valorizando o respeito e com-
batendo a violência obstétrica e neonatal; 

	 Lei Distrital nº 6.287, de 15 de abril 
de 2019 – Institui a política distrital de 
atendimento à gestante;

	 Lei Distrital nº 6.358, 07 de agosto 
de 2019 – Obriga os hospitais instalados no 
Distrito Federal afixarem, em seus espaços 
internos e externos, cartazes orientando e 
esclarecendo acerca do parto humaniza-
do; 

	 Lei Distrital nº 6.290, de 15 de abril 
de 2019 - Dispõe sobre as diretrizes para 
a Política de Proteção aos Direitos da Mu-
lher no Distrito Federal. Faz referência à Lei 
nº 6.144, em relação à violência obstétrica,  
no art. 3º, item VI;
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	 Lei Distrital nº 6.497, de 07 de feve-
reiro de 2020 – Estabelece diretrizes para 
criação do Programa Centro de Parto 
Normal nas sete regiões de saúde do Dis-
trito Federal, para o atendimento à mu-
lher e ao recém-nascido no momento do 
parto e do nascimento;

	 Lei Distrital nº 6.937, de 05 de 
agosto de 2021 – Estabelece diretrizes 
para a instituição do Programa Órfãos 
do Feminicídio: Atenção e Proteção, no 
Distrito Federal;

	 Lei Distrital nº 7.006, de 14 de de-
zembro de 2021 – Institui a Política Distrital 
pela Primeira Infância. Estabelece princí-
pios e diretrizes para a formulação e im-
plementação de políticas públicas para 
a promoção e a proteção dos direitos da 
primeira infância no Distrito Federal, consi-
derando-se que o desenvolvimento inte-
gral das crianças perpassa pelo direito de 
exercer sua plena cidadania;

	 Lei Distrital nº 7.062, de 11 de janeiro 
de 2022 – Dispõe sobre o direito de toda 
mulher a ter acompanhante, pessoa de 
livre escolha, nas consultas e exames, in-
clusive os ginecológicos, nos estabeleci-
mentos públicos e privados de saúde do 
Distrito Federal.

	 Lei Distrital nº 7.243, de 26 de abril 
de 2023 – Dispõe sobre a proteção contra 
a discriminação no trabalho para mães 
solo, nos órgãos e nas entidades da ad-
ministração pública direta e indireta do 
Distrito Federal;

	 Lei Distrital nº 7.310, de 25 de julho 
de 2023 – Institui diretrizes, estratégias 
e ações para o programa de atenção 
e orientação às mães atípicas, chama-
do  Cuidando de quem Cuida, no Distrito 
Federal.

Destacamos, na oportunidade, o pa-
pel estratégico do Poder Legislativo, in-
clusive no seu papel de fundamentar a 
criação de portarias e outros atos admi-
nistrativos, trazendo como exemplos, as 
citadas em âmbito federal e distrital:

	 Portaria (MS) nº 371, de 7 de maio 
de 2014 - institui diretrizes para a organi-
zação da atenção integral e humaniza-
da ao recém-nascido no Sistema Único 
de Saúde. Para recém-nascido sem ris-
cos, deve-se assegurar contato pele a 
pele, proceder ao clampeamento opor-
tuno do cordão umbilical, estimular o 
aleitamento materno na primeira hora 
de vida, postergar os procedimentos de 
rotina do recém-nascido nessa primei-
ra hora de vida. 

	 Portaria (SES/DF) nº 1.321, de 14 de 
dezembro de 2018 – institui a vinculação 
do componente parto e nascimento da 
Rede Cegonha e normatiza os critérios 
da admissão hospitalar, encaminhamen-
to e remoção das mulheres gestantes no 
âmbito da Secretaria de Estado de Saúde 
do Distrito Federal.

	 Portaria (SES/DF) nº 868, de 11 de 
novembro de 2020 - define as diretrizes 
para atuação das doulas nos Centros 
Obstétricos e Centros de Parto Normal da 
Secretaria de Estado de Saúde do Distri-
to Federal (SES/DF). Regulamenta a Lei nº 
5.534/2015, que garante a toda grávida 
adentrar à maternidade com a Doula de 
sua escolha.

Esse cenário reforça a necessidade 
de articulação intergovernamental dos 
Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, 
uma vez que o desenvolvimento integral 
na primeira infância demanda efetivo 
poder de pactuação entres os diversos 
atores do Sistema de Garantia de Direitos.

OBJETIVOS E METAS:
1.	 Fortalecer o alicerce político para 

atender às recomendações do Plano Dis-
trital pela Primeira Infância, em consonân-
cia com as recomendações constantes 
do Plano Nacional pela Primeira Infância;

2.	Promover debates sobre ações e 
estímulo a políticas públicas, programas e 
projetos relacionados à primeira infância.
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Nas últimas décadas, vários estu-
dos têm destacado o impacto social do 
investimento na Primeira Infância. He-
ckman5 afirma que, quanto mais precoce 
este investimento, maior o retorno para 
o indivíduo e para a sociedade, expresso 
por probabilidade de maior renda na vida 
adulta e menor probabilidade de prisão, 
de gravidez precoce e da dependência 
de programas de transferência de ren-
da do Estado no futuro. Esta perspectiva 
encontra eco na neurociência contem-
porânea, cujas evidências destacam a 
plasticidade do cérebro infantil, moldável 
por experiências e influências ambientais, 
marcadamente desde a gestação até os 
primeiros anos de vida6.

As políticas públicas fundamentadas 
nesta premissa vêm recebendo investi-
mento crescente7,8, e enfatizam a neces-
sidade da ação integrada dos diversos 
setores dedicados ao cuidado e à pro-
moção da infância, agregando à pers-
pectiva biológica e médica as dimensões 
psicossociais e afetivas do desenvolvi-
mento infantil9.

Experiências em países latinos mos-
tram resultados díspares no impacto so-
cial destes programas, passando pela 
dificuldade metodológica que subjaz a 
este tipo de análise10. Da mesma forma, 

há autores que criticam o enfoque da Pri-
meira Infância como “capital humano do 

futuro”, contextualizado na lógica de um 

modelo econômico que privilegia a for-
mação de um adulto plenamente produ-
tivo e consumidor11. Outros alertam para a 
“normatividade biopolitizada” de um pro-
cesso de desenvolvimento normal, que 
ignora a singularidade da criança em 
desenvolvimento12.

Para além da perspectiva de pen-
sar o futuro social, a pesquisa sobre e 
com a criança a valoriza por ser sujei-
to de direitos no presente, um ser úni-
co, com valor em si mesmo, pessoa em 
condição peculiar de desenvolvimento, 
portanto, um indivíduo capaz de perce-
ber, construir, sentir e criar significados 
para o que faz parte de sua vida. Assim, 
a pesquisa com as crianças assume o 
papel de considerar suas contribuições 

e seus pontos de vista, para que sejam 
adotadas estratégias mais eficazes e 
sejam garantidas as suas necessida-
des, resultando em mudanças no seu 
cotidiano e reconhecendo o exercício 
do seu direito de participação.

Diante deste cenário, estudos sobre 
a fundamentação e os impactos destas 
ações e seus respectivos investimentos 
são indispensáveis, a fim de analisar seus 
efeitos, discutir sua ampliação e conti-
nuidade, bem como orientar a alocação 
equitativa e efetiva dos recursos públicos. 
O Plano Nacional pela Primeira Infância 

enfatiza o papel estratégico da pesquisa 
para atingir estes objetivos13.
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ÁREAS PRIORITÁRIAS DE PESQUISA
	 As concepções, representações e 

ideias sobre criança e infância, visando 
a superar preconceitos, vieses históricos, 
discriminação e falsas representações; 

	 Os indicadores do aces-
so a serviços públicos de qua-
lidade para a Primeira Infância; 

	 As pessoas envolvidas com a 
causa da Primeira Infância – família e 
cuidadores, grupos sociais organiza-
dos e governo, objetivando sua qua-
lificação para melhores práticas de 
atenção à criança;

	 A prática profissional, nas diversas 
perspectivas do cuidado com a criança; 
 

	 O planejamento, controle social e 
avaliação de programas e projetos.

AÇÕES E SEUS OBJETIVOS
	 Ampliar as linhas de pesquisa so-

bre a Primeira Infância, com participação 
de universidades e agências de fomento 
(CNPq, FAAP-DF, FINEP, CAPES, UnB).

	 Incentivo à pesquisa qualitativa e 
quantitativa e à interdisciplinaridade, en-

volvendo as ciências sociais, humanas e 
biomédicas;

	 Divulgação da produção acadê-
mica sobre o assunto, para a educação 
continuada dos profissionais em ativi-
dade na área;

	 Inclusão do tema na grade cur-
ricular das áreas profissionais que 
atuam com a Primeira Infância, capa-
citando os novos atores sociais para 
ações qualificadas;

	 Tratar dos novos conhecimentos 
com os cuidadores e profissionais da 
ponta, através de uma rede de aten-
ção à criança capilarizada e conecta-
da às instituições de pesquisa - desta-
ca-se que, no Distrito Federal, diversas 
instituições de ensino superior são con-
veniadas com a rede pública de saúde 
e ensino e utilizam estes espaços para 
a formação prática de seus alunos;

	 Atenção à formação dos adoles-
centes, que serão a próxima geração 
cuidadora de crianças.
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Conforme determinado pelo Marco 
Legal da Primeira Infância33, as políticas 
públicas devem ter componentes de mo-
nitoramento, com coleta sistemática de 
dados; avaliação periódica dos elemen-
tos que constituem a oferta dos serviços à 
criança e divulgação dos seus resultados.

Por sua vez, o Plano Nacional pela 
Primeira Infância (PDPI)34apresenta duas 
funções essenciais para o monitoramen-
to da política:

a)	 Função prática, de acompanha-
mento da implementação e verifi-
cação de resultados, implicando a 
coleta de dados sobre os cenários, 
tendo em vista os objetivos e me-
tas propostos. Tal função deve for-
necer informações, durante e após 
um determinado ciclo de execu-
ção, para correções, ajustes e a to-
mada de decisão dos gestores ao 
longo do processo;

b)	 Função ampliada, de fortalecimento 
institucional das políticas de primeira 
infância. A partir das avaliações da 
qualidade, dos resultados e do im-
pacto das políticas implementadas 
e executadas, amplia-se o conheci-
mento sobre fatores que se referem 
a: quais estratégias funcionam; que 
mecanismos operacionais são efe-
tivos; como se dá a articulação de 
políticas e como se constrói a in-
tersetorialidade; como se integram, 
no campo prático dos serviços, as 
ações de diferentes setores; quais 
são as formas e técnicas utilizadas 
para situar as crianças como sujeito 
das ações; qual é o grau de parti-
cipação dos diferentes atores, en-
tre eles, as famílias e as crianças; e 
quanto se avançou na inclusão das 
diferentes infâncias; dentre outros. 

33	  Art. 11 da Lei federal nº 13.257, de 8 de março de 2016.
34	  Plano Nacional pela Primeira Infância 2010-2022/2020-2023 - Elaborado 
pela Rede Nacional Primeira Infância. Aprovado pelo CONANDA em dezembro de 2010. 
Revisado e atualizado em 2020 (página 252). 

No âmbito do Distrito Federal, o Decre-
to nº 41.440 e a Lei nº 7.006/2021 estabele-
cem que compete ao Comitê35 o monito-
ramento, a avaliação e a fiscalização do 
PDPI. Dessa forma, fica definido que:

	Os objetivos e metas do PDPI de-
verão ser executados pelos órgãos que 
compõem o CGI no âmbito de suas 
competências e pelas demais instâncias 
e áreas vinculantes, conforme suas atri-
buições regimentais, no que se refere ao 
atendimento e à oferta de serviços para 
crianças de zero a seis anos de idade e 
suas famílias.

	O monitoramento das metas do 
PDPI será coordenado pelo Comitê Gestor 
Intersetorial por meio de estrutura des-
centralizada, isto é, levando-se em consi-
deração a experiência e o conhecimento 
dos órgãos dedicados à primeira infân-
cia, bem como as metas e os indicadores 
previstos no Plano. 

	O processo de monitoramento será 
contínuo nos níveis estratégico, tático e 
operacional. Em nível estratégico, o mo-
nitoramento se dará nas reuniões bimes-
trais do Comitê, responsável pelo acom-
panhamento e fiscalização do Plano. Em 
nível tático e operacional, devem ser rea-
lizados no dia a dia das ações, através 
de reuniões sistemáticas das equipes de 
trabalho dos órgãos técnicos envolvidos 
com o tema.

	O Comitê se reunirá bimestralmen-
te com o objetivo de fiscalizar e acompa-
nhar a execução das atividades propos-
tas e o alcance dos resultados almejados 
relacionados ao PDPI.

	O Comitê deverá seguir a metodolo-
gia estabelecida da coleta de informações 
que compõem a etapa do monitoramento, 
observando os indicadores de cada uma 
das metas estabelecidas no PDPI. 

	 A coleta e a sistematização das in-
formações do monitoramento dos níveis 
35	  Art. 2º, II, do Decreto nº 41.440, de 10 de novembro de 2020. Art. 11 da Lei 
nº 7.006/2021.
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estratégicos e operacionais serão divi-
didas por subtemas, sendo tratadas no 
âmbito das competências dos órgãos 
que compõem o Comitê e, a depender 
do tema, de forma intersetorial:

a)	 Assistência Social;

b)	 Educação;

c)	 Saúde;

d)	 Violência.

	Os resultados do monitoramento 
serão divulgados semestralmente pelo 
CGI por meio de relatórios contendo as 
ações, os resultados e as avaliações in-
ternas feitas pelos órgãos executores, 
que deverão ser disponibilizados no sítio 
virtual da SEJUS/DF ou em outro ende-
reço eletrônico específico definido pelo 
Comitê em articulação com o Observa-
tório dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente – ODCA/DF.

O processo de avaliação também 
será coordenado pelo Comitê Distrital 
pela Primeira Infância, que analisará os 
dados colhidos no processo de monitora-
mento, fornecendo subsídios para a cor-
reção, ajustes e tomada de decisões ao 
longo do processo.

	Participarão do processo de ava-
liação todos os atores do Plano, em 
qualquer de seus níveis ou âmbitos: 
gestores, dirigentes de órgãos técni-
cos, profissionais envolvidos nas ações, 
crianças, famílias, organizações com al-
gum papel nas ações previstas no Pla-
no. Deverão ser empregadas várias es-
tratégias de avaliação, de acordo com 
as etapas, especificidades das ações 
e instituições envolvidas, podendo utili-
zar instrumentos de pesquisa, simples e 
práticos, para essas diferentes institui-
ções apresentarem suas percepções e 
sugestões. 

	A avaliação externa será realizada 
por meio de instituição de pesquisa con-
tratada, com larga experiência em ava-

liação de programas sociais, necessa-
riamente relacionada à Primeira Infância. 
Organismos internacionais, como UNES-
CO, UNICEF e OPAS, poderão ser convida-
dos para essa avaliação.

	Os resultados do processo de avalia-
ção deverão ser divulgados em relatórios 
anuais para a sociedade em geral e de-
mais instituições envolvidas com o tema. 

	As atividades de monitoramento 
e avaliação também serão subsidiadas 
através da realização de seminário pe-
riódico participativo, preferencialmen-
te anual, que contribuirá para fomentar 
o conhecimento sobre políticas e ações 
para a primeira infância. 

	Para verificação sistematizada 
das informações sobre as crianças na 
primeira infância e apoio aos gesto-
res, sugere-se a utilização de platafor-
mas on-line que também dão subsídio 
ao monitoramento e avaliação do PDPI, 
como as publicações e o Portal de Infor-
mações Estatísticas do Distrito Federal 
(InfoDF) do Instituto de Pesquisa e Esta-
tística do Distrito Federal (https://infodf.
ipe.df.gov.br/) e o Observatório do Marco 
Legal da Primeira Infância (https://rnpiob-
serva.org.br/);
	 Por fim, seguem outros apontamen-
tos específicos para o alcance da efetivi-
dade desta ação meio:

1.	 Casa civil: Realização anual de avalia-
ção de efetividade de normativos pu-
blicados relacionados às Políticas Pú-
blicas e Sociais para Primeira Infância.

2.	 Garantir ao menos 1/3 dos recursos 
FDCA para projetos de primeira infância; 

3.	 Criar sistemas de monitoramento e 
avaliação permanentes do Plano Dis-
trital pela Primeira Infância (2023-2032), 
por meio do fortalecimento do Ob-
servatório dos Direitos da Criança e 
do Adolescente – ODCA/DF (Decreto Nº 
42.544, de 28 de setembro de 2021).
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A partir da elaboração do Plano Dis-
trital pela Primeira Infância, em 2013, ini-
ciou-se um processo essencial para a 
priorização da primeira infância, o que 
foi chancelado, posteriormente, com a 
criação do Comitê Gestor Intersetorial 
de Políticas Públicas para a Primeira In-
fância. 

Nesta segunda edição, em que fo-
ram considerados os passos anteriores 
como representativos desse processo 
de aprendizagem e construção cole-
tiva, esta edição tem demonstrado um 
avanço na perspectiva de compreensão 
da necessidade de uma política públi-
ca articulada. Assim, a partir do mapea-
mento das ações relacionadas à primei-
ra infância, direta ou indiretamente, foi 
possível identificar os órgãos públicos já 
comprometidos com essa política com-
plexa e transversal.

Na avaliação das ações finalísticas, 
o Comitê Gestor Intersetorial propôs a 
revisão pelos pontos focais de cada te-
mática, para avaliar o que tem sido fei-
to, definir o que precisaria ser mantido 
na perspectiva do próximo decênio, bem 
como atualizar e criar a partir da reali-
dade atual. Deste modo, a elaboração 
dessa segunda edição do PDPI repre-
senta a concretização da união articu-
lada de membros do poder público e da 
sociedade civil, em que, a partir da iden-
tificação e celebração de pequenas e 
sucessivas conquistas, pretende realizar 
uma combinação cada vez mais ade-
quada para alcançar resultados e valo-
rizar os esforços diários investidos nesses 
diferentes setores.

O documento “Os primeiros passos 
pela primeira infância - Gestão e Orça-

mento”, elaborado pela Fundação Maria 
Cecilia Souto Vidigal (2021), aponta al-
guns caminhos para aprimorar a ges-
tão orçamentária das políticas para a 
primeira infância, conforme discutido a 
seguir.

Como primeiro ponto a se consi-
derar, ao se pensar no planejamento 
público, a dinâmica executiva que se 
altera a cada mandato eleitoral gera 
impactos significativos. A despeito dis-
so, o planejamento e discussões des-
te Plano, ao serem ponderados em di-
ferentes prazos, possibilita que sejam 
aplicados os instrumentos de gestão 
obrigatórios embasados em diversas 
regulações, inclusive quanto a sua di-
nâmica e quanto ao tempo gerencial. 

Tais instrumentos de gestão, como a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, o 
Plano Plurianual - PPA, a Lei Orçamentá-
ria Anual - LOA devem dialogar com os 
planos legalmente exigidos (saúde, edu-
cação e assistência social), promovendo 
a interação entre gestores, de modo a 
viabilizar que considere a primeira infân-
cia como prioritária de fato.

Desse modo o documento propõe 
que seja realizado o estudo da situação 
financeira, orçamentária e programáti-
ca no Distrito Federal a partir dos rela-
tórios anuais de prestação de contas do 
governo anterior e do projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias já no primeiro 
ano de governo, traduzindo suas ideias 
na forma de planejamento, de modo a 
preparar ações interdependentes e en-
volver interessados por sua concepção 
e implementação.

Nesse sentido, o planejamento orça-
mentário precisa de uma reflexão cons-
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tante, que seria traduzida a partir da 
identificação do local “onde estamos”, 
“onde queremos chegar”, “quem pre-
cisa ser envolvido”, “quais recursos são 
necessários” para cada uma das ações 
consideradas prioritárias na primeira in-
fância, destacando saúde, educação e 
assistência social, para que passem a 
ser pensadas de forma integrada e ar-
ticulada intersetorialmente, em vez da 
tradicional execução independente em 
cada área e fragmentadas entre si.

Assim, um dos grandes desafios des-
te Plano Distrital pela Primeira Infância é 
que essas políticas possam dialogar não 
apenas em sua concepção de integra-
lidade da criança, mas também em sua 
forma de execução, possibilitando a oti-
mização da aplicação de recursos, au-
mentando a efetividade de suas ações e 
também a eficácia, considerando que o 
desenvolvimento integral de crianças na 
primeira infância demanda estratégias 
específicas que tornam a combinação 
do conjunto de elementos como oferta 
de serviços, ações e bens como alicer-
ce para o desenvolvimento econômico 
e social do DF.

O documento ressalta, ainda, que 
essa perspectiva precisa ser reconheci-
da e validada pelos gestores para ser ar-
ticulada e ter continuidade, mesmo pe-
rante aqueles que ainda não identificam 
a primeira infância para além do campo 
da afetividade e, portanto, ainda consi-
derado “sem valor econômico”. Os es-
pecialistas em economia apontam para 
dados que traduzem o contrário: investir 
na primeira infância é sim o que garante 
o maior dos retornos dos recursos inves-
tidos, mesmo que o alocamento inicial 

seja pensado em um mandato e os re-
sultados ultrapassem os limites tempo-
rais e só sejam concluídos no mandato 
seguinte.

Ao avaliar a situação do Distrito Fe-
deral, identificamos que já apresenta 
instrumentos legais, capacidade institu-
cional instalada em progresso, por meio 
da coordenação de um Comitê Ges-
tor Intersetorial forte, participativo e ali-
nhado, mas ainda nos encontramos na 
etapa de consolidar os dados de plane-
jamento e indicadores. Assim, neste mo-
mento, torna-se necessário o reforço da 
estrutura de governança para apoio nas 
instâncias decisórias de forma interseto-
rial e integrada.

Outro aspecto essencial é buscar a 
integração das bases de dados existen-
tes no Distrito Federal para que a criança 
possa ser vista como um todo, realizan-
do diagnósticos intersetoriais, conside-
rando também as particularidades dis-
tritais no que diz respeito às realidades 
socioeconômicas tão diversas entre as 
Regiões Administrativas.

Dito isso, para que o orçamento em 
primeira infância contemple as priori-
dades apontadas no Marco Legal da 
Primeira Infância, as ações finalísticas 
tratadas neste Plano Distrital desem-
penham papel fundamental, sendo ali-
nhadas com as metas já apontadas 
nos respectivos planos de educação, 
saúde, assistência social e da criança 
e adolescente, podendo ser captadas 
doações para seus financiamentos, a 
partir dos seus respectivos instrumen-
tos de gestão, tais como Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica e de Valorização dos 
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Profissionais da Educação - FUNDEB,  
Fundo de Saúde do Distrito Federal - 
FSDF, Fundo de Assistência Social do 
Distrito Federal - FASDF, Fundo dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente do 
Distrito Federal - FDCA/DF.

Assim, é preciso desenvolver estra-
tégias de cobertura que também con-
siderem o acompanhamento e con-
trole social de cada um desses fundos, 
a fim de que sejam analisadas as apli-
cações de recursos no Distrito Fede-
ral.  Essa pluralidade de instrumentos 
de gestão é importante desafio con-
siderado no poder público, uma vez 
que demanda mobilização interseto-
rial, para que o investimento na crian-
ça na primeira infância seja garan-
tido e, assim, o retorno direto para a 
cidade possa ser percebido ao longo 
dos anos, com a redução da vulnera-
bilidade, redução da taxa de violência, 
maior nível de escolaridade, redução 
da taxa de mortalidade etc.

Nesse sentido, propondo o alinha-
mento das discussões apontadas e com 
as respectivas adequações à realidade 
do Distrito Federal neste Plano, destaca-
mos o guia resumido de ações elenca-
das no documento referenciado:
1.	 Fazer um balanço da situação finan-

ceira e programática existente.

2.	 Constituir grupos de trabalho para 
debaterem o arranjo intersetorial, 
de forma a estruturar os programas 
das diversas áreas, sob a coorde-
nação do Comitê Gestor e da Se-
cretaria de Planejamento, que deve 
ser convidada formalmente a inte-
grar o Comitê.

3.	 Destacar um dos grupos de trabalho 
para dedicação exclusiva à concep-
ção do programa de apoio, prote-
ção e desenvolvimento da primeira 
infância.

4.	 Definir cinco eixos para o desenvol-
vimento do programa, considerando 
a Nurturing Care, estabelecida pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS), 
UNICEF e pelo Banco Mundial: saúde, 
nutrição, segurança e proteção, pa-
rentalidade e educação infantil, su-
gerindo representantes das áreas de 
Educação, Saúde, Justiça e Cidadania,  
Desenvolvimento Social e Planejamento.

5.	 Atualizar objetivos e metas a serem 
atingidos, favorecendo sua efetivida-
de, a partir dos indicadores disponí-
veis. Caso não seja possível abarcar 
todas as ações em um único progra-
ma, há a possibilidade de desdobra-
mento nas áreas desejadas.

Por fim, a partir dos aspectos discu-
tidos, é essencial identificar a realidade 
programática do Distrito Federal, anali-
sar sua capacidade financeira, perfil de 
despesas e situação fiscal, para que a 
inclusão das prioridades executivas pos-
sa orientar o orçamento por meio da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e se consoli-
dar com a definição dos programas que 
compõe o Plano Plurianual, a considerar 
os próximos quatro anos de gestão, uma 
vez que as ações consideradas priori-
tárias deverão ser objeto de dedicação 
executiva mais intensiva durante o tempo 
necessário para o alcance de seus resul-
tados, contribuindo para a estruturação 
dos compromissos governamentais.
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Durante o processo de mapeamen-
to das ações, serviços, projetos e progra-
mas para a primeira infância no DF, foram 
identificadas linhas estratégicas que per-
passam diversas ações finalísticas que, 
embora sejam relativas ao atendimen-
to direto das crianças e suas famílias, se 
configuram como eminentemente trans-
versais. Dessa forma, possuem caracterís-
ticas de ações meio, ora relacionadas à 
gestão pública das políticas, ora às dire-
trizes e premissas norteadoras das ações.

	 Portanto, a capilaridade identifica-
da pelos temas relacionados abaixo evo-
ca a continuidade dos esforços para a 
interlocução permanente entre os diver-
sos setores públicos e da sociedade civil, 
conforme sugerido a seguir:

1.	 Realizar campanhas permanentes 
para sensibilização das diversas temá-
ticas alusivas aos direitos das crianças 
na primeira infância;

2.	 Capacitar equipes de saúde, educa-
ção e assistência social, nos temas 
relacionados à promoção da alimen-
tação saudável e prevenção da obesi-
dade infantil;

3.	 Garantir serviços integrados de atendi-
mento (saúde, assistência, educação, 
justiça e segurança pública);

4.	 Ampliar a oferta de serviço de acolhi-
mento a mães e famílias em situação 

de rua, com crianças de até seis anos 
de idade;

5.	 Garantir políticas sociais de qualidade 
para crianças e famílias vulneráveis;

6.	 Promover a implementação da Lei nº 
6.992/2021, que garante atendimento 
por profissionais de psicologia escolar 
e serviço social a alunos e profissionais 
da educação das escolas públicas e 
privadas do DF com mais de 200 alu-
nos ou em unidades de natureza espe-
cial e escolas do campo;

7.	 Fomentar o acesso pelas organizações 
da sociedade civil a políticas de finan-
ciamento distritais e nacionais no de-
senvolvimento de projetos para primei-
ra infância;

8.	 Promover a continuidade dos projetos 
e programas governamentais exitosos 
sem prejuízo quando há troca de man-
dato ou gestão;

9.	 Disseminar experiências exitosas relati-
vas a boas práticas de atendimento à 
primeira infância;

10.	 Tornar a temática dos Direitos da Crian-
ça e Adolescente disciplina obrigatória 
nas universidades locais;

11.	 Instituir e compor comissões anuais 
para acompanhamento de propostas, 
votações e execução do orçamento 
da Primeira Infância.
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